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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


A  posição  de  defesa  consequente  dos 
interesses  dos  produtores  de  aguanbnte. 
assumido  pelo  Presidente  do  I.  A.  A.  nos  de- 
bates travados  acaba  de  ser  ressaltada  pelos 
maiores  interessados  na  questão,  em  tôrno 
ao  Plano  Nacional  da  Aguardente.  Ao  refu- 
tar críticas  apresentadas,  que  procuravam 
apresentar  a  nova  política  da  aguardente 
estabelecida  pela  autarquia  como  lesiva  dos 
interesses  dos  produtores,  teve  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  o  ensejo  de  proclamar  a  improce- 
dência da  acusação  e  de  declarar,  de  ma- 
neira categórica,  constituir  o  citado  plano, 
antes  de  mais  nada,  um  esforço  valioso  em 
defesa  dos  aguardenteiros.  Pois  bem,  agora 
são  os  próprios  produtores,  que  se  dirigem 
ao  Congresso.  Nacional  para  e.xaltar  o  ver- 
dadeiro alcance  do  plano  e  assinalar  as  van- 
tagens que  dele  confiam  obter. 

Publicamos  na  presente  edição  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO  a  integra  do  memorial 
dirigido  à  Comissão  Parlamentar  de  inqué- 
rito pela  Cooperativa  dos  Produtores  do 
Norte  Fluminense.  Trata-se  de  um  extenso 
documento  no  qual  vem  analisada,  de  ma- 
neira segura,  o  Plano  Nacional  da  Aguar- 
dente e  destacado  o  exato  significado  da 
nova  orientação  para  os  produtores.  Esta- 
mos convencidos,  lê-se  no  documento,  que 
9U  %  dos  produtores  de  aguardente  aplau- 
dem o  Plano,  porque  êle  significa  a  salva- 
ção da  indústria  que  sofre,  neste  momento, 
a  mais  tremenda  crise  que  já  experimentou 
em  tôda  a  sua  existência  e  vem  garantir  o 
seu  soerguimento  ao  nível  material  e  moral, 
que,  de  justiça,  lhe  cabe. 
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Na  sua  exposição,  nuiito  l)em  funda- 
jucntada.  os  produtores  norte  fluminenses 
mostram  que  o  plano,  tal  como  está  sendo 
aplicado  pelo  I.  A.  A.  importa  na  extensão 
ao  setor  da  aguardente  da  sábia  politica  de 
defesa  já  levada  à  jn-ática,  com  as  mais  no- 
tórias vantagens  coletivas,  nos  setores  da 
cana,  do  açúcar  e  do  álcool. 

Todos  os  demais  i-amos  da  economia  ca- 
na vieira,  com  exceção  da  indústria  aguar- 
denteira,  vinham  sendo  amparados  e  prote- 
gidos pelo  govêrno  há  longos  anos,  por  inter- 
mé('io  do  I.  A.  A.,  não  obstante  ser  essa  in- 
dústria também  merecedora  de  amparo  ofi- 
cial idêntico. 

O  Plano  Nacional  da  Aguardente,  in- 
formam os  cooperados  nortc-fluminenses, 
lança  mão  do  mesmo  jirocesso,  o  mesmo 
mecanismo  usado  na  defesa  da  cana  do  açú- 
car c  do  álcool  :  fiscalização,  taxas,  recolhi- 
mentos, requisições,  controles,  etc.  guanla- 
das  as  naturais  peculiaridades  de  cada  uma. 
Portanto,  adverte  o  memorial,  combater  a 
assistência  que  a  autarquia  açucareira  já 
vem  dispensando  e  continuará,  por  certo,  a 
dispensar  em  larga  escala  à  indústria  aguar- 
dcntcira,  seria  atacar  da  mesma  forma  tudo 
quanto  tem  sido  feito  pelo  I.  A.  A.,  com  re- 
lação à  lavoura  canavieira  e  à  iuíUistria  do 
açúcar  e  do  álcool. 

Elm  edições  anteriores  do  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO tivemos  a  oportunidade  de  mos- 
trar como  vem  sendo  aplicado,  com  êxito 
crescente,  o  Plano  Nacional  de  Aguardente 
c  como  os  seus  objetivos  estão  sendo  atiii- 
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DIVERSAS  NOTAS 


PRAGAS  NOS  CANAVIAIS  DE 
PERNAMBUCO 

Concedendo  um  crédito  de  200.000  cru- 
zeiros para  que  se  proceda  a  um  levanta- 
mento fito-sanitário  em  Pernambuco,  me- 
dida relacionada  com  o  combate  às  pragas 
que  afetam  os  canaviais  daquele  Estado, 
conforme  sugestão  da  Inspeto^ia  Técnica  do 
I.  A.  A.,  a  Comissão  Executiva  aprovou,  em 
19  de  novembro,  o  seguinte  parecer  do  se- 
nhor Luis  Dias  Rollemberg  : 

«Não  há  dúvida  que  o  pedido  da  Ins- 
petoria  Técnica  em  Pernambuco  está  plena- 
mente justificado,  tendo  sido  resultado  de 
uma  sugestão  apresentada  em  reunião  de 
grande  número  de  técnicos,  com  o  compa- 
recimento de  representantes  da  Secretaria  de 
Agricultura  do  Estado,  Instituto  Agronómi- 
co do  Nordeste  e  várias  outras  entidades 
governamentais  e  particulai-es,  que  concluí- 
ram pela  necessidade  urgente  de  serem  in- 
centivados os  trabalhos  de  combate  às  pra- 
gas que  afetam  sèriamente  os  canaviais,  re- 
sultando anualmente  em  prejuízo  de  milhões 
de  cruzeiros.  Aliás,  em  Sergipe  e  na  Bahia 
a  praga  da  cigarrinha  vem  resultando  nos 
últimos  anos  em  diminuir  sensivelmente  o 
volume  das  safras  e  não  obstante  as  tenta- 
tivas de  combate  à  terrível  praga,  continua 
a  mesma  a  propagar-se  cada  vez  mais  inten- 
samente. Verifica-se  assim  ser  de  inteira 
oportunidade  o  pleito  da  Inspetoria  Técnica 
de  Pernambuco,  no  sentido  de  ser  conce- 
dida a  verba  de  Cr-Í  200.000,00  para  o  levan- 
tamento fito-sanitário  das  regiões  canaviei- 
ras  do  Estado.  Finalmente,  somos  de  pare- 


cer que  a  concessão  desta  importância  seja 
feita  pela  abertura  de  um  crédito  especial, 
conforme  sugere  a  Divisão  de  Controle  e 
Emanças.» 


DESIDRATAÇÃO  DE  AGUARDENTE 

Em  sessão  de  19  de  novembro  último, 
a  Comissão  Executiva  estudou  a  proposta 
apresentada  pela  Cia.  Usina  Tiúma  para  desi- 
dratar aguardente  na  destilaria  de  sua  pro- 
priedade. 

Depois  de  minuciosamente  examinadas 
as  condições  oferecidas  pela  referida  empresa 
e  de  tomar  conhecimento  dos  pareceres  dos 
órgãos  técnicos,  bem  do  relator  da  matéria, 
a  Comissão  Executiva  resolveu  o  seguinte  : 
«Ficam  aprovadas  as  despesas  do  custo  de 
desidratação  —  Cr$  0,26.2  e  mais  o  imposto 
de  consumo  —  Cr$  0,12  —  indicado  pela 
Cia.  Usina  Tiúma  e  aceitas  no  parecer  do 
Sr.  Relator,  ficando  a  margem  de  participa 
cão  de  Cr$  0,60,  indicada  pela  Usina  Tiúma, 
e  reduzida,  pelo  Sr.  Relator,  para  CrS  0,30,, 
de  acordo  com  a  proposta  do  S.T.I.,  para 
ser  fixada  depois  do  resultado  obtido  com 
os  estudos  que,  sôbre  o  assunto,  estão  sendo 
realizados  em  São  Paulo.» 


EMPRÉSTIMO  DE  165  MILHÕES  AOS 
USINEIROS  DE  PERNAMBUCO 

O  Banco  do  Brasil  concedeu  ao  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  o  crédito  de  165 
milhões  de  cruzeiros,  ao  prazo  de  180  dias, 


gidos,  um  após  outro,  numa  demonstração 
prática  do  acerto  das  medidas  programadas. 
Hoje,  com  a  divulgação  do  memorial  da 
Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente 
do  Norte  Fluminense,  juntamos  à  documen- 
tação que  se  está  formando  em  tòrno  ao 
plano,  outro  material  de  inegável  importân- 
cia. O  argumento  mais  usado  pelos  oposito- 
res da  orientação  do  I.  A.  A.  era  o  de  não 


haverem  sido  consultados  os  interesses  dos 
produtores.  A  resposta  dos  industriais  da 
aguardente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  é, 
como  se  vê,  completa  e  definitiva.  Importa, 
inclusive,  no  esmagamento  total  desse  argu- 
mento e  na  comprovação  categórica  de  se- 
rem agora  os  próprios  produtores  os  maio- 
res advogados  do  Plano  Nacional  da  Aguar- 
dente. 
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através  de  sua  agência  cio  Rccile  'I  rata-sc 
de  adiantamento  destinado,  em  última  an\- 
hse,  à  Cooperativa  dos  L'sineiros  de  Ivr- 
nambuco,  desempenliando  o  1.  A.  A.  o  panei 
de  intermediário. 

O  Banco  do  Brasil  realirmou,  por  esla 
íorma,  a  sua  orientação  de  procurar  por 
todos  os  meios  o  desenvolvimenlo  do  sis- 
tema de  cooperativas,  com  o  ohjetivo  de  am- 
parar os  produtores.  No  caso  [)resen(e  o 
resgate  do  crédito  aberto  ao  Insliiuto  sèni 
íeito  por  empréstimos  i\  serem  concedidos 
às  usmas  devedoras  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco,  sob  garantia  cor- 
respondente ao  valor  de  tais  débitos. 

A  medida  em  que  forem  sendo  realiza- 
dos os  empréstimos  aos  usineiros  beneficia- 
dos, será  o  produto  de  cada  operação  apli- 
cado na  amortização  do  saldo  devedor  do 
Instituto,  até  a  sua  final  liquidação. 

O  Banco  do  Brasil,  por  conseguinte, 
antecipará  os  recursos  de  que  necessitam 
os  usineiros  pernambucanos,  possibilitando- 
Ihes  pagar  suas  dividas  junto  à  Coopera- 
tiva e  preparar-se  para  a  safra. 


CONGRATULAÇÕES  PELA  CRIAÇÃO  DA 
DELEGACIA  REGIONAL  DO  L  A.  A.  NO 
PARANÁ 

Do  Presidente  da  Assembléia  Legisla- 
tiva do  Paraná,  Deputado  Antônio  Anni- 
belli,  recebeu  o  Presidente  Getúlio  Vargas  o 
seguinte  telegrama  : 

«Tenho  a  honra  de  comunicar  a  \'ossa 
Excia.  haver  sido  aprovado  na  sessão  de 
hoje  desta  Assembléia,  o  seguinte  requeri- 
mento de  autoria  do  Deputado  Gastão  Viei- 
ra de  Alencar  :  «O  Deputado  que  este  subs- 
creve, requer,  ouvido  o  plenário,  seja  envia- 
da mensagem  telegráfica  congratulatória  aos 
Excelentíssimos  Senhores  Dr.  Getúlio  \'ar- 
gas,  eminente  Presidente  da  República  e 
Dr.  Gileno  Dé  Carli,  digníssimo  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  pela 
criação,  em  bôa  hora,  da  Delegacia  Regio- 
nal daquele  Instituto  em  nosso  Estado,  c 
pela  acertada  escolha  e  nomeação  do  Senhor 
Elias  Nacle  como  seu  primeiro  Delegado». 


ESCOLA  POLITiU  NK  V  DE  SÃO  PACINO 

l"-seohi  PoHléeniea  da  l  iiivrrsidade 
de  Sao  Paulo,  cm  caria  ao  Dt  h  -ado  rt  -i(.- 
iial  do  |..\.A.  naípiele  P.stado.  solicilou  "íun 
au.xdio  finaueeiro  de  .'{(I.OdO  cruzeiros,  idèn- 
lieo  ao  ([ue  foi  eonevdido  o  ano  passado  e 
destinado  à  usina  pilòlo  da  rcleriila  escola. 

Depois  de  devidanu  nlv  inlorinado.  o  ex- 
pediente 1'oi  n-lala<lo  à  Comissão  I",.\(c  u  jjv  a 
lH'lo  Sr.  Castro  Azi'\edo.  (pie  se  i)roiiii lu  ii ui 
lavorável  ao  pedido.  .\  {.omissão  l'\etailiva 
aprovou  o  pareei  r  e  mandou  abrir  o  neces- 
sário civdiío. 


O  ESTATUTO  DOS  FUN(  lONÃIÍIOS 
PÚBLICOS  DA  UNIÃO  E  O  I>ESSOAL  DO 
L  A.  A. 

Xa  sua  reunião  de  12  de  novembro 
próximo  passado,  a  Comi.s.são  I'".xeculiva  de- 
bateu a  aplicação  supletiva  ao  regime  do 
pe.s.soal  do  I.  A.  A.  (la  Lei  n.  1  .711.  de  28  de 
outubro  de  19Õ2,  isto  é,  o  Estatuto  dos  Fun- 
cionários Públicos  Civis  da  União. 

O  Sr.  Castro  Azevedo.  (|U(>  na  reunião 
anterio)-  da  Comissão  Executiva  obtivera 
vista  do  processo  respectivo,  apresentou  pa- 
recer sôbre  o  assunto,  concluindo  porque  o 
Instituto  continuasse  a  observar  supletiva- 
mente o  Estatuto  dos  Funcionários  Pú])li-- 
cos  da  União,  até  que  o  Congresso  resolvesse 
cm  definitivo  sòbre  a  situação  das  autarquias 
através  do  Estatuto  dos  Funcionários  .\ufár- 
quicos,  em  estudos. 

A  matéria  suscitou  demorado  debate 
ficando,  afinal,  resolvido,  de  acordo  com  a 
proposta  do  Presidente  do  Instituto  o  se- 
guinte :  «O  Presidente  do  instituto  pedií-á 
autorização  ao  Presidente  da  P,(i)úb!ica.  no 
sentido  de  poder  aplicar  à  Adnniiislração 
do  I.  A.  A.,  supletivamente,  o  novo  Estatul(j 
dos  Funcionários  Públicos». 


INDUSTRIAL  CÉSAR  PROENÇA 

Na  sessão  de  5  de  novembro  de  lí).")2  o 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  proferiu,  pe- 
rante a  Comis.são  Executiva,  as  seguintes 
palavras,  a  propósito  do  falecimento  do  Se- 
nhor César  Proença  : 

«É  com  grande  pesar  que  trago  ao  co- 
nhecimento da  Comissão  Executiva  a  notí- 
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usinas  do  Estado  do  Paraná,  nas  condições  apresen- 
tadas pelo  Serviço  de  Álcool  e  de  acordo  com  o 
parecer  do  Relator  Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

AuxU/os  e  Do>iat/ros  —  Nos  tênnos  do  pare- 
cei verbal  do  Relator  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos 
é  aprovado  o  parecer  da  D.  C.  F.,  com  um  aditivo 
sugerido  pelo  Sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido  do 
pagamento  do  material  adquirido  para  o  Hospital 
dos  Trabalhadores  na  Indústria  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco ser  feito  diretamente  pela  sede  do  I.  A.  A. 
ou  pela  D.  R.  de  Recife  aos  próprios  fornecedores, 
procurando  obter  a  redução  do  preço  que  fôr 
possível. 

Julgamento  de  processos  —  Incluem-se  os  Se- 
nhores Enéas  Pontes  Lins  e  Mário  Amaral  Montene- 
gro como  fornecedores,  respectivamente,  das  Usinas 
Conceição  do  Peixe,  de  Alagoas  e  Mussurepe,  de 
Pernambuco. 

—  Homcloga-se  o  termo  de  rescisão,  quitação 
e  transferência  de  direitos,  relativos  a  contrato  ver- 
ba] de  parceria  agrícola  do  Sr.  Bertoldo  Tavares 
de  Siqueira  com  o  Sr.  Mário  Manso  Póvoa. 


—  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, homologa-se  o  despacho  do  Sr.  Presidente  nc 
processo  de  interêsse  do  Sr.  Diniz  Perilo. 

Mercado  açucareiro  < —  Aprova-se  a  redação  fi- 
nal de  minuta  de  Resolução  que  eleva  de  3  para 
5  cruzeiros  sobre  66,6  por  cento  da  produção  na 
safra  52/53  a  contribuição  para  o  Fundo  de  Com- 
pensação. 

]uJ gatiiento  de  processo  —  Aprova-se  o  quadro 
que  fixa  o  regime  de  fornecedores  da  Usina  Azanha. 

—  Autoriza-se  a  incorporação  da  quota  do  en- 
genho de  Aristides  Senra  Martins  ao  limite  da  Usina 
Santa  Luiza,  Estado  do  Rio. 

—  Autoriza-se  a  conversão  em  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Santana  a  quota  de  produção 
do  engenho  Junco,  Alagoas. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  sr.  Soares  Pal- 
meira, manda-se  voltar  à  D.A.P.  o  processo  de  inte- 
resse de  Clóvis  Toledo  de  Albuquerque. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência,  nos  termos 
do  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão,  o  processo  de  in- 
teiêsse  de  José  Pontes  Fragoso  de  Almeida. 


59->  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  13  DE  NOVEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Gil  Maranhão,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Luis  Dias  RoUemberg  (suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passos 
(suplente  do  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira),  J.  A.  Linn 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Válter  de 
Andrade) . 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidente,  assumindo-a,  após,  o  Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Administração  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Luis  Dias  RoUemberg,  aprova-se  o  balancete  das 
contas  do  I.  A.  A.,  relativo  ao  segundo  semestre  do 
corrente  ano. 

Empréstimos  e  jinancianientos  —  Aprova-se  a 
proposta  da  Cooperativa  dos  Banguezeiros  e  For- 
necedores de  Cana  de  Alagoas  para  liquidação  dos 
débitos  da  mesma  junto  ao  I.  A.  A. 


60'^  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Gil  Mara- 
nhão, Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias 
RoUemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  Roosevelt 
C.  de  Oliveira),  J.  A.  Lima  Teixeira  (suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima 
(suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Financiamento  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Gil  Maranhão,  resolve-se  reduzir  a  taxa  de  re- 
missão do  empréstimo  concedido  à  Usina  Barra  em 
Pernambuco  para  fins  de  reequipamento. 


6P  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  NOVEMBRO  DE  1952 

Presentes  os  Senhores  Gileno  Dé  Carli,  Castro 
Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nei- 
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son  de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  )osé  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  'losé  Al- 
drovandi),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do 
Sr  João  Soares  Palmeira),  Roosevelt  C.  de  Olivein 
e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão) . 

Presidência  do  Sr.  Giieno  Dé  C:arii. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  abre  crédito  suplementar  de  r^O.OOO  cru- 
zeiros para  aquisição  de  géneros  destinados  ao  res- 
taurante. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  superintendente  do 
SECRRA  referente  à  criação  de  funções  gratificadas. 

Álcool  —  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonifi- 
cações, no  valor  de  109.613  cruzeiros  à  Usina 
Santana. 

—  Resolve-se  conceder  o  adiantamento  de  .  . 
500.000  cruzeiros  solicitado  pela  Usina  Brasileiro 
por  conta  de  álcool  anidro  a  entregar. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  re- 
lacionada com  o  arrendamento  da  destilaria  dos 
Produtores  de  Pernambuco. 

Financiamentos  —  É  indeferido  o  pedido  da 
Cia.  Agro-Industrial  de  Barra  Velha,  São  Paulo. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
o  crédito  especial  de  1.600.000  cruzeiros,  correspon- 
dente ao  financiamento  concedido  à  Usina  Bonfim. 

—  A  CE.  toma  conhecimento  de  uma  carta 
da  firma  E.  G.  Fontes,  referente  ao  financiamento 
de  20  milhões  de  dólares  para  aquisição  de  má- 
quinas e  equipamentos,  destinados  à  indústria  e  à 
lavoura  do  país. 

Extra-limlte  —  Aprova-se  a  proposta  do  Se- 
nhor Moreira  do  Vale,  no  sentido  de  ser  adiada  a 
discussão  do  expediente  relativo  à  suspensão  da  libe- 
ração do  extra-limite. 

Tabelamento  de  cana  ■ —  É  aprovada  a  proposta 
apresentada  pelo  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  solu- 
cionar o  problema  do  tabelamento  de  cana  no  Es- 
tado do  Rio  no  mês  de  agosto. 

Julgamento  de  processos  — ,  Manda-se  arqui- 
var o  processo  de  interesse  da  Usina  Palmeira, 
Sergipe..  • 

—  Autoriza-se  a  inscrição  do  engenho  de  açú- 
car de  Manuel  de  Arruda  Campos,  Pernambuco. 


ó:    SIÍSSAO  HX  I  RAORDlNi.-xRl.-K,   KI  ALI/.ADA 

i:m  2o  de  no\'i-i\[brc)  ni: 

Presentes  os  Srs.  Giieno  Dc  Carli.  Epaminondas 
Aíoreira  do  Vale,  Castro  Azevedo,  José  Acióli  de  Sá. 
Luis  Dias  Rollembcrg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
NLiia),  Nelson  de  Rezende  Chaves.  Gu.stavo  rer- 
n.-.ndes  de  Lima  (suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
João  Soares  Palmeira,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  losé  Aldrovan- 
di)  e  Mo.uir  Soares  Pereira  (suphnl!.  do  Sr.  Paulo 
Raposo). 

Presidência  do  Sr.  GiUno  l)e  C  .uh, 

Extra-l/m/le  ' —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale  do  expediente  relativo  à  libe- 
ração do  extra-limite  da  safra  '>2/'^^. 

Usineiros  de  Sergipe  —  O  Sr.  Presidente  de 
clara  que  encaminhará  aos  órgãos  competentes  do 
I.  A.  A.  a  indicação  dos  Srs.  Luis  Dias  Rollemberg 
e  Clodoaldo  Vieira  Pas.sos,  no  sentido  de  ser  feita 
a  redução  de  50  por  cento  nas  taxas  de  remissão  dos 
empréstimo:,  concedidos  aos  usineiros  de  Sergipe. 


63'  SESSÃO  ORDINÁRIA,   REALIZADA  EM 
26  DE  NOVEMBRO  DE  19"^ 2 

Presentes  os  Srs.  Giieno  Dé  Carli  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  |o.sé 
Vieira  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira),  Domingos  Jo.sé  Aldrovandi,  João  Soares 
Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Alfredo  de  Maia,  Luis 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão) 
e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  este  último  convocado 
para  relatar  processos  em  seu  poder. 

Presidência  do  Sr.  Giieno  Dé  Carli. 

Expediente  —  Por  proposta  do  Sr.  Simões 
Lopes,  aprova-se  um  voto  de  pesar  pelo  falecimento 
ái  progenitora  do  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  É  aprovada  a  indicação  do  Sr.  José  Aldro- 
vandi, no  sentido  de  ser  divulgada  no  BRASIL 
AÇUCAREIRO  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira sobre  a  Fundação  Hospital  de  Alagoas. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  suplementar  de  400.000 
cruzeiros  para  pagamento  de  licença  especial. 
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—  Aprova-se  o  parecer  da  comissão  encarregada 
de  julgar  as  propostas  para  montagem  de  tanques 
em  Minas  Gerais. 

Ãhool  —  Autoriza-se  o  pagamento  de  boni- 
ficações sobre  álcool  da  safra  51/52  às  usinas  de 
Minas  Gerais  e  Paraíba. 

Assistência  social  —  Aprova-se  a  proposta  do 
Sr  Presidente  no  processo  de  interesse  da  Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana  de  Sergipe. 

Finaticiamentos  ■ —  De  acordo  com  os  parece- 
res, manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse  da 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  Sergipe. 

—  Nos  termos  do  parecer  da  D.  A.,  resolve-se 
conceder  a  garantia  do  I.  A.  A.  para  que  a  firm.i 
Robert  Durand  &  Cia.,  proprietária  da  Usina  Para- 
naguá, na  Bahia,  possa  levantar  um  empréstimo  de 
um  milhão  de  cruzeiros  no  Banco  do  Brasil. 

Mercado  açucareiro  —  A  CE.  toma  conheci- 
mento de  uma  exposição  do  Sr.  Presidente  sôbre  as 
medidas  acertadas  com  o  Ministério  da  Fazenda 
para  facilitar  a  exportação  de  açúcar,  resolvendo 
ainda  que  seja  arquivado  o  processo  referente  à  libe- 
ração do  extra-limite. 

Julgamento  de  processos  —  É  indeferido  o  pe- 


dido de  inscrição  de  engenho  apresentado  por  Jus- 
tino Pereira  de  Souza. 

—  Ê  deferido  o  requerimento  de  Manuel  Soa- 
res  dos   Reis,  Bahia. 

—  É  indeferido  o  pedido  de  incorporação  de 
quota  de  Antônio  Ribeiro  do  Amaral,  Minas  Gerais. 

—  Autoriza-se  a  fixação  de  uma  quota  de  for- 
necimento de  300.000  quilos  junto  à  Usina  Vas- 
scuras  e  em  nome  de  Dornival  Vieira  Lopes. 

—  Ê  deferido  o  requerimento  de  José  Monte- 
negro Filho,  Pernambuco. 

—  Manda-se  fixar  em  3.600.000  quilos  a 
quota  de  fornecimento  de  José  Francisco  Mota  junt!^ 
à  Usina  Queimado;  em  2.000.000  de  quilos  a 
qucta  de  José  Nogueira  da  Silva  junto  à  Usina  Ca- 
choeira Lisa;  em  3.000.000  de  quilos  a  quota  de 
Gerson  Tenório  Costa  junto  à  Usina  Ouricuri. 

—  Resolve-se  conceder  o  aumento  de  892 . 000 
quilos  na  quota  de  fornecimento  de  Ormindo  Monte 
junto  à  Usina  Santa  Amália. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  contrato-tipo  apre- 
sentada pela  Usina  Ilha  Bela. 

' —  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  de 
cana  de  fornecedores  da  Usina  São  João  em  São 
Paulo. 


«■■«r  iiiiiiiiMiiiiiiiiniiMtiiiiiiiiiiiiMiiiniiilMiiiMlllMMlltnllllMlliMlIlllllllllllinh  lltlllllllllllllllllllllllllllllllllllllillllltinilllllllMIMnilHII^ 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O  BANQUE 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


A 

Ammm 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N'^  713/52  —  De  20  de  agosto  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  diversos  créditos  ao  orçamento  vi!>ente. 

A  Comissão  Executiva  do  Iiisliliilo  do  Açúcar  c  do  Áicool. 
no  uso  dc  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  l-  —  Ficain  alicrtos  ao  orçnuieulo  vigente  os  seí>uin- 
tes  créditos  : 


Contas                   Natureza  Valor 

Suf.  «10»      Pessoal  Variável  .   Cr$  800.000,00 

«0305»       Serviço  extraordinário  ..  .  »     100 .  OOO.OO 

«0302»       Licença  especial    »    400. OOO.OO 

«8103»       Aumento  de  instalações  .  .  »  2.50.000.00 

sendo  os  três  primeiros  suplenienlares  e  ;>  último  especial. 


Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vií^or  na  da  la 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  F^xecutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  5/9/52) 
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RESOLUÇÃO  N'  714/52  —  De  6  de  agosto  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  527.789,60,  à  rubrica  «0189». 

A  ComÍFsão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  o  cumprimento 
do  disposto  no  art.  17  da  Resolução  58/43,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«0189»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  527.789,60  (quinhentos 
e  vinte  e  sete  mil  setecentos  e  oitenta  e  nove  cruzeiros  e  ses- 
senta centavos),  relativo  à  contribuição  dêste  Instituto  à  Fun- 
dação Hospital  da  Agro-Indústria  do  Açúcar  e  correspondente 
às  safras  de  1949/50  e  1950/51,  na  forma  do  que  dispõe  o 
art.  17  da  Resolução  58/43. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  19/9/52) 


RESOLUÇÃO      715/52  —  De  13  de  agosto  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  3.232,10. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  à  vista  a  representação  da  Divisão  de  Contrôle  e  Finan- 
ças e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  !«■       Fica  abcrio  ao  oivanicnto  vii<fn(i\  rnhiira 
«0373»  (Administração  Cculral       Sc-un. )/o  cmliu,  suple- 
mentar de  Cv$  3.232.10.  para  atender  ao  paManunto  do  se- 
guro de  uma  caminhonete  adtiuirida  para  a  Secção  de  Assis- 
tência Social. 


Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigo:-  n.i  díií.i 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contiário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  l-:xecutiva  do  Inslilulo  ( 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  <le  agõsto  do  an. 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  President 

(«D.  O.»,  de  19/9/52) 


(  V 


RESOLUÇÃO  N'  722/52  —  De  10  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9609»  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  v  do  Álcooi. 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  \igente,  ã  rubrica 
«9609»  (Adiantamentos  —  Estado  de  Pernambuco),  o  crc(bto 
especial  de  Cr.$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para 
atender  ao  adiantamento  concedido  à  Usina  vSanta  Terezinha 
por  conta  do  álcool  anidro  de  sua  i)rodução  a  ser  entregue  ao 
Instituto  na  presente  safra. 
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Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  1/10/52) 


RESOLUÇÃO  N'  723/52  —  De  10  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  300.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

* 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  , 
«7750»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  300.000,00  (trezentos 
mil  cruzeiros),  destinado  ao  reforço  da  verba  de  pulilicidade. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  15/10/52) 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1952  —  Pág.  14 


RESOLUÇÃO  N'^  721/52  —  De  10  de  setembro  de  1!):^.2. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vip:ente  o  crédito  especial 
de  Cr$  150.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  liislilulo  do  Açúcar  r  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  átrilniiçôcs  c  tendo  eiu  vista  a  repre.senlação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  !'■  —  Fica  alicrlo  ao  orçamento  \  ii^ente.  rui)rica  . 
«0198»  (Implantação  da  Padronização  das  Kscritas  das  fsinas 
de  Açúcar),  o  crédito  especial  de  Cr.*r  I.IO.IHKXOO  (cento  e  cin- 
quenta mil  cruzeiros),  destinado  a  reforçar  o  custeio  das  des- 
pesas com  a  implantação  da  Padronização  das  Kscritas  das 
Usinas  de  Açúcar. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  eni  xlnov  na  data 
da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  cM)n!r;u"io. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Insliluto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao.s  dez  dias  do  mes  de  scleni])ro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  President'- 

(«D.  O.»,  1Õ/10/Õ2) 


RESOLUÇÃO       725/52  ~  De  10  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — -  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9175»  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\icool. 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  visla  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9175»,  o  crédito  de  Cr.$  850.000,00  (oitocentos  e  cinquenta 
mil  cruzeiros),  para  atender  à  aquisição  de  500.000  litros  de 
álcool  hidratado  da  Usina  Ana  Florência  a  serem  desidratados 
na  Destilaria  Central  Leonardo  Ti-uda. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  15/10/52) 


AUMENTO  DE  SALÁRIO  PARA  OS  TRABALHADORES  DA 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  ARGENTINA 

Poy  ato  do  Govênio  argenthio,  os  Irabalhadores  da  indústria  açuca- 
reira tiveram,  a  partir  de  1-  de  março  do  corrente  ano,  reajustados  os  seus 
salários. 

"La  Industria  Azucarera" ,  dt  outubro  p.p.,  publicou  na  integra  a 
Resolução  do  Ministério  do  Trabalho  do  pais  vizinho,  a  qual  dispõe  em 
seu  artigo  1°  que  os  etnpregados  na  lavoura  e  na  colheita  terão  um  aumen- 
to de  40  %,  quando  trabalhem  por  empreitada;  os  diaristas  passarão  a 
perceber  mais  oito  pesos  por  dia;  e  os  mensalistas,  mais  duzentos  e  qua- 
renta pesos  por  mês.  Os  que  trabalham  nas  fábricas  e  outros  ramos  da 
indústria,  quando  diaristas  serão  beneficiados  com  um  aumento  da  diária 
de  mais  oito  pesos;  os  tnensalistas  com  mais  de  duzentos  e  quarenta  pesos; 
e  os  que  trabalham  por  empreitada  terão  um  aumento  suplementar  que 
resulte  da  relação  entre  oito  pesos  e  a  diária  correspondente  à  especialidade 
do  etnpregado.  Os  que  servem  transitoriamente  na  indústria  açucareira 
gosarão  também  dos  benefícios  da  Resolução  460. 
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Não  basta  UMA  CORRENTE  para  todos  os  fins 


As   correntes   de   aço,   classe   SS,    de   Link-BcU,   transportadoras   dc    cana   dc    açúcar,    são    indicadas   quando  se 
exigem  correntes  mais  fortes,   de  longa   duração.   Eis  a   verdadeira  corrente   para   um   trubulho  especifico  c  que 
significa  uma  composição  mais   eficiente,   de   reduzido   custo   no  funcionamento. 


CORRENTES  TÍPICAS  DA  LINHA 
COMPLETA  DE  LINK-BELT 


Corrente  com  cilindro  de 
aço,  da  classe  SS  tipo 
e  tamanho  para  cada  ser- 
viço de  transporte  de  cana. 


Correntes     de     cilindro  de 
aço,    da    classe    SS,  usadas 
em     transporte     de  grandes 
quantidades   de    bagaço  e 
cargas  pesadas. 


As  correntes 
constituem  o 
rido  para 


da    classe  900 
modelo  prefc- 
transportado- 


res  intermediários. 


...mm]  otee  a  COmi[  ?mm  para  uh 
\\Mh  coostíuíía  para  salislazer  vossas  exigências 


LINK-BELT  não  oferece  uma  única  corrente  universaL  (.iestinada  a 
todos  os  fins.  Fabricado  pela  mais  completa  espccialidaile  de  correntes 
e  rodas  dentadas  do  mundo  —  podemos  recomendar  o  tipo  tx.i/o  que 
se  ajusta  às  especiais  exigências  do  vosso  trabalho  —  de  aço  fundido, 
combinado,  forjado,  aço  de  precisão;  cilíndrico  ou  silencioso.  Assim, 
quaisquer  que  .sejam  os  vossos  problemas  .sòbre  corrente,  .urande  ou 
pequena,  os  engenheiros  de  LINK-BELT  trabalharão  convosui  ou  com 
vossos  consulentes,  para  ajudar  a  resolvê-los. 

LINK-BELT   COMPANY  :    —    Hngcniiciros    —    I-abricnnlcs  :    Exponadorc!  dc 

Maquín,iri.i  de  Tran.-iporlc  c  Transmissão  dc  fòrça  :  Estabelecidos  cm  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  :  2(,sO  Wodworth  Bldg..   New  York  7.  U.S.A. 


Correntes  da  classe  SS. 
providas  de  cilindros  com 
pinos  laterais  móveis,  pró- 
prias para  trabalho  pesado, 
em  velocidade  moderada. 


LINK9BELT 


CORRENTES    E    ROÍDAS  DENTADAS 


Representantes  oficiais:  Companhia  Importadora  de  Máquinas  (Av.   Presidente  Vargas.   502.   C.    Postal   1.979.   Rio   de   Janeiro.   Rua  da 
Consolação    37    C    Postal   41-A    S.    Paulo:   endereço  telegráfico:   «Comac;!.)  -  Figueras  G  Homs  Ltda.  (Rua  7  de  Setembro.  1.094.  C.  Postal 
245    Porto  Alegre,   Rio  Grande  do  Sul;  Rua  7  de  Setembro.  301.  C.  Postal  315.   Pelotas.   K.   G.  do  bui:   Rua   Tiraden.es.  Florianôpol,,. 
Santa   Catarina-   Cachoeira    Rio  G.   do  Sul:   endereço  telegráfico:   «Figeronis»):   Oscar  Amorim,   Comércio  S.  A.    (Avenida   Rio   Branco.  152 
Caixa  Postal,  564,  Recife,  Pernambuco:  Rua  Dr.  Barata,  .05  -  Cai.xa  Postal.  SS.  Natal,  R.  G.  do  Norte:  endereço  telegráfico  :  «Amorios»), 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
Primeira  T/iriiia 

Autuado  —  HIROSHI  KAW/iSHIMA  — 
Casa  Aliança. 

Autuante  —  WALMOR  LEVERRIER  BOR- 
GES CAMOSATO. 

Processo  —  A.  I.  61/52  —  Estado-  dc  São 
Paulo. 

Incorre  nas  penalidades  previstas  em 
lei  quem  recebendo  açúcar  não  inutilizar 
as  respectivas  notas  de  remessa  e  não  apre- 
sentar as  notas  de  entrega  ,  quando  exi- 
gida pela  autoridade  competente. 

ACÓRDÃO    N"  1.72: 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Hiroshi  Kawashima,  comerciant-^, 
residente  no  município  de  Tupã,  Estado  de  São 
Paulo,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Walmor 
Leverrier  Borges  Camozato,  por  infração  aos  arti- 
gos 41  e  42  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovado,  mediante 
documento  de  fls.  14,  a  apreensão  de  11  notas  de 
remessa   não  inutilizadas; 

considerando  que,  não  obstante,  devidamente 
notificada,  não  apresentou  defesa,  sendo  a  propó- 
sito lavrado  o  termo  de  revelia; 

considerando,  finalmente,  com  relação  às  notas 
de  entrega,  que  não  há  qualquer  documento  com- 
probatório constantes  dos  autos,  que  evidencie  a 
culpabilidade   do'  autuado,  . 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenar  o  autuado  à  multa  total  de 
Cr$  5.500,00,  correspondente  a  .. 
Cr|  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  11,  de  acordo 
com  o  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  mínimo  previsto  por 
ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva.  S  dc  maio  de  IV^SJ. 

/'"v  Aci/rli  J,  s.i  —  Presidente:  O/.;..  R,,/- 
Ut//l>,ro  -     RcKuor;  João  So.ircs  P.ih/nirj. 

Tui  pre.^cntc  —  Pcr>/.i>/Jo  Otlnhu  Liin  -  l'" 
Sub-Procur  idor  Geral. 

("D.  O.",  26/8,"S2) 


Reclamante   -    NESTOR  MORAIS. 

Reclamados  —  FRANCISCO  ALEXANDRE  e 

Processo  P.C.  185/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deve  ser  arquivado  o  processo  quan- 
do intimadas  as  partes  intressadas  não 
comparecem  à  audiência,  devidamente, 
marcada. 

ACÓRDÃO    N  ■■  1-25 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autcs  em 
que  é  reclamante  Nestor  Morais,  colono,  residente 
no  município  de  Itaocara,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamados  Francisco  Alexandre  e  Plínio  Lourenço 
de  Sousa,  arrendatários  da  Destilaria  Santa  Clara, 
localizada  no,  mesmo  município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  o  disposto  no  artigo  266  do  Có- 
^  digo  de  Processo  Civil,  decidindo  pela  absolvição 
quando  da  au.sência  do  autor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  a  Destilaria  Santa  Clara 
absolvida  da  instância,  visto  não  ter 
o  reclamante  comparecido  à  audiên- 
cia de  instrução,  arquivando-se  o  pro- 
cesso, ressalvado,  porém,  ao  mesmo, 
o  direito  a  renovar  a  reclamação,  se 
julgar  conveniente. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio  de  1952. 

]osé  Ac/ó/i  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemherg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Peruando  Oilicic<i  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 
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Autuado  —  M.  C.  SILVA. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  1.  85/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  sujeito  às  penalidades  estatuídas 
em  lei  aquêle  que  conservar  as  notas  de 
remessa  de  açúcar  sem  inutilizá-las. 

ACÓRDÃO    N'  1.723 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autcs  em 
que  é  autuado  M.  C.  Silva,  comerciante,  residente 
no  município  de  Mogí-Guaçu,  Estado  de  São  Paulo 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Carlos  Cássia,  por 
infraçãc  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  as  notas  de  remessa  foram 
apreendidas,  verificando-se  não  se  encontrarem  as 
m_esmas  inutilizadas; 

considerando  que  fôra  a  autuada  notificada 
anteriormente  sobre  a  obrigação  de  proceder  a  refe- 
rida inutilização, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  condenado  o  autuado  à  multa 
mínima  do  art.  41  do  Decreto-lei  .  . 
1.831,  de  4/12/39,  ou  seja  Cr$  .  . 
500,00  por  nota  de  remessa  em  si- 
tuação irregular,  no  total  de  Cr$  .  . 
4.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  maio  de  1952. 
José  Aciólí  de  Sá  ■ —  Presidente;  Luis  D-jas  Rol- 
lemberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 

* 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  FLUMINENSE 
DOS  PLANTADORES  DE  CANA. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS 
TRIAL  MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.  C.  95/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Ê  de  ser  arquivada  a  reclamação  que 
perdeu  seu  objetivo. 


ACÓRDÃO    N'  1.724 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  situada  em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  In- 
dustrial Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barcelos, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamante,  em  documento 
hábil,  declarou  ter  a  reclamação  perdido  o  seu  obje- 
tivo, uma  vez  que  os  fornecedores  da  reclamada 
receberam  as  importâncias  devidas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  mandar  arquivar  o  processo,  feitas 
as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  8  de  maio  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  RoIIemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1- 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 

* 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  45/51  —  Estado  do  Rio  de 
Jai.eiro. 

É  passível  de  penalidade  a  usina  que 
der  saída  ao  açúcar,  sem  o  recolhimento 
da  competente  taxa. 

ACÓRDÃO    N'  1.726 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  localizada  no 
mxunicípio  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  inf ração  aos  arts.  39  e  64,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Claudiano  Manso  Póvoa  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  realmente,  foi  praticada  a 
infração, 

considerando,  também,  que  a  Usina  infratora 
não  apresentou  -defesa,  embora  devidamente  notifi- 
cada para  fazê-lo; 

considerando,  entretanto,  que,  em  relação  à 
presente  infração,  de  acordo  com  a  informação  da 
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Divisão  de  Arrecadaçio  e  Fiscalização,  não  h.l  rein- 
cidência específica, 

acorda,    por   unanimidade   dc  voto.;, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,    condenando-se    a    Usina  in- 
fratora   ao   pagamento   da   multa  de 
Cr|   2.000,00,   mínimo   previsto  no 
art.  39  do  Decreto-lci  1.831,  de 
4/12/39  e  mais  a  multa  de  CrS  .  . 
5.700,00,  ou  sejam  CrS   10,00  pot 
saco  de  açúcar  sonegado,  nos  termos 
do   art.   65,   do  mesmo  Dccreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  maio  de  1952. 
José  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  L/i/s  D/us.  Ral- 
lemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pahiie/n/. 

Fui  presente  —  /.  Mola  Ma/a  —  2'>  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 

* 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  USINA  LA- 
GINHA  S.  A.  —  Usina  Laginha. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  87/51  —  Estado  de  Alagoas. 

É  passível  de  multa  a  usina  que  so- 
negar o  pagamento  da  taxa  de  defesa  do 
açúcar. 

ACÓRDÃO    N-  1.727 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autc^  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Usina  Laginha 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Laginha,  situada  no 
município  de  União  dos  Palmares,  Estado  de  Ala- 
goas, por  inf ração  aos  arts.  V,  §  2?,  2',  38,  39. 
64  e  65  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto  Henrique  Afonso 
Vera  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Laginha,  não  obs- 
tante, alegando  ser  uso  em  Alagoas  o  pagamento 
dl  taxa  de  defesu  do  açúcar  por  antecipação,  se  rea- 
liza por  intermédio  da  Cooperativa  dos  Usineiros 
do  mesmo  Estado; 

considerando  que  a  alegada  omissão  se  baseou 
na  afirmação  do  grande  movimento  de  negócio  na- 
quela organização,  que  a  levaria  a  praticar  essa 
omissão; 


con.Mderando,  no  entanto,  que  lonio  se  vcri- 
..lica  dos  autos,  que  a  (Cooperativa  efetivaniente  faz 
èsse  recolhimento  para  que  o  .içúcar  saia  convenien- 
temente regularizado,  ficando,  no  entanto,  as  usinas 
de  posse  da  guia  respectiva,  não  .sendo  possível  admi- 
tii-  pudesse  qualquer  usina  dar  saída  ao  produto  sem 
.unieia  prova; 

considerando  que  a  usina  tinha  |->leno  loniv:- 
cimento  dessa  situação,  unia  vez  que  vinha  se  subor- 
dinando à  mesnia,  h.í  v.irios  anos; 

considerando,  como  foi  alegado,  em  um  dos 
pareceres  apresentados,  que  sc  houvesse  procedên- 
cia nessa  alegação  vão  faria  a  autuada  referência  n.is 
notas  dc  remessa,  a  uma  guia  de  recolhimento  do 
taxa  j,í  sonegada; 

considerando,  no  einanto,  que,  não  obstante, 
tivesse  conforme  informações  da  Secção  de  Fiscali- 
zação e  Arrecadação,  .ser  a  usina  reincidente  a  rein- 
cidência, entretanto,  se  referia  a  outras  modalidades 
d-;  infraç,ão,  não  sendo,  portanto,  evidente.ment': 
e,-pecífica. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  condenada  a  autuada  à  muita 
de  CrS  20.770,00  pela  .sonegação  di 
taxa  de  defesa  do  açúcar,  de  acordo 
com  o  art.  65,  do  Decreto-lci  1.831, 
de  4/12/39;  CrS  2.000,00  pela  in- 
fração  do  art.  38  e  mais  CrS  ... 
2.000,00  por  vioIaç,To  do  art.  39,  do 
mesmo  Decreto-lei,  tudo  no  total  de 
CrS  24.770,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  maio  dc  1952. 
]osé  Ac/ó!/  de  Sá  —  Presidente;  L/i/s  Dias  Rol- 
hmberg  ■ —  Relator;  ]oão  Soares  PaUi/eha. 

Fui  presente  —  /.  Mola  Ma/a  —  2'  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 

* 

*  * 

Reclamantes  —  RAFAEL  e  PAULINO  MUT7  I. 
Reclamada  —  USINA  AÇUCAREIRA  FUR- 
LAN S.  A.  —  Usina  Furlan. 

Processo  —  P.C.   53/51   —  Estado  de  Sãr. 

PcHllo. 

É  de  se  julgar  procedente  a  recla- 
mação quando  está  provada  a  qualidade 
do  fornecedor,  mediante  o  fornecimento 
durante  três  safras  consecutivas. 
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ACÓRDÃO    N'  1.728 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Rafael  e  Paulino  Mutti,  forne- 
cedores de  canas,  domiciliados  no  município  de 
Santa  Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
clamada a  Usina  Açucareira  Furlan  S.  A.,  proprie- 
tária da  Usina  Furlan,  localizada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  não  obstante,  contestando  as 
alegações  dos  peticionários,  a  Usin..  recebeu  canas 
dos  mesmos  durante  três  safras  consecutivas; 

considerando  que  êste  triénio  foi  completado 
mediante  os  recebimentos  na  safra  1949/50,  poste- 
riormente a  reclamação  que  instrui  a  inicial, 

acorda,    por    unanimidade    de  votos, 
em  julgar  procedente  a  reclam.ação, 
para  o  fim  de  ser  reconhecido  aos 
reclamantes  a  qualidade  de  fornece- 
dores junto  à  Usina  Furlan,  baseada  a 
respectiva  quota  na  média  do  triénio. 
Comissão  Executiva,  14  de  maio  de  1952. 
]osé  Acióli  cie  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemherg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  1°  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 

Reclamante  —  CHEKER  CESÁRIO  PEDRO. 
Reclamada  \—  USINA  SANTA  CRUZ. 
Processo  —  P.  C.  87/47  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deve  ser  homologado  o  acordo  cele- 
brado entre  as  partes,  mediante  documento 
hábil. 

ACÓRDÃO    N'  1.729 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Cheker  Cesário  Pedro,  fornecedor, 
residente  no  município  de  São  Geraldo,  Estado  de 
Minas  Gerais  e  reclamada  a  Usina  Santa  Cruz,  loca- 
lizada no  Estado  de  Minas  Gerais,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  no  têrmo  de  audiência,  tanto 
a  parte  reclamante  como  a  reclamada  resolveram  a 
questão  suscitada  de  acordo  com  os  térmcs  da  recía- 
m>ação  apresentada; 


considerando,  assim,  que  é  de  arquivar  o  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  a  desistência  da  recla- 
mação, devendo  ser  feitas  as  devidas 
comunicações  aos  interessados. 

Comissão  Executiva,  14  de  maio  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  L»/s  Dias  Rol- 
le77íherg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — ■  /.  Mota  Maia  —  2?  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 

* 

-i:  * 

Reclamante  —  JOSÉ  DE  SOUZA  NETO. 
Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A.  — 
Us.  São  José. 

Processo  —  P.C.  163/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Deve  ser  arquivado  o  processo,  quan- 
do constar  dos  autos  têrmo  do  acordo  cele- 
brado entre  as  partes  e  perante  autoridade 
competente. 

ACÓRDÃO    N'  1.730 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  de  Souza  Neto,  fornecedor, 
residente  no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  São  José  S.  A..,  pro- 
prietária da  Usina  São  José,  localizada  no  mesmo 
Município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  consoante  se  verifica  pelo 
têrmo  de  acordo  assinado  entre  as  partes  na  Procu- 
radoria Regional  em  Campos,  declarou  o  reclamante 
ter  sido  regularizada  a  situação  que  motivara  a  recla- 
mação inicial; 

considerando  que  ambas  as  partes  interessadas 
subscreveram  o  referido  documento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, visto  ter  a  reclamação  perdido  o 
seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  14  de  maio  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Alo  ta  Maia  —  2°  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

("D.  O.",  26/8/52) 
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Autuado  —  IRMÃOS  FRANCESCHI  S.  A. 
Usina  Diamante. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  3/48  —  Estado  de  São  P.mb. 

Ccinprcvado  no  processo  que  o  ..u- 
tuado  é  credor  do  I.  A.  A.,  de  imporíân- 
cia  líquida  e  certa,  autoriza-se  a  ccnipi-n- 
sação  para  o  efeito  de  ser  deduzida  .1 
quantia  da  condenação  do  saldo  credor, 
que  o  autuado  tem  na  referida  aiitarqui.i. 

ACÓRDÃO    N ■    1  .  7  4  3 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autcs  ein 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Franceschi  S.  A.,  nro- 
prietária  da  Usina  Diamante,  localizada  no  municí- 
pio de  Jaú,  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  ao 
art.  36,  §§  1?,  2?  e  3',  do  Decreto-lei  n.  1.S31, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Carlos  Cássia,  a  Primeira  Turma  de  [ulgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  autuado  foi  condenado  ao 
pagamento  da  multa  de  CrS  2.515,50,  conforme 
acórdão  n.  1.036,  desta  1'  Turma  de  Julgamento; 

considerando  que  o  autuado,  dizendo-se  credor 
déste  Instituto,  da  importância  de  Cr$  5.670,00.  o 
que  está  comprovado  pela  informação  de  fis.  58, 
solicita  compensação  de  sua  dívida  fiscal,  para  o 
efeito  de  ser  deduzida  do  referido  crédito. 

considerando  que  uma  vez  provado,  no  pro- 
cesso, ser  o  infratcr  credor  do  I.  A.  A.  de  impor- 
tância líquida  e  certa,  é  de  se  autorizar  a  compen- 
sação da  dívida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  determinada  a  de- 
dução da  importância  de  Cr$  .... 
2.515,50,  relativa  à  multa,  da  quan- 
tia de  Cr$  5  . 670,00,  corresponde.ite 
ao  crédito  do  autuado  existente  neste 
Instituto,  baixando  para  êsse  fim  os 
autos  à  Divisão  competente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 
José  de  Castro  Azevedo  —  Presidente;  /^.'7fl 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade 

Fui  .presente  —  Francisco  Oiticica  Lins  ■ — ■ 
Procurador. 

("D.  O.",  26/8/52) 


Autu.ido  LS1.\.\  .Xí.lC.MU  IK.\  I  .vHA 
J.VRA  S.  A.  (Usiii.1  Tahajar.i). 

Autuante       •  CARI  Os  (  ASSl.A. 

Processo  F.si.ido  dí.-  S.lo 
P.  iilo. 

.SO.X/.G.IÇ.iiJ  />.l  V.l.V.I  Verifi 
cada  a  salda  do  .içúear.  sem  o  juganienio  d.; 

rcsptctixa  taxa.  é  de  se  conden.ir  o  infra- 
tor      multa  est.ilxlti  ida  em  l.i 

:\  (   U  1^  D  Ã  í)     .\  ■■      1   .  -   1  1 

Vistos,  relatados  e  di.scutidos  estos  autCs  ein 
quc  é  autuada  a  Usina  Açucareira  Tabajara  S.  A., 
picprieí,iria  da  Usina  '1-abajara,  localizada  no  muni- 
cípio de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por  inira- 
ção  aos  artigos  l-  c  §  2''.  2"  e  §  2''  coinbina<!os 
cem  os  artigos  33  e  39  do  Decreto-lei  n.  I.S^!. 
de  1/12  1939,  c  autuante  o  ti.scal  dêste  Instituto 
C;.rlos  Cássia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  haver  a  Fiscallz.ição  do  I.  A.  A. 
constatado  que  a  autuada  dera  saída  a  207  sacos 
de  açúcar  de  sua  produção,  sem  pagar  a  taxa  de 
defesa; 

considerando  que  a  inf ração  está  provadi  c 
confessada  pela  usina, 

acorda,,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  precedente  o  auto  de  in- 
fração,  para  o  efeito  de  ser  a  autuada 
condenada,  além  do  recolhimento  da 
taxa,  à  muita  de  CrS  10,00  por  s.ico 
de  açúcar  vendido  sem  pagamento  da 
'  taxa  de  CrS  3,10,  na  importância  to- 
tal de  CrS  2.070,00  (dois  mil 
tenta  cruzeiros) . 

Intime-se,  registrc-se  e  cumpra-se. 
Comissão  E.xecutiva,  25  de  junho  de  1952. 
]osé  de  Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Francisco  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

(■'D.  O.",  26/8/52) 

* 

Atuado  —  OTON  NUNES  DA  CUNHA 
(Usina  Santa  Fé). 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON. 

Processo  —  A.  I.  19/51  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 
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É  de  se  julgar  insubsistente  o  auto, 
quando  provado  que  o  autuado  deu  a 
devida  aplicação  à  importância  destinada 
à  assistência  social  de  seus  trabalhadores. 

ACÓRDÃO    N"  1.745 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Oton  Nunes  da  Cunha,  proprietário 
da  Usina  Santa  Fé,  situada  no  município  de  Poconé, 
Estado  de  Mato  Grosso,  per  infração  ao  artigo  8°, 
parágrafo  único  do  Decreto-lei  n.  9.827,  de  10- 
9-1946,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Benedito 
Augusto  London,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  irregularidade,  constatada 
no  lançamento  da  escrita  fiscal  da  autuada,  decorre 
de  deficiências  do  meio  em  que  a  mesma  se  acha 
localizada;  .  . 

considerando  que  o  presente  caso  se  refere  a 
uma  pequena  fábrica,  situada  em  zona  longínqua; 

considerando,  além  do  mais,  tratar-se  de  exi- 
gência  legal   ainda   não   inteiramente  disciplinada; 

considerando  que,  na  safra  1948/49,  a  usina 
autuada  dispendeu,  com  assistência  social,  importân- 
cia superior  à  que  se  achava  obrigada,  tendo  em 
vista  à  sua  produção  na  mesma  safra,  conforme 
consta  do  auto  de  fls.; 

considerando,  finalmente,  que  são  bons  os  ante- 
cedentes da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  insubsistente  o  auto  de  in- 
fração a  fls.,  de  vez  que  não  ficou 
provado,  de  modo  inequívoco,  que  a 
usina  Santa  Fé  haja  aplicado  em  pro- 
veito próprio  a  importância  destinada  • 
aos  seus  trabalhadores,  recorrendo-se 
ex-officio. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 
José  de  Castro  Azevedo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  ■ — ■  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente   —   Francisco  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  26/8/52) 

*  * 

Autuada  —  LEONTINA  FIGUEIREDO. 
Autuantes  —  VALDEMAR  MOREIRA  GO- 
MES e  outro. 

Processo  —  A.  I.  93/51  —  Estado  de  Sergipe. 


Considera-se  insubsistente  o  auto  de 
infração  quando  circunstâncias  especiais 
demonstram,  de  forma  inequívoca,  que 
não  houve  intenção  de  burlar  a  lei  e 
não  ter  sido  a  autuada  notificada  da  exi- 
gência legal. 

ACÓRDÃO    N'    1.7  46 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  Leontina  Figueiredo,  doméstica,  do- 
miciliada no  ■  município  de  Aquidaban,  Estado  de 
Sergipe,  por  infração  aos  artigos  33,  42  e  60  le- 
tra b)  e  c)  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  412/1939, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto  Valdemar  Mo- 
reira Gomes  e  Luis  Gonzaga  de  Araújo,  a  Primeir.^ 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  tratar-se  de  um  saco  de  açúcar, 
cujo  pêso  não  ficou  demonstrado  ser  de  60  quilos; 

considerando  não  ter  havido  intenção  de  burlar 
a  lei,  dadas  as  circunstâncias  especiais  em  que  a 
suposta  infração  foi  cometida; 

considerando,  finalmente,  a  falta  de  notifica- 
ção prévia  ao  autuado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  insubsistente  o  auto  de 
fls.,  nos  termos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 

José  de  Castro  Azevedo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Francisco  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

("D.  O.",  26/8/52) 
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A    tir.injc  fábrtci 

Conlnil    GruviT  vni 

líiM    ChíiMiio.    Inili.in.i,    li. II. A. 


O  TEMPO  E  DINHEIRO 


REPRESENTANTES 
NO  EXTERIOR 

ÁFRICA, 

MAURITIUS,  REUNION  : 

Patrick  Murray  (Pty.)  Ltd.  — 
Durban,    Union   oE   S.  A. 

BRASIL  : 

Irvan  Wolff— São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro.  Maceió  e  Pernambuco. 

COLÔMBIA  : 

General  Sales  Corp.  dei  Occi- 
dente    Limitada.  —  Cali. 

COSTA  RICA  : 

Distribuidora,  S.  A.  —  San  José. 

CUBA  : 

Ing.    Cirilo    Romero  —  Havana. 

EL  SALVADOR 

Comp.  Importadora  de  Maqui- 
naria —  San  Salvador. 

FRANÇA  : 

Compagnie    de    Fives-Lille  — 
Paris  8. 

GUATEMALA : 

Andrews  &  Co.  ■ —  Guatemela 
City. 

HAVAÍ  : 

P.    S.    Pell    &   Co.  -  Honolulu. 

INDIA  : 

R.  S.  Dass  Badhwar  —  Lucknow 
and  Bahraich. 

JAMAICA,  BWI  : 

Masterton,    Ltd.  —  Kingston. 

PERU  : 

Oscar    Bahr  —  Lima.    S.  Ã. 


1W«  «aa^JHWll  


Como  o  tempo  é  um  elemento  de  ,íjraiule  importância  em  sua 
usma  de  açúcar,  adotaram-se  métodos  fabris  especiais 
que  asseguram  a  entrega  do  equipamento  GRAVr.R 
na  sua  fábrica  em  data  especificada. 

Centralizando  a  fabricação  dos  clarificadores  c  mantendo 

sempre  um  grande  suprimento  de  acessórios  numa  só 

oficina,  podemos  concluir  a  construção  de  clarificadores 

no  prazo  de  tempo  mais  curto  possível. 

As  excelentes  ligações  com  as  vias  de  transporte  marítimas 

e  terrestres  que  estabelecemos  também  garantem  pronta 

entrega.  Se  o  tempo,  para  si,  vale  dinheiro,  não 

jogue  âo  acaso.  Elimine  as  incertezas  em  altos 

preços,  em  qualidade  e  em  entrega.  Compre 

um  clarificador  Graver. 

DIVISÃO  DE  CLARIFICADORES 

HRAVEF  TAM  S,A\FQ  CO..INÇ. 

East  Chicago,  Indiana,  E.  U.  A. 

Enderêço  Telegráfico':  "Graverlank,  Easl  Chicago" 


MÉXICO  : 

Equipos  Azucareros.  S.  A.  — 
México  D.  F. 

FILIPINAS  : 

Engineering  Equipment  &  Supply 
Company  —  Manila. 

PORTO  RICO  : 

REP.  DOMINICANA  : 

Porto  Rico  Iran  Works,  Inc.  — 
Poiíce. 

VENEZUELA : 

Guinand  —  Caracas.  S.  A. 

LOUISIANA,  U.S.A.  : 

A.   J.   Keller  —  Baton  Rougc. 


r.RAVEE 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA  : 

2.05  5/39  ■ —  Manoel  Albano  de  Souza  —  Len- 
çóes  —  Transferência  de  engenho 
para  Dario  de  Melo  Lessa  —  In- 
deferido, em  10-11-52. 

Deferidos,  em  10/11/52 

10.723/52  —  José  Antônio  Rodrigues  —  Santo 
Amaro  —  Retificação  e  transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
nas junto  à  usina  Paranaguá. 
Antônio  Bonfim  de  Carvalho  — 
Santo  Amaro  ■ —  Fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  à  Usina 
Paranaguá. 


12.862/52  — 


1.776/42  —  Hermenegildo  José  de  Santana  — 
Djalma  Dutra  —  Baixa  de  inscrição 
de  engenho  ' —  Deferido,  em  ... 
21/11/52. 

23.020/51  —  Nelson  César  Xavier  e  Gasparino 
Pinheiro  Duarte  Salvador  —  Con- 
sulta referente  a  extinção  da  Usina 
Santa  Luzia  —  Mandado  arquivcr, 
em  21/11/52. 

ESTADO  DO  CEARA: 

lò  .111/52  —  Antônio  Landim  de  Macede  —  Au- 
rora —  Inscrição  de  engenho  — 
Mandado  arquivar,  em  7/11/52. 

Deferidos,  em  7/11/52 

23.318/52  —  Mauro  Freire  Barbosa  —  São  Be- 
nedito —  Inscrição  de  engenho. 

27.208/52  —  Maurício  de  Gomes  Holanda  — 
Pacotí  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  modificação  de  sua 
denominação. 

30.511/52  . —  Antônio  Felinto  da  Cruz  —  Bar- 
balha  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

32.189/52  —  José  Antônio  Ribeiro  —  Reriutabi 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


32.190/52  —  Vicente  Maria  Linhares  —  Reriu- 
taba  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

Deferidos,   em  7/11/52 

32.187/52  —  Constantino  Colodetti  —  Alfredo 
Chaves  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Zeferino 
Colodetti. 

Pedro  Gomes  Moreira  —  Castelo  — — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


34.338/52 
ESTADO  DE  GOIÁS: 


33.823/52  —  Elmiro  Teixeira  Peres  —  Morrinhos 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente ■ —  Deferido,  em  7/11/52. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

30.504/52  —  Geraldo    Henrique    de  Araújo 

Buriti  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  —  Deferido, 
em  5/11/52. 

32.851/52  —  José  Fernandes  Lima  —  Barão  de 
Grajaú  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Mandado  arquivar,  em 
5/11/52. 


35.471/52  —  Leônidas  Fernandes  de  Lima  —  São 
João  dos  Patos  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  e  aguardente  — 
Deferido,  em  21/11/52. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS : 

32.703/52  — ■  Cia.  Agrícola  Fazenda  do  Rochedo 
S.  A.  —  Rochedo  de  Minas  ■ —  Li- 
beração de  aguardente  ■ —  Deferido, 
em  5/11/52. 


14.101/52  —  Açucareira  Tapiraí  Ltda.  —  Bam- 
buí —  Empréstimo  de   Cr$    .  .  , . 
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5.()0().0(X),00  para  liciuiJaçâo  com 
o  Banco  do  Brasil  e  recquipamcnto 
de  usina        Mandado  arquivar  r.,n 

7/11/52. 


Deferidos,  em  7/11/52 

30.612/52  —  José  Advincula  dc  Souza  —  Itama- 
randiba  _  Inscrição  de  eneenho  dc 
aguardente. 

31.005/52  —  Hermínio  Nunes  de  Azevedo    Ja- 

nuária  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  -para  José  Gomes  dc 
Matos. 

35.671/52  —  Cia.  Agro  Industrial  de  Matosinlios 
—  Matosinhos  —  Solicita  atestado 
que  exerce  atividades  Agro  indus- 
triais em  Minas  Gerais. 

Deferidos.  _  e»i  1 0/1 1  /5  2 

35.673/52  —  Rodrigues  &  Cia.  —  Belo  Hori- 
zonte —  Liberação  de  aguardente. 

27.217/52  —  Jair  Rocha  —  Guarará  —  Libera- 
ção para  100.000  litros  de  aguar- 
dente vendidos  anteriormente  à  Re- 
solução 698/52. 

31.486/52  —  Beltrando  Caribé  ■ —  Januária  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente  para  Comércio  e 
Indústria  Caribé  S.  A. 

32.701/52  —  José  Simião  de  Souza  —  Santa  Ma- 
ria de  Itabira  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

34.288/52  —  Altino  José  Antunes  —  Itanhomi  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguard^-nte. 


Mandados 


yqii. 


em  21/11/52 


483/42  —  Margarida  Jianeti  —  Tombos  — 

Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 
27.790/52  —  Romano    Tiveron   —   Uberaba  — 

Liberação   de  aguardente. 
37.206/52  —  Domingos  Rangel  de  Souza  —  Ga- 

liléia  —  Inscrição  de  engenho  de 

aguardente. 

Indeferidos,  em  21/11/52 

36.906/52  ' —  Jorval  Cotta  —  Sete  Lagoas  —  Li- 
beração de  aguardente. 

36.445/52  —  Destilaria  Campo  Alegre  Ltda.  — 
Sete  Lagoas  —  Liberação  de  aguar- 
dente. 


■.V4.57I 


20-í  52  — 


37.207/52  — 
3~. 208/52  — 
37.209/5  2  — 
37.210/52  — 
37.211/52  — 
3:^.212  52  — 


>^UMulino  Vieira  dc  Andrade  'i  .!- 
runiirini  In.scrição  de  engenho  de 
agu.irder.te. 

Mencdito  de  Souzi  {'.inl.i  It.imo- 
gi  Liberação  de  aguanleiUe. 
Abelardo  Nunes  de  Morais  —  Leo- 
poldina -  Averbação  e  transferèni  ia 
de  engenho  de  aguardente  para  Se- 
bastião Barbosa  de  Miranda. 
Jó.sé  Veríssimo  de  Barcelos  —  Fer- 
ros -T--  Averbação  de  transferência  de 
genho  de  aguardente  para  Gcniiini 
Lage  de  Barcelos. 

Antônio  Nunes  Martins  —  Galileia 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Olinto  Ruas  —  Almenara  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente  e  ran.i- 
dura. 

Joaquim  Laurindo  i—  Visconde  do 
Rio   Branco  —   Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 
Januário  Alves  Matias  —  Almenara 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente. 

Destilaria  Campo  Alegre  Ltda.  — 
Sete  Lagoas  —  Inscrição  do  enge- 
nho de  aguardente. 
José  Bento  Nogueira  Goes  —  Cape- 
linha —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Artur  Martins  —  Cláudio  —  Regis- 
tro de  enqenho  de  a;:uardente. 


ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

27.215  52  —  Moacir  Nóbrega  Montenegro  —  Ma- 
manguape  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  e  rapadura  —  Defe- 
rido, em  5/11/52. 

Deferidos,  em  7/11  '52 

27.212  52  —  Jurkndir  Rocha  —  Bananeiras  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapaduras 
e  aguardente. 

27.213/52  —  Augusto  Bezerra  Cavalcanti  —  Ba- 
naneiras —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 
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27.664/52  —  Zacarias  Colaço  (herdeiros)  i —  Ala- 
goa  Nova  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Lapércio  da 
Silva  Valença. 

ESTADO  DO  PARANÁ  : 

Deferido,  em  5/11/52 

30.774/52  —  José  Boroviec  —  Reserva  —  Ins- 
crição  de  engenho   de  aguardente. 

30.775/52  —  Pedro  Kindziera  —  Reserva  • —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

31.620/52  — ■  Casemiro  Leva  —  Reserva  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

Mandados  arquivar,   em  5/11/52 

32.387/52  —  Tomé   de   Carvalho   &   Filho  Ltda. 

—  Apucarana  —  Liberação  de  aguar- 
dente requisitada. 

32.388/52  —  Antônio  Labado  —  Mandaguarí  — 
Liberação  de  aguardente  requisitada. 

32.389/52  —  Francisco  Malheiro  Lopes  —  (her- 
deiros) —  Mandaguari  —  Libera- 
ção de  aguardente  requisitada. 

32.394/52  —  Benedito  Citadin  —  Palmas  —  Li- 
beração de  aguardente  requisitada. 
33.445/52  —  Pereira  Ribeiro  &  Cia.  —  Maringá 

—  Liberação  de  aguardente  requi- 
sitada. 

33.447/52  —  Sambor  Wladomiro  Tryciak  —  Gua- 
rapuava —  Liberação  de  aguardente 
requisitada. 

33.827/52  —  Walfrido  Taubenhein  Frey  —  Cer- 
ro Azul  —  Liberação  de  aguarden- 
te requisitada. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

Deferidos,  em  5/11/52 

28.853/52  —  João  Ferreira  Lima  —  Timbaúba  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
34.316/52  —  Antônio  Alves  Moreira  —  Bonito 

—  Liberação  de  aguardente. 

Deferidos,  em  10/11/52 

15.473/52  —  Amaro  Pontual  Ferreira  e  Eugênio 
Gonçalves  da  Fonte  —  Amaragí  — • 
Transferência  da  quota  de  forneci- 


mento junto  i\  Usina  União  e  In- 
dústria do  engenho  Teimoso  para 
o  engenho  Guloso. 
23.273/52  —  Marcelino  de  Andrade  Lima  —  (her- 
deiros) • —  Escada  —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à  Usina  Massauassú. 


27.411/52  —  José  Cabral  de  Souza  Viana  —  Be- 
zerros —  Transferência  de  engenho 
para  José  Pontes  Sobrinho  —  Defe- 
rido, em  21/11/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

Deferidos,  em  7/11/52 

32.849/52  —  Francisco  Gomes  Ferreira  —  Canto 

do  Buriti  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

32.850/52  —  Joaquim   José   Ferreira  ( —  Ribeiro 

Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

32.852/52  —  Manoel  José  de  Souza  —  Ribeiro 

Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

Deferidos,  em  10/11/52 

19.968/52  —  Francisco  Soares  Pessanha  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  para 
Válter  Ribeiro  da  Fonseca  junto  à 
Usina  São  José. 

31.103/52  —  Engenho  Guanandi  Ltda.  —  Cam- 
pos —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente. 

Deferidos,  em-  21/1/52 

20.574/51  —  Gervásio  Ferreira  Neto  —  Transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  Paraíso  para 
Donilia  Maria  da  Conceição. 

30.228/52  —  Senhorinha  de  Souza  Santos  —  São 
Fidélis  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  Santa  Cruz  para  Valdemar  da 
Silva  Tavares. 
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23.630/51  —  Clodomiro  Pereira  d:  SiK.i  —  Gim- 
pos  —  Transferência  de  parte  de 
quota  de  fcrnecimento  de  eanas  jun- 
to à  Usina  Quissaman  para  loão  Pe- 
reira Paes  —  Indeferido,  em 
21/11/32. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Deferidos,  em  7/ll/=)2 

30.073/52  —  Fredolino  A.  -Hecht  —  Candelária 
—  Cancelamento  do  registro  da  f.í- 
brica  de  aguardente. 
Agenor  Lucca  —  Estrela  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Lucca  &  Irmão. 


30.880/52 


29/167/52  —  Sociedade  Brasileira  de  Vinhos  Lda. 

—  Porto  Alegre  —  Cobrança  de  sô- 
bre-preço  de  Cr$  9,00  sobre  açúcar 

—  Deferido,  em  21/11//52. 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  eni  3/11/52 

35.435/52  —  Salvador  Alves  Ferreira  —  Monte 
Alto  —  Transferência  de  engenho 
adquirido   de  Alessandro  Giunti. 

35.436/52  —  Joaquim  de  Camargo  Lima  —  Santa 
Cruz  das  Palmeiras  —  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Gal- 
vani  &  Navarro. 

35.437/52  —  Lourenço  Mantovani  • —  Jaboticabal 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos,  em  5/11/52 

24.836/52  —  Basílio  João  &  Irmão  —  Rio  das 
Pedras  —  Liberação  de  aguardente. 
24.837/52  —  Irmãos  Longatto  —  Rio  das  Pedras 

—  Liberação  de  aguardente. 
24.838/52  —  Pascoal  Limong'  —  Rio  das  Pedras 

—  Liberação  de  aguardente. 


24.859/^2 


■>  ^ ,  ">  s  >  ^  ■ 


Amasílio  Zinsly        Kio  d.is  iVdr.is 
—   Libcraç.lo   de  aguardenit. 
Lourenço  Scaii  —  Tapirahha  Li- 
b^r-iç.lo  de  ai;u.!rdeiitc. 


* 

*  * 


34 .  2  i6  '^2 


1  abril  a  dc  Aguardente  Itapem.i  Lda. 
-  -  j-iiaru'  -  Liberação  de  aguar- 
dente- ^Llndado    arquivar,  mi 


Dcfernh, 


10  1 


l.-í.029/'S2  —  Ari,stides  Bellodi  cS;  Irmão  —  Jabo- 
ticabal ' —  Inscrição  de  refinaria  iiiexa 
à  Usina  Santa  Adélia. 

28.607,'S2  —  Ulisses  de  Oliveira  Campos  —  Iga- 
rapava  —  Transferência  de  quota 
para  Antônio  Ribeiro  Soares  junto 
à  Usina  Junqueira. 

3v721/^2  —  Santos  Verona  —  São  José  do  Rio 
Preto  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos,   em   2l  T!/52 

36.929/52  —  Antônio   Saura  Sanches   —  Tanabi 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

36.930/52  —  Sebastião  Arroio  —  Tanabi  —  Ins- 
crição  de   engenho   de  aguardente. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

Mandados  arquivar,  em  10/11  ^2 

45.474/44  —  José  de  Faro  Rolemberg  —  Japa- 
ratuba  —  Notificação  (artigo  15  do 
Decreto-lei  n.  6.969). 
2.436/45  —  Ezequiel  M.  de  Almeida  —  Capela 

—  Notificação  (artigo  20  do  Dc- 
creto-lei  n.  6.969). 

31.882  52  —  Júlio  Acióli  do  Prado  —  Usina  Na- 
zaré —  Divina  Pastora  —  Moagem 
de  suas  canas  na  Usina  Lourdes  na 
safra  1952/53  —  Deferido,  em  .  . 
21/11/52. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE 
NHORES  PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM 
NOVEMBRO  DE  1952 

Auxilio  Odo}7tológico 

1096/52  —  M.L.B.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D. A.,  em  10//U/52. 
1108/52  ■ —  A.N.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.A.,  em  10/11/52. 
1230/52  —  N.A.  —  De  acordo   com   o  parecer 

da  D. A.,  em  10/11/52. 
1297/52  —  J.M.N.  —  De  acordo  com  c  parecer 

da  D. A.,  em  lO/lL/52. 
1319/52  —  W.M.N.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D. A.,  em  10/11/52. 
1342/52  —  F.F.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

da  D.A.,  em  10/11/52. 
1348/52  ■ —  M.B.F.  ■ —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.A.,  em  10/11//52. 
1404/52  —  E.L.F,  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  10/11/52. 
1465/52  —  F.M.A.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.A,,  em  10/11/52. 
1469/52  —  A.B.M.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  10/11/52. 

Atixilios  jinanceiros  diversos 

585/52  — ■  O.A.M.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D. A.,  em  10/11/52. 

125  5/52  —  J.R.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  10/11/52. 

1258/52  —  O.A.M.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D. A.,  em  10/11/52. 

1303/52  —  M.I.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  28/11/52. 

1456/52  —  A.C.B.C.L.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer da  D. A.,  em  10/11/52. 

1535/52  —  D.B.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  de  Cr$  1.000,00  à  vista 
das  informações  dêsse  Serviço,  em  .  . 
11/11/52. 

1676/52  — ■  H.M.B.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D. A.,  em  26/11/52. 

Auxilio  pré-natal 

1470/52  —  E.M.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  de  Cr$   1 . 000,00  à  vista 


das  informações  dêsse  Serviço,  em  .  . 
4/11/52. 

1574/52  ' —  W.S.M.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  de  Cr$  1.000,00,  à 
vista  das  informações  dêsse  Serviço,  em 
7/11/52. 

1614/52  —  M.L.P.A.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  auxílio  de  Cr$  1 , 000,00  à 
vista  das  informações  dêsse  Serviço,  em 
14/11/52. 

Abono  de  j altas 

282/52  —  E.B.S.M.  —  Arquive-se,  em  29/11/52. 
1121/52  —  C.C.M.  —  Indeferido,  de  acordo  com 

a  informação,  em  26/11/52. 
1157/52  —  A.P.G.  —  Deferido,  em  26/11/52. 
1176/52  . —  R.C.L.   —   Deferido,    nos   têrmos  da 

informação,   em  26/11/52. 
1243/52  —  I.S.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D. A.,  em  10/11/52. 
1331/52  —  D.P.S.  —  Deferido,  em  6/11/52. 
1357/52  ■ —  Y.S.L.   —  Deferido,   nos   têrmos  da 

informação,   em  17/11/52. 
1384/52  —  S.Q.F.  —  Deferido,  em  12/11/52. 
1484/52  —  D.A.B.  —  Deferido,   em  17/11/52. 
1495/52  —  J.M.D.B.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,  em  14/11/52. 
1523/52  — ■  A. CA.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,   em  17/11/52. 
1530/52  —  A.R.A.   —   Deferido,   em  14/11/52, 
1532/52  —  O.R.L.   —   Deferido,   em  17/11/52. 
1551/52  —  G.M.M.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1556/52  —  D. CM.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1558/52  —  W.S.V.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1560/52  —  E.N.   —  Deferido,   em  17/11/52. 
1567/52  —  N.M.P.  —  Deferido,   em  17/11/52. 
1568/52  —  A.M.I.   —   Deferido,   em  17/11/52. 
1572/52  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1580/52  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1581/52  —  E.I.C   —   Deferido,    em  17/11/52. 
1582/52  —  C.G.Q.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1584/52  —  M.F.SX.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1585/52  —  D.C.R.Z.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1602/52  —  N.M.C.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1606/52  ' —  M.N.V.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 

informação,  em  17/11/52. 
1607/52  —  G.M.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
1608/52  —  J.V.A.M.  —  De  acordo.  O  caso  de 

J.V.A.M.    não    encontra    amparo  no 

E.F.P.,  nem  houve  qualquer  determi- 
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1618/5-1  — 
1619/52  — 
1622/52  — 
1623/52  — 

1628/52  — 
1632/52  — 
1633/52  — 
1634/52  — 
1636/52  — 
1645/52  — 
1646/52  — 
1648/52  — 
1654/52  — 
1659/52  — 
1660/52  — 
1662/52  — 
1664/52  — 

1665/52  — 

1667/52  — 
1669/52  — 
1674/52  — 
1678/52  — 
1683/52  — 

1724/52  — 
1727/52  — 


1610/5: 


nação  superior  nesse  siiiiido  cpi 
6/11/52. 

I. C.F.C.  —  Deferido,  cnr  25/11  52. 
E.M.F.   —   Deferido,   em   26  11/52. 
J.C. A.   —  Deferido,   em    1"  n  =^2. 
L-P.V.  —  Â  T.A.  [xuLi  recnlariz.ir,  cin 
3/11/52. 

F-P-F-  —  Deferido,  em  17/11  52. 
M.C.F.C.  -     Deferido,  em  'h/'!!  V). 
R.S.C.   —  Deferido,   em    17  11/^2. 
W.L.C.  —  Deferido,  em  17/11/52. 
L.P.  —  Deferido,  em  17/11/52. 

G.  M.  —  Deferido,  em  .17/11  52. 
M.C.J.C.    -  Deferido,  em  17.11/>2. 
M.S.O.F.  —  Deferido,  em  25/11  52. 
J.F.B.  —  Deferido,  em  27/11/52. 
A. A.  —  Deferido,  em  27/11/52. 
CR.  —  Deferido,  em  27/11/52. 
A.W.F.  —  Deferido,  "em  17/11/52. 
R.P.L.  —  Deferido,  na  forma  da  in- 
formação, em  29/11 '-'52.  ■ 

A.M.C.  —  Deferido,  de  acordo  cem  a 
informação,  em  29/11/52. 

H.  V.S.  —  Deferido,  em  27/11/52. 
M.A.F.  —  Deferido,  em  27/11.52. 
J.M.M.G.  —  Deferido,  em  27  11  /52, 
M.P.F.P.  —  Deferido,  em  27  11/52. 
A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  .... 
27/11/52. 

E.B.S.M.  —  Deferido,  em  27  1.1/52. 
S.C.F.  —  Deferido,  nos  têrmios  da  in- 
formação, em  26/11/52. 

Liceiíça-Gald 

E.N.  *—  De  acordo  cem  a  concessão 
de  8  dias  de  licença  gala  e  don.:iti\'0 
para  casamento  de  CrS  1.000,00,  à 
vrsta  das  informações  desse  Serviço, 
em  14/11/52. 

lÀcencas  remuneradas 


1164/52  —  N.P.M.  —  De  acordo  com  o 

da  -D. A.,  em  10/11/52. 
1438/52  —  P.P.B.  —  De  acordo  com  o 

da  D. A.,  em  10/11/52. 
1450/52  —  L.F.B.  —  De  acordo  com  o 

da  D. A.,  em  10/11/52. 
1527/52  —  J.F.N.  —  De  acordo  com  o 

da  D. A.,  em  10/11/52. 
1533/52  —  A.R.M.P.  —  De  acôirdc  com  o 

da  D.A.,  em  10/11/52. 
1540/52  —  CL.  —  De  acordo,  em  17/1 
1542/52  —  J.C.C.  —  De  acordo  com  o 

da  D.A.,  em  10/11/52. 


parecer 

parecer 

parecer 

parecer 

parecer 

1/52. 
parecer 


16-iO/s: 
1688/^2 

16VI/52 
1698  '>2 


r.R  c.  - 

R.P.L. 
17  n 
H.l 
M.C.l 


—  E.B.S.M. 
."■.O  1 1  <^2. 


De  .ii.0ri.lo,   ^:  ,  1  1     V  . 

Ar(.|in\ado,  a  iiedido,  cm 

aiòrdo.  cm  2*-   II    •  \ 
.RÒnlo.  em  2(1   1  I  >J. 

Dc  acordo,   a   n.irlir  dt 


1 120 
162  1 


1653752  — 


M.L.T.  —  Dc  .icôrdo,  cm  17/11/52. 
J.(  D.         Arcjiiivadn,   em  7/11/52. 

Rc-í^///ar,:  Ptiiilí)" 

H.M.NL  —  Deferido,  cm  2'S/n/52.. 

Horário  especial 

15^0/^2  —  W.L.C.  —  Em  face  do  atestado  médi- 
co, anexo,  drvidamentc  apreciado  e 
aprovado  pela  S.A.S.,  considerando  as 
informações  <;  o  parecer  dêssc  Serviço, 
está  no  caso  de  ser  dada  autorização  a 
W.L.C,  durante  o  pra20  de  60  dias, 
de  sair  às  16,00  horas,  em  6  11/52. 

1559/52  —  D.CM.  —  De  acordo,  em  17/11/52. 

1751  /52  —  M.D.L.Ç.  —  De  acordo,  em  29/1 1  "^2, 

Di j crença  de  leiíànienlos 

1617  52  —  J.A.S.  —  Resolvido  pela  S.F.,  cm  .. 
18/11/52. 

1652/=i2  —  E.T.         Resolvido  pela  S.F..  cm  .. 
'18/11  52. 

Exoneração 

1181/52  —  N.V.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.A.,  em  16/11/52. 
1536/52  —  M.L.S.  —  Arquive-se,  em  13/11  52. 

Salário  -  Fantil  ia 

398  52  —  J.B.S.N.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  4/11/52. 

Reconsideração  de  despacho 

573/52  —  D.J.A.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  25/11/52. 
1635/52  —  L.M.S.  —  De  acordo,  em  20/1  1/52. 

Pedido  de  er./prêgo 

643/52  —  E.M.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  10/11/52. 
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A  APRESENTAÇÃO  DO  QUADRO 
"L'ANNONCIATION",  DE  EL  GRECO,  NO  LA. A. 


Na  tarde  de  28  de  novembro  próximo  passado, 
realizou-se  na  sala  de  reuniões  da  Comissão  Exe- 
cutiva a  apresentação  à  sociedade  carioca  do  qua- 
dro "L'Annonciation",  do  pintor  Domingos  Theo- 
tocópulis,  "El  Greco",  doado  ao  Museu  de  Arte  de 
São  Paulo  por  um  grupo  de  usineiros,  em  nome  dos 
quais  discursou  o  Sr.  Fúlvio  Morganti. 

Paraninfou  a  cerimonia  Sua  Eminência  c  Car- 
deal D.  Jaime  de  Barros  Câmara,  tendo  discursado 
ni  ocasião  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do 
Instituto. 

A  solenidade  reuniu  na  sede  do  LA. A.  des- 
tacadas personalidades  da  sociedade,  da  política,  da 
economia,  das  letras  e  das  artes  do  país,  contando 
com  a  presença  do  Vice-Presidente  da  República, 
Sr.  Café  Filho,  do  Senador  Assis  Chateaubriand, 
Cardeal  D.  Jaime  de  Barros  Câmara,  Senadores  Eze- 
quias da  Rocha,  Apolônio  Sales,  Novais  Filho,  Al- 
fredo Maia,  Altivo  Linhares,  Deputados  Tenório 
Cavalcanti,  Togo  de  Barros,  Janduí  Carneiro,  Gus- 
tavo Capanema,  Cícero  Peçanha,  Ovídio  de  Abreu, 
Pereira  Diniz  e  Alberto  Deodato;  Embaixadores  dos 
Estados  Unidos,  França,  Espanha  e  Holanda;  Minis- 
tros Manuel  Goes  Monteiro,  Rocha  Lagoa  e  Ataúlfo 
de  Paiva,  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Fernando  Oiti- 
cica, Nelson  Coutinho,  Luis  Rollemberg,  José  Fer- 
reira Guimarães,  Vasco  Lima,  Jaime  de  Barros,  Fúl- 
vio Morganti,  Murilo  Gondim,  João  Soares  Palmeira, 
Austregésilo  de  Ataíde  e  Sra.,  General  Anápio  Go- 
mes, Martinho  de  Alencar  e  Sra.,  Souza  Melo,  Levi 
Carneiro,  Ângelo  Filipini,  Arnaldo  Riciardi,  Luis 
Ometto,  Pedro  Ometto,  Bandilio  Biagi,  Dovilio 
Ometto,  Mário  Dedini,  Carlos  Brandão  de  Oliveira, 
Manoel  Bittencourt  e  Sra.,  Teófilo  de  Andrade,  Se- 
nhora Naná  Winans,  Vital  Leite  Ribeiro,  Jair  Ne- 
grão de  Lima,  Salatiel  de  Barros,  Ricardo  Fasanelo, 
Luis  Santos  e  outros. 

Foi  o  seguinte  o  discurso  do  sr.  Fúlvio  Mor- 
ganti : 

"A  apresentação  hoje  nesta  casa,  da  magnífica 
tela  "A  Anunciação",  de  Domingos  Theotocópulis, 
"El  Greco",  marca  mais  um  dia  de  glória  para  o 
nosso  Museu  de  Arte  de  São  Paulo  e  de  festa  para  o 
nosso  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  tem  a 
ventura  de  hospedar  tão  grande  mestre.  Dia  de 
glória  não  apenas  da  nossa  pinacoteca,  já  tão  enri- 
quecida de  clássicos  pela  magnanimidade  dos  seus 


doadores,  e  que  hoje  recebe  o  seu  segundo  Greco, 
mas  também  de  glória  para  o  patrimônio  artístico 
de  nossa  pátria  cada  dia  mais  aumentado  pela  com- 
preensão dos  nossos  patrícios  conclamados  perma- 
nentemente —  por  êsse  infatigável  agitador  de  ho- 
mens e  de  idéias,  que  é  o  Senador  Assis  Chateau- 
briand. É  dia  de  festa  para  o  Instituto  do  Açúcar 
e  de  Álcool  porque  é  uma  oportunidade  feliz  para 
a  casa  de  todos  os  usineiros  e  plantadores  de  cana 
do  país  de,  fazendo  uma  pausa  na  sua  atividade 
constante  pelos  interesses  da  produção,  prestar  uma 
homenagem  às  coisas  do  espírito,  à  cultura  que  eleva 
e  dignifica  o  trabalho  do  Homem. 

OBRA  DE  EL  GRECO 

E  que  outra  coisa  significa,  senhores,  a  obra 
pictórica  de  El  Greco,  senão  a  transfiguração,  o 
arrebato,  frenético  e .  harmonioso,  para  o  inefável? 
Dotado  do  mais  alto  espírito  artístico,  seu  afã  era 
recriar  a  vida,  descobrindo  o  belo  e  o  divino  que 
transportou  para  as  suas  telas.  Fiel  ao  seu  destino, 
temperamento  profundamente  místico  em  plena  Re- 
nascença, herdeiro  de  tradições  artístico-religiosas  de 
um  Oriente  em  decadência  e  ao  mesmo  tempo  pos- 
suído pelo  dinamismo  do  Ocidente  que  se  renovava, 
êsse  estranho  filho  de  Creta,  faz  a  peregrinação  em 
pós  do  seu  ideal  até  que  chega  à  Espanha  qui- 
nhentista e  encontra  a  terra  e  o  ambiente  afins  ao 
seu  espírito,  encontrando-se  a  si  mesmo.  Assim,  aban- 
dona a  sua  ilha  e  os  seus  pintores  de  ícones  para  as 
igrejas  bizantinas,  com  os  quais  trabalhara,  e  vai 
para  Veneza,  onde  a  princípio,  fica  junto  aos  "ma- 
donnieri"  e  se  torna  discípulo  de  Ticiano.  Todavia, 
parece  ser  de  Tintoretto  a  maior  influência  que  re- 
cebe em  Veneza.  Infenso  às  polémicas,  ódios,  ciúmes 
e  mexericos,  El  Greco  deixa  Veneza  e  vai  para 
Roma,  onde  então  se  fazia  uma  reação  à  sensualidade 
pagã  da  Renascença;  da  cidade  Eterna  vai  para  a 
Espanha. 

PRIMEIRO  MESTRE 

Daí  em  diante  já  não  se  pode  mais  falar  do 
cretense,  do  "greco"  veneziano.  Será  doravante  "El 
Greco",  o  espanhol.  Único,  inigualável  e  inigualado, 
não  deixará  discípulos.  O  seu  posto  de  mestre,  o 
primeiro  grande  mestre  de  pintura  espanhola,  só 
muito  mais  tarde  será  ocupado  por  Velasquez. 
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Contemporâneo  de  Lope  da  Vega,  Gr.ivjiáji  c  de 
Cervantes,  de  Santa  Teresa  e  de  Santo  Inácio  dc 
Loiola,  o  génio  de  El  Greco  deu  à  Espanlia  uina 
pintura  austera,  nervosa,  exaltada,  teatral  e  místiLa, 
Se  a  côr  de  sua  pintura  é  ardente,  quase  sempre  tVoril. 
de  luminosidade  de  âmbar,  de  oposições  violentas, 
o  seu  traço,  todavia,  é  mais  expressivo,  nervoso,  espi- 
ritual, depurado,  imaterializando  as  formas.  Tudo 
aquilo  que  seria  acessório  e  decorativo  da  pintura 
italiana,  nuvens,  asas,  anjos  suspensos,  mantos,  paisa- 
gens, o  toque  de  El  Greco  os  transfigura  c  não  se 
sabe  mais  se  são  nuvens,  anjos,  mantos  e  paisagens... 
O  seu  poder  criador  cs  transforma  .  em  rítínos  c 
movimentos.  As  suas  Virgens  já  não  tem  aquela  be- 
leza repousante  e  acabada  da  pintura  italiana.  As 
figuras  dos  santos  e  apóstolos  não  possuem  falsa 
grandeza.  Não.  As  suas  figuras  e  as  coisas  êle  as 
criou,  dando-lhes  formas  inusitadas  e  jamais  atingi- 
das. Pouco  importa  a  sua  realidade  porque  \alem 
pelo  espírito  que  as  anima.  Há  um  arrebato,  uma 
paixão,  tumultuosa  às  vezes,  por  outras  quase  ro- 
mânticas. É  que  seu  espírito  lutava  por  libertar-se 
e  assim  sua  pintura  é  uma  luta  de  liberação  de 
tôda  noção  geométrica  e  de  tôda  forma  de  cristaliza- 
ção. Pela  maneira  ardente,  fervorosa,  depurada  com 
que  El  Greco  pintava  teni-se,  por  vezes,  a  impres- 
são de  que  pintando  êle  buscava  Deus.  Era  um  mís- 
tico. E  por  isso  a  sua  pintura  nos  transporta,  nos 
arrebata. 

Um  exemplar  magnífico  dessa  pintura  está  aqui 
nesta  tela  da  "Anunciação".  O  seu  tema,  já  de  si 
tão  grandioso  e  sublime  para  todos  nós  desta  civili- 
zação cristã,  encontrou  El  Greco  um  tratamento  tão 
alto  e  tão  delicado  quão  profundo,  que  para  louvá- 
lo  não  tenho  eu  palavras  e  engenho.  Ante  esta  tela 
só  nos  cabe  uma  atitude  :  é  a  de  vós  todos,  a  do 
religioso  preito  da  nossa  admiração.  Ante  esta  "Anun- 
ciação" à  divina  Virgem,  Mãe  de  Cristo,  nesta  hora 
tão  apreensiva  do  mundo,  transportados  por  um  ins- 
tante à  contemplação  pura  de  realidades  sonhadas, 
só  nos  resta,  como  numa  oração,  pedir-lhe  que  Deus 
ni  sua  infinita  bondade  também  nos  anuncie  dias 
novos  e  mais  tranquilos  à  conciência  atribulada  dos 
homens. 

A  ORAÇÃO  DO  CARDEAL  ARCEBISPO 

Serenados  os  aplausos  usou  da  palavra  o  Car- 
deal D.  Jaime  de  Barros  Câmara,  que  pronunciou 
a  seguinte  oração  : 

"Ao  receber  o  convite  do  Excelentíssimo  Sena- 
dor Assis  Chateaubriand  para  fazer  a  entrega  da 
tela  '"Anunciação",  do  consagrado  pintor  Domingos 


(  L.\RII  lCA(,ÃO  IX)  {  ALIX)  (  0.\í  O 
RI- AGENTE  01!  lll-Rl.l- 

O  Sr.  .1.  6.  C.  Sot/c\I.uh'  Aiislraíi.w.i 

ilus  Teinolo^islas  <Av  Csiiu  <A  Acín.tr.  tliz  que  ; 
objeção  conliíi  o  reagente  de  Herle  Jerii.i  Je  serem 
os  setis  resiill.hios  sewpre  ni.ih  allos  tio  (fiie  os  obti- 
dos com  chintibo  seco  de  Home.  detido  ao  erro 
protoccido  pelo  voliniie  do  precipitiido,  para  o  ijiia' 
luu)  pôde  ser  aplicado  o  jator  de  cnrre(âo. 

O  Sr.  CLiire  procede//  a  iivia  alteração  do  mé- 
todo. biísea>ido-a  ua  seguinte  comp.tração  :  jez  uma 
preparação  do  mesmo  peso  normal  de  caldo  (100 
ml.)  e  coii:  0,73  gramas  de  chumbo  de  Home.  fil- 
ttado.  e  determiuou-se  a  polarização  do  jiltrado.  S  i 
o/;lra  porção,  deitou-se  l,"^  ml.  de  solução  B  de 
Herle  (100  gramas  de  Na  OH  em  2  litrr/s  de  águ.t)  ; 
o  conteúdo  do  frasco  foi  d/luido  a  \(.H)  ml.  e  miitu- 
rado  com  0,73  gramas  de  nitrato  de  chumbo  seco. 
filtrado  e  polarizado.  Em  todos  êsses  testes,  o  jil- 
tuido  de  Herle  era  mais  claro  e  mais  fácil  de  filtra'' 
do  que  a  amostra  tratada  com  o  reaf^eute  de  Home, 
e  os  resultados  concordam  dentro  dos  limites  de  êrro 
pessoal.  Assim  parece  cjue  cjuando  os  erros  detidos 
ao  volume  do  precipitado  forem  eliminados,  a  pola- 
rização do  filtrado  de  Herle  é  perfeitamente  compa- 
rável  com  a  obtida  pelos  tradicionais  métodos  de 
clarificação. 


Theotocópulis,  "el  Greco",  doado  ao  museu  de  Arle 
de  São  Paulb,  aceitei  o  honroso  encargo  movido  pela 
admiração  à  nobre  e  patriótica  iniciativa  de  quantos 
tem  concorrido  para  enriquecer  o  nos.so  patrimônio 
artístico,  com  telas  dos  mais  renomados  artistas  do 
pincel. 

Não  é  caso  de  se  estranhar  que  a  despeito  dos 
muitos  afazeres,  esteja  agora  satisfazendo  tal  incum- 
bência, pois  a  Igreja,  na  sua  bimilenar  história,  sem- 
pre foi  a  grande  protetora  das  artes,  e  a  inspiradora 
da.''  mais  geniais  criações  artísticas,  desde  o  mais 
modesto  desenho  figurativo  de  seus  oratórios  até 
os  majestosos  delineamentos  de  suas  catedrais. 

Já  no  início  de  sua  vida  apostólica,  quando 
ainda  a  Igreja  vivia  na  solidão  das  catacumbas  os 
artistas  cristãos  procuravam  traduzir  em  muros  e  telas 
o;  dogmas  da  sua  fé.  Pouco  se  exigia  então  :  apenas 
tivessem  em  mente  que  c  templo  é  DOMUS  DEI 
ET  DOMUS  ORATIONIS.  (Casa  de  Deus  e  de 
oração).  Mudaram-se  os  tempos.  Cresceram  as  exi- 
gências, conforme  as  épocas.  Porém  ainda  hoje,  na 
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igreja,  a  arte  deve  servir  precípuamente  à  glória  de 
Deus  e  edificação  dos  fiéis.  Não  preenchendo,  êstes 
dois  fins,  por  mais  perfeita  que  seja  a  arte  não 
tem  cabimento  num  templo.  —  Dentro,  porém, 
destas  normas  :  DOMUS  DEI  ET  DOMUS  ORA- 
TIONIS,  há  um  imenso  campo  de  expansão  aindn 
não  esgotado  e  talvez  inesgotável,  em  que  o  génio 
tem  liberdade  de  interpretação.  Tanto  é  assim  que 
a  Igreja  continua  sendo  a  inspiradora  das  obras 
primias  des.  grandes  mestres.  E  o  pintor  Domingos 
Theotocópulis  o  foi,  e  até  dos  bons  renomados. 

Ao  estudarmos  esta  Anunciação,  vemos  que 
"el  Greco"  possui  estilo  personalíssimo  salientado 
no  místico  das  figuras.  É  sem  dúvida,  quadro  digno 
d.=  um  templo.  Muito  explicável  é  a  formação  do 
fino  gôsto  que  se  nota  no  artista.  Nascido  na 
ilha  de  Creta,  onde  se  formou  sob  a  impressão  dos 
Ícones  bizantinos,  passou  mais  tarde,  pela  transbor- 
dante vida  duma  Veneza  de  Tiziano  e  Tinturetto; 
sentiu  em  Roma  a  influência  das  obras  de  Miguel 
Angelo  e  dos  mais  afamados  pintores;  e  terminou 
sua  vida  em  Toledo,  no  meio  de  artistas  de  novo 
cunho  nacional   como  também  individual. 

Sem  inibir  o  pintor,  essas  influências  tão  opos- 
tas colaboraram  todas  no  aprimoramento  de  seu  es- 
tilo. "El  Greco"  não  vale  menos  por  não  ter  pintado 
exclusivamente  nos  moldes  bizantinos,  nem  por  evi- 
ta: o  claro-escuro  de  Tintoretto  e  as  côres  vivas  de 
Tiziano,  nem  por  afastar-se  um  tanto  do  realismo 
espanhol  de  seu  mestre  Navarette.  Tão  pouco  o  pre- 
judica ter  adotado  a  forma  estranha  de  suas  figu- 
ras oblongas,  por  certo,  lindo  resquício  bizantino, 
bem  como  o  contraste  das  côres  centrais,  de  am- 
biente veneziano,  e  certo  naturalismo  próprio  dos 
pintores  espanhoes.  Êsse  estilo  todo  "pessoal",  me- 
rece, não  padece  dúvida,  a  nossa  admiração,  pois, 
assim  como  em  tudo  o  mais,  vale  também  na  arte  : 
nem  copiar  cegamente,  nem  desprezar  a  tradição. 
Estudá-la,  sim,  e  dela  haurir  inspiração  para  criar 
novas  formas,  adequadas  a  seu  tempo,  dentro  das 
possibilidades  e  sentimento  da  época. 

"El  Greco"  ao  pintar  êste  quadro,  deixou  nele 
ÍHipresso  algo  de  novo,  sem  todavia  fugir  à  tradi- 
ção. É  uma  tela,  que  realmente  está  dentro  do  con- 
ceito religioso  da  arte,  que  para  a  Igreja  é  sempre 
um  meio  e  nunca  um  fim.  Temos  aqui  um  belo 
exemplar  de  arte  sacra,  porque  nos  ajuda  a  rezar, 
eleva-nos  a  Deus. 

Por  isto  será  sempre  bem  recebida  uma  obra 
como  a  de  que  nos  ocupamos  agora. 

Estão  verdadeiramente  de  parabéns  todos  aque- 
les que  direta  ou  indiretamente  cooperaram  para  tra- 
zè-la  ao  Brasil". 


FALA  O  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 

Encerrando  a  festividade  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
disse  as  seguintes  palavras  : 

"Num  dia  tórrido  e  abafado,  ceu  cinzento  de 
Eípanha,  entrei,  em  Toledo,  como  quem  entra  num 
santuário.  Cidade  engastada  na  rocha  íngreme,  tor- 
tuosa, circundada  pelo  rio  que  a  fez  inexpugnável, 
Toledo  é  um  relicário,  com  a  sua  catedral  impo- 
nente, suas  igrejas  seculares,  sua  cintura  de  fortifi- 
cações, sinagogas  históricas,  seu  estilo  mourisco,  com 
o  mistério  dos  tempos  e  sua  poeira  milenária,  com 
o  seu  espírito  irrequieto  e  sua  alma  imortal.  Em 
volta,  a  natureza  é  rude,  agreste,  incomunicável, 
insociável,  agressiva.  Escarpas,  pedras,  caminhos  si- 
nuosos, sem  matas,  sem  árvores,  sem  aconchegos. 
Estéril  e  pobre,  no  meio  do  deserto,  Toledo  se  ergue 
majestosa  e  imponente,  como  um  marco  humano  de 
reação,  como  um  contraste  entre  a  magia  da  graça 
da  mulher  espanhola  e  o  espírito  hostil,  monástico, 
introvertido,  dos  tempos  da  Idade  Média.  Nesse 
meio,  nesse  ambiente,  viveu  um  dia  um  homem 
emigrado  das  plagas  helénicas,  fugindo  à  impregna- 
ção do  classicismo  grego,  das  suas  colunatas  claras, 
marmóreas,  das  colinas  e  paisagens  suaves,  dos  pas- 
toreies, da  flauta,  da  liberdade  e  do  ar  livre.  Pro- 
cura o  grego,  adaptação  em  Roma;  havia  muita  luz, 
muito  gesto,  irradiação  multiforme,  remanescência, 
movimento  interminável,  exterioridade  multicor,  ex- 
travasamento de  inteligência,  de  competição,  de  arte, 
de  pintura,  de  mármores,  de  fontes  e  de  catedrais. 
Como  poderia  aquêle  homem  esquisito,  que  tinha 
sombras  em  seu  interior,  que  sentia  o  conflito  das 
côres  sóbrias,  que  se  flagelava  ante  o  claro,  o  cris- 
talino, viver  na  Roma  Eterna  ?  Continuou  "El  Greco" 
a  sua  peregrinação  pelas  terras  da  Europa  Meridio- 
nal, à  procura  de  nova  paisagem  exterior  que  cor- 
respondesse à  sua  ânsia  interior,  que  se  irmanasse 
à  sua  angústia,  que  reproduzisse  a  flagelação  de  sua 
alma  aflita  e  inconformada.  Encontrou  Toledo  e  den- 
tro de  suas  muralhas  altaneiras,  agrilhoado  pela  pai- 
sagem esmagadora,  viveu  "El  Greco"  a  sua  glória, 
produzindo  os  semblantes  dos  tristes,  dos  aflitos,  dos 
sofredores,  dos  heróis  sacrificados,  dos  Cristos,  mar- 
tirisadcs,  dos  Santos  descarnados.  A  Anunciação,  como 
motivo  de  alegria,  como  esplendor  do  milagre  do 
Deus  anunciando  à.  Virgem  Maria  a  sua  determi- 
nação de  peregrinar  pelo  mundo,  é  quase  uma  exce- 
ção  à  pintura  dolorosa  e  genial  de  "El  Greco". 

Quando  Assis  Chateaubriand  procurou-me  para 
solicitar  meu  patrocínio,  a  fim  de  ser  adquirido  por 
homens  da  indústria  açucareira  o  quadro  magnífico 
d:  "El  Greco",  aquelas  impressões  de  Toledo  se  me 
reavivaram,  e  dentro  dessas  reminiscências,  encon- 
trei uma  surprêsa. 
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o  mundc  vive  equilibrado  por  cau.s.i  d.i  exis- 
tência dos  contrastes.  E  quando  As3is  com  sua  dialé- 
tica  infernal,  com  a  capacidade  de  conquistar  que 
ninguém  lhe  rivaliza,  me  descrevia  as  minúcias  da 
beleza  do  quadro  que  êle  queria  atrair  para  o  Brasil, 
eu  encontrava  nac]uela  manifestação  csfusiantc,  o 
contraste  temperamental  dele,  cxcro\ertido,  mal  con- 
tendo as  cataratas  de  palavras,  os  gestos  incontro- 
lados, a  musculatura  indomada,  exaltando  frenético, 
o  génio  da  casmurrice,  da  humildade,  introvertido  e 
triste. 

Se  não  houvesse  no  mundo  o  contraste  pari 
equilibrá-lo,  Assis  teria  a  sua  preferência  peias  pin- 
turas de  vulcões,  de  tempestades  e  de  juízo  Final. 

Mas  vai  mais  longe  a  falta  de  lógica  das  coisas. 
Assis  exige  a  apresentação  do  quadro  magnífico  no 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  fazendo-me  anfi- 
trião, forçando-me  a  definir  o  meu  desconhecimento 
tctal  pela  arte  pictórica.  Vejam,  meus  senhores  e 
senhoras,  outro  contraste  :  especialisado  em  economia 
açucareira,  estou  falando  do  que  não  entendo,  a 
pintura.  O  que  vale  é  que  eu  sinto  a  pintura,  e 
especialmente,  eu  pressinto  o  contraste  de  "El  Greco" 
com  o  meu  próprio  temperamento.  Enquanto  êle 
transmite  nas  cores  das  suas  telas  a  amargura  dos 


ton.s  tnsics.  o  pessimismo  de  suas  angústi.is,  eu  en- 
çontro,  através  da  vida.  em  tóda  parle,  a  Jaridadc, 
o  azul,  o  otimisino  na  confiança  da  própria  vid.i. 
Daí,  t(.r  ri^cchitio  satisicito  o  pedido  do  Senador 
Ciiateaubriand  para  transformar  esta  tarde  numa 
lesta  de  alegria,  por  possuir  o  Br.isil  esta  jóia  de 
'  E\  Greco".  Êste  cjuadro  lioje  c  nosso,  perteiue 
a.-  património  artístico  brasileiro.  Oxal.i,  pudessem 
os  homens  qtie  têm  grandes  pecados,  tomo  Assis 
Chateaubriand,  encontrar  a  absolvição  pelos  ,itos  de 
coragem,  de  desprendimento,  de  coiuepção,  de  rea- 
lização, desse  niaquiax élico  paraibano  ile  Peiir.i  lie 
Fogo. 

A  Sua  Eminência.  Sr.  Carde.il  Arcebispo  do  Rio 
dc  janeiro  agradeço  o  comparecimento  a  esta  cas.i 
de  trabalho,  para  presidir  uma  festa  dc  tanta  signi- 
ticaç.ío.  E  a  todos  os  senhores  e  senhoras  eu  declaro, 
além  do  meu  agradecimento,  a  satisfação  dc  que  o 
instante  do  encontro  dos  seus  olhos  com  o  génio 
de  "El  Greco  '  se  dê  nesta  sala.  onde  homens  de 
todos  os  quadrantes  açucareiros  do  Brasil,  .semanal- 
mente se  reúnem  para  analisar  e  decidir  da  sorte 
de  uma  economia  que  abrande  os  intcrêsses  de  mi- 
lhões de  brasileiros. 

Muito  obrigado. 


PERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


M  mu  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADUBOS,  SEMENTES  E  MÁQUINAS  PARA  A  LAVOURA 
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MEMORIAL  DA  COOPERATIVA  DOS  PRODUTORES 
DE  AGUARDENTE  DO  NORTE  FLUMINENSE  A 
CÂMARA  DOS  DEPUTADOS 


A  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguar- 
dente do  Norte  Fluminense,  entidade  que 
reúne  grande  maioria  dos  industriais  e  la- 
vradores de  Campos,  enviou  em  dias  do  mês 
ppssado  à  Comissão  Parlamentar  de  Inqué- 
rito sôbre  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
o  seguinte  memorial,  que  foi  lido  da  tribuna 
da  Câmara  dos  Deputados  pelo  Sr.  Ferreira 
de  Lima,  durante  a  sessão  de  7  de  novembro: 

«limos,  e  Exmos  Srs.  Presidente  e  de- 
mais membros  da  Comissão  de  Inquérito 
Parlamentar  sôbre  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Os  produtores  de  aguardente  do  Brasil 
têm  acompanhado  com  mágoa  e  tristeza  a 
campanha,  com  repercussão  no  Congresso, 
desencadeada  contra  o  Plano  de  Defesa  da 
Produção  Aguardenteira  Nacional,  organi- 
zada pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
por  solicitação  dos  próprios  produtores  e 
cuja  aplicação  deu  origem  a  essa  ilustrada 
Comissão. 

Esta  Cooperativa,  iniciadora  do  movi- 
mento de  que  resultou  aquêle  plano,  sente- 
sr.  na  obrigação  de  fazer  a  Vossas  Excelên- 
cias algumas  ponderações  e  trazer-lhes  ou- 
tros esclarecimentos  sôbre  o  assunto.  E  o 
faz  porque  i'econhece  a  sinceridade  de  pro- 
pósitos e  o  patriótico  desejo  de  Vossas  Exce- 
lências, no  sentido  de  atenderem  àqueles  que 
no  Brasil  cuidam  da  produção,  no  caso,  os 
industriais  de  aguardente,  bem  como  aos 
elevados  interesses  do  nosso  pais. 

Estamos  convencidos  de  que  90  %  dos 
produtores  de  aguardente  aplaudem  o  Plano, 
porque  êle  significa  a  salvação  da  indústria, 
a  qual  sofre  neste  momento  a  mais  tre- 
menda crise  que  já  experimentou  em  tôda 
a  sua  existência,  e  vem  garantir  o  seu  soer- 
guimento  ao  nível  material  e  moral,  que  de 
justiça  lhe  cabe.  Os  restantes  10  %  que  por- 
ventura protestam,  não  contra  o  Plano  e 
sim  contra  alguns  dos  seus  detalhes,  ou  seja, 
quanto  à  sua  execução,  o  fazem  certamente 
porque  não  compreenderam  ainda  as  suas 
reais  finalidades,  e,  sobretudo,  o  seu  extra- 


ordinário alcance.  O  Plano  Nacional  da 
Aguardente,  depois  de  vencidas  as  naturais 
dificuldades  iniciais,  comuns  a  qualquer  em- 
preendimento, na  sua  fase  primária  de  im- 
plantação, quando  atingir  sua  plena  exe- 
cução e  puder  oferecer  os  seus  primeiros 
resultados,  será  proclamado,  não  temos  dú- 
vida, como  dos  maiores  cometimentos  rea- 
lizados no  Brasil. 

Outros  protestos  que  porventura  pos- 
sam existir  e  já  estão  êles  sensivelmente 
amortecidos,  provêm  de  elementos  camou- 
flados,  extranhos  aos  legítimos  interêsses 
da  classe,  logicamente  seus  inimigos.  Não 
compreendem  ou  não  lhes  convém  o  movi- 
mento renovador  e  reinvidicador  que  se  pro- 
cessa, sob  a  superior  orientação  do  I.  A.  A., 
que  sempre  amparou  os  legítimos  interêsses 
dos  produtores  de  açúcar  e  fornecedores  de 
cana  e  agora  inicia  a  campanha  de  redenção 
dos  produtores  de  aguardente. 

Pedimos  a  Vv.  Excias.  que  se  fixem  e 
ponderem  devidamente  nos  seguintes  aspec- 
tos da  nossa  indústria  : 

a)  —  a  produção  de  aguardente  é  a  ver- 
dadeira indústria  rural  do  país; 

b)  —  os  primeiros  núcleos,  os  primei- 
ros surtos  de  civilização  no  nosso  sertão 
nela  tiveram  sua  base; 

c)  —  é  secular,  pois  tem  uma  existên- 
cia de  mais  de  400  anos; 

d)  —  rigorosamente  nacional,  sendo  ra- 
ríssimo o  alienígena  que  a  explora; 

e)  —  algumas  centenas  de  milhares  de 
brasileiros  tem  sua  sorte  a  ela  ligada; 

f)  —  é  muito  grande  o  capital  nela 
empregado ; 

g)  —  paga  elevados  impostos  —  muni- 
cipais, estaduais  e  federais; 

h)  —  viveu  sempre  abandonada  e  per- 
seguida. 

Atividade  de  tamanha  importância  tem 
sido,  entretanto,  mal  compreendida.  Rele- 
gada à  situação  de  inferioridade.  Abando- 
nada pelos  poderes  públicos.  Tem  sido  uma 
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espccie  de  atividadc  à  parU'  da  coimiiiiuu) 
brasileira.  Considerada  injustamente,  como 
disse  muito  bem  o  Sr.  Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  uma  atividade 
ilícita,  marginal  à  vida  económica  e  Iet>:i! 
de  nosso  país.  Somente  lembrada  no  nu)- 
mento  em  que  se  reclama  a  sua  contril)ui- 
ção.  Tiram-lhe  acima  de  sua  capaci<la(k\  e 
negam-lhe  tudo;  negam-lbe  tratamento  de 
simples  igualdade  com  as  demais;  Negam- 
lhe  o  direito  de  viver.  A  indústria  aguarden- 
teira  do  Brasil  foi  sempre  relegaíía  à  sua 
própria  sorte  e,  pior  que  isso,  combatida  e 
condenada. 

Mas,  condenada  por  que  ?  Pelo  lalso, 
ridículo  e  anti-patriótico  preconceito  de  com- 
bate ao  vício,  sem  a  elaboração  de  um  ])lano 
que,  reduzindo  os  males  do  emprego  al)u- 
sivo  da  aguardente,  pudesse  torná-la.'  quanto 
aos  seus  excessos,  uma  fonte  de  ricjueza 
nacional. 

Não  há  sinceridade  daqueles  que  assim 
a  combatem,  pelo  prazer  sádico  de  fechar 
suas  portas.  Não  há  justiça  nem  patriotismo, 
na  solução  simplista  dos  que  pleitcam  o  lacra- 
niento  dos  engenhos  ou  gostariam  que  essa 
indústria  se  arruinasse  pelos  males  da  super- 
produção. Num  ou  noutro  caso,  seriam  de- 
sastrosas as  consequências  económicas  j)ara 
essa  tradicional  indústria.  Precisamente  por 
isso,  é  sábio  e  oportuno  o  Plano  do  I.  A.  A. 
—  ao  mesmo  tempo  que  evita  a  solução 
utópica  de  fechamento  das  fábricas  de  aguar- 
dente, saneia  o  mercado  com  a  redução  de 
50  %  do  volume  entregue  ao  consumo  e 
utiliza  a  outra  metade,  para  fazer  couibus- 
tivel  para  os  nossos  motores  de  explosão. 
Se  a  aguardente  faz  mal,  o  mesmo  se  pode- 
ria dizer  do  «whisky».  Tudo  se  reduz  a  ques- 
tão de  proporção  ou  volume.  Se  o  «whisk}^» 
fósse  bebida  barata  e,  por  isso  mesmo,  pu- 
desse ser  ingerida  com  a  facilidade  com  que 
se  obtém  a  aguardente,  seriam  idênticas  as 
suas  consequências,  sob  o  ponto  de  vista 
da  higiene  ou  da  profilaxia  social.  O  que 
importa  fazer  com  a  aguardente,  com  o 
produto  nacional,  é  assegurar-lhe  a  assistên- 
cia do  Estado,  a  fiscalização  de  um  órgão 
técnico,  capaz  de  reabilitá-la  e  de  possibili- 
tar-lhe  qualidades  que  a  equiparem  ao  pro- 
duto estrangeiro,  importado  em  larga  esca- 
la, pelo'  nosso  país. 

É  necessário  modificar  a  perniciosa 
n;eiitalidade,  de  que  é  inferior  o  que  é  nã- 


os- 

euinai.  Xào  podíamos  coiilinuar  aeliando  (|iu' 
_u  arligt)  eslrangiiro  é  (iliinu  r  o  nacional 
imijrestável,  dando  iin  ci)nsi(|uència.  com 
o  i'stíinido  dc  nossa  pri^li  iV iicia.  cada  \c/. 
nuiis  elenu^nlos  para  a  inrliioria  datiutic. 
n(  gando  possiliilidadi  s  a  quv  o  nosso  |)ro- 
dulo  nu-Ihore  c  st>  a|)iarcii(H'  cada  vi  /.  mais. 

amos  dar  valor  c  criar  \  alor  para  o 
iiue  e  nosso.  ]-"  isto  si)  se  consegui',  como  os 
i;(ivos  adiaiiíados  o  fazem,  dando  os  nieios 
pai-a  ([uo  o  produto  nacional  possa  igualar 
supi  r-.n-  o  ('strangcM-o 

Amigo  (losso  fez  |>art(-  de  comiti\a  das 
classes  consei-vadoras  ipie  visitou,  há  tem- 
pos, alguns  países  sul-aincricanos.  Foram 
otimamente  recel)i(los  e  homenagea<l()s "  no 
Truguai.  Km  tódas  as  festas  e  bancpieles. 
naquele  país.  era  servida  aguardente  de  cana. 
como  bebida  fina  e  i)rincipa!.  Nós  a([ni  ofe- 
recemos «whisky».  Que  diferença  ! 

Os  nossos  órgãos  govei-;iamentais  c  a 
nossa  sociedade  protegem  e  incentivam  ou- 
tras ativída<k's  de  maior  significação  como 
vício,  c  que  não  ai)resentam  o  grande  \alor 
económico,  social  e  nacional,  da  indústria 
aguardenteira. 

Enquanto  tudo  é  feito  para  aniípiilar 
essa  importante  indústria  rural  nacional,  é 
permitida  a  franca  entrada  no  Brasil  dos 
similares  estrangeiros,  como  o  «whiskv». 
rum,  vinhos,  etc.  em  cuja  aciuisição  gasta- 
mos somas  incalculáveis,  quv  provocam  ver- 
dadeiro desequilíbrio  em  nossa  I)alanca 
cambial. 

«Whisky»  nada  mais  é  quv  aguardente 
fina.  produzida  por  indústria  adiantada  e 
por  processos  e  cuidados  cpie  somente  a 
ajuda  oficial  podem  permiti)-  sejam  alcan- 
çados. É  diferente  a  matéria  |)rima  do 
«whisky»  somente  por  ser  abundante  e  de 
fácil  cultura  em  país  frio.  Outras  fossem  as 
condições  climatéricas  da  Inglaterra  e  o  seu 
ví:lorizado  pioduto  seria  feito  de  cana,  como 
ocorre  com  o  «Hum»  da  .lamaica,  e  é  o 
Cíiso  da  nossa  aguardente. 

O  «whisky»  deve  corresponder,  para  o 
produtor,  ao  preço  líquido  de,  mais  ou 
menos,  em  moeda  brasileira,  (",r$  100,00  ( cem 
cruzeiros)  por  litro.  O  preço  hífuido  para 
o  industrial  de  aguardente  é  em  média  de 
(,r$  2,00  (dois  cruzeiros),  e.às  vezes  menos. 

Reflitamos  no  que  uma  e  outra  indús- 
tria pode  fazer.  Aquela  lucrativa,  pr()spera. 
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e  esta,  em  eterno  «deficit»,  em  verdadeira 
miséria. 

Todos  nós  sabemos  o  que  significa  o 
crédito  para  a  produção  no  Brasil,  pais  pobre 
de  capitais. 

Pois  bem,  o  nosso  estabelecimento  ofi- 
cial, o  Banco  do  Brasil,  recusa  terminante- 
mente qualquer  espécie  de  transação  com  a 
nossa  indústria. 

Apesar  de  inacreditável  e  absurdo,  é  a 
pura  verdade.  A  sua  Carteira  Especializada, 
de  Crédito  Agrícola  e  Industrial,  que  ajuda, 
ampara  e  financia  tôdas  as  atividades,  dêsse 
género,  no  pais,  —  e  é  justo  ressaltar,  vem 
prestando  inestimáveis  serviços  à  economia 
nacional  e  ao  progresso  do  Brasil  — ,  não 
concede  empréstimo  de  um  centavo,  sequer, 
a(»  industrial  de  aguardente.  Não  entra  mes- 
mo no  exame  da  transação.  A  recusa  é  ini- 
cial e  completa.  Pode  tratar-se  de  operação 
perfeita,  normal  e  com  garantias  plenas;  será 
recusada  desde  logo,  somente  por  se  tratar 
de  indústria  aguardenteira. 

Os  próprios  banqueiros  que  temos  ou- 
vido consideram  esse  critério  uma  injus- 
tiça, por  não  haver  razão  para  tratamento 
tão  desigual.  A  única  justificativa  é  de  ser 
praxe  seguida,  há  longos  anos,  por  suces- 
sivas direções  do  Banco  do  Brasil,  e  que  não 
deve  por  isso  ser  alterada. 

Foi  preciso  que  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  tomando  a  si,  o  amparo  e  a  pro- 
teção dessa  indústria  combatida  e  injusti- 
çada, fizesse  ver  àquele  estabelecimento  de 
crédito  e  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, a  necessidade  de  amparar  o  produtor 
de  aguardente,  com  assistência  financeira. 
E  ainda  há  os  falsos  profetas,  que  querem 
apresentar  o  I.  A.  A.  como  inimigo  da  indús- 
tria aguardenteira... 

Enquanto  isso  acontece  no  Brasil,  tôdas 
as  Nações  adiantadas  do  mundo  protegem 
sua  indústria  de  bebidas,  e  nela  criam  exce- 
lentes fontes  de  divisas,  além  de  extraor- 
dinários benefícios  para  a  comunidade  in- 
terna. Algumas  delas  chegam  a  ter  em  suas 
bebidas  os  principais  artigos  de  exportação, 
verdadeiro  fiel  de  suas  balanças  cambiais. 

Assim  procedem,  entre  muitas  outras, 
a  Inglaterra,  França,  Itália,  Portugal,  Ale- 
manha, Suíça,  Espanha,  América  do  Norte, 
Chile,  Jamaica,  etc. 

O  célebre  tratadista  francês  D.  Kever- 
gant  em  sua  conhecida  obra  «Rhums  et 


laux-de-vie  de  Cannes»,  à  página  480,  men- 
ciona aguardente,  com  o  nome  de  rhum, 
exportação  que  atingiu,  então,  a  média  anual 
de  8.760.000  litros.  Impressionante  para  a 
época.  De  então  i)ara  cá,  entrou  em  rápido 
declínio,  caindo  em  1889  a  1 . 500 . 000  litros, 
até  completa  extinção,  pois  atualmente  nada 
exportamos. 

Por  que  isso  aconteceu  ?  Porque  ao 
passo  que  as  indústrias  similares  estrangei- 
i'as  se  desenvolveram,  mercê  da  proteção  de 
governos  esclarecidos,  ofei-ecendo  pi"odutos 
finos,  a  indústria  brasileii"a  de  aguardente, 
desamparada  e,  mais  do  que  isso,  perse- 
guida, não  pode  acompanhá-las  em  aperfei- 
çoamento, e  foi  vencida  na  concorrência. 

Outra  tivesse  sido  nossa  mentalidade  no 
passado,  e  talvez  hoje  estivéssemos  produ- 
zindo um  tipo  de  aguardente  fina,  criando 
pí'.ra  o  Brasil  uma  nova  riqueza  de  expor- 
tação, igualmente  como  o  «whisky»  criou 
para  a  Inglaterra  ou  como  o  Rhum  criou 
para  a  Jamaica. 

É  obra  de  verdadeiro  patriotismo,  de 
são  nacionalismo,  amparar  a  indústria  aguar- 
denteira, redimindo  os  erros  e  os  malefícios 
a  ela  causados  pelos  responsáveis  das  admi- 
nistrações públicas  passadas,  e  possibilitan- 
do o  seu  reerguimento  à  posição  a  que  tem 
indiscutível  direito,  para  felicidade  de  milha- 
res de  brasileiros  que  a  ela  dão  o  melhor 
dc  sua  vida  e  de  seu  esforço. 

Calcule-se  o  que  poderá  vir  a  ser  essa 
indústria,  se  devidamente  aperfeiçoada,  com 
assistência  oficial,  técnica  e  financeira,  po- 
dendo fazer  da  parte  da  produção  destinada 
ao  consumo  um  produto  fino,  de  fácil  acei- 
tação e  de  preço  compensador  ?!  É  a  grande 
esperança  que  nos  resta,  através  dêsse  órgão 
por  todos  os  títulos  capacitado  para  essa 
grande  tarefa  de  redenção  da  economia 
aguardenteira  —  o  LA. A. 

E  aqui  vem  a  oportunidade  da  procla- 
mação de  vmia  verdade,  num  preito  de  jus- 
tiça e  de  reconhecimento. 

Merece  a  nossa  gratidão  o  atual  Presi- 
dente da  República,  Excelentíssimo  Senhor 
Doutor  Getúlio  Vargas,  homem  público  de 
rara  visão,  primeiro  chefe  de  govêrno  que 
no  Brasil  se  interessou  pela  sorte  da  nossa 
indústria  e  autorizou  providências  em  sua 
defesa. 

Sua  Excelência  atendeu  aos  apelos  dos 
piodutores   de   aguardente    e  determinou 
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ao  orgao  competente,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  que  elal)orasse  e  í)u/.csse  vm 
execução,  o  mais  rápido  possível,  um  plano 
capaz  de  salvá-los  da  ruina  iminente  c-  asse- 
gurasse amparo  e  possibilidades  de  existên- 
cia e  desenvolvimento  à  velb.a  e  aDandonada 
indústria  aguardenteira. 

Já  alguém  teve  a  ocasião  de  declarar 
com  muita  propriedade  e  facilidade  de  ex- 
pressão, que  a  indústria  aguardenteira  era 
fiiho  espúrio,  engeitado,  (Ia  lamiiia.  eana- 
vjeira.  Nada  mais  acertado.  Todos  os  de- 
mais ramos  da  economia  canavieira  estão 
amparados  e  protegidos  [x^lo  go\êrno  há 
longos  anos,  por  intermédio  do  1.  A.  A.,  me- 
nos unicamente  a  indústria  aguardenteira, 
merecedora  de  amparo  oficial  e  com  direitos 
idênticos  aos  demais. 

Por  felicidade  da  nossa  classe,  encon- 
tra-sc  na  direção  do  I.  A.  A.  o  Sr.  Dr.  Gileno 
Dé  Carli,  grande  economista,  conhecedor 
profundo  dos  problemas  canavieiros.  bata- 
lhador de  fibra,  homem  capaz  de  organizar 
e  executar  o  vastíssimo,  complexo  e  niagno 
«Plano  de  Defesa  da  Produção  Aguar(Íen- 
teira  Nacional». 

Nenhum  órgão  mais  indicado  que  o 
I.  A.  A.,_  criado  para  a  defesa  da  economia 
csnavieira,  podendo  usar  a  experiência 
adquirida  no  amparo  dos  outros  ramos. 

Verificamos  no  Plano  de  Defesa  da 
Aguardente  o  mesmo  processo,  o  mesmo 
mecanismo  usado  na  defesa  da  cana  de  açú- 
car e  do  álcool;  fiscalização,  taxas,  recolhi- 
mentos, requisições,  controles,  etc.  guarda- 
das as  naturais  peculiaridades  de  cada  ima. 

Combater  a  assistência  que  a  autarquia 
açucareira  já  vem  dispensando  e  continuará, 
por  certo,  a  dispensar  em  larga  escala  à 
indústria  aguardenteira,  seria  atacar  da  mes- 
ma forma  tudo  quanto  tem  sido  feito  pelo 
I.  A.  A.,  com  relação  à  lavoura  canavieira  e 
à  indústria  do  açúcar  e  álcool. 

Admitir-se  como  boas,  acertadas  e  le- 
gais as  medidas  referentes  àqueles  produtos 
e  diferentes  as  que  se  referem  à  aguardente, 
é  a  demonstração  de  prevenção  e  de  má  von- 
tade para  com  a  nossa  indústria.  É  pre- 
ciso, nesta  hora,  esclarecer  àqueles  que, 
por  motivo  de  vária  natureza,  às  vezes  mes- 
mo dotados  de  reconhecida  bôa  fé,  estão, 
contudo,  afastados  do  —erdadeiro  sentido 
que  inspirou  a  nova  política  de  defesa  da 


.68-) 

aguardente.  !'azeu(t(>  o  jòoo  dos  iiiiiiu'gt)s 
do  produtor  aguai-diuteiro. 

Para  se  dfsiruir  o  plano  de  dclesa  <la 
aguardiaite.  i)or  jusliea  v  eoeivneia.  di\e- 
riam  lain])éni  sn-  rcvijgados  os  demais,  de 
açúcar  e  álcool  c  o  |)r(',pi-i(t  l-'.stalulo  da  La- 
voura Canaviíira. 

Tal  nao  é  possÍM'!,  contudo,  pois  seria 
um  erinie.  uma  monstniosidade  retroceder 
no  tempo,  para  voltar  àcpiela  1'ase  de  espe- 
culação desent  reiada.  de  vei  tladeira  i-uiua 
dèssi>  imporlanli'  sefor  económico,  salvo  gra- 
ças à  existência  do  Inslifulo.  líasla  ponde- 
rar nos  exts-aordinái-ios  biMiefícios  tra/idos 
nestes  20  anos  de  exi.stência  do  I.  A.  A.  atpie- 
las  afividades.  Será  suliciiMitc  um  simples 
retrospecto,  comparando  o  ipie  eram  aipii- 
las  alividades  na  éí)oca  e  o  qnv  são  boje. 
apesar  das  enormes  modificações  lia\i(Ías 
em  todos  os  setores  nacionais. 

Isto  nos  leva  a  esperar  e  acreditar  num 
eficiente  amparo  à  nossa  indústria,  na  sua 
salvação  pelo  I.  A.  A.  Pelo  menos  trala-.se 
dt  um  órgão  que  tem  um  crédito  valioso  em 
beneficio  do  setor  económico  que  lhe  diz 
respeito,  uma  fólha  corrida  de  insuperáveis 
benefícios  á  connmidade  cana\  ieira.  Cremos 
na  sua  atuação,  soljretudo  em  função  de  suas 
tradições. 

Nestes  últimos  dez  anos,  todos  os  arti- 
gos subiram  de  i)reço  de  maneira  vertigi- 
nosa. A  aguardente  não  acom|)aiiliou  êsse 
ritmo,  apesar  de  ter  encarecido  tudo  que  é 
necessário  à  nossa  indústria,  inclusive  a  ma- 
téria prima  (cana),  material,  salário,  encar- 
gos sociais  e  impostos. 

Entretanto,  trata-se  de  i)roduto  cujo  en- 
carecimento, ao  invés  de  prejudicar,  benefi- 
ciaria o  consumidor  nacional.  O  aumento  de 
preço  seria  um  fator  ponderável  de  conten- 
ção do  consumo. 

Na  verdade,  o  único  inconveniente  do 
produto  de  nossa  indústria  é  o  u.so  imode- 
rado, ou  em  excesso  pelas  classes  trabalha- 
doras. Mas,  não  é  sómente  a  aguardente  que 
ingerida  cm  excesso  se  torna  prejudicial. 
Tudo  em  excesso  é  prejudicial,  qualquer 
vinho  estrangeiro,  como  o  inellior  medi- 
camento. 

Aguardente,  como  qualquer  vinho,  forte 
ou  fraco,  nenhum  mal  faz  à  saúde,  quan-^ 
dc  tomado  morigeradamente,  o  que  ocorre 
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com  as  bebidas  alcoólicas  em  geral,  com  o 
«whisky»  e  com  o  Rhum. 

Reputamos  o  plano  de  defesa  da  pro- 
dução aguardenteira  um  dos  cometimentos 
mais  importantes  até  hoje  realizados  no 
Brasil.  Todos  aquêles  elementos  de  govêrno 
ou  independentes,  que  trabalharem  para  a 
vitória  e  perfeita  execução  desse  plano,  terão 
prestado  relevantíssimo  serviço  ao  Brasil 
e  à  nosso  classe,  e  serão  credores  da  grati- 
dão de  todos  os  brasileiros  integrados  na 
economia  aguardenteira. 

Ésse  plano,  benéfico  em  todos  os  seus 
aspectos,  ampara  e  dá  possinilidades  de 
sobrevivência  e  desenvolvimento  a  uma  in- 
dústria laboriosa,  rigorosamente  nacional  e 
de  grande  valor  económico;  protege  a  saúde 
das  populações,  criando  dificuldades  ao  uso 
excessivo  do  seu  produto;  possibilita  a  me- 
lhoria da  indústria,  tornando-a  capaz  de  pro- 
duzir artigo  fino,  que  rivalizará  com  os  simi- 
lares estrangeiros;  diminuirá  a  importação 
desses  similares  e  criará  novo  produto  de 
exportação,  com  evidente  economia  de  câm- 
bio; aumentará  a  produção  de  álcool,  artigo 
de  que  o  pais  mais  carece  no  momento,  quer 
para  matéria  prima  de  indústrias  novas  que 
somente  não  se  tem  montado  no  Brasil  por 
falta  de  garantia  de  fornecimento  daquele 
produto,  quer  para  produção  do  carburante 
liquido,  cooperando  dessa  forma  para  solu- 
cionar uin  dos  problemas  nacionais  de  maior 
importância  no  momento;  permitirá  o  desen- 
volvimento de  uma  indústria  que,  em  conse- 
quência, poderá  oferecer  ambiente  de  saúde, 
conforto,  instrução  e  tranquilidade  para  me- 
lhoria do  nivel  de  vida  das  massas  do  inte- 
rior do  pais,  fixando  o  homem  ao  campo, 
e  evitando  o  êxodo  para  as  grandes  cidades, 
tão  prejudicial  ao  nosso  desenvolvimento. 

Terão  notado  Vv.  Excias.,  Srs.  Depu- 
tados, que  a  nossa  campanha  é  de  ordem 
rigorosamente  da  produção  nacional.  Está 
isenta  de  qualquer  aspecto  pessoal  ou  po- 
litico. 

A  nossa  classe,  como  a  nossa  Coopera- 
tiva, abriga  elementos  de  todos  os  setores 
políticos,  sem  distinção  de  qualquer  natureza. 

Não  são,  portanto  elementos  dêste  ou 
daquele  partido  político  que  se  dirigem  a 
Vv.  Excias.  São  produtores  do  Brasil,  são 
sacrificados  trabalhadores  do  interior,  são 
alguns  milhares  de  homens  de  uma  classe 
esquecida  e  vilipendiada,  que  pedem  com- 


preensão e  apôio  aos  ilustres  representantes 
do  povo. 

Fazemos  a  Vv.  Excias  o  nosso  angus- 
tioso e  veemente  apêlo,  a  fim  de  que  colo- 
quem sua  inteligência,  seu  prestígio  e  seu 
patriotismo  em  favor  da  causa  justa,  huma- 
na e  nacionalista  que  será  a  vitória  do  Plano 
de  Defesa  da  Produção  Aguardenteira  Na- 
cional. O  Congresso  Nacional  terá  dignifi- 
cado a  sua  missão,  aprovando,  com  as  elo- 
giosas referências  que  êle  bem  merece,  o 
Plano  Nacional  da  Aguardente,  em  tão  bôa 
hora  sob  o  alto  patrocínio  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

A  derrota  dêsse  plano  será  a  desgraça 
e  a  miséria  de  uma  importante  classe,  digna 
de  melhor  sorte,  e  a  sua  descrença  nos 
homens  públicos  e  nas  instituições  de  nossa 
Pátria.  A  sua  vitória,  a  sua  execução  per- 
feita, significará  confiança,  novo  ânimo, 
felicidade  para  milhares  e  milhares  de  bra- 
sileiros. 

Como  os  maiores  e  mais  legítimos  inte- 
i^essados  nas  atividades  que  devem  ser  exa- 
minadas no  inquérito  a  cargo  dessa  bri- 
lliante  Comissão,  só  podemos  formular  os 
melhores  e  mais  ardentes  votos  para  que 
dos  seus  trabalhos  resulte  a  consagração  do 
Plano  de  Defesa  da  Produção  Aguardenteira 
Nacional. 

Campos,  23  de  Outubro  de  1952. 

Pela  Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  do  Norte  Fluminense  Ltda., 
Manoel  Cardoso  Marins,  Presidente;  Manoel 
Ferreiro  de  Araújo  Filho,  Diretor  Secretá- 
rio; Sebastião  Almeira  Ribeiro,  Diretor  Co- 
mercial». 


TRANSFERÊNCIA  DE  QUOTA  DE  FORNECIMENTO 

Geraldo  Majela  de  Meneses,  proprieíário  do 
jundo  agrícola  "Fazenda  São  Geraldo" ,  localizado 
no  município  de  Maroim,  Estado  de  Sergipe,  soli- 
citou a  transferência  para  as  usinas  Mato  Grosso  e 
Pedras,  sitas  no  mesmo  município,  da  quota  de 
2 . 000  toneladas  de  cana,  atribuída  ao  citado  jundo 
agrícola  e  vinculada  à  Usina  Vassouras,  que  se  trans- 
feriu para  o  município  de  Capela.  A  transferência 
deveria  ser  feita  na  proporção  de  1.623  toneladas 
para  a  Usina  Mato  Grosso  e  òll  toneladas  para  a 
Usina  Pedras. 

De  acordo  com  os  pareceres  a  respeito  emitidos, 
a  Comissão  Executiva  deferiu  o  pedido. 
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Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  .  ESTADO  PR  RÃQ  PAULO 

•  •  • 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 

Usinas  de 

AÇÚCAR, 

Refinaria  e 
Distilaria 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo  -e  feito 
400  m2  -  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 
Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  W  and.  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 


RUA  VELHA,  37  —  Caixa  Postal,  440  —   Fone  3269 
RECIFE  —   ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


USINA-PILOTO  NA  "ESCOLA  SUPERIOR 
DE  AGRICULTURA  LUIZ  DE  QUEIROZ" 


A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  autorizou 
o  funcionamento  de  uma  usina-pilôto  de  açúcar  na 
"Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz", 
em  Piracicaba,  destinando-lhe  a  quota  de  trinta  mil 
sacos  de  açúcar  anuais. 

Para  levar  pessoalmente  àquele  centro  de  en- 
sino agrícola  a  autorização  do  Inscituto,  viajou  para 
Piracicaba  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli.  A  "Escola  Superior 
de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz"  recebeu  em  sessão 
especial  e  festiva  o  Presidente  do  I.  A.  A. 

O  Professor  Jaime  Rocha  de  Almeida  saudou 
o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  em  nome  do  Conselho  Admi- 
nistrativo da  Escola,  pronunciando  o  seguinte  dis- 
curso : 

"Exmo.  Sr.  Gileno  Dé  Carli.  Convidado  para 
saudá-lo,  lamente  não  ser  um  orador  consagrado, 
para  que  minhas  palavras  tivessem  o  colorido  cin- 
tilante da  retórica,  e  fossem  ditas  num  ritmo  har- 
monioso, que  só  sabem  imprimir  os  buriladores  do 
verbo. 

Vivendo  uma  vida  de  absoluto  retraimento 
social,  fazendo  meu  mundo  o  meu  lar  e  os  meus 
livros,  só  aprendi  a  linguagem  simples  e  destituída 
dos  floreios  primorosos  da  oratória,  que  é  a  lingua- 
gem usada  pelos  professores  na  afirmação  positiva 
e  sucinta  da  verdade. 

Apesar  disso,  aceitei  a  incumbência,  não  tanto 
por  um  dever  imposto  pelo  Conselho  Administra- 
tivo desta  Escola,  do  qual  sou  o  porta-voz  neste 
momento,  mas  levado  pela  convicção  de  que  deve- 
mos dar  aos  homens  de  real  mérito,  seja  qual  fôr  a 
sua  crença  e  o  seu  credo  político  a  nossa  homenagem. 

Tarefa  das  mais  simples,  pois  Gileno  Dé  Carli 
é  um  profissional  dos  mais  brilhantes  e  de  mais 
largos  recursos,  que  vem  emprestando  sempre  o 
melhor  dos  seus  esforços  e  a  beleza  viril  da  sua 
inteligência  viva,  em  prol  das  causas  e  problemas 
afetos  à  sua  especialidade. 

Trabalhou  e  produziu.  Se  não  acertou  todas  as 
vezes,  não  importa,  pois  errar  é  humano  e  o  altar 
dos  sábios  quase  sempre  se  constituiu  sôbre  alicer- 
cei de  erros. 

Senhor  Gileno  Dé  Carli  : 

Quando  Fernando  Costa  dirigia  os  destinos  de 
São  Paulo  e  Melo  Moraes  o  acompanhava  como  Se- 
cretário de  Estado,  tive  a  satisfação  de  conseguir 


para  Luiz  de  Queiroz  a  sua  autorização  para  a  aqui- 
sição de  uma  usina  de  açúcar.  Ela  seria  destinada 
a  ministrar  aulas  práticas  aos  seus  alunos  e  ao  apri- 
moramento de  técnicos  açucareiros. 

Meu  ideal  foi  e  ainda  está  dirigido  exclusiva- 
mente no  sentido  de  que  a  Luiz  de  Queiroz  precisa 
diplomar  técnicos  de  valor,  que  deverão  levar  a 
todos  os  rincões  da  Pátria  os  conhecimentos  nela 
adquiridos,  a  fim  de  eliminar  os  métodos  rotinei- 
ros, o  impirismo  que  tanto  dificulta  o  nosso  pro- 
giesso  agrícola,  industrial  e  económico. 

Isso  porque  "o  desenvolvimento  das  ciências 
não  conta  mais  estôrvo  que  êsse  que  lhe  contrapõe 
o  espírito  rotineiro.  Êle  é  a  incarnação  da  inércia; 
a  glorificação  do  marasmo;  a  apologia  das  aspira- 
ções retrógadas;  o  símbolo  da  oposição  à  luta  cere- 
bral na  concorrência  moderna;  das  conquistas  espi- 
rituais só  percebe  os  abalos  e  só  proclama  os  perigos; 
a  rotina  nutre-se  dos  erros  que  sobrevivem  ao  fra- 
casso das  doutrinas  e  forceja  por  inseri-los  nas  que 
vieram  depois;  disfarça  com  a  sua  pompa  das  fórmu- 
las, a  penúria  do  cabedal;  enfeita  com  ornatos  aca- 
démicos a  incapacidade  não  confessada,  mas  des- 
coberta e  evidente,  e  estribada  nos  seus  batidos  cha- 
vões, apregoa  neles  a  mais  específica  terapêutica 
para  as  horas  cruéis  dos  tempos  agitados,  preco- 
nizando por  toda  a  parte  essa  panacéia  que  traz 
consigo  para  reformar  o  mundo. 

A  rotina  é  o  inimigo  natural  e  talvez  necessá- 
rio das  idéias  novas  :  atravessou  todas  as  camadas 
da  história,  todas  as  estratificações  da  civilização  uni- 
versal, e  sempre  que  se  supunha  com  a  vitória  nas 
mãos,  o  brilho  da  realidade  lhe  iluminava  o  cami- 
nho dos  reveses. 

A  nós,  a  quem  cabe  a  defesa  dos  arraiais  con- 
temporâneos toca  a  necessidade  de  fazer  frente  a 
não  deixar  vencer  o  espírito  da  rotina.  Que  o  êrro, 
como  espírito  do  mal;  que  a  rotina  não  tome  a 
côr  da  ciência;  que  o  dogmatismo  não  usurpe  os  tro- 
féus do  livre  exame;  que  a  ação  incessante  da  inves- 
tigação e  da  crítica  desbrave  as  vias  do  entendi- 
mento trancadas  à  certeza;  que  o  amor  dos  sistemas 
não  obrigue  a  professor  arcaísmos  e  devorar  absur- 
dos; que  a  coligação  dos  elementos  anacrónicos  ceda 
o  campo  à  expansão  dêsse  vapor  que  dá  movimento 
e  imprime  a  roda  intelectual  do  século." 
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Ei-a  assim  que  desejava  ver  a  minha  "Lui^  dc 
Queiroz".  Idealizei  a  usina  de  açúcar.  Meio  dc 
Moraes  aprovou-a  incondicionalmente. 

Já  antegosava  a  minha  vitória  e.squeceodo-mc 
do  velho  adágio  que  diz  :  "O  homem  põe.  Deus 
dispõe".  Esqueci-me  de  que  cs  problemas  do  homem 
não  são  CS  problemas  de  Deus. 

Veio  a  fatalidade  brutal  c  o  Brasil  inteiro  chora 
a  perda  de  um  de  seus  mais  ilustres  filhos.  Desapa- 
recera Fernando  Costa  de  modo  trágico  c  com  èle 
interrompe-se  também  de  modo  brusco  a  realização 
daquele  ideal  sonhado.  Foram  baldados  todos  os 
esforços  para  que  eu  pudesse  pôr  em  funciona- 
mento a  minha  usina,  então  já  comprada,  pronta  c 
paga. 

Como  premio  de  consolação  foi  a  minha  cadcir  i 
dotada  pelo  Decreto  19.277,  de  21  de  março  de 
1950,  com  um  Instituto  Zimotécnico,  proporcionando 
à  Tecnologia  Agrícola  mais  amplas  possibilidades 
dc  prestar  assistência  técnica  a  São  Paulo  e  ao 
Brasil. 

A  criação  do  referido  Instituto  representa .  uma 
grande  conquista  no  terreno  cultural  e  industrial 
do  país,,  de  alcance  sumamente  extraordinário.  Basta 
para  confirmar  tais  asserções  lembrar  que  êle  irá 
cuidar  do  desenvolvimento  das  indústrias  de  fermen- 
tação em  geral,,  notadamente  no  que  diz  respeito 
ac  aproveitamento  dos  resíduos  e  das  matérias  pri- 
mas do  enorme  parque  manufatureiro  de  São  Paulo, 
na  produção  industrial  do  álcool  etílico,  do  butanol, 
da  acetona,  do  ácido  cítrico,  do  ácido  butírico,  do 
ácido  acético,  do  ácido  láctico,  da  glicerina,  do  es- 
tudo de  microorganismos  relacionados  a  problemas 
bio-químicos,  úteis  e  prejudiciais  e  do  fornecimento 
de  leveduras  selecionadas.  Adquirirá,  portanto,  sem 
perda  de  tempo,  a  função  de  poderosa  alavanca  de 
expansão  de  riquezas  para  a  Nação. 

É  que  o  mencionado  Instituto  Zimotécnico 
desempenhará,  também,  a  função  de  Laboratório 
Estadual  de  ensaios  de  máquinas  e  aparelhos  usados 
nas  indústrias  de  ,  fermentação  em  geral,  funcio- 
nando à  semelhança  do  que  há  muito  vinha  fazendo 
o  Instituto  de  Pesquizas  Tecnológicas  e  Instituto 
Eletrotécnico,  dc  São  Paulo,  e  que  tanto  serviços 
têm  prestado  ao  desenvolvimento  econômico-indus- 
trial  do  país. 

Colaborará,  outrossim,  com  as  repartições  públi- 
ca? na  elaboração  de  normas  e  regulamentos  que 
interessem  às  indústrias  de  fermentação  em  geral, 
contribuindo  com  os  estudos  experiníentais  neces- 
sários. Executará  os  ensaios  que  lhe  forem  solici- 
tados por  entidades  públicas  e  particulares  e  reali- 
zará pesquisas  de  caráter  científico  e  técnico  da  sua 
especialidade. 


Por  outro  lido.  c  u.iuc  n.lo  podtri.i  dci.xar  dc 
acontecer,  o  .Judido  c  iio\el  Instituto  ministrará 
cursos  com  carátct  cientilito  e  pioiiorcionará  (.nsCjo 
a  cst.igios  para  brasileiros  diplomados  em  escolas 
superiores  para  especialização  em  Zimotecnia.  .sem 
descuidar  de  preparar  tónicos  em  lermenlavlo.  alual- 
nicnte  disputados  e  indispensáveis  ao  progresso  agrí- 
cola e  índusíri.il  do  Brasil.  A  Agriuiltura  gaiiliari 
a.-sim  a  possibilidade  de  transformar  seus  produtos 
primários  cu  sub-prcdulos  hoje  ainda  não  apro\u'- 
tados  ou  de  pouco  valor,  em  cuiios  dc  mais  valia, 
procurados  noj  mercados  consumidores,  com  reais 
prcventcs  pecuniários  aos  que  labutam  no  solo.  Pro- 
porcionará margem  a  que  se  dcscn\ol\a  forte  apègo 
à  gleba  nas  populações  rurais  pelo  alevantamenlo 
do  seu  bem  estar,  que  incrementará  nos  canijios, 
mercê  de  instalação  dc  nowis  in.lú^di.is  !i.  .ueii- 
tuado  cunho  rural. 

As  coisas  estavam  iKs>e  pc  ^|.i.í;h,u-  e  guiiidad.i 
ao  alto  posto  de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  o  meu  prezado  amií.;o  c  coleira  Gileno 
D-:  Carli. 

Fiquei  radiante  cem  a  perspectiva  da  realização 
do  que  idealizara,  pois  conhecia  Gileno  Dé  Carli  c 
sabia  que  sua  preocupação  como  profissional  sempre 
foi  a  de  procurar  se  manter  na  vanguarda  de  tiido 
que  dizia  respeito  às  pesquisas,  à  disseminação  c  ao 
aprimoramento  da  técnica,  visando  atingir  a  perfei- 
ção dos  que  pcrlustrain  o  intrincado  campo  da  explo- 
ração industrial  da  cana  de  açúcar.  Procurei-o  para 
melhores  entendimentos.  Houve  promessa.  Vence- 
ram-se  as  barreiras  da  burocracia  e  eis  que  a  reali- 
dade se  manifesta  em  tôda  a  sua  plenitude,  graças 
à  ajuda  de  Melo  de  Moraes. 

Festivamente  estamos  recebendo  nesta  efemé- 
ride histórica  das  próprias  mãos  do  digníssimo  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  doa- 
ção da  quota  solicitada  de  30  mil  saco<;  de  açúcar 
e  a  licença  para  seu  funcionamento. 

Esteja  certo  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  que  com 
esta  medida  tomada  por  V.  Exa.  o  seu  nome  jamais 
se  apagará,  pois  todos  que  por  aqui  passaram  hão 
de  saber  honrá-lo  e  cultuá-lo  na  continuação  de  sua 
obra. 

Dirá  esta  usina  às  gerações  vindouras  que  nela 
devem  ver  as  figuras  de  dois  batalhadores  —  Gileno 
De  Carli  e  Melo  de  Morais  que  souberam  criar  e 
edificar  brilhantemente,  dando-Ihes  um  exemplo  do 
quanto  pode  querri  quer  firmemente  vencer,  ensi- 
nando-lhes  a  venerá-los  e  a  querê-los  com  o  mesmo 
entusiasmo  e  admiração  dos  que  atualmente  os 
estimam. 

Colocando  a  Luiz  de  Queiroz  como  a  única 
escola  de  agronomia  do  mundo  que  possui  instai a- 
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ções  deste  jaez,  V.  Exa.,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  fêz 
jús  à  auréola  gloriosa  que  envolve  o  seu  nome  atual- 
mente  e  que  dia  a  dia  há  de  se  tornar  mais  rutilante. 

Vencidas  as  dificuldades  do  passado  e  concre- 
tizado o  meu  ideal,  eu  vejo,  com  os  olhos  do  cora- 
ção que  sente  até  o  infinito,  aquilo  que  numa  dispa- 
ridade, num  desequilíbrio  estranho  da  natureza,  a 
palavra  não  pode  e  não  sabe  exprimir  —  A  gratidão. 

É  com  esta  gratidão  sincera,  imensa  e  pura  que, 
unissono  nós,  todos  que  nesta  casa  mourejam  teste- 
munham a  V.  Exa.  o  seu  estado  de  alma  ao  ver  a 
"Luiz  de  Queiroz"  contemplada  com  tão  extraordi- 
nário melhoramento. 

Que  Deus  o  proteja  nos  seus  empreendimentos 
e  que  a  paz  de  espírito  reine  no  seu  lar." 

FALA  O  SR.  GILENO  DÉ  CARLI 

Agradecendo  a  homenagem  da  "Escola  Supe- 
rior de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz",  discursou  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  tendo  dito  o  seguinte  : 

"Conheci  meu  colega  e  amigo  Fernando  Costa, 
no  auge  do  seu  entusiasmo  pelo  assunto  da  carreira 
que  êle  dignificou.  Visionário  des  seus  sonhos  de 
eterno  otimista,  idealista  da  concepção  dos  planos 
di'  expansão,  sabia  que  Fernando  Costa  sempre  dese- 
jara ver  a  sua  magnífica  Escola  dotada  de  um.a 
usina-pilôto.  A  morte  ceifou  tràgicamente  aquele 
que  hoje  estaria   aqui  presente. 

No  decorrer  da  vida,  em  instantes  em  que  se 
para  a  fim  de  vêr  um  amigo  velho  que  espera, 
ou  um  novo  que  se  incorpora  à  nossa  afeição,  conheci 
o  Professor  Melo  Morais,  cem  a  mesma  idéia  fixa 
d-;  Fernando  Costa,  de  construir  uma  usina  experi- 
mental na  tradicional  "Luiz  de  Queiroz". 

Secretário  da  Agricultura  de  São  Paulo,  por 
vezes,  ouvi  o  seu  pleito,  c  seu  desejo  de  ver  reali- 
zado o.  sonho  dos  agrónomos  do  Brasil  :  a  sua 
melhor  escola  dotada  de  uma  fábrica  de  açúcar. 

O  destino  colocou  à  frente  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  um  agrónomo,  que  tinha  uma 
dívida  a  ser  resgatada,  e  eu  a  resgato,  dentro  do 
prazo  marcado  com  Melo  Morais  :  trago-vcs,  meu 
caro  diretor,  Srs.  Professores,  Alunos  de  a.<ir'.'nomia, 
Usineiros,  Fornecedores  de  cana,  Autoridades  esta- 
duais e  municipais,  o  sonho  tornado  realidade;  o 
I.  A.  A.  outorga  à  escola  o  direito  a  uma  quota  de 
açúcar  no  volume  de  30 . 000  sacos  por  ano. 

O  Instituto  não  faz  um  favor;  não  atende  sò- 
mente  a  um  pedido  formulado  pelo  Exmo.  Sr.  Go- 
vernador Lucas  Garcez,  não  defere  simplesmente  um 
jjleito  do  Professor  Melo  Morais;  o  I.  A.  A.  reco- 
nhece um  direito  perante  a  ciência  e  a  técnica 
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Num  país  onde  a  tecnologia  açucareira  ainda 
muito  tem  a  se  desenvolver,  onde  a  aprendizagem 
técnica  é  uma  imposição,  não  poderá  o  I.  A.  A.  dei- 
xai de  pesar  o  alcance  de  um  instrumento  de  pes- 
quizas  científicas,  em  mãos  dos  professores  da  Escola 
Agrícola,  e  a  conveniência  de  trabalhos  práticos  para 
os  seus  alunos  e  para  a  especialização  de  agrónomos  e 
químicos  de  todo  o  país. 

Quando  analisamos  o  rendimento  industrial 
miédio  de  açúcar  no  Brasil,  quando  constatamos  que 
glande  número  de  usinas  no  país  não  tem  químicos; 
não  tem  métodos  de  análise,  não  tem  contróle,  os 
trrbalhos  de  campo,  de  adubação,  de  irrigação,  de 
mecanização  não  se  fazem  por  ausência  de  agróno- 
mos especializados,  é  que  podemos  concluir  do  feno- 
menal campo  de  ação  dos  agrónomos  e  químicos 
que  sairão  da  usina  experimental  inteiramente  habi- 
litados para  o  esfórço  de  recuperação  e  renovação. 

O  ato  do  Instituto  tem  ainda  um  alcance  maior, 
porque  poderemos  analisar  fielmente,  através  de  uma 
contabilidade  segura,  a  realidade  dcs  custos  de  pro- 
dução, índice  de  grande  interêsse  para  o  estudo  dos 
inquéritos  económicos. 

Finalmente,  determina  a  carta  de  doação  do 
I.  A.  A.,  aliás  em  consonância  com  os  desejos  da 
direção  da  escola,  que  a  nova  usina  não  poderá 
distribuir  lucros;  êles  serão  reinvertidos  na  própria 
fábrica  e  em  pagamento  e  financiamento  de  pesqui- 
sas referentes  à  atividade  açucareira  e  alcooleira. 

Com  essas  finalidades,  quem  não  teria  a  habi- 
lidade de  conseguir  para  a  Escola  Agrícola  uma 
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quota  de  açúcar  ?  Pediu-me  numa  reunião  últini  i  o 
professor  Melo  Morais  que  eu  puzesse  a  minh. 
inteligência  a  serviço  do  pleito  da  escola.  Não  pre- 
cisei, porque  nada  mais  fácil  encontrei  do  que  o 
deferimento  do  pedido,  após  a  exposição  por  mim 
feita  do  alcance  da  medida,  do  interesse  coletixo 
do  empreendimento. 

Em  benefício  da  mocidade  estudiosa  do  meu 
país,  e  em  favor  do  aprimoramento  da  sua  inteli- 
gência, no  benefício  da  ciência  química  e  aqronò- 
mica,  não  poderia  o  I.  A.  A.,  se  tornar  indiferente; 
fo.'  unânime  a  decisão  da  sua  Comissão  Executixa. 
Homens  do  Nordeste  e  do  Sul,  todos  votaram  uma 
medida,  que  faz  ressurgir  nos  nosso.s  espíritos  a 
imagem  do  pioneiro  da  idéia.  Que  se  instalem  as 
máquinas,  que  se  movimentem  as  turbinas,  que  se 
pesquisem  métodos  e  técnicas  novas,  que  tudo  re- 
verta em  benefício  dos  altos  interesses  da  economia 
nacional. 

E,  praza  r.os  céus,  que  filhos  e  descendentes 
meus  venham  um  dia,  na  usina  experimental  e  em 
seus  laboratórios,  tornados  estudantes  desta  tradi- 
cional Escola,  encontrar  um  vínculo  espiritual  resul- 
tante da  ação  que  eu,  satisfeito,  ufano  e  reconhecido, 
neste  momento  executo,  perante  todos  os  que  assis- 
tem esta  solenidade;  a  assinatura  do  ofício,  que  dá 
o  direito  permanente  à  Escola  Agrícola  "Luiz  de 
Queiroz"  de  possuir  uma  usina  experimental  de 
açúcar." 

TELEGRAMA  AO  PRESIDENTE  DA 
REPUBLICA 

A  propósito  da  visita  do  Presidente  do  Instituto 
a  Piracicaba,  o  Sr.  F.  de  Melo  Morais,  Diretor  da 
"Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz" 
enviou  o  seguinte  telegrama  ao  Sr.  Presidente  da 
República  : 


Com   inasirad.i   s.iíisf.ição  desejo   p.irtiup.ir  a 
V.  Excia.  que  a  Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz 
éb  Queiroz,  em  sessão  especial  e  festiva  recebeu  há 
dois  dias  das  mãos  do  ilustre  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  .\lcool,  Sr.  (uleno  Dé  Carli,  ,i  auto- 
rização para  põr  nn  fu;u  icíiamenlo,  em  Pirautab.i 
unia  usina  piloto  eom  quota  de  trinta  mi!  sauis  de 
açúcar  anuais.  1-  a  eoiuietizat^ão  do  sonho  do  ines- 
quecível Fernando  Costa,  dèsse  brasileiro  que  amou 
profundamente  o  Brasil  n.ão  luiupando  esforços  para 
engrandecê-lo.  Foi  Fernando  Co.sta  que  se  bateu  pela 
instalação  dessa  u,sina-pilòto  na  "Luiz  de  Queiroz", 
por  onde  se  di|ilomara,  com  o  patriótico  objetivo 
d.,  preparar  especialistas  que  fossem  capazes  de  apri- 
morar a  industrialização  dos  produtos  de  cana  de 
açúcar,  cujo  maior  surto  de  prosperidade  .se  deve  a 
Pernauibuco,  maxime  nos  prihiórdios  da  eslriitur.i- 
ção  económica  do  país,  que  já  ansiava  nas  casas 
grandes  de  senzalas  peia  sua   independência.  Fer- 
nando Cesta  advogava  a  instalação  da  usina-pilôto 
referida,   para  que  em   Piracicaba  se  minislra.ssem 
cursos  especiais  destinados  sobretudo  aos  filhos  de 
todo  c  Brasil,  tendo  em  vi.sta  estreitar  os  laços  de 
amizade  da  juventude  de  hoje.  futuros  orientadores 
da  nação  de  amanhã.  Com  o  patrocínio  decisivo  e 
clarividente  do  eminente  Governador  de  São  Paulo, 
Professor  Lucas  Garcez,  a  "Luiz  de  Queiroz  '  lerá 
agora  oportunidade  de  converter  em  realidade  o  que 
chamei  de  sonho  de  Fernando  Costa.  A  autorização 
da  quota  de  açúcar  foi  conseguida  pelo  Sr.  Gileno  De 
Carli,  após  aprovação  unânime  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  e  estou  certo  de  que  V.  Excia.,  cuja 
máxima  ambição  é  engrandecer  o  Brasil,  há  de  ter 
prazer  com  o  que  ora  se  leva  a  efeito  em  Piracicaba, 
porquanto  foi  na  Interventoria  Fernando  Costa  que 
a  "Luiz  de  Queiroz"  obteve  permissão  do  Governa- 
dor do  Estado  para  a  montagem  da  aludida  u«ina- 
DÍlôto." 
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FINANCIAMENTO  ÀS  COOPERATIVAS 
PRODUTORAS  DE  AGUARDENTE 


Na  sessão  de  19  de  novembro  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Presidente  Gileno 
Dé  Carli  fez  uma  exposição  acêrca  do  financiamento 
às  Cooperativas  produtoras  de  aguardente.  Disse  o 
Presidente  do  Instituto,  depois  de  anunciar  uma 
proposta  da  Divisão  de  Assistência  à  Produção  sôbre 
urn  aspecto  do  problema  da  aguardente  : 

"Os  produtores  de  aguardente  de  Pernambuco 
e  nas  mesmas  condições  os  de  outros  Estados,  estão 
encontrando  dificuldades  na  obtenção  do  que  con- 
sideram o  justo  preço  da  aguardente;  os  engarra- 
fadores  de  quase  todo  o  Brasil,  sentindo  que  existe 
o  trabalho  do  Instituto  no  sentido  da  ajuda  ao 
produtor,  acabando,  assim,  com  a  grande  margem 
de  lucro  dos  intermediários,  que  são  os  mesmos  .ngar- 
rafadores,  estão  pressionando,  também,  muito  forte- 
mente, em  sentido  contrário.  Em  Recife,  quando  o 
produtor  leva  a  sua  aguardente  para  vender  aos 
engarrafadores,  estes  mandam  vender  ao  Instituto. 
Não  deixe  de  ser  uma  espécie  de  sabotagem,  para 
ver  se  o  Instituto  reage  cu  não  a  essa  situação  criada 
pelo  Plano  da  Aguardente,  o  que,  em  última  aná- 
lise, vai  trazer,  como  consequência,  o  prejuízo  dos 
próprios  engarrafadores.  Os  produtores  de  São  Paulo, 
Pernambuco  e  Estado  do  Rio  estão  formando  coope- 
rativas para,  através  dessas  cooperativas  de  financia- 
mento e  cooperativas  comuns,  terem  sua  atividade 
comercial  absolutamente  garantida.  Se  raciocinarmos 
em  função  da  produção  estimada  de  aguardente,  que 
é  de  trezentos  milhões  de  litros,  na  base  de  quatro 
ou  cinco  cruzeiros  o  litro,  o  valor  da  produção  deve 
subir  a  dois  bilhões  e  meio  de  cruzeiros.  Chegamos 
à  conclusão  de  que  se  poderá,  através  de  Cooperati- 
vas, organizar  no  Brasil  uma  classe  forte,  resistente 
a  tôda  sorte  de  especulações.  No  Estado  do  Rio,  já 
organizaram  uma  Cooperativa.  Deixei  uma  em  orga- 
nização, dessa  espécie,  em  Limeira,  outra  em  Piras- 
sununga  e  sei  que  em  Piracicaba  também  se  está  for- 
mando uma,  destinadas  tôdas  à  adoção  de  medidas 
preventivas  e  assistência  financeira  aos  produtores. 
Em  Pernambuco  existe  a  Cooperativa  Central  de 
Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana,  que  também 
Si  está  aparelhando  para  agir  nesse  setor,  a  fim  de 
proporcionar  ao  produtor,  que  tem  50  %  da  sua 
produção  requisitada  pelo  Instituto  e  que  precisa 
ter  um  preço  compensador  para  a  parte  liberada,  a 
sua  assistência.  Essa  Cooperativa  mandou  o  seu  Pre- 
sidente ajustar  com  o  Instituto  um  mecanismo  de 


organização,  dentro  da  Cooperativa,  a  fim  de  ajudá- 
la  nessa  emergência,  a  prestar  assistência  aos  pro- 
dutores. A  DAP  apresentou  o  seguinte  esquema 
que  submeto  ao  debate  da  Comissão  Executiva  : 

I  ■ —  A  Cooperativa  criará  um  setor  especiali- 
zado, destinado  a  executar  tôdas  as  providências 
necessárias  à  aquisição,  estocagem,  engarrafamento 
e  venda  da  aguardente  a  ser  adquirida  nos  centros 
produtores. 

II  —  As  aquisições  de  aguardente,  na  forma 
prevista  no  item  anterior,  terão  lugar  em  relação  ao 
produto  liberado,  uma  vez  que  a  parte  requisitada 
se  destinará  à  redestilação,  conforme  o  plano  estabe- 
lecido pelo  I.  A.  A. 

III  —  O  I.  A.  A.  designará  um  funcionário 
para  supervisionar  a  execução  das  medidas  previstas 
nestas  notas  e  abrirá  também  à  Cooperativa  um  cré- 
dito especial  que  será  aplicado  exclusivamente  no 
custeio  das  despesas  relacionadas  com  a  execução 
da  medida. 

IV  —  A  Cooperativa  aparelhará  em  seus  arma- 
zéns situados  cm  Nazaré  da  Mata  e  Timbaúba  depó- 
sitos para  recepção  e  engarrafamento  do  produto, 
adotando  também  as  devidas  providências  para  o 
recebimento  e  a  aplicação  da  aguardente  produzida 
no  município  de  Vitória  e  outras  localidades  que  não 
possam  dispor  de  instalações  próprias. 

V  —  Tôdas  as  aquisições  de  implementos  e  do 
material  necessário  ao  engarrafamento  do  produto 
serão  feitas  pela  Gerência  da  Cooperativa,  que  ou- 
virá a  Diretoria  e  o  representante  do  I.  A.  A. 

VI  —  Semanalmente  deverão  ser  organizados 
mapas  de  registro  das  quantidades  de  aguardente 
recebidas,  engarrafadas,  mantidas  em  estoque  e  enca- 
minhadas para  os  centros  de  consumo,  além  dos 
balancetes  demonstrativos  da  receita  e  despesa  e  da 
posição  da  Caixa  do  setor  de  aguardente. 

VII  —  O  crédito  especial  aberto  na  forma  do 
item  III  vigorará  pelo  período  da  safra,  devendo  o 
mesmo  ser  resgatado  pela  Cooperativa  até  31  de 
maio  de  cada  ano. 

O  primeiro  crédito  a  ser  aberto  será  liquidado 
até  31  de  maio  de  1953. 

VIII  —  o'  crédito  inicial  será  de  1.500.000 
cruzeiros,  de  utilização  rotativa. 

IX  —  O  LA.  A.,  através  da  D.A.P.,  regula- 
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mentará  a  aplicação  dos  empréstimos,  poJcndo  li- 
nanciar,  quer  fazendo  warraiitaacm  do  produto,  nas 
fábricas  ou  nos  armazéns  da  Ccoperati\a 

Este  é  o  esquema  —  continuou  o  Presidente 
de  uma  tentativa  de  defesa  à  produção  as^uarden- 
teira,  que  é,  praticamente,  o  mesmo  mecanismo  de 
sustentação  de  preço  que  existe  para  o  açúcar.  Atra- 
vés do  que  disciplina  o  item  9-,  o  Instituto  regu- 
lamentará o  empréstimo,  deixando  uma  jnar<:em 
de  garantia  sobre  o  valor  da  própria  ai;uardente,  c 
financiando  uma  percentagem  sobre  ê.s.sc  valor.  Se 
o  Instituto  é  o  maior  comprador  de  aguardente, 
hoje,  do  Brasil,  se  entra  o  mesmo  no'  mercado, 
retirando-se  a  parte  liberada,  só  há  um  risco  :  seria 
o  desdobramento  dc  álcool  em  aguardente,  que  é 
um  risco  permanente.  ,Mas,  com  a  adoção,  em  Per- 
nambuco, dessas  medidas,  adquirindo-se  o  produto 
na  base  de  dois  cruzeiros  o  litro  e  até  dois  milhões 
de  litrcs,  não  há  dúvida  de  que  o  usineiro  não  irá 
escoar  o  seu  álcool,  sabendo  que  êle  vai  ter  o 
destino  do  desdobramento,  porque  vai  o  Instituto 
Sí  constituir  em  outro  grande  comprador  de  álcool, 
desaparecendo  a  oportunidade  do  desdobrador  de 
adquirir,  pelo  menos  em  grande  escala,  o  álcool 
remanescente  do  mercado  de  Pernambuco,  ou  do 
Nordeste.  A  tentativa  de  defesa  é,  sem  dúvida,  ope- 
ração ainda  na  sua  primeira  infância,  porque  não 
seria  com  um  milhão  e  quinhentos  mil  cruzeiros 
que  se  poderia  fazer  face  à  defesa,  mesmo  só  em 
Pernambuco,  com  uma  produção  estimada  de  ■  cito 
milhões  de  litros.  Mas  só  o  fato  psicológico  da 
presença  do  Instituto  através  da  organização  da 
Cooperativa,  ajudando  o  produtor,  assistindo-o 
financeiramente,  para  que  êle  não  se  entregue  à 
voracidade  do  intermediário,  só  êsse  fato  dará  alento 
muito  grande  ao  produtor,  constituindo  uma  adver- 
tência para  o  intermediário  de  que  não  contará  com 
o  produto.  No  Estado  do  Rio.  o  problema  é  um 
pouco  diferente.  A  Cooperativa  não  vai  querer  ime- 
diatamente se  interessar  no  setor  do  engarrafamento; 
ela  quer  assitir  ao  produtor  sòmente  na  emergência 
de  dois  ou  três  meses,  enquanto  a  resistência  do 
comércio  aguardenteiro  do  Rio  cessa;  ela  deseja 
financiar  uma  parte  da  produção  estocada.  O  Ins- 
tituto controlaria  a  situação  pelas  Coletorias  e  pelos 
próprios  estoques  declarados  e  financiaria  oitenta 
por  cento  do  valor  do  produto,  ou  seja,  urn  cru- 
zeiro e  sessenta  centavos  por  litro.  Ficaria  o  Insti- 
tuto, assim,  com  grande  margem  de  garantia,  não 
financiando  a  totalidade  da  aguardente  estocada, 
mas  atribuindo  elementos  financeiros  ao  produtor, 
n~>  período  de  dezembro,  janeiro,  fevereiro  e  março, 
de  cada  ano,  que  é  c  período  de  entre-safra,  quando 
Os  produtores  se  vêem  em  dificuldades  financeiras. 


X)  lii>titulo  -  -  lonikiiu  o  PresideiUe  .lU 
?l/\0  "ij,  já  ionlabili;;ou  a  arrcc.id.içâo  dc  vinte  e 
seis  milhões  de  láizeiros;  lali.mdo,  porem.  aÍ!.;iMi.'< 
recolhuiientos  dos  Ilsiados  icino  Pcrnarnhuto  e  Kio 
Grande  do  Sul.  H.l^ia  dizer  que  Pern.imhuio,  nesie 
momento,  arrecidoii  só  lèrta  de  lom mil  iruzcirus, 
quando  só  um  produtor,  no  nniniiipio  dc  Vilón.i,. 
pagou  quarenta  mil  cruzeiros.  A  arrecadaç.lo  de  Per- 
n.unbuco  já  deve  estar  supccándo  um  miih.To  de 
cruzeiros.  Enquanto  isso.  o  Cocará  já  revolhcu  um 
ppilhão  e  quatrocentos  mil  eruzeiros.  A  grande  re- 
ceita do  sul  vai  ser  agora.  Até  agora,  o  Hstado  do 
Rio  só  entregou  a  sua  produç.'io  ao  Instituto;  .igoia. 
\ai  começar  a  pagar  os  dois  cruzeiros.  Não  ttnho 
dúvida  de  que  esta  iniiiativa  dc  amparo  \ai  servir 
muito  para  consolidar  nos  centros  produtores  o  pró- 
prio Plano  da  Aguardente,  f.  líma  outra  modal ieiade 
assistencial,  uma  vez  que  o  regulamento  da  Carteira 
Agrícola  c  Industrial  do  Banco  do  Brasil,  até  este 
jnomento,  não  modificado,  não  permite  que  o  Banco 
do  Brasil  transi ja  com  produtores  dc  aguardente, 
que  vivem  desamparados.  A  ação  do  Instituto  .será 
altamente  benéfica  e  vamos  ter,  através  da  Coope- 
rativa, o  rcvigoramento  da  assistência  dircta  aos 
produtores  de  aguardente.  O  financiamento,  na  base 
proposta,  terá  caráter  nacional." 

Aprovada  a  proposta  do  Presidente,  o  Senhor 
Clodoaldo  Vieira  Passos  declarou  que  dera  seu  voto 
à  proposta,  mas  aproveitava  o  ensejo  para  pedir  que 
o  Presidente  do  I.  A.  A.  encaminhas.se  ao  Presidente 
da  República  um  apelo  do  Instituto  no  sentido  do 
que  .se  estabeleça,  nesta  autarquia,  uma  terceira  força, 
a  dos  produtores  de  aguardente,  com  rcprestntação 
na  Comissão  Executiva.  Isso  só  poderá  ser  feito, 
naturalmente,'  por  meio  de  legislação  adequada.  A 
receita  da  aguardente  será  avultada  e  merecem  os 
produtores  ser  aqui  representados  para  defender  os 
seus  interêsses. 

A  indicação  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  foi 
devidamente  considerada  pelo  Presidente  e  por  tôda 
a  Comissão  Eyecuti\a. 


DESTILARIA  AUTÓNOMA 

E»/  remíiâo  de  26  de  novevibro  iiUimo.  a  Co- 
missão Execuliva  apreciou  o  recjuerimetUo  em  que  o 
Sr.  Eduardo  Billeucoiirl  Chertiioiit  de  Brito  solicilou 
autorização  para  'instalar,  em  Belém,  uma  destilaria 
autónoma  de  álcool  anidro  com  capacidade  de  .  . 
20.000  litros  diários.  O  pedido  recebeu  pareceres 
f ai  oráreis  dos  órgãos  técnicos  do  i.A.A.,  com  os 
quais  concordou  o  relator  da  matéria. 

A  Comissão  Executiva,  na  jorma  d  és  ses  pare- 
ceres, deferiu  o  requerimento. 
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AMPARO  À  PRODUÇÃO  SERGIPANA 


Na  sessão  de  26  de  novembro  próximo 
pííssado,  o  Sr.  Luis  Dias  Rollembei'g  voltou 
a  tratar  da  questão  do  escoamento  da  pro- 
dução açucareira  sergipana,  afirmando  que, 
graças  à  intervenção  do  I.  A.  A.,  a  Cia.  Usi- 
nas Nacionais  recebera  uma  partida  de  açú- 
car daquela  lírocedència,  o  que,  certamente, 
ajudaria  a  enfrentar  a  situação.  Mas,  con- 
tinua o  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg,  a  forma 
dc  pagamento  estabelecida,  a  45,  60  ou  90 
dias,  importava  em  não  desafogar  de  ime- 
diato a  crise  financeira  dos  produtores,  evi- 
dentemente delicada  em  virtude  dos  entra- 
ves anteriores  para  a  saída  da  produção. 
Nestas  condições  propunha  um  entendimento 
da  autarquia  com  a  Cia.  Usinas  Nacionais,  de 
modo  ao  pagamento  ser  efetuado  cem  cru- 
zeiros por  saco  imediatamente  e  o  restante 
por  ocasião  do  embarque  do  produto. 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  intervém  no  de- 
bate e  diz  que,  realmente,  a  situação  de 
Sergipe  preocupa  ao  L  A.  A.,  pois  se  trata 
de  Estado  completamente  isolado  do  resto 
da  comunidade  açucareira  nacional;  Sergipe 
tinha  seu  mercado  na  Bahia  e  hoje,  através 
das  explêndidas  estradas  do  Nordeste,  vê  o 
seu  açúcar  sofrer  a  concorrência  do  açúcar 
pernambucano,  alagoano  e  mesmo  da  Bahia, 
lutando,  ainda,  com  a  precariedade  dos  seus 
armazéns  e,  acima  de  tudo,  com  a  fraqueza 
financeira  dos  respectivos  usineiros.  Em  tais 
condições,  merece  se  estude  o  seu  problema 
com  tôda  a  simpatia.  Autorizou  o  Sr.  Pre- 
sidente ao  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg  a  pro- 
curar o  Diretor  da  Cia.  Usinas  Nacionais, 
para  estudo  de  uma  solução,  atendendo,  dêste 
modo,  ao  epêlo  do  Governador  e  de  diver- 
sas entidades  de  classe  dos  produtores  ser- 
gipanos, que  estão  com  grandes  estoques, 
preços  aviltados  e  sem  possibilidade  de  ex- 
portação, principalmente  porque  não  têm 
mais  a  quota  do  Distrito  Federal.  Além  do 
mais,  Sergipe  luta  com  a  questão  do  seu 
pôrto.  Enquanto  o  L  A.  A.  atende  a  Pernam- 
buco e  a  Alagoas,  embarcando  para  o  exte- 
rior uma  parte  da  respectiva  produção,  não 
pode  fazer  o  mesmo  em  relação  a  Sergipe, 
por  causa  da  impossibilidade  da  entrada  de 
navios  de  maior  calado  no  pôrto  de  Aracaju. 
Por  isso,  entende  que  a  proposta  do  Sr.  Luis 
Dias  Rollemberg  é  digna  de  ser  analisada. 


A  Cia.  Usinas  Nacionais  se  comprometeu  a 
receber  vinte  mil  sacos  de  açúcar  cristal  em 
parcelas  de  sete  mil  por  mês. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  só  há  um 
vapor  escalando  por  mês  o  pôrto  de  Ara- 
caju. Os  produtores  sacariam  contra  a  Com- 
panhia Usinas  Nacionais  cem  cruzeiros  por 
saco,  o  que  atingiria  a  dois  milhões  de  cru- 
zeiros. Os  produtores,  na  medida  das  possi- 
l)ilidades,  descontarão  êsses  titulos  em  Ara- 
caju, se  as  condições  bancárias  o  permiti- 
rem. Se  não  fôr  possível  o  desconto  total, 
na  praça  de  Aracaju,  então  o  Instituto  pode- 
rá descontar  as  duplicatas,  a  45,  60  e  90  dias 
de  data.  Se  houver  dificuldades  em  Sergipe 
o  Instituto  descontará  os  títulos  contra  a 
Cia.  Usinas  Nacionais,  dando,  com  isso,  num 
momento  de  angústia,  amparo  financeiro  e 
desafogo  a  êsses  produtores.  Adianta  que 
pretende  chamar  os  outros  refinadores  do 
Distrito  Federal,  para  ver  se  consegue  orga- 
nizar outro  lote  de  quinze  ou  vinte  mil  sacos 
para  aliviar  mais  os  produtores  sergipanos. 
A  proposta  final  do  Sr.  Presidente  é  a  se- 
guinte :  A  Cia.  Usinas  Nacionais  comprará 
vinte  mil  sacos,  fazendo,  inicialmente,  o  pa- 
gamento na  base  de  cem  cruzeiros  por  saco, 
a  titulo  de  antecipação  do  preço;  se  os  pro- 
dutores do  Estado  não  tiverem  possibilidade 
de  descontar  as  duplicatas  nos  Bancos  locais, 
o  Instituto  as  descontará  a  45,  60,  90  dias 
de  data.  Essa  proposta  foi  integralmente 
aprovada  pela  Comissão  Executiva. 


PBEVISÃO  DA  SAFRA  DE  AÇÚCAR  EUROPEIA 

De  acordo  com  as  informações  divulgadas  por 
B.  W .  Dyer  &  Co.  a  safra-  açucareira  da  Europa  Ori- 
ental, em  1952/53,  deverá  ser,  aproximadamente,  a 
mesma  de  1951/52.  A  produção  está  calculada  em 
5.960.000  toneladas  de  rama,  contra  5.932.000 
toneladas  na  safra  anterior.  As  condições  das  lavou- 
ra.' foram  bastante  diversas  no  continente.  A  seca, 
o  virus  amarelo  e  os  insetos  reduziram  o  rendi- 
mento das  colheitas  em  algumas  áreas,  particular- 
mente na  França  e  na  Alemanha  do  Sul.  Em  outras 
regiões,  porem,  as  colheitas  foram  iguais  ou  ligei- 
ramente superiores  às  anteriores. 
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CONCORDA  O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 
COM  A  EXECUÇÃO  DO '  PLANO  NACIONAL 
DA  AGUARDENTE 


Foi  dado  a  conhecer  na  sessão  de  2() 
de  novembro  próximo  passado  da  Comissão 
Executiva,  o  oficio  com  que  o  Presidenle 
do  Instituto  se  dirigira  ao  Sr.  Presidente  da 
República  relativamente  ao  descnvolvimenio 
do  Plano  Nacional  da  Aguardente  e  à  insta- 
lação de  destilarias  de  aguardente. 

O  oficio  é  o  seguinte  : 

«Com  a  execução  do  Plano  Nacional 
da  Aguardente,  iniciado  em  17  de  julho  do 
corrente,  através  da  Resolução  (i98/õ2.  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  inteira- 
mente desaparelhado  para  um  trabalho  (i(> 
grande  envergadura,  em  pouco  mais  de  dois 
meses  de  trabalho  efetivo,  já  requisitou,  ar- 
mazenou, e  em  parte  já  destilou,  cerca  de 
doze  milhões  de  litros  de  aguardente,  e  até 
o  fim  de  1952,  deveremos  alcançar  um  total 
de  30  milhões  de  litros  de  aguardente,  cor- 
respondendo a  15  milhões  de  litros  de  álcool 
anidro,  comljustível. 

De  acordo  com  a  refeiida  Resolução, 
o  I.  A.  A.,  recebe  da  aguardente  liberada, 
Cr$  2,00  por  litro.  Até  este  momento,  sc- 
gn.ndo  a  nossa  estimativa,  a  arrecadação  já 
atinge  20  milhões  de  cruzeiros.  Cremos  que 
até  31  de  dezembro,  a  arrecadação  alcance 
100  milhões  de  cruzeiros. 

O  nivel  de  pi-odução,  na  futura  safra, 
deverá  alcançar  50  milhões  de  litros  de  ál- 
cool combiistivel,  correspondendo  a  uma 
requisição  de  100  milhões  de  litros  de  aguar- 
dente. Para  fazer  frente  a  um  problema  de 
tal  relevo,  urge  que,  desde  já,  o  I.  A.  A.  vá 
se  aparelhando  com  destilarias  desidratado- 
ras,  tanques  de  recepção,  vagões-tanques  e 
carros- tanques. 

Tenciono  instalar  no  Estado  de  São 
Paulo  —  o  maior  Estado  produtor  de  aguar- 
dente —  destilarias  desidratadoras.  nas  se- 
guintes localidades  :  Piracicaba,  Limeira, 
Pirassununga,  Palmital  e  Seríãozinho,  além 
do  aumento  da  capacidade  da  destilaria  de 
Lençóis,  já  pertencente  ao  Instituto. 

No  Estado  de  IMinas  Gerais,  pretendo 


instalar  uma  destilaria  em  NOIta  (irande  r. 
possivelmente,  outra  na  zona  úv  CurNclo. 

O  Rio  (Irandi-  do  Sul  eomporlar;!  a  ins- 
talação de  Irès  (lestilai  ias  :  uma  em  Estrela, 
outra  em  Ijui  e  a  ttTeeira  i'm  Osttrio. 

N(t  Paran.á.  no  município  de  Morretes. 
abrangen<io  nuuiicijjios  eiivuuviziíihos,  po- 
d(M'-se-á  instalar  uma  destilaria  anidreira. 

Xo  I-"stad()  do  !\io  (k-  .laneiro.  tenciono 
entrar  eu)  entendimento  com  o  Ministério 
da  Agricultura,  com  o  Banco  do  iirasil  e  o 
Govêrno  liuminense.  no  sentido  de  o  Insti- 
tuto ficar  com  as  (juatro  destilarias  já  ins- 
taladas e  até  hoje  sem  funcionamento,  em 
face  da  escassez  de  maléria-piima.  a  man- 
dioca. Essas  destilarias.  rea|)arelhadas  para 
fabricação  de  álcool  anidro,  ficariam  como 
unidades  desidratadoras  pertencentes  ao 
I.  A.  A. 

No  Ceará,  pretendo  mstalar  uma  des- 
tilaria no  município  de  Redenção  e.  no  !'ará. 
uma  outra  na  zona  de  Abaetetuba. 

ftsfe.  Sr.  Presidente,  é  o  plano  (pie  ([uero 
iniciar  no  mais  breve  tempo  jiossivel,  abrin- 
do desde  já  as  còncorrcncias  para  que  se 
possa  atender  às  necessidades  da  p!'óxima 
safra. 

Ocorre,  porém,  que  existe  uma  certa 
campanha,  por  parte  de  alguns  Deputados, 
nc  sentido  <le  se  sustar  a  execução  do  Plano 
Nacional  da  Aguardente,  cujos  benericios 
já  se  fazem  sentir  na  presente  safra. 

Não  tenciono,  absoluto.  ti-ansigir 

com  aqueles  que  julgam  que  o  Plano  Na- 
cional da  Aguardente  tem  um  .sentido  polí- 
tico, quando  me  anima,  ião  somente,  dotar 
o  pais  de  maior  quantidade  de  combustível, 
com  evidente  economia  de  divisas,  além  de 
atender  ao  aspecto  social  relevante,  da  res- 
trição de  bebida  para  as  massas  trabalha- 
doras. 

Em  face  dessa  controvérsia  é  que  me 
dirijo  a  V.  Excia.,  no  sentido  de  imediata- 
mente pôr  em  execução  o  Plano  de  instala- 
ção das  destilarias  anidreiras  desidratado- 
ras, para  que  se  possa,  no  próximo  ano, 
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fabricar  um  íotal  de  50  milhões  de  litros 
de  álcool  anidro,  tendo  como  matéria-prima 
a  aguardente. 

O  fato  de  se  começar  a  instalar  ime- 
diatamente tais  destilarias,  trará  como  con- 
sequência a  evidência  da  impossibilidade  de 
se  derrubar  um  plano  que  interessa  vital- 
mente à  economia  nacional. 

Acresce  a  circunstância,  Senhor  Presi- 
dente, que  tenho  recebido,  por  parte  dos 
produtores,  tanto  do  Norte  como  do  Sul, 
as  maiores  provas  da  concordância  em  rela- 
ção a  êste  plano,  o  que  vem  desmentir  a 
campanha  que  contra  o  mesmo  vem  sendo 
feita. 

Claro  que  existem  falhas  no  plano,  prin- 
cipalmente no  que  diz  respeito  ao  desdo- 
bramento de  álcool  em  aguardente,  prática 
nociva  ao  interêsse  de  todos  os  aguarden- 
teiros,  bem  como  desintei-essante  pelo  des- 
vio de  álcool  de  fins  industriais  para  utili- 
zação como  bebida.  Tenho  que  tomar  me- 
didas de  repressão  a  essa  prática  de  desdo- 
bramento e,  para  isso,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  irá  se  dirigir  ao  Senhor  Ministro 
da  Fazenda,  no  sentido  de  não  permitir  a 
venda  de  sêlo  de  aguardente  simples  para 
as  fábricas  localizadas  no  Distrito  Federal 
e  em  tôdas  as  capitais  dos  Estados  brasileiros. 

O  Instituto  está  também  ativando  a  fis- 
calização de  baireiras  das  principais  rodo- 
vias do  pais,  no  sentido  de  retirar  amostras 
de  aguardente,  para  apurar  se  é  resultante 
do  desdobramento  de  álcool. 

Na  próxima  safra,  o  I.  A.  A.  irá  obrigar 
o  desnaturamento  do  álcool  destinado  a  fins 
domésticos,  impedindo  assim  que  se  faça, 
como  hoje  ocorre,  o  desdobramento  do  álcool 
em  aguardente. 

Fico  aguardando.  Senhor  Presidente,  a 
resposta  de  Vossa  Excelência,  para  que  pos- 
sa imediatamente  publicar  os  editais  da  con- 
corrência para  instalação  das  destilarias 
consignadas  nesta  exposição,  dentro  da  re- 
ceita efetivamente  recolhida  pelo  I.  A.  A. 
para  o  Fundo  Nacional  da  Aguardente. 

Aproveito  o  ensêjo  para  renovar  a  Vos- 
sa Excelência  os  meus  mais  elevados  pro- 
testos de  consideração.» 

O  expediente  em  causa  tornou  ao  Ins- 
tituto, com  o  seguinte  despacho  : 

«Sim.  G.  Vargas». 

Feita  a  leitura  do  oficio  e  conhecido  o 
despacho  do  Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas, 


o  Presidente  do  I.  A.  A.  declarou  que  já  man- 
dara elaborar  editais  de  concorrência,  acre- 
ditando que  até  o  fim  de  novembro,  proce- 
didos os  estudos  técnicos  preliminares,  teria 
o  Instituto  tudo  pronto  para  a  publicação 
dos  mesmos. 

—  «A  concordância  do  Sr.  Presidente 
da  República  —  continuou  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  —  é  de  alta  significação  para  o  Ins- 
tituto. Na  hora  em  que  certos  elementos 
politicos  discordam  da  medida,  o  Chefe  do 
Executivo  nos  dá  demonstração  patente  da 
sua  disposição  de  prestigiar  o  Instituto,  em 
tôda  a  linha,  na  questão  do  plano  nacional 
da  aguardente.  Quanto  às  destilarias  do  Es- 
tado do  Rio,  já  entrei  em  entendimentos 
com  o  Sr.  Governador  do  Estado  e  Sua  Ex- 
celência vai  pedir  ao  Sr.  Ministro  da  Agri- 
cultura, ao  Ranço  do  Rrasil  e  ao  Instituto 
a  criação  de  uma  comissão  para  avaliação 
dêsses  bens.  São  destilarias  com  capacidade 
de  seis  mil  litros  diários  para  álcool  hidra- 
tado. Deve  ser  feita  a  sua  adaptação  à  pró- 
pria desidratação.  São  prédios  magníficos, 
instalações  muito  boas,  dispondo  de  casas 
para  operários,  casas  para  escritórios,  com 
seção  de  fermentação  e  mão  de  obra.  Natu- 
ralmente, não  teremos,  nessas  destilarias  do 
Estado  do  Rio,  senão  de  fazer  adaptação 
de  mais  uma  coluna  desidratadora.  Enquan- 
to o  processo  transitava  no  Catete,  mandei 
fazer  estudos  prévios  sôbre  a  possibilidade 
de  realizar  a  instalação  de  destilarias  sem 
necessidade  de  prédio,  partindo  do  seguinte 
ponto  de  vista  :  se  as  destilarias  de  petróleo 
independem  de  prédios,  por  que  haverá 
necessidade  de  fazer  custosos  prédios  para 
destilarias  desidratadoras  de  aguaixlente  ? 
A  notícia  que  tenho  é  de  que  não  existe 
preceito  técnico  algum,  que  obrigue  real- 
mente a  fazer  uma  grande  estrutura,  como 
sempre  sè  tem  feito,  até  agora,  para  insta- 
lação das  colunas.  Estas  podem  ficar  ao  ar 
livre,  havendo  necessidade  apenas  de  cober- 
tui^a  para  a  secção  de  caldeiras.  Êste  aspecto 
já  está  estudado  pelas  maiores  firmas  inte- 
ressadas no  assunto  de  destilarias,  e  vão  as 
mesmas  levar  em  conta  somente  a  estru- 
tura metálica,  para  suportar  a  coluna  e  nada 
de  prédio.  Até  meados  de  dezembro,  estarão 
prontos  os  editais.  Está  o  Instituto  de  para- 
béns, pois,  com  a  concordância  do  Sr.  Pre- 
sidente da  República  às  suas  sugestões.» 
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ASSISTÊNCIA  SOCIAL  AOS  TRABALHADORES 

CANAVIÉIROS 


Na  exposição  de  motivos  do  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  a  propósito  de  uma  rci)reseu- 
tação  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  na 
Indústria  do  Açúcar,  com  sede  em  Campos, 
no  Estado  do  Rio,  relativa  à  aplicação  da 
taxa  de  Cr^  2,00  por  .saeo  de  açúcar,  insti- 
tuida  pelo  Decreto-lei  n.  9.827,  de  10/9  46, 
o  Sr.  Presidente  da  República  exarou  o  si>- 
guinte  despacho  : 

«O  produto  da  taxa  de  dois  cruzeiros 
por  saco  de  açúcar  produzido  deve  ser  apli- 
cado sobretudo  em  assistência  medica,  den- 
taria e  na  construção  e  manutenção  de  cre- 
ches para  os  filhos  dos  trabalhadores. 

Volte  ao  Instituto  do  Açúcar  c  do  Ál- 
cool para  anexar  :  a)  um  sumário  dos  úl- 
timos relatórios  anuais  sôbre  a  conta  «Assis- 
tência Social»  das  usinas,  previstos  no  arti- 
go 7°  da  Resolução  206/48;  b)  informa- 
ções sôbre  as  multas  impostas  pela  Comis- 
são Executiva,  nos  últimos  anos,  na  forma 
dos  arts.  8'  e  9-  da  mesma  Resolução;  c) 
comentários  sôbre  os  resultados  alcançados 
depois  das  recomendações  a  que  se  refere  o 
parágrafo  «5,  item  IV,  da  Exposição  de  iMo- 
tivos  PG-435-32.» 

A  reclamação  dos  trabalhadores,  feita 
em  memorial  se  fundamenta  na  aplicação 
daquela  taxa,  que  estaria  sendo  disvirtuada, 
não  sendo  prestada  aos  trabalhadores  a  assis- 


tência de  qui'  nrces.silam  v  cpie  <ii'vi  ria  si  r 
custeada  pi-la  mencionada  laxa.  Diz  o  me- 
morial i[ue  a  maior  parct'la  dissa  laxa  ê  dcs- 
viíida  para  outros  lius.  lais  como  a  cons- 
trução de  cam])t)s  dr  esportes,  edilicaçào  de 
prédios.  atèi-r()  de  bn  jos  e  outras  iniciati- 
vas dessa  ordem  (pie  sómenie  concorrem 
l)ara  aumentar  o  patrimônio  d:i  emprêsa, 
sem  ([uakpua-  interesse  para  a  (lefesa  da 
saúde  e  do  bem  esiar  dos  íral)alhadores. 

O  Presidente  do  1.  A.  .\..  em  sua  i  xi.o- 
sição  ao  Chefe  do  (lovêrno.  informa  (pie, 
na  verdade,  não  ivm  sido  jiossívei  nas  admi- 
nistrações ar.teriores  iin|)rimir-se  uma  fis- 
calização rigorosa  nas  a|)Ucaçòc-s  da  ahuMíla 
taxa,  não  ol)stant(>  as  reiteradas  reenmcii- 
daçõi^s  dirigidas  às  usinas. 

Acrescenta  o  Presidente  da  AutaiHpiia 
que,  com  o  propósito  de  intensificar  e  a|)r()- 
fundar  os  tral)allu)s  da  fiscalização,  diu  ins- 
truções à  Divisão  de  Arrecadação  e  l^isca- 
lização  para  que,  nos  períodos  de  enlre- 
safra,  quando  se  tornam  menores  as  tarefas 
de  fiscalização  relacionadas  com  a  i)ro(lu- 
ção  e  arrecadação  da  taxa  de  defesa,  se  em- 
penhe no  sentido  de  apiu-ar  e  verificar  a 
regularidade  da  aplicação  (la([uela  ver})a 
assistencial;  orientando  ou  autuando  as  usi- 
nas em  falta,  conforme  as  situações  consta- 
tadas. É  sôbre  este  ponto  que,  o  Sr.  Presi- 
dente Getúlio  Vargas  pede  comentários,  na 
letra  do  despacho  (pie  acima  lranscre^■eInos. 


O  EQUADOR  EXPORTA  MELAÇO 

O  Equador  está  interesíado  em  estimular  as 
exportações  de  melaço,  informa  o  "W^eekly  Slafisti- 
cal  Sugar  Trade  ]ournal" ,  de  1  de  outubro  de.  1952. 
Para  tanto  foi  construído  um  moderno  tanque  para 
estocar  um  milhão  de  galões  de  melaço  dispondo  de 
instalações  de  bombeamento  e  transporte  por  oleo- 
duto através  do  rio  Guayas,  no  porto  de  Guaiaquil. 
Essas  modernas  instalações,  cujo  custo  sobe  a  cêrca 
de  61  mil  dólares,  pertencem  à  Direção  Equato- 
riana de  Monopólios,  proprietária  de  dois  tanques 


do  mesmo  tipo  junto  às  usinas  de  Valdoz  e  San 
Carlos.  Cêrca  de  um  milhão  de  galões  de  melaço, 
no  valor  de  88  ;;//'/  dólares,  aproximadamente,  fo- 
ram embarcados  em  agosto  para  os  Estados  Unidos. 
Embora  vendido  em  março  o  produto  não  poderá 
ser  ainda  expedido,  devido  à  falta  de  facilidades 
para  tanto.  A  citada  Direção  Equatoriana  de  Monó- 
polis  espera  embarcar  ainda  êsle  ano  de  dois  a  três 
milhões  de  galões  de  melaços  para  os  Estados  Uni- 
dos ou  outros  mercados.  Trai  a- se  de  melaços  da 
safra  de  1952,  cujos  preços  se  apresentam  bastante 
atraentes. 
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REVISÃO  DA  TABELA  DE  PREÇO 
DE  CANA  DE  FORNECEDORES 


O  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  emitiu  parecer  em  24  de  outubro 
de  1952  à  petição  da  Companhia  Usina 
Tiúma,  em  que  esta  reclama  contra  a  sua 
classificação,  para  o  efeito  do  pagamento 
de  cana,  adotada  pela  D.A.P. 

Arguiu  a  interessada  que  o  rendimento 
de  sua  fábrica,  apurado  pelo  LA. A.,  foi  de 
118,50  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
moida,  quando  na  verdade  o  rendimento 
médio  ponderado  da  mesma,  no  triénio 
1948/49  a  1950/51,  não  ultrapassou  de  106, 
86,8,74  quilos.  Alegou,  em  seguida,  que  a 
queda  verificada  na  eficiência  da  fabricação 
resultou  do  decréscimo  do  teor  de  sacarose 
e  pureza  da  variedade  de  cana  Co-290,  cul- 
tivada em  alta  escala  nas  propriedades  cana- 
vieiras  pertencentes  aos  seus  fornecedores. 

Com  base  nessas  razões,  pediu  fôsse 
feita  uma  revisão  da  tabela  de  preço  de  cana 
a  fim  de  que  se  estabeleça  exata  correspon- 
dência entre  a  aludida  tabela  e  a  real  si- 
tuação verificada. 

Havia,  por  consequência,  no  processo, 
duas  questões  a  serem  solucionadas  :  a  pri- 
nieira,  relacionada  diretamente  com  a  apu- 
ração do  rendimento  industrial  da  Usina 
Tiúma  e  a  segunda  com  respeito  ao  com- 
portamento da  variedade  de  cana  Co-290 
que,  segundo  se  alegava,  estaria  a  reclamar 
uma  reclassificação,  face  ao  declínio  do  seu 
teôr  de  sacarose  e  pureza. 

Em  seu  parecer,  disse  o  Diretor  da 
D.  A.  P.  que,  quanto  à  primeira  questão, 
cumpria  acentuar  que  o  rendimento  indus- 
trial de  118,50  atribuído  à  Usina  Tiúma  «não 
corresponde  à  apuração  procedida  pela 
D.  A.  P.  com  base  nos  dados  das  safras 
1948/49  a  1950/51,  mas  ao  índice  provisó- 
rio levantado  em  1945,  à  vista  das  safras 
1943/44  e  1944/45,  conforme  o  estabelecido 
na  Resolução  n.  109/45. 

Na  verdade,  o  Serviço  Social  Financei- 
ro apurou  o  rendimento  industrial  de  106,56 


levando  em  conta  o  triénio  1947/48  a  .  . 
1949/50. 

Acontece,  todavia,  que,  nos  térmos  do 
art.  6-  da  citada  Resolução  109/45,  a  revi- 
são trienal  dos  rendimentos  das  usinas  não 
poderá  ser  feita  no  sentido  do  rebaixamento 
das  bases  já  existentes. 

Dessa  forma,  vé-se  que  não  tem  fun- 
damento a  reclamação  da  usina,  pois  que  no 
caso  está  apenas  prevalecendo  uma  norma 
de  caráter  geral  —  art.  6'  da  Resolução 
109/45  —  e  o  rendimento  provisório  apu- 
rado pela  antiga  Secção  de  Estudos  Eco- 
nómicos com  base  nas  safras  1943/44  e  .  . 
1944/45. 

No  que  concerne  ao  comportamento  da 
variedade  de  cana  Co-290,  o  assunto  está 
amplamente  esclarecido  no  parecer  do  Chefe 
do  Serviço  Técnico  Agronómico,  através  do 
qual  se  verifica  que  a  questionada  varie- 
dade de  cana  vem  acusando  os  seguintes 
teóres  de  sacarose  e  pureza  : 

NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

«O  teór  em  sacarose  encontrado  oscilou 
de  16,37  a  20,35,  superiores  ao  mínimo  esta- 
belecido na  já  mencionada  Resolução. 

Cumpre  observar  que  numa  análise  rea- 
lizada na  Usina  Cambaíba  a  percentagem  de 
pureza  foi  de  84,99  (inferior  ao  mínimo  fi- 
xado pela  Resolução  109/45),  porém  o  índi- 
ce de  sacarose  foi  de  14,33,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

NO  ESTADO  DE  PERNAMRUCO  : 

Dados  da  Estação  Experimental  de  Cana 
dc  Curado  : 


Data  (da  análise 

11/12/50 
16/  1/.52 
16/  1/52 


Sacarose 

19,05 
17,38 
17,30 


Pureza  Idade-Meses 

91,06  15,5 
88,20  14,6 
86,31        18.2  . 
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NO  ESTADO  DE  SÃO  PAUi.O  : 

Dados  da  Eslaç<ão  Expeniucntal  (k-  (".;ina 
dc  Piracicaba  : 

Safra        Sacarose       Pureza  QBSERVAÇÒliS 

47/48  19,51  91,8()  Os  dados  ivlali- 
49/50     18,57     89,80     vos  à  saíra  18,'  l!) 

deixam  do  ser 
computados  por 
se  tratar  dc  can;i 
de  1'  soca. 

NO  ESTADO  DA  BAHIA  : 


da  Bahia  : 

Data  da  análise 

Sacarose 

Pureza 

Idade-Mescs 

1/12/49 

13.97 

87,5 

Não  foi  indi- 

13/ 2/50 

14,40 

84,50 

cada   a  idad'> 

27/  3/50 

14,55 

88,43 

das  canas  co- 

27/10/50 

14,33 

86,64 

lhidas    ])  a  r  a 

21/  2/52 

12.59 

87,10 

amostras. 

Neste  passo,  é  de  se  ter  em  vista  que, 
nos  termos  da  ahnea  a)  do  art.  10,  da  Reso- 
lução 109,  são  consideradas  de  alta  teor 
as  variedades  de  cana  que  apresentem  os 
índices  de  14  %  de  sacarose  e  de  85  9r  de 
pureza. 

Através  desses  dados,  depreende-se  qne 
a  variedade  de  Coimbatore  290  não  revela 
a  queda  de  qualidade  aventada,  tornando- 
so  pois  indispensável  para  reclassificá-la,  na 
forma  prevista  na  Resolução  109/45,  sejam 
continuadas  as  observações  e  o  controle  so- 
bre o  comportamento  da  mesma. 

Aliás,  o  Chefe  do  S.  T.  A.,  no  final  do 
parecer  sugere  providências  que,  a  nosso 
ver,  devem  ser  acolhidas  para  solução  da 
matéria  em  debate.» 

Em  5  de  novembro  próximo  passado, 
a  Usina  Tiúma  se  dirigiu  por  telegrama  ao 
Presidente  do  Instituto  apelando  por  uma 
decisão  sôbre  o  pagamento  do  preço  de  cana 
dos  fornecedores,  tendo  o  Presidente  enca- 
minhado o  processo  ao  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  para  dar  parecer  c  relatá-lo  à  Co- 
missão Executiva. 

O  parecer  do  Relator  concluiu  que 
devia  ser  mantida  para  a  Usina  Tiúma  a 
base  de  rendimento  de  118,50  quilos  para 
efeito  do  cálculo  de  pagamento  das  canas 
dc  fornecedores,  na  forma  do  art.  6''  da 
Resolução  109/45.  No  que  respeita  à  classi- 


lii-açài)  da  Naricdadr  (.0.29(1  rwivc  as  canas 
.  i\v  alio  tcòr  em  sacai-osr  r  pnrr/.a.  coulr.i 
o  i[uv  reclama  a  I  sina.  disse  o  Sr.  .Moacii- 
Soares  Piixara.  adotou  a  conclusão  do  Se- 
nhor Direlor  da  i)..\.P..  (|uando  aiiiina  (|ue 
alraves  dos  dados  conhecidos  v.dopriciide-se 
([ue  a  variedadi^  Coiíuhatori'  290  não  i(  vela 
a  queda  de  cjuabdade  aventada.  íornando-sc 
IXMs  indispensávi'1  para  redassilicá-la.  iia 
i'orma  prevista  na  Resolução  109  15.  sejam 
conlinuadas  as  observações  e  o  contròlf 
sobre  o  comporlanu-ulo  da  mesma. as 
medidas  sugeridas  jxlo  ("lure  do  S.'I\A..  Já 
aludidas,  merecem  aceilação  pai-a  a  solução 
(kiiniti\a  do  assunto. 

O  assunto  suscitou  demorado  debati- 
eu  ire  os  Senhores  (iil  Maranhão.  >h)acir 
Soares,  Pereira,  .loão  Soares  Palmeira  v  o 
Presidente  do  I.A.A.,  tendo,  no  finai,  a  C.o- 
nn'ssão  Executiva  aprovado  o  j)areci'r  do 
Relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  com  o 
s(\guinte  aditivo  pi-oposlo  pelo  Presidente  do 
Irstituto  : 

«Sc  fòr  verificado  que  a  cana  «Coim- 
batore», em  Pernambuco  c  outros  Estados, 
não  atende,  pelo  seu  ciclo  dc  maturação,  aos 
interêsscs  da  economia  açucareira,  no  sen- 
tido de  i^ossilíilitar  altos  rendimentos  indus- 
triais, o  I.A.A.  dará  um  pj-azo  i)ara  os  for- 
necedores, para  a  fixação  de  menor  percen- 
tagem sôbre  o  total  de  sua  safra,  para  for- 
necimento de  cana  «Coimbatore».  Neste 
caso,  o  recebimento  será  feito  na  base  da 
verificação  da  maturidade  da  «Coimbatore» 
fornecida.» 


NOVA  REGULAMENTAÇÃO  SÔBRE  O 
EMPRfiGO  DE  MELAÇOS  NA  ARGENTINA 

Se^iniclfl  ''La  hidiistria  Azticarera" .  dc  outubro 
p.  /.,  o  Direlor  Nacional  do  Abasleciiiioilo.  lendo 
em  visla  os  interesses  tanto  da  indústria  como  dos 
consumidores  argentinos,  autorizou  os  estabeleci- 
mentos de  Buenos  Aires  e  de  cjualcjuer  outro  ponto 
do  território  da  República  vizinha  produtores  de 
melaço^  proveniente  da  dupla  refinação  de  açúcares 
comuns,  a  utilizarem  o  melaço  para  a  destilação, 
independentemente  de  sua  procedência. 

A  autorização  eslende-se,  também,  aos  pro- 
dutores de  levedura  destinada  à  panificação,  suspen- 
dendo-se,  assim,  a  obrigatoriedade  de  consumirem 
exclusivamente  melaço  da  zona  do  litoral. 
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NOVOS  ESCLARECIMENTOS  DO  PRESIDENTE 
DO  I.A.A.  SOBRE  O  PLANO  DO  ÁLCOOL 


Visando  trazer  novos  esclarecimentos 
sôbre  o  Plano  do  Álcool,  elaborado  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  responder 
às  críticas  surgidas  de  alguns  setores  da 
opinião  pública,  concedeu  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  nova  entrevista,  divulgada  pela  «Fo- 
lha da  Manhã»,  de  São  Paulo,  iio  dia  9  do 
corrente. 

Inicia  o  Presidente  da  autarquia  açuca- 
reira recordando  o  que  declarara  àquele  jor- 
nal em  agosto  último  : 

—  «O  Plano  do  Álcool  tem  provocado 
várias  reações  desfavoráveis,  mas,  ao  mesmo 
tempo,  manifestações  de  aplausos  por  parte 
de  pessoas  e  entidades  que  desde  logo  lhe 
compreenderam  os  altos  objetivos». 

E  prossegue  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  : 

«Só  posso  atribuir,  por  conseguinte  as 
reações  desfavoráveis  à  falta  de  conheci- 
mento do  problema,  o  que  aliás  se  torna 
evidente  ante  as  objeções  que  têm  sido  fei- 
tas em  relação  ao  plano.  Antes,  no  entanto, 
de  falar  sôbre  essa  objeções,  quero  expor, 
em  síntese,  os  fatores  que  determinaram  a 
adoção  no  plano  do  álcool.» 

PLANO  DO  ÁLCOOL 

«Vários  fatores  contribuíram  para  o 
estudo  das  medidas,  visando  a  retirar  da 
circulação  cerca  de  50  %  da  produção  de 
aguardente  do  país,  estimada  em  300  mi- 
lhões de  litros  anuais  para,  através  da  re- 
des tilação,  se  converterem  em  álcool  anidro, 
isto  é,  em  álcool  de  uso  como  carburante. 
Entre  êles  devem  ser  mencionados  os  se- 
guintes :  crescente  dispêndio  de  divisas  na 
compra  de  gasolina  pura,  cuja  importação 
pode  ser  reduzida  desde  que  a  êsse  carbu- 
rante se  adicione  uma  adequada  percentagem 
d<'  álcool  anidro;  consumo  elevadíssimo  de 
aguardente  no  país,  superior  a  6  litros  «per 
capita»  e  por  ano,  comprometendo  sèria- 
mente  o  padrão  de  moralidade  e  de  higidez 
das  camadas  mais  pobres  da  população,  da- 
quelas em  cujo  esfôrço  se  baseia  a  produção 
de  nossas  riquezas  comerciáveis;  produção 


irregular  de  álcool  anidro  no  último  quin- 
quénio, com  sensível  decréscimo  cm  1950  e 
1951,  ao  passo  que  a  de  álcool  industrial 
cresceu  ininterruptamente  em  todo  êsse  pe- 
ríodo; super-produção  de  açúcar,  etc. 

Depois  de  citar  êsses  fatores,  passa  o 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  a  examinar  uma  das 
objeções  ao  plano  do  álcool,  a  de  tjue  nos 
seria  mais  conveniente  exportar  o  álcool 
para  o  exterior  do  que  adicioná-lo  à  gaso- 
lina, o  que  prejudicaria  o  bom  funciona- 
mento dos  motores  de  automóvel  ou  de 
caminhão. 

EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL 

—  «Já  tive  oportunidade  de  analisar 
êsse  ponto  numa  das  sessões  a  que  compa- 
i'eci,  da  Comissão  Parlamentar  de  Inqué- 
rito da  Câmara  dos  Deputados.  Alega-se 
que  o  I.  A.  A.  não  tenciona  exportar  álcool 
nem  fomentar  a  exportação,  proibindo-a 
mesmo.  Nada  menos  exato.  O  I.  A.  A.  tem 
estado  presente  nas  concorrências  do  Uru- 
guai, diretamente  ou  por  intermédio  das  fir- 
mas particulares.  O  fato  porém  é  que  não 
tem  logrado  colocação  do  seu  produto,  não 
somente  no  Uruguai  como  em  qualquer 
outro  país  do  mundo,  e  isso  talvez  em  con- 
sequência de  nossa  política  cambial.  Note- 
se,  ademais,  que  o  preço  dado  nas  concor- 
rências é  muito  inferior  ao  da  paridade  do 
açúcar.  Ainda  êste  ano  o  I.  A.  A.  compareceu 
à  concorrência  do  Uruguai,  na  qual  foram 
apresentados  os  seguintes  preços,  em  moeda 
norte-americana,  por  litro;  Egito,  0,32.6; 
França,  0,18.88;  Venezuela,  4,25.5;  Brasil, 
0.32.6;  Peru,  0,44.5;  Brasil,  ainda,  0.21; 
Inglaterra  0,22.3;  Alemanha,  0,26.5;  Esta- 
dos Unidos,  0,21.6;  Chile,  0,19.5;  e  Cuba, 
0,39,  com  preço  acima  do  nosso.  Na  concor- 
rência seguinte,  realizada  em  agosto,  tam- 
bém os  preços  do  Brasil  foram  mais  ele- 
vados que  os  de  Egito,  que  conseguiu  habi- 
litar-se. 

«Quanto  à  questão  dos  preços  de  ex- 
portação há  quem  diga  que  o  Brasil  pôde 
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exportar  álcool  a  11  centa\os  o  liiro,  convs- 
pondendo  nesta  base  a  3  litros  de  gasolina, 
uma  vez  que  ela,  importada,  fica '  em 
Cr$  0,60,  posta  a  l)ordo.  Assim,  a  expor- 
tação de  álcool  estará  sendo  prejudicada 
por  uma  errada  política  do  l.A.A.  No  en- 
tanto, de  acordo  com  informações  i.ior  mim 
obtidas  no  Conselho  Nacional  do  Petróleo, 
são  os  seguintes  os  preços  da  gasolina  posla 
a  bordo  :  74,4  centavos  no  Rio  de  Janeiro. 
73,9,  em  Belém,  73,1  em  Recile  e  71.()(i  em 
São  Paulo...» 

Prosseguindo,  diz  ò  Sr.  (iileni)  Dê  Carli 
que  a  matéria-prima  com  que  se  la])rica  em 
grande  escala  o  álcool  nos  Estados  Unidos, 
que  o  utilizam  vastamente  i)ara  a  prepa- 
ração da  borracha  sintética,  é  consliluida 
pelo  melaço  de  Cuba,  pelos  cereais  e  gases 
de  petróleo.  O  melaço  de  Cul)a  caiu  bas- 
tante de  preço  e  os  gases  de  petróleo  são 
dc  preço  incrivelmente  baixos. 

MISTURA  DE  ÁLCOOL  GASOLINA 

Tem-se  afirmado  que  o  álcool  posto  de 
mistura  com  a  gasolina  prejudica  o  motor 
porque  contém  água. 

—  «Cientistas  de  todo  o  mundo  —  diz- 
nos  o  entrevistado  —  fizeram  investigações 
minuciosas,  técnicas,  profundas,  a  respeito 
da  adição  de  álcool  ã  gasolina.  E  todos  cies 
forauT  unânimes  em  verificar  que  a  mis- 
tura não  traz  nenhum  desperdicio  de  ener- 
gia no  car])urante  nem  cria  dificiddades  ao 
motor  dos  automóveis  ou  caminhões.  Todos 
os  paises  pobres  de  combustível  líquido  à 
bí;se  de  gasolina  procuram  no  álcool  uma 
solução  para  a  sua  independência  nesse  se- 
íor  energético.  Não  é  o  Brasil  o  único  país 
que  adota  mistura.  A  Suécia  faz  álcool-mo- 
tor  do  açúcar  de  poljja  de  madeira,  mais  de 
30  %  do  combustível  líquido  da  Alemanha 
são  conseguidos  com  o  concurso  do  álcool 
proveniente,  da  beterraba  e  da  batata.  Na 
Itália,  na  Hungria,  na  Inglaterra,  na  África 
do  Sul,  na  Austrália,  também  se  faz  a  mis- 
tura. Por  que  não  poderíamos  fazê-la  no 
Brasil  ? 

OPINIÃO  DE  TÉCNICOS 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  apanha  uma  carta 
que  recebeu  do  Sr.  Fonseca  Costa,  Diretor 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  datada 
de  13  de  novembro  e  exibe-a  ao  jornalista  : 


«.\lendendo  à  consulta  (pie  \  .  S.  <iii  iu;iii 
a  êsíe  ínstiUito  |)ara  (pie  o  mesmo  se  |)r()- 
nuncie  sòbre  a  a(nção  de  álcool  anidi"o  à 
gasolina,  c  com  prazer  que  sobre  o  assunto 
nos  manifestamos.  O  Tnstiluto  Nacional  de 
Tecnologia,  ai)ós  a  realização  de  inúmeras 
experiências,  quer  de  labora í(')rio.  tpier  no 
uso  corrente,  ami)lamenfe  divulgadas.  |)óde 
constatar  ser  absolulamenli-  infundada  (pial- 
quer  alegação  de  ser  nocivo  aos  mofon^s 
(ie  explosão  o  uso  de  mistura  gasolina-álcool. 
Ijnbora  o  álcool  tenlia  o  ])odcr  calorífico 
mais  i)aixo  que  o  da  gasolina,  a  sua  ação  an- 
tidetonante  pode  compensar  essa  difei-ença 
energética,  melliorando  o  rendimento  da  mis. 
tura  quando  em|)regada  nos  motores  de  ex- 
plosão, não  havendo  nenhuma  reíkição  na 
potência  do  motor,  antes,  pelo  contrário, 
jjeqneno  aciTscimento.  Além  das  vantagens 
acima,  é  de  assinalar-se  a  ação  inibi(k)ra 
do  álcool  na  formação  de  gomas  na  gaso- 
lina, inconveniente  constatado  freíjnente- 
mente  nas  gasolinas  estucadas  durante  longo 
tempo.  A  mistura  gasolina-álcool  tem  den- 
sidade e  viscosidade  diferentes  da  gasolina 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1952  —  Pág.  53 


102 


pura;  requer  apenas  pequena  ajustagem  no 
carburador  quando  a  quantidade  de  álcool 
adicionada  é  grande.  A  nossa  experiência  no 
assunto,  conforme  dito  acima,  não  vem  so- 
mente dos  estudos  procedidos  no  freio  dina- 
momé tricô  em  laboratório,  mas  sim  após  o 
emprego  generalizado  dessa  mistiu'a  por 
longos  anos,  sem  que  fôsse  constatado  qual- 
quer inconveniente  nesse  uso.  A  única  res- 
trição que  se  pode  apresentar  ao  emprego 
do  álcool  como  carburante  é  a  questão  de 
oi-dem  económica.  Em  certos  países  o  uso 
do  álcool  como  matéria-prinia  para  a  in- 
dústria, entre  ela  a  da  borracha  sintética, 
é  mais  vantajoso  do  que  como  carburante, 
só  deixando  de  ser  empregado  ])ara  tal  fim 
por  esse  motivo.  Enquanto  no  Brasil  a  in- 
dústria não  reclama  tal  matéria-prima,  é  de 
iodo  aconselhável  o  emprego  do  álcool  como 
carburante,  que  se  traduz  numa  economia 
de  divisas.» 

Menciona  ainda  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
o  parecer  do  Prof.  R.  G.  Paustian,  da  esta- 
ção experimental  de  engenharia  da  Univer- 
sidade de  lowa,  que  fêz  provas  de  estrada 
com  automóveis  usando  combustível  gaso- 
lina-álcool.  Dentre  as  várias  conclusões  a 
que  chegou  o  professor  Paustian,  consta  a  de 
que  «o  uso  da  uma  mistura  de  20  %  de 
álcool  resultou  em  um  consumo  de  milha 
rodada  dentro  dos  limites  dos  dados  obtidos 


com  a  gasolina  pura.  Contudo,  os  valores 
ficaram  consistentemente  abaixo  daqueles 
obtidos  com  a  mistura  de  10  %  de  álcool». 
Quer  isso  dizer  que  com  20  %  de  álcool  o 
consumo  é  igual  ao  da  gasolina  pura  e  que 
cem  10  %  o  consumo  é  maior. 

—  «Só  mma  hipótese  —  friza  o  Sr.  Gi- 
leno Dé  Carli  —  pode  ser  admitida  no  caso 
de  funcionarem  mal  os  motores  acionados 
com  a  mistux'a  álcool-gasolina  :  é  a  de  se 
estar  acrescentando  água  ao  combustível 
nos  postos  de  distribuição.  Mas  isso  é  crime 
que  será  severamente  punido  de  acordo  com 
a  lei. 

—  «Como  se  vê,  as  objeções  ao' plano 
do  álcool  resultam  do  desconhecimento 
total  e  parcial  das  circunstâncias  e  das  pos- 
sibilidades que  o  inspiraram.  Porque,  neste 
assunto,  nem  sequer  é  possível  cogitar  da 
existência  de  má-fé.  Quem  seria  capaz  de  se 
manifestar  contra  a  economia  de  divisas, 
desde  que  podemos  poupá-las,  importando 
menores  quantidades,  de  gasolina  com  o  uso 
de  álcool  anidro  ?  Quem  defenderia  a  pro- 
pagação do  vício  de  beber  entre  o  povo, 
pleiteando  o  aumento  do  consumo  da  cacha- 
ça ?  Quem  seria  pela  manutenção  dos  nos- 
sos excedentes  de  açúcar  se  amanhã  i)uder- 
mos,  evitá-los  ou  reduzi-los,  através  da  fa- 
bricação de  maior  quantidade  de  álcool 
anidro  ?» 


EXPORTAÇÕES  DE  AÇxJCAR  SUBVENCIONADAS 


A  exportação  do  acjicar  francês  nietropolitMio 
para  a  Tunísia  e  a  Ãfr/ca  Ocidental  Francesa  está 
sendo  objeto  de  estudo  pelo  governo,  informa  de 
Paris  o  diário  "Le  Monde" ,  em  sua  edição  de  22  de 
novembro  último.  O  abastecimento  dessas  regiões  é 
feito,  atualmente,  por  açúcar  estrangeiro ,  principal- 
mente cubano,  cujo  preço  é  inferior  de  30  a  33 
francos  em  quilo,  em  relação  ao  francês.  Visando 
equiparar  o  preço  do  produto  metropolitano  ao 
estrangeiro,  o  Ministério  da  Economia  vem  de  esta- 
belecer um  projeto  que  prevê,  inicialmente,  a  reu- 
nião das  taxas  que  incidem  sobre  a  beterraba  em 
uma  taxa  linica,  arrecadada  da  indústria  de  açúcar; 
os  contingentes  exportáveis  para  os  territórios  do 
ultramar  seriam  isentos  dessa  taxa,  o  que  viria  dimi- 
nuir de  5  a  G  francos  o  quilo  de  açúcar.  9  francos 
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em  quilo  seriam  baixados  pela  aplicação  a  êsses  con- 
tingentes do  reembolso  dos  dois  terços  dos  encargos 
sociais  autorizados  para  certas  exportações.  Em  ter- 
ceiro lugar,  prevê  o  projeto  uma  subvenção  para 
fazer  face  à  diferença  ainda  existente,  não  obstante 
o  emprêgo  dessas  medidas  tendentes  a  nivelar  o 
preço  francês  e  o  preço  mundial.  A  diferença  per- 
manece em  cerca  de  16  francos. 

Um  milhão  de  francos  serão  subvencionados  para 
a  primeira  partida  de^  60.000  toneladas.  Tanto  as 
organizações  profissionais  quanto  o  govêrno  concor- 
rerão para  a  referida  subvenção.  As  perdas  resultan- 
tes da  fabricaçjo  d-e  álcool  seriam  cobertas  por  uma 
parte  das  somas  previstas,  e  a  realização  do  projeto 
teria  por  consequência  a  redução  das  quantidades 
de  beterrabas  destiladas. 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  PELA  USINA 
UNIÃO  E  INDÚSTRIA  DE  PERNAMBUCO 


A  «Industrias  Luis  Dubeux  S.  A.»,  pro- 
prietária da  Usina  União  e  Indústria,  em 
oficio  de  16  de  setembro  de  1952,  dirigido 
ao  Delegado  Regional  do  I.  A.  A.,  em  Per- 
nambuco, expôs  ser  a  Usina  União  e  Indús- 
tria produtora  de  álcool  bá  longos  anos, 
43'  Cartier,  mai'ca  registrada  «União»,  com 
compromisso  de  fornecimento  no  Estado 
de  Pernambuco  e  em  Estados  do  Sul,  dis- 
pondo de  tonéis  próprios  para  o  transporte 
do  seu  álcool. 

Quando  o  Instituto  manifestou  o  pro- 
pósito de  incrementar  a  produção  do  ál- 
cool anidro,  a  Empresa,  com  os  seus  pró 
prios  recursos,  encetou  um  plano  de  apare- 
lhagem para  o  fabrico  dêsse  tipo  de  álcool, 
preparando-se  a  Usina  para  produzir  em 
álcool  anidro  um  terço  da  sua  capacidade 
de  produção  normal  de  álcool. 

Enquanto  tinha  a  Usina  capacidade  para 
produzir  14.000  litros  de  álcool  «União», 
a  capacidade  para  produzir  álcool  anidro 
era  de  7.000  litros.  Assim,  satisfez  a  Usina 
ao  apelo  do  Instituto,  no  sentido  do  aumen- 
to da  produção  de  álcool  anidro,  e  aten- 
dendo aos  seus  compromissos  de  forneci- 
mento de  álcool  potável. 

Propôs-se  a  União  e  Indústria,  a  fim 
de  atender  à  solicitação  do  Instituto,  num 
grande  esforço,  a  procurar  se  preparar  para 
atingir  a  50  %  da  sua  produção,  em  álcool 
anidro,  citando  o  texto  do  artigo  3-  do  Plano 
do  Álcool  1952/53,  que  estabelece  a  obiúga- 
toriedade  da  produção  de  100  e  40  %,  res- 
pectivamente, de  álcool  anidro,  nas  destila- 
rias do  Norte  e  do  Sul  do  pais. 

Propondo-se  a  fabricar  50  %  de  álcool 
anidro,  a  União  e  Indústria,  embora  sem 
aparelhagem,  está  produzindo  mais  do  que 
as  destilarias  do  Sul. 

Feita  esta  exposição,  pediu  a  Empresa 
que  lhe  fôsse  permitida  a  continuação  de 
seus  habituais  fornecimentos  de  álcool  reti- 
ficado,  atendendo,  sem  solução  de  continui- 
dade, os  seus  compromissos  de  exportação, 
muitos  dos  quais,  já  assumidos  antes  da 
elaboração  do  Plano  de  Safra. 


Os  fornecimentos  e  exportações  de  ál- 
cool retificado  da  União  e  Indústria  fica- 
riam reduzidos  a  50  %  da  sua  produção, 
estabelecendo-se,  assim,  uma  solução  justa 
e  racional. 

O  técnico  Venitius  Tavares  Rodrigues 
dos  Anjos,  da  Inspetoria  Técnica  Regional 
de  Pernambuco,  em  sua  exposição  a  respeito 
do  assunto,  concluiu  que  fôra  de  6.404  litros 
de  álcool  anidro  por  dia  de  destilação  a 
média  nas  duas  safras.  Admitindo-se  que  a 
Usina  União  e  Indústria  produza  na  pre- 
sente safra  300.000  sacos  de  açúcar  e  toman- 
do-se  por  base  o  número  de  7  litros  de 
álcool  por  saco  de  açúcar  produzido,  tere- 
n^os  2.100.000  litros  de  álcool  a  serem 
produzidos. 

Com  uma  moagem  de,  no  máximo, 
200  dias,  poderá  a  destilaria  da  Usina  União 
e  Indústria  produzir  1.280.800  litros  de 
álcool  anidro. 

É  claro  que  para  produzir  o  restante 
do  álcool  deverá  a  destilaria  trabalhar  na 
entre-safra,  portanto  com  maiores  despesas 
pelo  fato  de  não  mais  aproveitar  o  vapor 
servido  da  usina. 

O  Serviço  Técnico  Industrial,  referin- 
do-se  às  informações  constantes  do  proces- 
so, concluiu  que  haveria,  quando  muito, 
um  excesso  diário  de  2.000  litros  de  álcool 
hidratado  que  a  Usina  poderia  vender,  sem 
deixar  de  atender  ao  plano  da  produção  de 
álcool  anidro,  fazendo  face  também  a  com- 
promissos particulares  de  venda  <lo  álcool 
hidratado. 

O  Diretor  do  Serviço  de  Álcool  subme- 
teu o  assunto  à  consideração  do  Superinten- 
dente do  Plano  do  Álcool,  cujo  parecer  foi 
o  seguinte : 

«Da  diligência  procedida  pela  Inspeto- 
ria Técnica  de  Pernambuco  na  destilaria  da 
Usina  União  e  Indústria,  em  virtude  da  re- 
presentação que  fêz  à  Delegacia  Regional, 
ccnclui-se  que  a  capacidade  nominal  do  apa- 
relho de  álcool  anidro,  de  fabricação  CODIQ, 
é  de  10.000  litros  diários,  1-  técnica  das 
Usinas  de  Melle,  e  empregando  o  álcool  reti- 
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ficado  obtido  no  conjunto  de  destil;n,;K)-i-c(i- 
ficação  também  existente,  de  12.000  litros 
de  capacidade. 

A  produção  nominal,  contudo,  não  veni 
sendo  alcançada  devido  a  irrejínlaridades  no 
funcionamento  da  Usina,  conforme  admite 
o  técnico  que  realizou  a  verificação.  Xa  úl- 
tima safra,  1951/52,  a  i)rodução  efetiva  diá- 
ria alcançou  praticamente  os  7.000  litros 
((1.969  1 )  que  a  interessada  alega  ser  a  cíipa.- 
cidade  real  do  seu  aparelho  de  desidratação. 

Damos  abaixo  os  números  do  Serviço 
de  Estatística  relativos  à  produção  de  álcool 
da  Usina  nas  safras  mais  recentes  : 


Safras     Hidratado  Anidro 


Total 


1946/47  772.029  486.710  1.258.739 

1947/48  645.290  868.640  1.513.930 

1948/49  713.374  726.640  1.440.014 

1949/50  772.144  325.300  1.097.111 

1950/51  1.352.196  143.000  1.795.196 

Em  1951/52,  foram  entregues  às  Com- 
panhias de  Gasolina  da  União  e  Indústria 
456.911  litros  de  álcool  anidro. 


.\  l  siiKi  em  caus;i  lim  pioilu/.idd  uiais 
-dl  200  mil  sacos  de  açiii-ar  c  de  um  milliào 
de  litros  de  álcool  por  safra. 

Tudo  considi-rado.  r  adniiliiidn  si'  a 
cai)acida(le  efetiva  de  7.000  litros  diários 
de  anidro  ira  pnsenle  safra,  podi^r-sc-ia 
aceitar  o  uiinimu  de  1.050.000  litros  dèsic 
lipo  de  álcool  em  150  dias  de  trabalho,  a 
iabricar  pela  interessada,  voluuu'  cpie  coi- 
responde  a  cerca  de  .50',  da  i)rodução  esti- 
mada e  dentro  da  sua  (juola  de  residual. 

Seria  assim  desobrigada  a  Usina  Uniáo 
e  Indústria  da  produção  exclusiva  de  anidro, 
estabelecida  no  art,  3'  da  Resolução  (i8()  52, 
fabricando,  entretaido,  na  safra  em  curso 
o  contingente  minimo  acinia  especificado.) 

Submetido  o  assunto  à  votação  da  Co- 
missão Executiva,  ein  5  ck-  noxembro  |)i-o- 
ximo  i)assado.  foi  aprovada  a  proposta  con- 
tida no  |)arecer  dt)  Sr.  Moacii-  Soai-es  Perei- 
ra, no  sentido  de  produzir  a  Usina  Um"ão  e 
Indústria  1.050.000  litros  de  álcool  ani- 
dro, podendo  i)i'oduzir  o  restante  da  capa- 
cida.de  da  destilaria  em  álcool  hidratado. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLlCflCÃO  DO  INSTITUTO  DO  flQÚCaR  E  00  SLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportaçlo  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  OINDQ  OLGUNS  EXEMPLORES  DOS  DNOS  BNTERIORES 

Preço  do  exemplar  .  .  .  .  .  Cr$  50,00 
Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

n  VENDO  M  SEDE  DO  INSTITUTO  E  KHS  DELEGSCIflS  REGIONDIS  DOS  ESTDDOS  DE  fllSGOaS.  BflHIfl, 
MINOS-GERillS.  PKHflÍEn,  PERNAMBUCO,  RIO  CE  ÍDNEIRO  (CBMFOS),  SÃO  PDULO  E  SERGIPE 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1952  —  Pág.  57 


FUNDAÇÃO-HOSPITAL  DA  AGRO-INDÚSTRIA 
DO  AÇÚCAR  DE  ALAGOAS 


A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  6  de  agosto 
próximo  passado,  tratou  do  caso  da  alteração  dos 
estatutos  da  Fundação-Hospital  da  Agrc-Indústria 
do  Açúcar  de  Alagoas,  sendo  relator  o  Sr.  Gil 
Maranhão. 

Da  matéria,  pediu  e  obteve  vista,  naquela  ses- 
são, o  Sr.  João  Soares  Palmeira.  Na  sessão  de  13 
d.2  novembro  próximo  passado,  o  Sr.  João  Soares 
Palmeira  apresentou  o  seu  parecer  sobre  o  assunto, 
que  é  o  seguinte  : 

"A  Fundação-Hospital  da  Agro-Indústria  do 
Açúcar,  no  documento  de  fls.  2  destes  autos,  acusa 
o  recebimento  do  cfício  déste  Instituto,  transmitindo 
recomendação  de  sua  Comissão  Executiva  no  sentido 
de  que  fôsse  votada  e  aprovada,  em  reunião  de  seu 
Conselho  Deliberativo,  a  proposta  de  alteração  dos 
Estatutos,  de  modo  a  conceder  ao  I.  A.  A.  voto  pre- 
ponderante nas  decisões  do  referido  Conselho.  Es- 
clarece o  referido  ofício  que  tal  recomendação  resul- 
tou de  entendimentos  havidos  entre  o  Presidente 
do  I.  A.  A.,  o  Presidente  da  Fundação-Hospital,  o 
Presidente  da  Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Alagoas  e  o  representante  de  fornecedores  que 
este  subscreve. 

Alega  a  Fundação,  no  citado  documento,  que 
a  concordância  do  seu  Presidente  com  a  modifica- 
ção sugerida  é  meramente  pessoal,  "ad-referendum" 
dos  seus  colegas  usineiros,  tendo-se  comprometido, 
porém,  a  tudo  realizar  para  conciliar  os  interesses 
em  choque,  a  fim  de  não  sofrer  solução  de  conti- 
nuidade a  construção  do  Hospital. 

Não  obstante,  diz  ainda  a  Fundação,  que,  acima 
dc  quaisquer  divergências,  se  sobrepõe  a  compreen- 
são, em  face  da  exposição  feita  pelo  seu  Consultor 
Jurídico,  segundo  a  qual  não  seria  possível  a  altera- 
ção dos  Estatutos  na  forma  indicada,  dado  o  impe- 
rativo do  art.  27  do  Código  Civil,  quando  especifica 
que  os  Estatutos  devem  ser  formulados  de  acordo 
com  as  bases  contidas  no  documento  de  instituição 
da  Fundação.  No  caso  particular  da  Fundação,  alega 
que  o  art.  4°  dos  Estatutos  expressa  a  vontade  dos 
seus  instituidores,  conforme  a  escritura  de  26  de 
janeiro  de  1949  e,  uma  vez  aprovados  pela  autori- 
dade competente,  devidamente  registrada  e  consti- 
tuída em  definitivo  a  pessoa  jurídica,  o  ato  cons- 
titutivo tornou-se  irrevogável.  Êsse  é  o  ponto  de 
vista  arguido  pela  Fundação-Hospital. 


Depois  de  oferecer  os  argumentos  de  ordem 
jurídica,  para  não  cumprir  o  ajustado  perante  o  Pre- 
sidente deste  Instituto  e  as  pessoas  acima  indicadas, 
a  Fundação  sugere  uma  fórmula  que  consiste  na 
igualdade  de  representação  na  sua  Diretoria  Exe- 
cutiva e  a  garantia  da  reserva  de  40  %  dos  leitos 
do  Hospital  para  os  fornecedores  de  cana  e  seus 
ti  abalhadores  agrícolas. 

Opinando  sôbre  a  matéria,  em  virtude  do  des- 
pacho do  Sr.  Presidente,  o  Dr.  Procurador  Geral 
emitiu  parecer  onde  refuta  com  indiscutível  vanta- 
gem os  argumentos  levantados  pela  Fundação  e  con- 
cluiu pela  legitimidade  da  reforma  dos  Estatutos, 
para  o  efeito  de  modificar  a  composição  do  Con- 
Iho  Deliberativo. 

A  argumentação  da  Fundação-Hospital  é  de 
fato  habilidosa,  mas  não  convincente  para  quem, 
conhecendo  os  fundamentos  jurídicos  que  autori- 
zam plenamente  a  alteração  pleiteada,  vem  pugnan- 
do, desde  os  primeiros  pronunciamentos  da  Com.is- 
são  Executiva,  em  defesa  dos  interesses  dos  forne- 
cedores, mal  amparados  a  despeito  de  tudo,  na  re- 
dação  que  foi  dada  aos  Estatutos. 

Tivemos,  então,  oportunidade  de  sustentar  que 
os  interêsses  da  classe  dos  fornecedores,  na  assistên- 
cia aos  seus  trabalhadores  rurais,  se  vinculam  antes 
a  uma  política  de  instituição  de  ambulatórios  regio- 
nais como  estágio  para  o  Hospital  Central,  na  forma 
de  Fundação,  se  nisso  fôsse  julgado  necessário  à  vista 
dc.  experiência  adquirida.  Êsses  ambulatórios,  quando 
organizados  em  zona  onde  não  exista  hospital,  devem 
ser  providos  de  instalações  que  os  caracterizam 
como  verdadeiros  pequenos  hospitais. 

Ê  que  a  política  de  ambulatórios,  a  nosso 
ver,  mais  se  ajusta  às  necessidades  imediatas  dos 
trabalhadores  agrícolas,  que  só  excepcionalmente 
apresentam  condições  de  saúde  que  exigem  a  inter- 
nação em  Hospital  Central. 

Além  do  mais,  para  a  política  dos  campos,  o 
deslocamento  de  trabalhadores  com  destino  aos  cen- 
tros urbanos,  embora  em  caráter  transitório,  sempre 
representou  um  mal  de  difícil  correção  e  de  conse 
quências  cada  vez  mais  graves. 

Analisemos,  não  obstante,  o  caso  em  aprêço 
à  luz  do  disposto  na  legislação  específica  e  dos  ensi- 
namentos da  doutrina,  para  apreciarmos  afinal  os 
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compromissos  da  Fundação,  expressos  na  lórnuila 
apresentada. 

Consoante  se  verifica  do  relato  acima,  a  ques- 
tão principal  suscitada  nestes  autos,  cifra-se  na  opo- 
sição manifestada  pela  Diretoria  da  Fundação,  quan- 
tj  à  modificação  dos  Estatutos  para  o  efeito  de  asse- 
gurar representação  proporcional  à  classe  de  forne- 
cedores de  cana  no  Conselho  Deliberativo,  modifi- 
cação essa  mais  tarde  alterada  no  sentido  de  se  atri- 
buir ao  I.  A.  A.  naquele  Conselho  representação  que 
lhe  assegurasse  a  posição  de  árbitro  em  qualquer 
votação. 

Opondo-se  à  pretensão  da  classe  de  fornecedo- 
res, CS  representantes  da  Fundação,  no  caso  a  maio- 
ria usineira,  apresentou,  como  medida  conciliatória, 
em  face  da  pretensa  impossibilidade  legal  da  altera- 
ção dos  Estatutos,  quanto  à  composição  do  Conselho 
Deliberativo,  a  garantia  de  reserva  de  40  ^.r  (qua- 
renta por  cento)  dos  leitos  do  Hospital  aos  forne- 
cedores e  igualdade  de  representação,  dos  órgãos 
instituidores  na  Diretoria  Executiva. 

Examinamos  a  matéria  em  face  dos  ensina- 
mentos dos  mestres  de  direito  e  dos  fundamentos 
jurídicos  a  respeito,  já  constantes  deste  processo. 

Sem  embargo  do  respeito  que  nos  merece  o 
ilustre  advogado  da  Fundação,  profissional  compe- 
tente, de  largo  tirocínio  e  de  comprovada  habilidade, 
discordamos  inteiramente  do  seu  ponto  de  vista, 
quanto  à  impossibilidade  da  reforma  dos  Estatutos 
da  Fundação  para  os  fins  colimados. 

Assim,  ficam.os  com  a  tese  sustentada  pelo  Dou- 
tor Francisco  Oiticica,  ilustre  Procurador  Geral  do 
Instituto,  no  seu  parecer  de  fls.  4/13,  que  não  con- 
corda cem  essa  intangibilidade. 

De  acordo  com  o  preceito  do  art.  27  do  Código 
Civil,  invocado  pela  Fundação,  ou  melhor  pelos  usi- 
neiros,  como  proibitivo  da  modificação  por  nós  pro- 
posta, os  estatutos  das  fundações  devem  ser  organi- 
zados de  conformidade  com  as  suas  bases  (art.  24 
do  Código  Civil). 

Em  face  do '  preceito  legal  citado,  cumpre-nos 
preliminarmente  .distinguir  o  que  constitui  as  bases 
da  fundação,  da  associação  ou  órgão  incumbido  da 
sua  realização. 

É  indispensável  deixar,  desde  logo,  assente  que 
"o  elemento  patrimonial  é  que  constitui  o  jator  bá- 
sico essencial  das  fundações;  estas,  como  salienta 
R,  Ruggero,  são  inconcebíveis  sem  o  ato  primordial 
e  essencial  da  destinação  de  um  patrimônio  para  um 
determinado  jim"  (C.  Santos,  Código  Civil  Int., 
vol.  26,  fls.  147).  Equivale  dizer  que  os  elementos 
básicos  das  fundações  são  o  patrmiônio  e  a  respectiva 
destinação,  isto  é,  o  fim  que  se  pretende  atingir. 


Em  abono  tiessa  tcsc,  já  dizia  Clóvis  que  "as 
íundações  consistem  no  complexo  dc  Ixns  (univer- 
satates  bonorum)  dedicados  à  consumação  de  lerios 
tins,  e,  para  esse  efeito,  dotados  de  personalidade. 
No  direito  romano,  os  estabelecimentos  pios,  estavam 
inteiramente  lig.idos  a  uma  as.sociação;  o  direito 
canónico  deu- lhes  assistência  independente.  loi, 
porém,  no  direito  alemão  que  maior  desenvolvi- 
mento doutrinário  teve  esta  figura  jurídica,  desta- 
cando-sc  o  que  a  respeito  escreveu  O.  Gierke.  A  fun- 
dação, diz  èle.  c  um  organismo  social  independente, 
cuja  alma  c  constrituída  pela  vontade  do  instituidor 
que  perdura  nela.  e  cujo  corpo  é  formado  pela 
as.sociação,  incumbida  da  realização  dessa  vontade. 
A  vontade  do  instituidor  corporif ica-se  em  um  orga- 
nismo institucional,  que  lhe  serve  de  portador  per- 
pèluamente  vivo".  (Clóvis,  Teoria  Geral,  v.  19. 
fls.  n9). 

Daí  se  conclui,  .sem  possibilidade  de  dúvida, 
que  nas  fundações  os  fatores  básicos  são  o  elemento 
patrimonial  c  o  elemento  /  im  '.  a  destinação  que 
objetiva  o  patrimônio. 

Para  deixarmos  perfeitamente  definidas  as  bases 
da  Fundação  da  Agro- Indústria  do  Açúcar,  basta 
que  examinemos  o  disposto  no  capítulo  IV.  art.  23, 
que  trata  do  seu  patrimônio  e  no  art.  2"  em  que 
declara  que  "a  finalidade  da  Fundação  consiste  na 
assistência  médico-farmacêiilica  hospitalar  e  odonto- 
lógica dos  trabalhadores  agrícolas  e  industriais  da 
lavoura  canavieira  e  da  indústria  do  açúcar  do  Es- 
tado de  Alagoas". 

A  constituição  do  patrimônio  da  Fundação  (ar- 
tigo 23)  e  a  sua  finalidade  constituem  os  seus  ele- 
mentos básicos,  inalteráveis,  sem  violação  da  \ontade 
dc  instituidor. 

De  resto,  o  próprio  Código  Civil  distingue  as 
normas  institucionais  básicas,  constantes  da  dotação  es- 
pecial de  bens  livres  e  especificação  dos  fins  a  que 
os  mesmos  se  destinam,  daquelas  que  se  entendem 
como  a  maneira  de  administração,  normas  que  são 
fixadas  facultativamente  no  ato  de  instituição  (ar- 
tigo 24). 

Daí  resulta,  incontestavelmente,  que  as  bases  a 
que  se  refere  o  art.  27,  invocado  pelos  Dirctores 
da  Fundação,  se  entendem  com  a  dotação  especial 
d?  bens  livres  e  o  fim  a  que  se  destinam  (art.  2-  e 
23  dos  Estatutos  da  Fundação). 

Já  o  Código  Civil  suíço,  reproduz  o  mesmo 
pensamento  (art.  80),  ao  dizer  que  uma  fundação 
se  institui,  destinando-se  bens  à  consecução  de  um 
fim  particular. 

"As  fundações  são  entidades  cuja  natureza  não 
consiste  na  coletividade  dos  .seus  membros,  mas  na 
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disposição  de  coisas  em  vista  de  certos  e  determina- 
dos fins  (Lacerda  de  Almeida,  Pessoas  Jurídicas, 
pag.  206),  ou,  para  usar  a  bela  expressão  de  Clóvis, 
"são  patrimónios  transfigurados  pela  idéia  que  os 
põe  ao  serviço  de  um  fim  determinado".  (S.  San- 
tos, Cod.  Civil  Ont.  vol.,  26,  pág.  174). 

A  norma  que  se  pretende  alterar  é  evidente- 
mente norma  estatutária  que  se  entende  com  a  ma- 
neira de  administrar  a  Fundação  (art.  24  /;;  fh?e) 
e  está  consignada  no  capítulo  II  dos  Estatutos  que 
trata  da  respectiva  administração. 

0  que  é  irrevogável,  depois  de  constituída  a 
registrada  a  fundação,  é  a  dotação  de  bens  livres  e 
o  fim  a  que  os  mesmos  se  destinam. 

Parece-nos  ainda  que  a  discussão  em  tôrno  da 
matéria  é  perfeitamente  ociosa  em  face  do  preceito 
aj  art.  28  do  Código  Civil,  que  permite  a  alteração 
dos  Estatutos,  desde  que  satisfeitos  os  seguintes 
requisitos  : 

1  —  Que  a  reforma  seja  deliberada  pela  maio- 
ria absoluta  dos  componentes  para  gerir  e  represen- 
tar a  fundação; 

II  —  Que  não  contrarie  o  fim  desta; 

III  —  Que  seja  aprovada  pela  autoridade  com- 
petente. 

Como  se  vê,  a  lei  permite  de  modo  expresso 
a  modificação  dos  Estatutos,  desde  que  decidida  pela 
maioria  absoluta  das  pessoas  indicadas  para  gerir 
e  representar  a  fundação,  no  caso,  o  Conselho  Deli- 
berativo, e  que  a  alteração  não  contrarie  os  fins 
para  os  quais  foi  a  mesma  constituída. 

Satisfeitos  tais  requisitos,  nenhuma  impossibi- 
lidade legal  pode  existir  quanto  à  modificação  plei- 
teada, porquanto  está  perfeitamente  conforme  com 
os  ditames  da  lei. 

Mantemos  assim  o  nosso  ponto  de  vista  e  lamen- 
tamos que  semelhante  equívoco  de  ordem  jurídica 
tenha  levado  os  Diretores  da  Fundação  a  não  en- 
dossar os  compromissos  pessoalmente  assumidos  pelo 
Dr.  António  Cansanção,  na  qualidade  de  Diretor 
Presidente  da  mesma,  compromisso  esse  tomado  em 
presença,  do  Sr.  Presidente  dêste  Instituto  e  para 
os  quais  deveria,  certamente,  estar  credenciado. 

Como,  porém,  nos  termos  da  lei,  a  alteração 
dos  Estatutos,  em  última  análise,  está  na  dependên- 
cia da  vontade  da  maioria  absoluta  do  Conselho 
Deliberativo  da  Fundação,  e  esta  já  deixou  evi- 
dente a  sua  oposição  à  modificação  proposta,  apre- 
ciemos a  matéria  à  luz  das  novas  bases  oferecidas. 

No  documento  de  fls.  3,  sugere  a  Fundação  a 
seguinte  fórmula  conciliatória  do  assunto  : 

I  —  Igualdade  de  representação  dos  órgãos 
instituidores  na  Diretoria  Executiva. 


II  —  Garantia  de  40  %  dos  leitos  do  Hos- 
pital  aos  fornecedores. 

Conforme  tivemos  ocasião  de  salientar,  não 
estamos  de  acordo  com  a  impossibilidade  de  modi- 
ficação dos  Estatutos  para  alterar  a  composição  do 
Conselho  Deliberativo  —  cedendo,  porém,  à  for- 
mal oposição  da  Fundação  através  dos  seus  Dirc 
tores  e  consultando  aos  interesses  da  classe  de  for- 
necedores e  da  própria  instituição  —  aceitamos,  em 
princípio,  a  sugestão  constante  da  petição  de  fls.  2, 
para  modificar  a  composição  da  Diretoria  Executiva, 
sugerida  pelo  Dr.  Procurador  Geral  no  seu  parecer. 

Dessa  forma,  concordamos  que  a  Diretoria 
Executiva  da  Fundação  passe  a  ter  a  seguinte  cons- 
tituição : 

a)  —  Dois  representantes  do  I.  A.  A.; 

b)  —  Um  representante  dos  usineiros; 

c)  — ■  Um  representante  dos  fornecedores. 
ci)  —  Um  Diretor  Hospitalar. 

Por  outro  lado,  concordamos  com  a  proposta 
da  Fundação-Hospital  no  sentido  de  ser  assegu- 
rado aos  fornecedores  40  %  dos  leitos  do  Hospi- 
tal, de  acordo  com  a  fórmula  apresentada  pela  Fun- 
dação e  mediante  acréscimo  de  um  artigo  no  Capí- 
tulo das  Disposições  Gerais  dos  Estatutos. 

Não  podemos  concluir  o  nosso  parecer  sem  nos 
referir  ao  excelente  trabalho  do  nosso  prezado  colega 
Dr.  Gil  Maranhão,  relator  da  matéria  perante  esta 
Comissão  Executiva. 

Todos  conhecemos  o  cuidado  com  que  êsse 
nosso  ilustrado  companheiro  examina  os  assuntos 
que  lhe  são  submetidos,  estudando-os  de  forma  a 
revelar  sempre  o  seu  espírito  de  justiça,  acuidade 
e  elevado  senso  jurídico  no  trato  das  mais  contro- 
vertidas e  dedicadas  questões. 

No  caso  em  exame,  todavia,  a  situação  prepon- 
derante do  I.  A.  A.  na  Diretoria  Executiva,  adotada 
pelo  Dr.  Procurador  Geral,  no  seu  erudito  parecer, 
teve  em  vista  um  objetivo  de  ordem  técnica  con- 
sistente na  garantia  do  direito  de  voto  ac  Diretor 
Hospitalar  que  é,  no  caso,  profissional  especializado. 

Assegurado  êsse  direito  àquele  Diretor,  como  um 
imperativo  da  própria  organização,  a  preponderân- 
cia do  I.  A.  A.  somente  poderia  ser  mantida  com  a 
atribuição  de  2  votos  na  aludida  Diretoria  Executiva. 

Essa  preponderância  é  plenamente  justificada, 
diante  da  natural  isenção  de  suas  decisões  e  da 
confiança  de  todos  os  interessados,  não  se  devendo 
esquecer  que  a  referida  Autarquia  é  também  um 
dos  instituidores,  contribuintes  por  fórça  do  ato 
institucional  e  do  disposto  na  Resolução  58/43  que, 
diga-se  de  passagem,  teve  como  finalidade,  ao  ins- 
tituir o  Fundo  de  Melhoramento  das  Condições  de 
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II  [SílCfifl  EXPEiíiitm  jGiicíiia  d[  lycyiiN 

o  Dr.  W-^illiaiii  E.  Cioss  enfeixo/í  em  rolnm:^ 
de  714  páginas  trabalhos  e  mjor mações  sóbrc  .i 
Estação  Experimental  Agrícola  de  T/iaiman.  )w  pe- 
ríodo que  ínedeiou  de  1914  a  1946.  Na  edição  dc 
setembro  próximo  passado  da  rerista  "Lu  Industri.; 
Azucarera" ,  editada  em  Buenos  Aires,  o  $r.  Emil/  ) 
f.  Schleh  faz  uma  apreciação  sobre  êsse  volume, 
lembrando  que.  quando  foi  sancionada  em  Triaiman 
a  lei  de  1907  que  criava  a  Estação  Experimental 
Agrícola  è  esta  começava  a  funcionar  dois  anos  mais 
tarde  sob  a  direção  de  um  grupo  de  técnicos  conhe 
c/dos  em  todo  o  mundo  açucareiro  pela  sua  perícia 
nas  investigações  agrícolas  da  cana  e  da  elaboração 
do  açúcar,  produziu-se  nas  províncias  do  norte 
da  Argentina,  onde  está  sediada  a  indústria  açuca- 
reira, um  movimento  de  fundada  esperança  na  evo- 
lução dessa  indústria  e  a  sensação  ■  de  alívio  c/u^^ 
trazia  a  certesa  de  que  a  mesma  contaria  com  a 
assistência  técnica  necessária  a  sen  desenvolvimento. 

As  pragas  vinham  há  vários  anos  minando,  os 
canaviais  e  estava  na  compreensão  dos  industriais  de 
visão  que  só  um  esforço  técnico  de  envergadura 
seria  capaz  de  salvar  a  produção.  Assim  ocorreu: 
apenas  quatro  anos  depois  de  fundada  a  Estação 
Experimental ,  o  velho  canavial  tucumano  de  cepa 
crioula  foi  totalmente  abatido  por  uma  das  pragas 
qut  o  afetavam  e  o  novo  estabelecimento  o  pôde  pro- 
ver, graças  às  experiências  realizadas,  das  novas  cepas 
que  reconstituiriam  as  plantações,  salvando  a  industria. 

Naquele  mo?)iento,  incorporou-se  à  Estação  um 
ncvo  valor  técnico  destinado  a  ter  singular  trans- 
cendência na  vida  da  indústria.  Era  o  Dr.  William 
E.  Cross,  que  chegou  em  1914  da  Estação  Experi- 
mental de  Louisiana,  contratado  para  a  de  Tucuinan. 
sendo  o  seu  quíniico  durante  uni  ano,  sub-diretor 


l^^l^  c  din  toy  dl   1016      UM  o 
^■(..v.  t   .;;/.;).  do  eslaheL .  dc  cni,'i,i 

tèfn  sido  assessor  t.co:   us/n.is  dc  7/,,.. 

'Ioda  a  lida  da  Estação  twleve  em  suas  mãos  du- 
rante 32  anos  e  nesse  prolongado  período,  torrou  a 
Estação  colocar-se  numa  posição  proeminente  entre 
os  países  açucareiros.  Seu  raio  de  iição  ab.irc.iv.i 
toda  a  Argentina  e  as  nações  sut-americavas  princi- 
palmente, enquanto  o  seu  prestigio  e  as  suas  con- 
sultas se  estendiam  a  quase  todos  os  países  do  globo. 

A  indústria  local,  entretanto,  foi  que  entrou 
cu:  evolução  consl,intc  no  curso  dos  anos  em  virtude 
de  contacto  permanente  com  a  Estação,  cujos  amplos 
serviços  ciei/tifícos  deram  a  pauta  de  muito  que  podia 
fazer  cm  seu  beneficio  um  estabeUcinn '//  Ih  m 
organizado,  bem  dotado  e  bem  dirii^ído. 

'l  òda  esta  obra  vastíssima  de  tão  sint^ular  ri  u  i  o 
-  •  diz  em  seu  artigo  o  Sr.  Emílio  f.  Schleh  — 
esteve  em  sua  maior  parte  a  cargo  do  Dr.  Cross. 
Em  seu  volume,  o  Dr.  Cross  relata  a  fundação  e  o 
desenvolvimento  da  Estação  Experimental  Agrícola 
de  Tucuman  com  seu  pessoal  correspondente  de 
técnicos,  as  vicissitudes  produzidas  em  sua  existên- 
cia e  os  trabalhos  que  se  foram  sucessivamente  rea- 
lizando. 

O  extraio  das  memórias  anuais  da  Estação  que 
também  se  publica  no  volume  do  Dr.  Cross,  de- 
monstra o  trabalho  do  eslahelecimenlo.  porém  9 
resumo  publicado  de  todas  as  publicações  realíz.i- 
das.  pelo  Dr.  Cross  em  folhetos,  boletins,  relatórios 
e  circulares,  tem  a  maior  importância,  pois  estando 
h  í  tempos  esgotadas  estas  publicações  de  grande 
interêsse  para  a  consulta  e  para  o  conhecimento  téc- 
nico da  indústria,  o  resumo  das  mesmas  é.  sem 
dúvida,  da  máxima  utilidade,  no  conjunto  dessa  obr  i 
sobre  a  indústria  do  açúcar  na  Argentina. 


Vida  dos  Trabalhadores  Rurais  das  Regiões  Cana- 
vieiras,  a  assistência  direta  ao  homem  do  campo, 
o  que  mais  se  ajusta  à  política  de  ambulatórios. 

Em  face  do  exposto,  chegamos  às  seguintes 
conclusões  : 

1)  —  que  não  há  nenhum  impedimento  legal 
contra  a  alteração  dos  Estatutos  para  o  efeito  de 
modificar  a  composição  do  Conselho  Deliberativo. 
Pelo  contrário,  tal  alteração  está  autorizada  pelo 
citado  art.  28  do  Código  Civil,  combinado  com  os 
arts.  24  e-27  do  mesmo  diploma  legal. 

2)  —  Que,  não  obstante  e  tendo  em  vista  que 
a  Fundação  através  do  seu  Presidente  —  apesar  dos 


compromissos  por  este  assumidos  —  se  recusa  a 
fazer  a  modificação  dos  Estatutos  para  aquele  fim, 
admitimos  a  sugestão  constante  da  petição  de  fo- 
lhas 7,  para  o  efeito  de  se  alterar  a  composição  da 
Diretoria  Executiva  na  forma  estabelecida  pelo  Dou- 
tor Procurador  Geral  e  acima  mencionada. 

3)  —  Que,  para  concretização  da  fórmula  con- 
ciliatória apresentada,  se  deverá  acrescentar  um  arti- 
go nos  Estatutos,  garantindo  a  reserva  de  40  ''/r  dos 
leitos  para  os  trabalhadores  rurais,  vinculados  aos 
fornecedores  de  cana." 

O  Sr.  Castro  Azevedo  pediu  e  obteve  vista  do 
processo. 
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das  US 

do  Estado  de  São  Paulo 
lalham  cooi 


Sólidas  e  seguras,  as  Pontes  Rolantes  e 
Talhas  Elétricas  TORQUE,  com  velocidade 
especial  para  Usinas  de  Açúcar,  trabalham 
dia  e  noite  sem  interrupção,  reduzindo 
extraordinariamente  a  mão  de  obra. 
Instaladas  em  quasi  todas  as  usiaas 
do  Estado  de  São  Paulo,  provam 
diáriamente  sua  eficiência. 
Peça-nos  informações. 

*  Capacidade  de  375  a  10.000  quilos 

*  Comando  diréto  ou  à  distância 

*  Manejo  fácil  e  rápido 

*  Não  requer  pessoal  especializado 

*  Engrenagem  de  aço  cromo-ni- 
quel  em  banho  de  óleo 

*  Montadas  sobre  rolamentos 
de  esferas  SKF 

Freios  Duplos  de 
alta  precisão 

*  Vendidas  com 
plena  garantia 

íílSRfCOyQS  T^MBEf^: 

Elímentaifor  para  esteira, 
au:oniáSíco  Gatenteado. 
Kíotores  Elétricos. 
Guindastes. 


Indústria  e  Comércio  de 

Rua  Dr.  Vieira  de  Carvailio,  172  —  4.°  andor  —  Tel.  3Ó-645E 
Caixa  Postei  464  —  End.  Telgr.  "TORQUE"    —    São  Paulo 
Fábrica  em  Araras  —  C.  P.  Estado  de  S.  Paulo 


QUOTA  DE  RETENÇÃO  PARA  AMORTIZAÇÃO 
DO  ADIANTAMENTO  SÔBRE  ENTREGAS  DE 
ÁLCOOL  ANIDRO 


Na  sessão  dc  17  de  setembro  prdxinu) 
passado  da  Comissão  Execuliva,  foi  conce- 
dido à  Socieíé  de  Sucreries  Brésiliennes  um 
adiantamento  de  Cv^  500. 000.00  por  conta 
do  álcool  anidro  a  ser  entregue  pela  Usina 
Cupim,  de  sua  propriedade,  sita  em  Cami)os. 
ao  I.  A.  A.,  sendo  aberto  o  crédito  corres- 
pondente. A  retenção,  para  liquidação  do 
adiantamento,  foi  estabelecido  pelo  valor 
íotal  do  litro  de  álcool  fornecido. 

Em  3  de  outubro  deste  ano,  a  Socieíé 
se  dirigiu  ao  Instituto  pedindo  que,  no  con- 
trato de  adiantamento  a  ser  realizado,  fòsse 
estabelecida  a  quota  de  remissão  de  CrS  0.50 
por  litro  de  álcool  entregue,  como  o  facul- 
tam os  artigos  2'  e  1'  da  Resolução  85/4-1. 

A  Divisão  Jurídica,  em  25  do  mesmo 
mês,  consultou  a  autoridade  superior  se 
devia  ou  não  ser  atendida  a  pretensão  da 
Socieíé.  Voltando  o  processo  ao  relatoi'  tia 
matéria,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  êste 
mandou  ouvir  a  respeito  o  Serviço  do  Álcool, 
tendo  o  Diretor  deste  Serviço  informado  que 
o  pedido  da  interessada  encontrava  apoio 
nos  dispositivos  regulamentares  que  tratam 
do  assunto. 

Em  15  de  outubro  dêste  ano,  tinha  a 
Usina  Cupim  em  estoque  621.730  litros  de 
álcool  anidro,  não  tendo  o  Serviço  do  Álcool 
conhecimento  da  quantidade  que  ainda  po-  ~ 
deria  produzir  a  Usina  na  presente  safra. 

Acreditava  o  Serviço  do  Álcool  poder 
ser  realizado  o  adiantamento,  mediante 
autorização  expressa  da  Societé  de  um  en- 
contro de  contas,  por  ocasião  do  pagamento 
das  bonificações  previstas  no  Plano  de 
Álcool,  no  caso  de  não  serem  as  entregas 
de  álcool  ao  I.  A.  A.,  até  o  final  da  safra, 
suficientes  para  liquidação  do  adiantamento 
e  juros. 

O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Superin- 
tendente do  Plano  do  Álcool,  emitiu  a  res- 
peito parecer  em  5  de  novembro  próximo 
passado,  em  que  declara  que,  apesar  da  con- 


clusão favorávi!  ;i()  pt(!i(l(»  I  siiia  Cupim, 
nos  termos  da  iurorniação  do  Si'rviço  do 
Álcool,  não  llu"  paivcia  aconselbávi-I  alcudc- 
lo  inlegrahnenle.  «V.  isto  pelas  si'guiiili's 
razoes  :  cm  prinuMro  lugar,  o  cstcxinc  de 
álcool  anidro  da  Usina  coniiecidt)  até  o  mo- 
mento não  cobrirá  o  valor  do  adiaiilamcnio 
C()m  a  ((uota  de  retenção  proposta,  não  se 
sabendo  exatamente  o  vohinie  de  álcool 
dèsle  tipo  que  ainda  fabricará  na  safra,  cujo 
fim  se  aproxima.  Também  não  é  prudente 
admitir-se.  desde  agora,  o  encontro  de  con- 
tas com  bonificações  futuras  e  incertas.  Em 
segundo  lugai-,  a  Resolução  em  causa,  85/1 1. 
não  é  taxativa  a  respeito  do  valor  da  Re- 
tenção, estiindando  apenas  quv  os  adianta- 
mentos só  serão  concedidos  aos  produtores 
que  dis])userem  de  uma  margem  mínima  de 
cinquenta  centavos  por  litro  de  álcool,  livre 
de  qualquer  empenho  (art.  2').  E  o  Plano 
do  Álcool  para  a  safra  de  então.  I<)t4/  15, 
fixara  em  Cr$  1,60  o  litro  do  álcool  anidro, 
enquanto  o  preço  atual  é  de  sessenta  cen- 
tavos mais  elevado.  Finalmente,  a  situação 
mais  favorável  para  as  retenções  em  paga- 
mento desse  género  de  adiantamentos  foi 
estabelecida  pelo  Instituto  na  l)ase  de  Cr^  .  . 
1.00  por  litro  de  ani(h-o. 

Isto  posto,  entendo  que  se  poderá  aten- 
der somente  em  ])arte  a  solicitação  da  Usina 
Cupim,  reduzindo-se  a  quota  de  retenção  dc 
Cr$  2,20  para  Críf!  1.00,  por  litro  dc  álcool 
anidro  entregue  ao  I.  A.  A.,  na  amortização 
dc  adiantamento  recém  concedido  a  essa 
Usina.» 

Submetido  a  votos,  o  parecer  do  Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira  foi  aprovado  na 
íntegra  pela  Comissão  Executiva  na  reunião 
de  5  de  novembro  próximo  jjassado.  no  sen- 
tido da  redução  da  quota  de  remicão  em  cau- 
sa, dc  Crís  2,20  para  Críf;  1,00  por  litro  de 
álcool  entregue  ao  I.  A.  A.,  para  amortiza- 
ção do  adiantamento  de  Cr.$  500.000.00,  fei- 
to à  Societé  de  Sucreries  Brésiliennes  -— 
Usina  Cupim,  Campos. 
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ELEITO  NOVO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO 
DA  COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 
DE  PERNAMBUCO 


Realizou-se  no  dia  1  de  outubro  na  séde 
da  Coopex-ativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco Limitada,  a  reunião  da  Assembleia 
Geral  Ordinária  para  aprovação  das  contas, 
do  balanço  e  demais  atos  gestivos  da  Socie- 
dade no  exercicio  findo,  bem  como  para 
eleição  da  nova  Diretoria  para  o  biénio  . 
1952/54  e  do  Conselho  Fiscal  para  o  exer- 
cício 1952/53. 

A  reunião  que  foi  grandemente  concor- 
rida, decorreu  num  ambiente  de  franca  cor- 
dialidade, tendo  sido  eleita  por  unanimidade 
a  seguinte  chapa  : 

Presidente  —  Manoel  Caetano  de  Brito; 
Tesoureiro  —  Rui  Berardo  Carneiro  da 
Cunha;  Secretário  —  Guilherme  Martins  de 
Albuquerque;  Diretor  —  Antônio  Doiu^ado 
Neto  e  Diretor  —  Frederico  Von  Sohsten 
Conselho  Fiscal  :  —  Artur  de  Medeiros  Car- 
neiro; Enock  Maranhão  e  Virgílio  Tavares 
de  Melo.  Suplentes :  —  Leopoldo  Pedrosa 
de  Melo,  João  Lopes  de  Siqueira  Santos  e 
Ezequiel  de  Siqueira  Campos. 

Terminados  que  foram  os  trabalhos  de 
apuração  do  pleito  o  associado  Antônio  Cis- 
neiros Cavalcanti  pediu  a  palavra  e  fez  elo- 
quente saudação  ao  Sr.  José  Pessoa  de  Quei- 
loz.  Presidente  do  Conselho  de  Administra- 
ção da  Cooperativa  cujo  mandato  tex-minara. 

Nessa  saudação  o  Sr.  Antônio  Cisneiros 
Cavalcanti  enalteceu  a  obra  do  Sr.  José  Pes- 
sôa  de  Queiroz  à  frente  da  classe  açucareira 
do  Estado,  enumerando  os  benefícios  con- 
seguidos e  o  auxílio  que  prestou  à  funda- 
ção da  safra  em  curso  que  atingirá,  segundo 
se  espera,  à  casa  dos  9 . 500 . 000  sacos,  se  não 
houver  estiagem  prolongada. 

Estiveram  presentes  os  seguintes  usi- 
neiros : 

Afonso  Freire  —  Usina  Peri-Perí;  Fran- 
cisco Vera  —  Usina  Catende  S.  A. ;  Artur 
Pacífico  de  Araújo  Pereira  —  Usina  Bra- 
sil; José  Ranulfo  da  Costa  Queiroz  —  Usi- 
na Bulhões  Ltda.  Guilherme  Martins  de  Al- 
buquerque —  Usina  Jaboatão;  Jorge  Dan- 
tas Bastos  —  Cia.  Agro  Industrial  N.  S.  do 
Carmo;  João  Dourado  Filho  —  Usina  N.  Se- 
nhora Auxiliadora;  Artur  Cisneiros  Caval- 


canti —  Usina  Maria  das  Mercês  S.  A.;  Wil- 
frid  Shorto  —  Usina  Trapiche;  José  Siquei- 
ra de  Arruda  Falcão  —  Usina  Sibéria;  Cid 
l  eijó  Sampaio  ~  Usina  Roçadinho;  Fer- 
nando Queiroz  —  Usina  Cruangi;  Carlos 
Pessoa  de  Melo  —  Usina  Aliança;  Frederico 
Von  Sohsten  —  Usina  Pedrosa;  José  Adolfo 
Pessoa  de  Queiroz  —  Usina  Santa  Terezinha; 
Frederico  Maranhão  —  Usina  Muribeca; 
José  Jaime  de  Queiroz  Monteiro  —  Usina 
Cucaú;  José  Jaime  de  Queiroz  Monteiro  — 
Usina  Tinoco;  Luis  Oliveira  Lima  —  Usina 
Barão  de  Suassuna;  Aristarcho  Dourado  de 
Azevedo  —  Usina  Massauassú;  Cláudio  Du- 
beux  —  Usina  União  e  Indústria;  Virgilio 
Tavares  de  Melo  —  Usina  Central  Olho 
D'Âgua;  Luis  Cavalcanti  de  Petribú  —  Usina 
Petribú  Ltda.;  Enock  Maranhão  —  Usina 
Matari  S.  A.  —  José  Lopes  de  Siqueira  San- 
tos —  Usina  Caxangá  S.  A.;  Luis  Gonçal- 
ves de  Barros  —  Usinas  Salgado  e  Santo 
Inácio;  Mário  de  Oliveira  Azevedo  —  Usina 
Barra;  Renato  Bezerra  de  Melo  —  Cia.  Açu- 
careira Sto.  André  do  Rio  Una;  Antônio 
Dourado  Neto  —  Usinas  José  Rufino  e  Ipo- 
juca;  Alfredo  Bandeira  de  Melo  —  Usina 
São  José;  José  Luis  da  Silveira  Barros  — 
Usina  Frei  Caneca;  Manoel  Caetano  de  Brito 
—  Usina  Central  Barreiros;  Fernando  Pes- 
sôa  de  Melo  —  Usina  Água  Branca;  Fileno 
de  Miranda  —  Usina  Tiúma;  João  Pereira 
dos  Santos  —  Usina  Santa  Tereza;  Glam^o 
de  Albuquerque  Campelo  —  Usina  Timbó 
Assú;  Vicente  C.  Gouveia  —  Usina  Santa 
Inês;  Antônio  Lopes  da  Fonseca  Lima  — 
Usina  Regalia;  Artur  M.  Carneiro  —  Usina 
N.  Senhora  das  Maravilhas;  Mário  de  Quei- 
roz Monteiro  —  Usina  Aripibú;  Manoel  Ma- 
roja  —  Usina  Cachoeira  Lisa;  Plácido  Gou- 
veia de  Melo  —  Usina  Serro  Azul;  Jaime 
Loio  Filho  —  Usina  Pirangí;  Leopoldo  Pe- 
drosa de  Melo  —  Usina  13  de  Maio;  Eze- 
quiel Siqueira  Campos  —  Usina  Porto  Rico; 
Mário  Fonseca  de  Albuquerque  Maranhão  — 
Usina  N.  S.  de  Lourdes;  Romero  Costa  — 
Usina  Pumatí;  João  Lopes  de  Siqueira  San- 
tos —  Usina  Bom  Jesus  e  Rómulo  Lapa  — 
Usina  Estreliana. 
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JA  EM  1896  CUIDAVA-SE  DE  APROVEITAR 
O  BAGAÇO  DE  CANA  NO  FABRICO  DE  PAPEL 


Em  sua  edição  de  27  de  outubro  último  o 
vespertino  "O  Globo",  que  se  edita  nesta  capi'ial. 
publicou  o  seguinte  : 

"Está,  no  momento,  na  pauta  das  realizações 
industriais  o  emprego  do  bagaço  da  cana  na  fabri- 
cação do  papel.  É,  entretanto,  uma  inovação  cjue  já 
est?  de  cabelos  brancos,  uma  vez  que,  em  1896, 
na  Alemanha,  foram  realizadas  experiências,  co- 
roadas de  êxito,  para  transformar  cs  resíduos  da 
cana  de  açúcar  em  papel  de  vários  tipos.  A  despeito 
de  tais  experiências,  o  bagaço  de  cana  continuou  a 
ser  utilizado  como  combustível  nas  usinas  de  açúcar, 
que  se  libertam,  assim,  da  compra  de  óleo  ou  de 
lenha.  Que  o  bagaço  da  cana  dá  um  excelente 
papel,  já  está  provado.  Apenas  são  necessários  mi- 
lhares de  toneladas  de  bagaço.  E  a  produção,  mesmo 
das  nossas  grandes  usinas,  não  vai  além,  em  cada 
safra,  de  700  mil  sacos. 

O  assunto  veio  à  tona,  agora,  porque,  recen- 
temente, a  Comissão  Económica  para  a  América 
Latina,  cem  sede  em  Santiago  do  Chile,  constatou 
ónus  bastante  elevados  em  todos  os  países  latino- 
americanos  provenientes  da  importação  de  papel 
dos  centros  produtores  da  Europa  ou  da  Aiiiérica 
do  Norte. 

A  propósito,  O  GLOBO  teve  ensejo  d^  ouvir 
um  brasileiro,  que  em  1896  assistiu,  na  Alemanha, 
às  experiências  para  a  fabricação  de  pape!  com  o 
bagaço  de  cana.  Trata-se  do  sr.  Durval  de  Sá  Pe- 
reira, antigo  comerciante  na  Bahia  e  que  esteve  oito 
vezes  na  Europa  e  uma  no  Egito.  Vamos  dar  a 
palavra  ao  Sr.  Sá  Pereira  : 

—  Achava-me  em  Berlim,  em  visita  a  uma 
exposição  que  ali  se  realizava,  para  demonstração 
da  potencialidade  industrial  alemã.  Isto  em  1896. 
Entre  muitas  coisas  que  apreciei  cem  interêsse  e  admi- 
ração, deparei  com  um  enbrme  pavilhão,  onde  se 
fabricava  papel.  Vi  entrarem  toros  de  madeira  na 
máquina  desfibradora,  onde  eram  reduzidos  a  uma 
espessa  massa,  que  daí  seguia  para  outra  seção,  de 
branqueamento.  Mais  além  era .  a  massa  submetida 
à  ação  de  produtos  químicos,  depois  purificada, 
peneirada  e  prensada.  Depois  passava  por  várias 
calandras,  sob  vapor,  para  a  completa  secagem  e 
assetinagem  do  papel,  que  era  bobinado  e  em  segui- 
da levado  ao  prelo  de  um  grande  jornal  vespertino, 
ali  impresso  à  vista  dos  visitantes.  Impressionado 


com  o  que  ali  via,  pensei  no  aproveilamento  do 
b.ig.iço  d,i  cana.  Procurei  cin  Hamburgo  um  bureau- 
tecnico  e  consultei  sôbre  a  possibilidade  de  fazer-se 
papel  com  o  bagaço  da  cana,  que  é  quase  pura 
celulose.  Responderam-me  que  nunca  tinham  visto 
bagaço  de  cana,- pelo  que  era  mister  receber  uma 
tonelada  do  material  para  os  neces.sários  estudos. 
Voltando  para  a  Baía,  fui,  no  dia  7  de  .setembro, 
com  o  meu  amigo,  o  Sr.  Artur  César  Rios,  à  Usina 
Aratu,  de  propriedade  do  meu  amigo  Frederico  Ro- 
drigues de  Morais,  então  na  Europa.  O  Gerente  da 
usina,  Sr.  Ernesto  Caria,  atendendo  a  meu  pedido, 
forneceu-me  duas  toneladas  de  bagaço,  quc  remeti 
logo  para  Hamburgo." 

NOVAS  DECLARAÇÕES 

Ainda  do  mesmo  jornal,  edição  de  2  de  novem- 
bro passado,  transcrevemos  o  seguinte  : 

'Continuamos  hoje  divulgando  as  oportunas 
declarações  do  Sr.  Durval  de  Sá  Pereira  acerca  do 
emprego  do  bagaço  da  cana  na  fabricação  do  papel, 
declarações  iniciadas  em  nossa  edição  do  dia  27  do 
corrente  : 

—  E  os  resultados  ?  —  indagamos. 

—  Pouco  depois,  recebia  um  "dossier"  con- 
tendo a  descrição  completa  dos  resultados  alcança- 
dos e,  também,  uma  planta  detalhada  de  uma  fábrica 
de  papel,  para  uma  produção  diária  de  50  tonela- 
das, o  .seu  custo  cif-Bahia,  era  de  CrS  11.180.000,00. 
Naquela  época,  o  marco  valia  cerca  de  400  réis. 
Cada  qualidade  de  papel,  com  a  respectiva  amostra, 
era  acompanhada  de  minuciosa  descrição  do  seu 
fabrico,  dosagem  e  qualidade  dos  adequados  pro- 
dutos químicos.  As  amostras  eram  de  papel  pardo 
para  embrulho  usado  nos  armazéns,  papel  de  cór 
usado  nas  casas  comerciais,  papel  de  seda,  papei 
para  cartas,  papel  de  imprensa,  papel  pergaminho, 
mata-borrão  e  papelão.  Não  me  foi  possível  orga- 
nizar uma  sociedade,  para  montar  a  fábrica;  nenhum 
capitalista  quis  arriscar. 

O  Sr.   Dur\'al  continuou  : 

—  Em  1912,  tendo  o  engenheiro  Alencar  Lima, 
adquirido  uma  usina  de  açúcar  em  Caconde,  no  Es- 
tado do  Rio,  ofereci-lhe  o  dossier". 

Achando-se  êle  como  arrendatário  das  estradas 
de  ferro  da  Bahia,  (federais,  estaduais  e  particula- 
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res)  bem  como  da  "Navegação  Baiana",  não  podia 
absolutamente  preocupar-se  com  a  usina.  Recomendei- 
Ihe  então  um  técnico  competentíssimo,  o  engenheiro 
espanhol  Velo  Castro,  que  havia  construído  a  gran- 
de Central  elétrica,  de  Barcelona,  e  que  acabara  de 
construir  a  Central  elétrica  de  Itabuna  (Bahia).  Foi 
aceito  e  lá  esteve  fabricando  papel  de  bagaço  de 
cana,  que  eu  mesmo  vendi  na  Bahia.  O  engenheiro 
Alencar  Lima  formou  a  Companhia  Indústria  de 
Celulose,  Usina  Caconde,  situada  à  margem  esquer- 
da do  rio  Paraíba,  entre  Campos  e  S.  Fidélis,  em 
frente  à  estação  Ernesto  Machado,  da  Leopoldina. 
Tôda  maquinaria  foi  vendida  à  firm;.  T.  Carvalho 
&  Cia.,  fábrica  de  papel  na  Tijuca.  Infelizmente 
a  fábrica  teve  que  ser  fechada.  Não  havia  matéria 
prima;  os  usineiros  de  açúcar  suspenderam  o  forne- 
cimento do  bagaço,  pois  c  utilizavam  nas  suas  cal- 
deiras e  não  podiam  substituí-lo  por  lenha,  que  já 
não  havia  nas  redondezas. 

—  Mas,  voltando  à  sua  idéia,  como  pôde  pro- 
var a  experiência  feita  na  Alemanha  ? 

—  A  mesma  dúvida  teve  o  engenheiro  Alencar 
Lima.  Escrevi,  entãc,  para  meus  correspondentes  em 
Londres,  Paris,  Berlim  e  Hamburgo,  solicitando-lhes 
pedirem  informações  às  agências  de  recortes,  como 
"Argus  de  la  Pressa"  e  outras.  De  Paris,  Berlim  e 
Hamburgo  responderam-me  que  nada  constava  a 
respeito.  De  Londres,  porém,  recebi  uma  revista, 


"The  World  Paper  Trade  Review",  de  abril  de 
1903,  na  qual  havia  um  artigo  do  Gerente  inglês 
sôbre  uma  usina  de  açúcar  de  cana  de  Sumatra,  tra- 
tando da  possibilidade  do  fabrico  de  papel  com 
bagaço  de  cana.  Portanto,  só  sete  anos  depois  foi 
noticiada  a  mesma  idéia  e  da  qual  também  nunca 
mais  se  falou.  Surgem,  agora,  usinas  de  paoel  de 
bagaço  de  cana  em  São  Paulo  e  em  Buenos  Aires. 
O  assunto  passa  a  causar  interêsse  nos  Estados  Uni- 
dos e  em  outros  países. 
E  concluindo  : 

—  Pode  ser  que  com  eletricidade  muito  barata 
possam  ir  avante  estas  fábricas.  Todavia,  as  nava- 
lhas, os  "crushers,  as  tríplices  moendas,  es  defeca- 
dores,  "vacuums",  filtros,  turbinas  e  mais  maqui- 
nismos  de  uma  usina  de  açúcar  exigem  muitas  calo- 
rias e  muita  potência.  Seria  uma  grande  vitória  que 
muito  gostaria  de  ver,  pois  a  crise  do  papel  já 
amedronta  a  humanidade.  A  devastação  da  madei- 
ra, quer  para  o  fabrico  da  celulose  (hoje  com  várias 
aplicações  outras),  quer  a  devastação  ainda  maior 
no  emprego  das  formas  e  tapumes  nas  construções 
dos  arranha-ceus,  é  alarmante.  O  replantio  das  ár- 
vores e  o  seu  moroso  crescimento  não  estão  em 
proporção  com  a  calamitosa  devastação.  Sé  a  Fin- 
lândia, a  Suécia,  a  Noruega  e  o  Canadá  es  ão  s\i- 
prindo,  já  com  dificuldades,  o  consumo  uníveiíal 
de  papel. 


VARIEDADES  MAIS  CULTIVADAS  EM 
DEMERARA 

]á  nos  referimos  ao  resumo  jeito  pelo  "Inter- 
national Sugar  Journal"  do  trabalho  sôbre  a  safra 
can  avie  ira  da  Guiana  Inglesa  em  1948. 

Feia  leitura  do  aludido  resumo,  verifica-se  que 
a  posição  das  variedades  ali  cultivadas  modificou-se 
substancialmente.  Em  1942,  a  cana  PO]  2878  ocupa- 
va 68,8  por  cento  da  área  cultivada  e  Diamon  10 
28,1  por  cento.  Em  1948,  essas  duas  canas  tiveram 
as  suas  áreas  fortemente  reduzidas,  isto  é,  não  ocupa- 
vam mais  do  que  6,  9  e  8,4  por  cento,  respectiva- 
mente, da  área  canavieira.  Em  seu  lugar,  surgiam  er' 
posição  de  liderança  as  variedades  B  34104  e  D 
14/34,  aquela  ocupando  39,8  por  cento  da  área  " 
esta  20,6  por  cento.  A  expansão  dessas  duas  varie- 
dades foi  tnuito  rápida,  pois  a  B  34104  começou  a 
ser  cultivada  comercialmente  em  1940,  enquanto 
D  14/34  entrou  no  cultivo  comercial  em  1945.  O 
terceiro  lugar  pertence  à  variedade  Co  421  com  14,2 
por  cento,  que  atingiu  o  seu  máximo  de  expansão  em 
1947  com  19,4  por  cento. 


INQUÉRITO  SÔBRE  O  TRABALHO  NAS 
USINAS  DO  HAVAÍ 

IJm  inquérito  realizado  pela  Associação  de  Pro- 
dutores de  Açúcar  do  Havaí  revela  que  em  cada 
grupo  de  dez  homens  que  trabalham  na  indústria 
açucareira  sete  teem  35  anos  ou  mais,  enquanto  um 
em  quatro  é  maior  de  50  anos.  Em  31  de  março  deste 
ano,  mais  de  5 . 000  trabalhadores,  ou  sejam  27  por 
cento,  tinha?n  20  a  55  anos  e  mais  de  14.000 
empregados  do  sexo  masculino  tinham  idade  supe- 
rior a  35  anos,  cifra  que  representa  70  por  cento 
do  total  de  mais  de  20.000  homens  em  trabalho 
na  indústria  açucareira. 

O  relatório,  de  cujos  dados  nos  servimos  através 
de  um  resumo  de  "Sugar" ,  mostra  que  há  cerca  de 
5.246  empregados  homens,  de  mais  de  50  anos; 
somente  431  homens,  ou  2,13  por  cento  do  total, 
têm  menos  de  20  anos.  O  inquérito  cotnpreendeu 
cerca  de  20.250  trabalhadores  do  sexo  masculino  em 
27  fábricas  filiadas  à  associação. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DF.  M.  GOLODFIZ 

Em  sua  correspondência,  datada  dc  ^  de  no- 
vembro, informam  M.  Goiodetz  &  Cia.,  dc  No\  i 
York,  ter  permanecido  calmo  o  mercado  açucareiro 
na  última  quinzena  precedente  àquela  data  ^-ndo 
o  interesse  principal  se  concentrado  nas  200.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  compradis  nos 
têimos  do  acordo  franco-cubano.  Quase  metade 
dessa  quantidade  havia  sido  destinada  primeiramente 
ao  Japão,  mas  desde  que  as  autoridades,,  nipônicas 
aprovaram  licenças  de  exportação  apenas  para  50  mil 
toneladas,  fica  por  determinar  o  destino  a  ser  dado 
ao  restante.  Desde  que  as  normas  que  cobrem  os 
pagamentos  pela  conta  aberta  franco-japoncsa  limi- 
tam tais  transações  ao  produto  francês,  deverão  ser 
realizados  entendimentos  com  refinarias  francêsas. 
a  fim  de  embarcar  para  o  Japão  açúcar  bruto  de 
colónias  francêsas,  especialmente  Reunião,  e  rece- 
bei em  compensação  açúcar  bruto  de  Cuba,  com- 
piado  pelo  acordo  franco-cubano. 

Em  vista  da  exaustão  completa  de  certificados 
da  "quota  livre  mundial",  bem  como  da  "quota 
especial"  nas  mãos  do  Comité  de  Vendas,  as  auto- 
ridades cubanas  determinaram  ao  Instituto  do  Açú- 
oir  o  atendimento  de  qualquer  pedido  do  mercado 
mundial,  além  das  reservas  prèviamente  separadas. 
Até  a  presente  data,  cêrca  de  50.000  toneladas  foram 
vendidas  a  4  cents.  por  libra  F.O.B.,  para  embarque 
em  novembro/dezembro.  A  nova  safra  de  açúcar 
bruto  para  entrega  em  fevereiro/março  é  cotada  a 
US$  3,75  F.O.B.,  em  cujas  bases  pequenas  vendas 
têm  sido  feitas  às  refinarias  britânicas. 

O  govêrno,  em  Washington,  autorizou,  no  pro-^ 
grama  do  Ponto  Quatro,  destinar  a  soma  de  4  mi- 
lhões de  dólares  para  compra  de  cêrca  de  35.000 
toneladas  de  refinado  para  o  Irã,  mas  até  o  mo- 
mento não  foram  efetuadas  aquisições  nesse  sentido. 
Quantidade  semelhante  de'  açúcar  para  o  Irã  foi 
destinada  em  abril  último. 

O  Egito  anunciou  proposta  de  compra,  em  8 
de  novembro,  de  50  mil  toneladas  de  refinado,  com 
a  condição  de  ser  o  capital  empregado  na  compra 
de  algodão  egípcio. 

O  Ministério  Britânico  da  Alimentação  concor- 
dou com  a  República  Dominicana  em  comprar  .  .  . 
250.000  toneladas  da  safra  de  1953,  para  embarque 
durante  o  correr  daquêle  ano,  em  bases  de  preço 
m.édio.  Dessa  quantidade,  200.000  toneladas  se  des- 


liii.irão  ao  Reino  Unido  c  ^t)  mil  ao  Canad.i.  l;m 
anos  anteriores,  o  Miiiisícrio  Britânico  da  Alimen- 
tação costumava  comprar  lodo  o  excedente  e:;|ior- 
tável  da  República  de  São  Domingos  e  cstima-se 
agora  que  os  dominicanos  terão  cêrca  de  200  mil 
toneladas  j\ua  venda  nos  mercados  mundiais. 

A  Grécsa  realizou  um  tratado  comercial  com  a 
Polónia,  através"  do  qual  esta  fornecerá  à  Grécia. 
eiHre  outros  artigos,  açúc.ir. 

Durante  o  mês  de  agosto,  a  Grã-Brelanlia  im- 
portou 126.052  toneladas  de  açúcar  bruto  e  expor- 
tou 60.363  toneladas  de  refinado.  As  cifras  res- 
pectivas para  setembro  foram  86.1  l  i  e  -Í3.692  tone- 
ladas. O  preço  atual  de  exportação  das  refinarias 
britânicas  é  de  sh.  41/3  por  50  kg.,  para  embarque 
em  novembro/dezembro  c  sh.  41/-  para  janeiro  ' 
março. 

Informações  do  México  indicam  que,  embora 
seja  bastante  satisfatória  a  perspectiva  para  a  safra 
açucareira  de  1953,  não  se  espera  mais  de  60.000 
toneladas  em  disponibilidade  para  exportação,  no 
próximo  ano.  O  México  pretende  exportar  apenas 
refinado. 

Entre  1-  de  janeiro  e  15  de  outubro.  Cuba 
exportou  aos  mercados  mundiais  1.910.941  tone- 
ladas, contra  2.287.697  toneladas  em  igual  perío- 
do do  ano  passado.  Os  principais  consumidores  dessa 
exportação  foram  :  o  Reino  Unido,  com  468.702 
toneladas;  a  Holanda,  com  253.877;  o  Japão,  com 
296.369;  a  Alemanha,  com  126.103;  o  Marrocos, 
com  105.178;  e  o  Canadá,  cem  116.618  toneladas. 

O  Peru  informa  que  de  1'  de  janeiro  a  31 
de  agosto,  178.772  toneladas  foram  exportadas, 
especificadamente  :  100.740  para  o  Chile,  26.993 
para  o  Uruguai,  26.021  para  a  Bolívia  e  11.603 
para  o  Japão.  O  consumo  doméstico,  no  mesmo  pe- 
ríodo, se  elevou  a  115.145  toneladas.  A  produção 
total  no  Peru,  no  ano  corrente,  é  estimada  em  .  . 
475.000  toneladas. 

O  mercado  de  açúcar  bruto  nos  Estados  Unidos 
está  muito  calmo.  Embora  a  cifra  de  consumo  indi- 
que uma  possibilidade  de  8  milhões  de  toneladas, 
o  Departamento  de  Agricultura  aumentou  a  quota 
de  apenas  100.000  toneladas  curtas,  totalizando  .  .  . 
7.800.000  toneladas.  Deste  aumento,  98.640  tone- 
ladas curtas  couberam  a  Cub?.  Ao  anunciar  a  quota, 
o  Departamento  de  Agricultura  fêz  saber  que,  em 
vista  da  situação  dos  preços  no  ano  corrente  até  à 
presente    data   e    da    distribuição    total    que  pede 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

Segunda  informa  "La  Industria  Azucarera", 
em  seu  número  do  mês  passado,  a  atual  safra  açu- 
caieira  argentina,-  às  vésperas  de  encerrar-se,  é  cal- 
culada em  560.000  toneladas,  aproximadamente. 
Verifica-se  assim  um  declínio  em  relação  à  safra 
do  ano  anterior,  quando  se  produziram  650.799 
toneladas.  Influíram,  consideràvelmente.  para  a  que- 
d  1  da  produção  as  geadas  caídas  este  ano. 

Até  28  de  outubro,  quando  apenas  três  usinas 
permaneciam  ainda  em  funcionamento,  em  Tu- 
cuman,  já  se  haviam  produzido  553.635  toneladas. 

O  govêrno  argentino,  por  ato  de  18  de  no- 
vembro próximo  passado,  fixou  uma  quota  de 
exportação  de  álcool.  Considerou,  para  isto,  o  go- 
vêrno o  aumento  registrado  na  produção  de  álcool 
etílico  industrial,  na  base  de  diversas  medidas  ado- 
tadas  no  sentido  de  incrementar  a  destilação,  que 
permitiram  contar  com  saldos  favoráveis  da  safra 
anterior. 

De  outra  parte,  as  perspectivas  da  produção 
de  melaço  na  presente  safra  indicam  uma  maior 
disponibilidade  no  final  da  mesma. 

A  situação  impôs,  dêste  modo,  a  necessidade 
de  uma  revisão  das  disposições  vinculadas  ao  regi- 
me vigente,  a  fim  de  ajustá-las  às  necessidades 
atuais  do  consumo,,  em  particular  do  álcool  com- 
bustível, cujo  abastecimento  deve  ser  atendido  es- 
pecialmente. 


Os  estudos  realizados  evidenciaram  a  opor- 
tunidade de  se  promover  a  diminuição  nas  quanti- 
dades mínimas  fixadas  de  álcool  etílico  de  desti- 
lação de  melaço  e  cereais,  que  se  deverão  destinar 
à  elaboração  de  álcool  combustível,  uma  vez  que 
as  exigências  e  perspectivas  da  produção  permitem 
assegurar  amplamente  o  seu  abastecimento. 

Surgiu,  assim,  a  possibilidade  de  fixar-se  uma 
quota  exportável  de  5 . 000 . 000  de  litros,  de  álcool 
etílico  industrial  (100°)  para  o  período  a  terminar 
em  30  de  maio  de  1953. 

Para  o  mesmo  período,  compreendido  entre 
1'  de  junho  de  1952  e  30  de  maio  de  1953,  o 
govêrno  argentino  fixou  em  48  %  da  produção  de 
álcool  de  melaço  e  de  cereais  (álcoois  industriais), 
a  proporção  mínima  dêsse  produto  que  as  destilarias 
respectivas  deverão  destinar  à  elaboração  de  álcool 
combustível  (desnaturado  a  88°)  durante  aquele 
prazo  e  uma  vez  atendidas  as  necessidades  das  em- 
prêsas  destiladoras,  no  caso  de  contarem  estas  com 
consumos  próprios,  efetuando-se,  trimestralmente,  o 
ajustamento  da  referida  proporção. 

BOLÍVIA 

Pode-se  e  se  deve  dizer  que  a  indústria  açu- 
careira é  a  única  em  seu  género  na  Bolívia  ■ —  escre- 
veu em  25  de  setembro  próximo  passado  o  jornal 
"El  Diário",  de  La  Paz  —  uma  vez  que  fornece 
um  produto  de  primeira  necessidade,  no  qual  são 
invertidos  anualmente  6.4  milhões  de  dólares.  A 
indústria  açucareira  boliviana  emprega  100  %  de 
matéria  prima  nacional,  produzida  em  grande  parte 


resultar  da  utilização  máxima  das  quotas  de  forne- 
cimento, o  aumento  fica  limitado  a  100.000  tone- 
ladas, a  fim  de  garantir  preços  que  protejam  a 
indústria  doméstica.  Poderá  haver  quota  açucareira 
adicional,  se  se  tornar  patente  que  a  cifra  de  ... 
7.800.000  toneladas  é  insuficiente  para  atender  às 
necessidades  do  consumidor  a  preços  razoáveis  para 
produtores  e  consumidores,  como  requer  a  lei. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  anunciou  ainda  uma  audiência  pública  a  ser 
realizada  a  13  de  novembro  de  1952,  em  Wash- 


ington, sôbre  as  necessidades  de  açúcar  para  1953. 
A  audiência  proporcionará  a  todos  os  interessados 
uma  oportunidade  de  apresentar  dados,  pontos  de 
vista,  e  argumentações  concernentes  às  necessidades 
açucareiras,  bem  como  ao  estabelecimento  de  quotas 
de  açúcar  para  o  território  continental  dos  Estados 
Unidos  para  o  ano  civil  de  1953. 

As  cotações  dè  encerramento,  a  5  de  novem- 
bro, pelo  contrato,  artigo  4,  foram  as  seguintes  : 
março  de  1953,  US$  3,70;  maio  de  1953,  US$  3,71 
e  setembro  de  1953,  US$  3,74. 
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pelas  próprias  usinas,  sendo  o  restante  con.nndo 
aos  pequenos  produtores. 

Éste  ano,  a  usina  'U  Bd^ici'  transportou  cana- 
das propriedades  visinhas  de  uma  distância  supe- 
rior a  50  quilómetros,  pagando  um  prc<:o  equitativo 
que  estmiula  a  intensificação  das  culturas  da  zona 
Assim  foram  consideravelmente  valorizados  os  ter- 
renos que  rodeiam  "La  Bélgica".  No  entanto,  como 
a  Empresa  não  monopoliza  a  produção  da  citada 
zona,  cumpre  o  princípio  humano  de  '"viver  e  dei- 
xar viver",  tanto  quanto,  de  outra  parte,  dá  trabalho 
e  rendas  a  muitos  pequenos  produtores  que,  sem  o 
seu  concurso,  abandonariam  as  suas  culturas  de  cana 
de  açúcar. 

Com  o  êxito  obtido  até  agora,  e  o  desenvolvi- 
mento que  adquirirão  no  futuro  as  usinas  de  .içúcar 
de  Santa  Cruz,  dar-se-á  um  passo  seguro  no  sentido 
do  auto-abastecimento  do  país  e  a  consequente  eco- 
nomia em  divisas.  As  usinas  de  açúcar  de  Santa 
Cruz  representam  um  motivo  de  orgulho  para  o 
Oriente  e  para  toda  a  Bolívia,  conclui  aquele  jornal. 

CANADA 

Publica  "Sugar",  número  de  outubro  de  19^2, 
haver  a  produção  de  açúcar  refinado  do  Canadá 
somado,  em  junho  próximo  passado,  116. 916. 000 
libras,  contra  116.269.000  em  junho  de  1951.  Nos 
seis  primeiros  meses  de  1952  a  produção  alcançou 
a  441. 973-. 000  libras,  contra  506.257.000  em.  igual 
período  do  ano  próximo  passado.  As  vendas  em 
junho  de  1952  alcançaram  a  141. 265. 000  tonela- 
das, contra  144.281.000  no  mesmo  mês  de  1951. 
No  primeiro  semestre  do  corrente  ano  as  vendas 
de  açúcar  refinado  subiram  a  619. 772. OCO  libras 
contra  658.930.000  em  igual  período  do  ano  ante- 
rior. Os  estoques  disponíveis  a  30  de  junho  de  1951 
subiam  a  135.108.000  libras,  em  confronto  com 
as  193.744.000  libras  de  um  ano  atraz. 

CONGO  BELGA 

A  grande  fertilidade  dos  vales  do  Leste  do 
Congo  e  do  Ruanda-Urundi,  ficou  evidenciada  pelos 
trabalhos  da  missão  antierosiva  que  estuda  a  região 
desde  1947,  informa  o  "Lloycí  Anversois",  de  26 
de  outubro.  Ao  mesmo  tempo,  descobriu-se  que 
esses  terrenos  eram  insuficientemente  drenados  e  que 
a  sua  valorisação  necessitava  de  importantes  traba- 
lhos hidráulicos. 

Sob  .os  auspícios  do  Governo  Geral,  estão  em 
estudos  grandes  projetos  no  âmbito  do  plano  dece- 
nal para  favorecer  o  desen\'olvimento  agrícola  ra- 


cional dêsscs  territórios  na  base  do  i.uiiponês 
indígena, 

A  M.S.  A.  tonirihuirá  para  a  rcalis.isão  dessa 
\aIorisação  com  a  ajuda  técnica;  Os  Estados  Unidos 
enviar.io  ao  Congo  técnicos  espccialisados  em  pedo- 
logia,   questões  hidro-elétricas  e  irrigação. 

A  cultura  da  cana  de  açúcar  parece  est.ir  iK  siu- 
n.w].i  como  a  que  melhor  convém  às  caracterislitas 
regionais.  O  Leste  da  colónia  está,  até  agora  mal 
abastecido  de  açúcar  para  o  consumo  indígen.i:  sc  o 
produto  não  fór  importado  a  um  preço  elevad<i. 
deve  de  ser  fornecido  peio  Baixo-Congo,  sendo, 
então,  desfavorecido  por  um  transporte  longo.  A 
produção  da  cana  de  açúcar  nos  vales  do  Leste  per- 
mitiria, além  dis.so,  criar  numerosas  indústrias  cjue 
levassem  a  prosperidade  ao  país  fornecendo  traba- 
lho ao  indígena. 

Anuncia-sc  que  a  Companhi.i  Financeira  Afri- 
cana interessa-se,  por  outro  lado,  pela  instalação  de 
uma  indústria  açucareira  na  região.  Os  planos  não 
estão,  porém,  ainda  deliacados  e  o  regime  a  ser 
adotado  para  a  produção  da  cana  e  .seu  tratamento 
continuam,  ainda,  por  ser  determinados.  Os  técni- 
cos examinam  a  possibilidade  de  estabelecer  planta- 
ções na  planície  da  Ruzizi  ou  no  vale  da  Mo.so.  O 
antigo  ministro,  Sr.  Kronacker,  ocupa-se  igualmente 
deste  projeto  cem  o  Banco  de  Paris  e  dos  Paí.ses 
Baixos,  enquanto  técnicos  em  culturas  tropicais  e  na 
indústria  da  cana  de  açúcar  já  se  encontram  no  local. 

■  ESPANHA 

O  governo  espanhol  baixou  instruções  em  2 
d;  agosto  próximo  passado  regulando  a  safra  viní- 
cola-alcooleira  que  começou  a  1»  de  setembro  de 
1952  e  terminará  em  31  de  agosto  de  1953. 

Os  inelaços  açucareiros  atualmente  existentes 
nas  usinas  e  os  que  forem  produzidos  até  o  fim 
da  referida  safra,  assim  como  o  álcool  industrial 
obtido  dos  mesmos,  continuarão  à  disposição  da 
Comissão  Interministerial  de  Álcool,  para  os  em- 
pregos e  destinos  que  a  mesma  determinar.  Con- 
tinuarão, igualmente,  à  disposição  da  mesma  Co- 
missão, os  estoques  de  álcool. 

A  fabricação  de  álcool  industrial  etílico  obtido 
com  matérias  primas  vegetais  diversas  do  melaço 
de  beterraba  e  de  cana,  dependerá  de  autorização 
expressa  do  govêrno  por  proposta  dos  Ministérios 
da  Indústria  e  da  Agricultura.  No  caso  de  ser  con- 
cedida esta  autorização,  o  álcool  industrial  obtido 
ficará  também  à  disposição  da  Comissão  Intermi- 
nisterial de  Álcool. 
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As  usinas  de  açúcar  destinarão  à  produção  de 
álcool  industrial  todos  os  melaços  disponíveis,  ex- 
ceto  Os  destinados  por  aquela  Comissão  ao  uso 
direto  ou  obtenção  de  produtos  diferentes  do  álcool 
etílico. 

A  utilização  dos  melaços  para  aplicações  que 
não  sejam  de  obtenção  do  álcool  etílico  deverá  ser 
autorizada  pela  Comissão  Interministerial. 

Na  fabricação  de  álcool  industrial,  partindo 
dos  melaços  açucareiros,  se  deverá  obter  um  rendi- 
mento mínimo  de  270  litros  de  álcool  por  tonelada 
de  melaço,  de  cuja  quantidade  80  %  deverá  ser  de 
álcool  neutro  retificado  de  96-97'?  e  os  20  %  res- 
tantes transformados  em  álcool  desnaturado. 

O  preço  do  álcool  neutro  retificado  de  96-97- 
entregue  às  usinas  dehidratadoras  para  a  sua  utili- 
sação  posterior  como  carburante,  será  de  3,75  pese- 
tas o  litro,  posto  sobre  vagão  na  estação  da  usina 
deshidratadora,  ficando  isento  do  imposto  que  grava 
r.  sua  produção. 

Os  álcoois  etílicos  industriais  procedentes  de 
melaços  e  de  qualquer  outra  matéria  prima  expres- 
samente autorizada,  com  exceção  do  álcool  desti- 
nado a  carburante,  terão  os  preços  seguintes  :  — 
álcoois  neutros  retif içados  96-97",  10,60  pesetas  o 
litro;  álcoois  desnaturados  de  95-,  5,40  pesetas  o 
litro;  álcoois  desnaturados  de  88-90°,  5,15  pesetas 
o  litro. 

Êstes  preços  são  entendidos  na  fábrica  produ- 
tora e  com  inclusão  dos  impostos  vigentes. 

FRANÇA 

As  secas  estivais  conduziram  à  falha  dos  prog- 
nósticos feitos  sobre  a  colheita  açucareira.  As  beter- 
rabas, privadas  de  água,  estiveram  longe  de  dar  o 
rendimento  previsto.  Enquanto  as  superfícies  plan- 
tadas atingiram  a  452.000  hectares,  contra  apenas 
425.000  no  ano  anterior,  a  colheita  não  parece  dever 
ultrapassar  10.000.000  de  toneladas,  contra  .... 
11.602.000,  em  1951,  ou  seja,  um  rendimento  de 
cêica  de  22  toneladas  por  hectare,  contra  27  tone- 
ladas no  ano  passado.  A  densidade  média  parece 
dever  ser  da  ordem  de  8-2,  contra  8°5,  em  1951. 

Sôbre  a  tonelagem  prevista,  a  quantidade  de 
açúcar  produzido  variará  entre  1.050.000  e  ... 
1.100.000  toneladas,  contra  1.138.000  toneladas 
em  1951.  O  retrocesso  será  bastante  mais  sensível 
na  produção  de  álcool  puro,  que  deverá  ser  de  .  .  . 
1.800.000  hectolitros,  contra  2.759.000  no  ano 
passado 


Durante  a  safra  de  1951/1952,  as  disponibi- 
lidades em  açúcar  atingiram  1.518.000  toneladas, 
compreendendo  a  produção  metropolitana  e  as  im- 
portações do  estrangeiro,  151.000  toneladas,  dos 
departamentos  de  ultra-mar  :  Reunião,  Martinica  e 
Guadelupe,  177.000  toneladas,  e  um  estoque  de 
52.000  toneladas.  As  saídas  absorveram  1.415.000 
toneladas;  consumo  metropolitano,  1.087.000;  ex- 
portações para  o  estrangeiro,  26.000;  para  a  União 
Francêsa,  301.000.  Os  estoques  no  início  da  safra 
atual  somavam  103.000  toneladas. 

As  perspectivas  para  1952/1953  são  bastante 
favoráveis,  com  1.510.000  toneladas  de  disponibili- 
lidades,  compreendidas  as  importações  de  ultra-mar. 
As  necessidades  estão  estimadas  em  1.395.000  tone- 
ladas :  metrópole,  1.100.000;  Algéria,  140.000; 
Tunísia,  40.000;  África  Negra,  70.000;  Indochina, 
45 . 000.  A  esse  total  convém  acrescentar  90 . 000 
toneladas  destinadas  à  constituição  de  um  estoque 
de  segurança,  ou  seja  um  total  geral  de  1.485.000 
toneladas,  deixando  um  excedente  disponível  de 
(.êrca  de  25.000  toneladas. 

INDONÉSIA 

A  produção  açucareira  na  safra  de  1952/53  é 
calculada,  agora,  em  460.000  toneladas  contra  as 
530.000  toneladas  antes  previstas.  Segundo  infor- 
ma o  "F.  O.  Licht's  Sugar  Information  Service",  de 
11  de  outubro  próximo  passado,  o  consumo  local  é 
da  ordem  de  420.000  toneladas.  Mas  como  êsse 
total  não  deverá  ser  consumido  é  de  prever  a  exis- 
tência de  quantidades  apreciáveis  para  a  exportação. 
De  acordo  com  o  relatório  anual  do  "Cultuurbank" 
o  preço  de  custo  do  açúcar  de  Java  atingiu  um  nível 
que  o  coloca  fóra  da  concurrência  internacional.  As 
perdas  verificadas  nos  canaviais  em  1952  ultrapas- 
saram as  registradas  no  ano  de  1951.  Além  disso 
numerosas  greves  ocorreram  no  decurso  da  safra. 
Outros  fatores  de  encarecimento  são  os  arrenda- 
mentos agrícolas  em  ascenso  e  a  reserva  de  parte 
do  valor  das  vendas  de  açúcar  para  a  formação  de 
um  fundo  destinado  ao  financiamento  das  usinas 
destruídas. 

IRÃ 

O  governo  iraniano  considera  a  importação 
d';  material  para  seis  refinarias  de  açúcar,  duas  com 
capacidade  de  350  toneladas  e  quatro  de  700  tone- 
ladas. 

A  firma  alemã  Boukavlov  deve  obter  as  duas 
primeiras,  sendo  as  outras  quatro  compradas  através 
de  adjudicação. 
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Em  relação  ao  último  ano,  o  aumuito  Ja  pro- 
dução das  refinarias  foi  de  30. 000  toneladas. 

O  abastecimento  do  país  em  açúcar,  preocupa 
o  govêrno  do  Irã,  cjue  examina  uma  proposta  do 
governo  soviético,  escreveu  o  jornal  "L  Usine  Nou- 
velle",  de  Paris,  em  sua  edição  de  23  de  ai^usto 
próximo  passado.  Para  cada  quilo  de  minério  de 
chumbo  iraniano,  a  U.R.S.S.  se  comprometeria  a 
fornecer  um  quilo  de  açúcar  refinado. 

MÉXICO 

O  "Boletin"  Azucarero  Mexicano",  em  sua 
edição  de  agosto  próximo  passado,  informa  que, 
através  da  Financiera  Industrial  Azucarera  S.  A.,  a 
Nacional  Financiera,  do  México,  facilitou  a  impor- 
tância de  cinquenta  milhões  de  pesos  para  aumentar 
a  indústria  açucareira.  Esta  soma,  distribuída  por 
22  usinas  do  país,  que  solicitaram  créditos,  será  em- 
pregada no  preparo  de  novas  terras  para  a  semea- 
dura da  cana  e  no  melhoramento  da  maquinaria  das 
n:esmas  usinas.  Deve-se  a  um  plano  elaborado  pela 
"União  Nacional  dos  Produtores  do  Açúcar  S.  A., 
tal  esforço  para  aumentar  a  indústria  açucareira. 

A  inversão  dos  50  milhões  de  pesos,  se  tradu- 
zirá :  a)  em  maior  número  de  lavradores  e  colo- 
nos com  bons  salários,  uns,  e  outros  com  boas  ren- 
das, para  o  cultivo  de  novas  terras;  í>)  em  maiores 
lucros  para  a  economia  dos  Estados  de  Veracruz, 
Mereles,  Micheaeán,  San  Luis  Potosi,  Oaxaca.e  Ta- 
basco;  e  c)  numa  maior  produção  de  açúcar  nesses 
Estados,  isto  é,  em  maiores  receitas  para  a  economia 
nacional. 

O  objetivo  que  se  pretende  alcançar  —  o  que, 
sem  dúvida,  será  alcançado  —  através  da  inversão 
de  50  milhões  de  pesos,  é  aumentar  a  produção  nas 
próximas  safras,  até  superar  em,  cerca  de  100.000 
toneladas,  o  volume  que  se  obteve  neste  ano  de 
1952. 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

A  produção  açucareira  sul  africana,  no  ano 
safra  que  vai  de  1"  de  maio  de  1952  a  30  de  abril 
de  1953,  está  prevista  em  590.000  toneladas  curtas. 
Este  total  representa  cerca  de  100.000  toneladas 
menos  que  a  produção  "record"  de  685 . 798  tone- 
ladas, obtida  em  1950/51,  mas  significa  um  au- 
mento de  57.495  toneladas  sobre  a  safra  desastrosa 
de  1951/52,  quando  apenas  532.505  toneladas  de 
açúcar  foram  fabricadas.  As  quotas  fixadas  foram 
reduzidas  de  maneira  a  garantir  a  distribuição  re- 
gular dos  totais  disponíveis.  Essa  medida,  adeanta  o 


"Wickly  Statisiical  Sui;ur  Tradc  Journai",  de  de 
.vcíemb.ro  de  10^2.  foi  adotada  a  fim  de  evitar  a 
•1'epetição  da  grave  crise  de  abastecimento  vcrifii ada 
em  abril  e  maio  do  corrente  ano,  quando  lodo  o  açú- 
car da  safra  crítica  dc  I9>1  havia  sido  eScoado. 
Nos  primeiros  dez  meses  da  safra  ile  19'Sl/'i2  .is  usi- 
nas puderam  entregar  NO  das  quotas  fixada.^  para 
os  revendedores,  mas  nos  dois  últimos  nieses  a  distri- 
buição teve  dc  .ser  reduzida  de  I0''f.  Com  a  pos- 
terior elevação  da  quota  aos  níveis  anteriores  cal- 
cula-se  que  o  consumo,  na  safra  de  19'^2/'S3,  venha 
a  atingir  6'iO.OOO  toneladas.  Caso  as  condições  de 
tempo  se  mantenham  favoráveis  é  possível  calcular, 
para  a  saíra  de  1953/'S  i.  uma  proiluçâo  de  ^-io . ooo 
toneladas  de  açúcar. 

URUGUAI 

Numa  publicação  l"cita  em  17  de  outubro  pró- 
ximo passado  no  jornal  "La  Manana",  dc  Monte- 
videu, a  Sociedade  dos  Trabalhadores  Açucareiros 
do  Uruguai  se  opôs  à  compra,  peio  governo,  de 
20.000  toneladas  de  açúcar  refinado  de  Cuba,  decla- 
rando não  ser  a  mesma  nem  necessária  nem  urgente, 
em  qualquer  quantidade,  pois  as  refinarias  do  país 
fornecem  a  totalidade  do  consumo  interno. 

Os  estoques  existentes,  a  produção  nacional  c 
as  compras  de  açúcar  bruto  no  exterior,  de  acordo 
com  a  letra  e  o  espírito  da  Lei  Açucareira,  assegu- 
ram completamente  o  abastecimento. 

A  Sociedade  dos  Trabalhadores  Açucareiros 
considerou  plausível,  na  mesma  nota  à  imprensa,  tôda 
medida  tendente  a  baratear  este  produto,  assim  como 
os  demais  géneros  de  primeira  necessidade,  mas  esti- 
ma improcedente,  que  se  faça  isto  às  expensas  do 
trabalho  e  da  indústria  nacional,  sobretudo  se  se 
levar  em  conta  que  a  orientação  do  atual  govêrno 
visa  a  estabelecer  um  muro  de  contenção  em  face 
da  cnncurrência  estrangeira,  como  nos  casos  do  ferro, 
vidro,  pneumáticos,  casemiras,  etc. 

Existe  uma  maneira  prática  de  baratear  o  preço 
de  venda  do  açúcar,  sendo  este  o  de  oferecê-lo  dire- 
tamente  ao  público,  eliminando-se  o  intermediário 
que  subtrai  5  centésimos  por  quilo  às  expensas  do 
consumo,  em  troca  de  uma  tarefa  simples  e  des- 
necessária. 

A  entrada  no  país  de  açúcar  refinado  de  Cuba, 
além  do  fator  do  desemprêgo,  criaria  o  ceticismo 
quanto  aos  resultados  da  Lei  Açucareira,  tanto  para 
o  número  crescente  de  pequenos  agricultores  dedi- 
cados à  cultura  das  espécies  sacarígenas,  como  para 
o  capital  e  o  trabalho  empenhados  nessa  atividade. 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 

NO  MUNDO 


ARGENTINA 

A  produção  argentina  de  álcool,  no  período 
compreendido  entre  1"  de  junho  e  30  de  setembro 
deste  ano,  segundo  divulgou  "La  Industria  Azuca- 
rera",  em  outubro,  foi  de  48.718.971  litros,  contra 
42.486.190  litros  produzidos  em  igual  período  do 
ano  passado. 

Os  dados  parciais  referentes  à  produção  de  cada 
província  foram  os  seguintes,  comparativamente  à 
safra   1951/52  : 


1952/53  1951/52 

Tucuman                       35.261.702  26.934.539 

Salta                               4.404.025  4.225.190 

Jujuy                               8.213.360  10.746.220 

Santa  Fé                           387.330  — 

Presidente  Peron  .             425.554  580.241 


Total    48.718.971  42.486.190 


CUBA 

Segundo  o  número  de  setembro  de  "Cuba  Eco- 
nómica y  Financiera",  a  produção  cubana  de  álcool 
natural,  nos  primeiros  oito  meses  deste  ano,  havia 
alcançado  apenas  33.612.665  litros,  contra  .... 
50.763.984  obtidos  no  ano  passado,  dentro  do 
mesmo  período.  A  produção  final,  em  1951  foi  de 
68 . 591 . 630  litros.  A  produção  record  pertence  ao 
ano  de  1950,  com  84.857.649  litros. 

Em  compensação,  a  produção  de  álcool  anidro, 
no  corrente  ano,  tem-se  mantido  superior  à  de  todos 
os  anos  anteriores.  Até  agosto  último  já  haviam 
saído  das  fábricas  cubanas   54.486.579  litros  de 


álcool  anidro,  contra  45.892.118  litros  relativos  ao 
mesmo  período  do  ano  passado.  A  produção  dos 
oito  primeiros  meses  de  1952  quase  igualou  a  pro- 
dução final  de  1951,  que  foi  de  58.636.033  e  o 
record  de  58.930.869,  registrado  em  1950. 

FRANÇA 

Devido  às  dificuldades  encontradas  para  comer- 
ciar a  produção  alcooleira,  o  governo  decidiu  limi- 
tar a  fabricação  de  álcool,  na  safra  de  1952/53, 
ao  total  de  200.000  hectolitros.  Os  excedentes  de 
beterraba,  anteriormente  destinados  à  produção  de 
álcool,  serão  encaminhados  para  a  fabricação  de 
açúcar,  no  total  de  64  mil  toneladas. 

MÉXICO 

Segundo  dados  publicados  pelo  "Boletin  Azu- 
carero  Mexicano",  edição  de  setembro  último,  no 
terceiro  trimestre  do  ano  em  curso,  haviam  sido 
vendidos,  no  país,  5.549.775  litros  de  álcool,  per- 
fazendo um  total,  para  o  ano  todo,  até  o  mês  de 
setembro,  de  18.930.561  litros.  No  ano  passado, 
o  total  geral,  compreendendo  os  quatro  trimestres, 
fora  de  35.217.736  litros.  Comparando-se  os  tri- 
mestres de  1950,  1951  e  1952,  observa-se  um.a 
baixa  nas  vendas,  período  por  período,  o  que  faz 
prever  seja  o  total  final  do  ano  corrente  inferior  ao 
do  ano  passado.  Os  totais  gerais,  nos  três  últimos 
anos,  apresentaram  as  seguintes  cifras  :  1949  — 
31.157.089;  1950  —  37.747.769;  1951  —  ... 
35.217.736.  As  exportações  mexicanas  de  álcool 
totalizaram,  em  1950,  3.644.312  litros,  e  em  1951, 
5.081.723. 
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A  REORGANIZAÇÃO  DO  MERCADO  FRANCÊS 

DE  BETERRABA 


Sob  o  título  "A  Reorganização  do  Mcaado 
Beterraba",  escreve  Henri  Trinciíet  em  "Lc  Monde", 
de  Paris,  edição  de  22  dc  setembro  p.  t'.  : 

"O  governo  francês  parece  decidido  a  mante-, 
para  a  próxima  colheita  de  beterraba,  o  preço  dc 
4.900  francos  a  tonelada,  preço  que  vigorou  ein 
1951. 

Os  produtores  reclamam  um  aumento  de  2^  ''é. 
que  elevaria  o  preço  a  6.125  francos.  Para  is.so, 
invocam  o  encarecimento  da  lavoura  e  a  provável 
diminuição  do  rendimento.  De  fato,  não  obstante 
a  expansão  das  áreas  de  cultivo,  que  passaram  de 
um  ano  para  outro  de  425.000  hectares  para 
450.000,  espera-se  um  "deficit"  de  centenas  de 
milhares  de  toneladas.  As  chuvas  de  agosto  poderão 
modificar  essa  perspectiva,  mas,  no  caso,  o  aumento 
do  volume  se  faria  em  detrimento  do  teôr  de  açúcar. 

Acreditam  alguns  produtores  que  a  questão  do 
preço  poderia  ser  resolvida  satisfatoriamente,  pelo 
menos  em  parte,  através  da  redução  das  taxas  e  da 
margem  de  lucro  dos  intermediários.  Outros,  porém, 
principalmente  no  que  se  refere  ao  lucro  dos  inter- 
mediários, não  participam  da  mesma  opinião. 

Éste  ano,  a  fixação  do  preço  está  ligada  a  um 
novo  "plano  beterrabeiro"  de  quatro  anos.  O  plano 
que  vem  vigorando  desde  1946  está,  próximo  dc 
expirar.  Visava  éle  ampliar  a  superfície  de  cultivo 
(reduzida  de  350.000  hectares  em  1939  para  .. 
191.000  hectares  em  1945)  a  420.000  hectares  em 
1952.  Tal  objetivo  foi  alcançado  com  um  aiio  de 
antecedência  e  hoje  já  se  acha  superado. 

Presentemente  o  Ministério  da  Agricultura  e 
os  produtores  realizam  as  conversações  preliminares, 
que  giram  em  torno  da  estabilização  das  culturas 
aos  níveis  atuais,  da  manutenção  das  garantias  do 
pieço  e  do  escoamento,  da  instituição  de  uma  taxa 
única  e  da  organização  de  uma  entidade  interpro- 
fissional,  destinada,  principalmente,  a  conceder  vis- 
tos às  licenças  de  importação.  Por  outro  lado,  um 
fundo  de  perequação,  ao  qual  seria  atribuída  a  dife- 
rença de  preço  entre  acercares  francêses  e  açúcares 
estrangeiros,  permitiria  financiar  o  auxílio  à  ex- 
portação. 

A  França,  apesar  dos  resultados  do  "plano  beter- 
rabeiro"- de  1946,  devido  à  safra  ruim,  acha-se  amea- 
çada de  ter  de  recorrer  a  importações  prejudiciais 
à  sua  balança  comercial.  Essa  eventualidade,  se  bem 


que  pouco  provável,  n.u.  devc  scr  do  todo  vlcspn.N.ui.' 
para  a  próxima  safra.  Já  se  processam  os  entendimen- 
tos para  a  compra  de  200.000  toneladas  de  açúi.ir 
cubano,  pagáveis  um  tèrço  em  dólares  e  dois  (enjo- 
em mercadorias.  Tratar  si-ia,  porém,  de  açúear  di.N- 
tinado  exclusivamente  à  exportação.  de[iois  de  refi- 
n.ido,  para  os  territórios  de  além-mar  e  |\iíses 
estrangeiros. 

Na  hipiStese  de  uma  jirodução  açucareira  defi- 
citária, serão  destiladas  grandes  ejuantidades  de  bekr- 
rabaí.  No  regime  atual,  dc  fato,  não  dispõe  o  go 
vêrno  de  nenhuma  medida  eficaz  que  obrigue  os 
produtores  a  obedecerem  a  prioridade  para  a  fabri- 
cação de  açúcar.  Sem  dúvida,  isso  constitui  o  maior 
detcito  do  sistema.  Os  produtores  gosam  de  ampla 
liberdade  de  escolha  entre  a  produção  açucareira  e 
a  destilação,  e,  em  ambos  os  casos,  recebem  êics  o 
mesmo  preço  pelas  suas  colheitas,  em  \irtudc  da 
paridade  açúcar-álcool. 

A  garantia  do  preço  poderia  ser  admitida  para 
a  parte  da  safra  que  se  destinasse  à  produção  de 
açúcar,  e  a  destilação  dos  excedentes  é,  a  rigor, 
dispensável  quando  a  colheita  realmente  ultrapassa 
as  necessidades.  Mas  essas  operações,  econômica- 
mence  criticáveis,  não  mais  se  justificam,  quando 
recaem  sobre  cs  produtos  antecipadamente  colocados 
fóra  do  circuito  comercial  "útil",  recolhidos  em  re- 
giões distantes  de  qualquer  refinaria  ou  que  o  des- 
tilador reserva  por  contrato. 

Certamente  a  beterraba  constitui  um  excelente 
"fator  de  folheamento"  para  o  enriquecimento  das 
terras  destinadas  ao  cultivo  do  trigo.  O  maior  enri- 
quecimento é  alcançado  no  norte  da  França,  com 
7  ou  8  quintais  de  trigo  por  hectare.  Isso,  entretanto, 
não  justifica  o  desperdício  de  beterraba  em  safras 
sucessivas  às  expensas  do  Estado.  Tanto  mais  que  o 
acúmulo  de  estoques  de  álcool  representa  sérias  difi- 
culdades :  o  contrato  de  venda  aos  Estados  Unidos, 
que  permitiu  à  administração  desembarcar  cerca  de 
5  milhões  de  hectolitros,  não  foi  renovado,  e  é  tempo 
de  pensar  no  restabelecimento,  caso  não  seja  encon- 
trada outra  aplicação  industrial  compensador?  com 
a  rapidez  necessária,  da  mistura  obrigatória  do  álcool 
à  gasolina.  Todavia,  êsse  projeto  esbarra  nas  obje- 
ções  de  vários  Ministérios  interessados. 

Encontrar-se-ia  a  solução  na  redução  das  áreas 
de  cultivo  .-'  O  problema  envolve  aspectos  técnico. 
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social  e  humano,  que  não  se  podem  ignorar.  De 
qualquer  modo,  será  difícil,  sem  dúvida,  manter 
indefinidamente  produções  que  não  representam 
para  a  economia  nacional  mais  que  um  ónus. 

Pode-se,  igualmente,  levar  em  conta  a  hipótese 
do  aumento  da  produção  de  açúcar.  Mas,  para  isso, 
é  preciso  considerar,  antes  de  mais  nada,  o  reapi- 
relhamento  das  usinas  de  tôdas  as  regiões  de  cultivo 
e  procurar  outros  mercados  para  o  produto. 

Na  França,  a  produção  açucareira  tem  variado, 
no  decorrer  dos  anos,  entre  1.140.000  e  1.250.000 
top-ciadas,  o  que  é  suficente  para  cobrir  as  neces- 
sidades do  consumo  interno  da  metrópole  e  da  Ar- 
gélia. Os  mercados  da  Tunísia  e  de  outras  regiões 
da  África  são  de  difícil  acesso  para  o  açúcar  francês, 
e  o  mercado  de  Marrocos  acha-se  pràticamente  fe- 
chado. Êsses  territórios  têm  regime  aduaneiro  pe- 
culiar e  a  produção  francesa  não  pode  competir  com 
o  açúcar  de  cana;  o  açúcar  cubano  custa  4.300  fran- 
cos, por  100  quilos,  colocado  no  porto  de  destino, 
enquanto  o  açúcar  de  beterraba  francês  é  cobrado, 
pelos  mesmos  100  quilos,  7.300  francos,  antes  do 
embarque. 

Essa  diferença  tão  considerável  de  preço  é  de- 
vida, em  primeiro  lugar,  ao  rendimento  superior  das 
plantações  de  cana  (10  toneladas  de  açúcar  por  hecta- 
re, em  média,  contra  3  toneladas  e  meia  para  a  beter- 
raba) .  As  despesas  com  adubação  e  mão-de-obra 
são,  na  França,  mais  elevada.  A  isso,  somam-se,  fi- 
nalmente, as  pesadas  taxas  que  recaem  sobre  o  açúcar 
(20%  sobre  o  preço  de  venda  no  varejo). 

Por  essas  razões  a  cultura  da  beterraba  de  açú- 
car só  pôde  prosperar  ao  abrigo  das  barreiras  alfan- 
degárias e  dos  contingentamentos.  Apesar  disso,  po- 
rém, jamais  pareceu  conveniente  acabar  com  a  pro- 
teção. O  açúcar  de  beterraba  representa  cêrca  de  um 
têrço  da  produção  açucareira  mundial.  Seu  desapa- 
recimento determinaria  a  maior  procura  do  açúcar 
de  cana  e,  consequentemente,  a  alta  do  preço  deste. 
Ademais,  o  abastecimento  da  França  ficaria  na  depen- 
dência de  importações  de  regiões  distantes  e  de  uma 
grande  reserva  de  divisas. 

Os  mercados  estão  limitados  e  os  produtores, 
que  organizaram  solidamente  o  mercado  interno,  são 
contrários  ao  aumento  da  capacidade  das  usinas.  Já 
solicitaram  ao  Ministério  da  Agricultura  para  recusar, 
no  futuro,  o  auxílio  do  Estado  (créditos  e  subven- 
ções) à  construção  de  novas  usinas  ou  ampliação 
das  existentes.  Em  troca,  propõem-se  êles  a  fornecer 
açúcar  à  União  Francesa  ao  preço  do  mercado  mun- 
dial e  suportar  as  perdas.  A  questão  permanece  em 
suspenso. 


Todavia,  não  parece  provável,  assim,  possa  ser 
absorvida  a  totalidade  da  produção  beterrabeira.  O 
govêrno  procura  novos  mercados  "nos  quadros  de 
unr  "entendimento  agrícola  europeu",  e  o  Instituto 
Técnico  da  Beterraba  se  esforça  na  pesquisa  de  novos 
processos  de  agricultura  capazes  de  diminuir  o  custo 
da  produção. 

Convém  assinalar  que  o  Estado  só  poderia  con- 
tribuir para  a  redução  do  preço  de  venda  dos  pro- 
dutos exportáveis  através  do  reembolso  das  taxas 
sociais  e  fiscais.  Uma  ajuda  maior  incorreria  nas 
sanções  dos  acordos  de  Londres  e  de  Havana,  que 
proíbem  o  "dumping"  comercial.  A  sugestão  que 
tem  sido  feita,  no  sentido  de  ceder-se  açúcar,  ainda 
que  com  prejuízo,  aos  países  necessitados,  parece 
de  difícil  realização  dentro  das  limitações  das  con- 
venções internacionais.  Quando  muito,  poderiam  ser 
feitas  doações  gratuitas  às  populações  subnutridas,  e 
isso,  de  qualquer  forma,  seria  preferível  à  confusão 
atual. 

A  baixa  de  preço  favoreceria  o  consumo  inter- 
no ?  A  questão  é  discutível.  A  França  ocupa  mo- 
desta posição  entre  os  países  consumidores  com  25 
quilos  anuais  per  capita  (dados  de  1938).  Na  Dina- 
marca a  cifra  é  de  58  quilos,  50  nos  Estados  Uni- 
dos e  48  na  Grã  Bretanha  (anteriormente  ao  racio- 
namento alimentar) .  Se  bem  que  uma  baixa  no 
custo  de  vida  seja  sempre  desejável,  não  parece  pro- 
vável, a  menos  que  se  processasse  uma  profunda 
alteração  nos  hábitos  alimentares  do  povo  francês, 
que  o  barateamento  redundasse  no  aumento  imediato 
do  consumo  em  bases  substanciais.  O  açúcar,  cujo 
preço  está  no  coeficiente  de  22  em  relação  a  1939, 
ainda  assim  é  um  produto  barato. 

À  espera  da  criação  de  novos  mercados,  a  cultu- 
ra de  beterraba  continua  a  constituir  um  grave  proble- 
ma. Três  soluções  se  oferecem  ao  govêrno  : 

1-  Manter  o  sistema  atual  e  destilar  parte  da 
safra  para  limitar  a  produção  açucareira.  (Essa  solu- 
ção é  onerosa  para  o  Estado,  e  o  govêrno  procura 
aprimorá-la) . 

2'  Aumentar  a  fabricação  de  açúcar,  com  o 
risco  de  depois  ver-se  em  dificuldades  para  dar  saída 
ao  produto.  (Desde  logo  os  excedentes  aumentariam 
os  estoques  de  segurança) . 

3-  Redução  das  superfícies  de  semeadura. 
(Esta  redução  se  operaria  por  si  mesmo  pela  modi- 
ficação das  condições  de  atribuição  da  garantia  do 
Estado) . 

Parece,  porém,  que  se  procura  combinar  as 
três  soluções  de  molde  a  atenuar  os  inconvenientes 
que  cada  uma  possa  apresentar  ou  os  protestos  que 
a  sua  aplicação  não  deixará  de  provocar. 
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Lubrificantes 
u  as  turbinas 


que 


irrigam 


os 


A  necessidade  de  aproveitamento  de 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Esses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nas das  centrais  hidreiétricas. 


•  Para  a  solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificarão,  con- 
sulte o  Departamen- 
to Técnico  da  Shell. 


SHELL-MEXBRAZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 
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II  CONGRESSO  NACIONAL  DE  ENGENHEIROS 
AGRÓNOMOS  DO  PERU 


Reuniu-se  em  Lima  de  21  a  27  de  julho 
próximo  passado,  o  II  Congresso  Nacional 
de  Engenheiros  Agrónomos  do  Peru,  orga- 
nizado pela  Associação  Peruana  de  Enge- 
nheiros Agrónomos,  soh  os  auspícios  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  informa  «La  Vida 
Agrícola»,  de  agósto  de  1952. 

No  Suh-Comité  da  Cana  de  Açúcar,  fo- 
ram apresentadas  diversas  teses,  entre  as 
quais  se  encontram  as  seguintes  : 

Esta.do  atiial  da  adubação  da  Cana  de 
Açúcar  —  pelo  engenheiro-agrónomo  Jorge 
Cox  Valle  Riestra,  na  qual,  o  autor  destaca 
a  importância  da  aduhação  pela  magnitude 
dos  capitais  invertidos  anualmente  na  aqui- 
sição de  fertilizantes  e  pelo  valor  que  repre- 
sentam os  auxiientos  na  produção  de  açúcar. 
Entre  as  conclusões,  anota  que  os  métodos 
químico  e  fisiológico  de  Mitseherlich,  nas 
condições  naturais  dos  solos  do  vale  de  Chi- 
cama,  não  deram  os  resultados  que  teriam 
podido  servir  de  base  para  fixar  as  fórmu- 
las de  adubação  da  cana  de  açúcar.  Deve-se 
ciar  ao  sedimento  depositado  no  solo  pelas 
águas  que  transbordam  do  rio  Chicama, 
a  sua  verdadeira  importância  não  só  como 
fertilizante  pelos  transportes  de  ácido  fos- 
fórico e  potassa  que  realizam  anualmente, 
mas  também  pelo  melhoramento  que  empres- 
tam à  composição  desse  solo.  No  que  se 
refere  ao  uso  dos  sedimentos  do  defecador 
deve-se  procurar  melhor  emprego  para  os 
sedimentos  sólidos.  Chegou-se  a  comprovar, 
através  de  uma  série  de  experiências,  que  o 
elemento  Nitrogêneo  é  o  que  rege  a  pro- 
dução, podendo-se  estimar  os  limites  ótimos 
de  Nitrogêneo,  aíualmente,  entre  240  a  250 
quilos  de  N  total  por  Ha.  para  se  lograr  um 
corte  de  cana.  As  doses  maiores  de  300  qui- 
los de  N  não  parecem  elevar  os  rendimen- 
tos de  forma  económica.  O  ácido  fosfórico 
e  a  potassa  não  deram  nenhum  i-esultado 
ao  serem  incorporados  ao  solo.  Entre  os  fer- 
tilizantes nitrogenados,  o  guane  de  ilhas 


ricas  é  o  adubo  insubstituível  no  cultivo  da 
cana.  Com  o  emprego  de  vários  fertilizantes, 
no  curso  de  25  anos  foram  obtidos  me- 
lhores rendimentos  sempre  que  se  utilize 
unicamente  o  guane  das  ilhas,  ou  este  suple- 
mentado .separadamente  com  uma  dose  cor- 
retiva  de  salitre  sódico.  Até  onde  seja  pra- 
ticamente possível,  e  a  idade  da  cana  o  per- 
mita, os  adubos  minerais  devem  ser  aplica- 
dos durante  o  outono,  porque  as  plantas 
de  cana  assim  tratadas  suportam  em  me- 
lhores condições  os  meses  de  estiagem  de 
inverno  e  muitas  vezes  também  da  pri- 
mavera. 

Nova  variedade  de  Cana  de  Açúcar 
C.  E.  C.  (12)  J,  pelo  engenheiro-agrónomo 
César  Echeandia  Caulons,  em  que  o  autor 
relaciona,  pormenorizadamente  a  história, 
o  comportamento  e  as  experiências  da  nova 
variedade  de  cana  por  êle  criada,  fruto  de 
cruzamento  da  P.O.J.  2714  e  de  H.109.  A 
partir  de  1932,  quando  foi  obtida  esta  varie- 
dade, o  autor  reuniu  uma  série  de  dados 
sóbre  este  tipo  de  cana,  que  expõe  em  sua 
tese.  A  maior  parte  da  cultura  no  Peru  foi 
feito  na  base  de  ensaios  de  variedades  im- 
portadas, porém  o  nosso  futuro  não  se  pode 
fundamentar  na  importação,  disse  o  enge- 
nheiro Caulons.  É  possível  que,  se  produzir- 
mos as  nossas  próprias  canas  de  semente, 
estejamos  mais  perto  de  obter  os  benefícios 
desejados.  O  trabalho  de  produzir  canas  pela 
via  sexual  é  delicado  e  requer  levar-se  em 
consideração  uma  série  de  fatores.  A  seleção 
posterior  das  melhores  plantas  assim  obti- 
das é  igualmente  difícil  e,  em  geral,  trans- 
corre um  bom  número  de  anos  antes  de  se 
alcançar  resultados  satisfatórios.  Por  isso, 
é  necessária  a  criação  de  uma  Estação  Expe- 
rimental de  Cana  com  séde  no  Norte  da 
costa  peruana,  que  se  dedique  ao  trabalho 
dc  melhoramento  do  cultivo  e,  em  especial, 
da  criação  de  canas  de  sementeiras  nacionais. 
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Resultados  obtidos  com  o  empreso  das 
práticas  culturais  do  «Hawaii»  introduzidas 
nos  últimos  anos  no  cultivo  da  cana  de  açú 
car  no  Peru,  pelo  cngenhciro-ai^rònoino 
Jorge  Cox  Valle  Riestra,  em  que  O  aiilor 
aprecia  os  resultados  da  intro<iueà().  eiu 
julho  de  1947,  de  uma  série  de  práticas  uo 
cultivo  da  cana,  chamadas  de  « Hawaii >\  e 
que  representavam  o  esíal)elecimentc)  teó- 
rico de  um  cultivo  intensivo  da  cana  de 
açúcar.  Informa  quais  foram  as  que  ai)ro- 
varam  e  as  que  fracassaram,  depois  de  cinco 
anos.  O  balanço  é,  em  geral,  desfavorável 
aos  métodos  importados.  Antes  de  recomen- 
dar a  generahzação  de  uma  prática  cultu- 
ral, antes  de  modificar  uma  fórmula  de  adu- 
bação, ou  introduzir  uma  nova  variedade, 
deve-se  fundamentar  os  motivos  e  o  obje- 
tivo  visados  no  que  respeita  ao  aumento  dii 
produção.  Em  face  do  desenvolvimento  desi- 
gual dos  talos  de  cana  e  de  decréscimo  nos 
rendimentos,  al)andonou-se  o  sistema  de  dar 
ao  máximo  declive  de  5  a  (5  por  mil  aos 
sulcos  e  volíou-se  menor  declive  de  1  a  '■] 
por  mil.  No  que  se  refere  à  distância  entre 
os  sulcos,  com  uma  largura  de  1.50  m.,  se 
julga  que  se  deva  aumentar  apenas  de  1.40, 
ao  passar  da  cana  Morada  à  P.O.J.  2878. 
Ficou  comprovado  o  êxito  do  emprego  de 
canas  tenras,  de  10  a  12  meses  de  idade, 


iiKsnui  scili  irrigavai).  para  as  lirdicai'  au 
tM-.rti-  dl"  seiueiile.  olili-ndosc  gin\as  cum 
NÍlalidade  r  niriios  atacadas  pria  hidi^a  : 
loi  uma  l)ò  i  pi';i!iea  dar  uni:'.  iri  ÍL;ai  à(p  de 
ininbiçào  ct)in  uilralu  de  sódio,  aplicado  nin 
or  dois  mesi's  anic-s,  a  lim  de  iavoreciT  o 
lirolar  das  gemas.  Deu  Innw  ri  sullado  a  prá- 
tica de  stMUcar  v\u  sèco.  ficou  rrsIalHlecida 
a  ojjeração  di>  alporcpie  nas  canas  socas. 
Afastou-si'  a  recomendação  ilv  emi)regar  o 
guaue  rico  só  n.is  idanlas  e  o  s;ililre  na  adu- 
bação inkaisiva  (!as  canas  sócas.  .\bandonou- 
se  a  reconuMidaçào  feita  de  deixar  o  guane 
sem  iai)ar.  Ião  i)ouco  serve  a  prática  de 
ten(i(>r  i)ara  uma  t'cononua  da  água  de  irri- 
gação não  s<)  no  periodo  de  escassès,  nias 
no  da  al)undáncia,  restabelecendo-se  o  sis- 
tema de  irrigação  em])regado  antes  de  1!)I7. 
Por  úllimo.  no  i]uv  se  relaciona  com  as 
variedades  de  cana  imi)ortadas,  ou  seja,  a 
«Chicama  32»  e  «Chicama  .'57»,  conclui-se 
não  dever.i  ser  propagadas,  sendo  preferí\el 
a  tendência  para  as  eliminar,  não  só  aten- 
dendo a  razões  culturais  no  cam|K),  como 
pelas  dificuldades  que  se  a|)resentam  com 
os  caldos  destas  duas  variedades,  e.  sobre- 
tudo, pela  notável  sensibili<!a(ie  qut  mani- 
festam às  enfermidades  (io  «Mosaico»  e  do 
«Knanismo». 


AS  CRIANÇAS  PRECISAKÍ  DE  CALORIAS 


El//  tyabj.lho  publicado  //o  >//íi//ero  de  seleiu- 
br  o  do  "Bolethi  Aziícarero  Mex/ca//o" ,  o  Dr.  Rafael 
Marquez  tece  considerações  a  respeito  da  íonificanle 
injliiência  do  açúcar  no  organismo  das  crianças, 
como  fonte  cpie  é,  do  maior  n/'//nero  de  calorias 
existentes  num  ali///ento.  Aborda  o  autor,  ainda, 
a  crença,  inteiramente  desn/ei/lida,  de  que  o  açúcar 
ocasiona  cáries  dentáries.  O  fabrico  do  produto,  diz 
êle,  em  processo  de  cristalização  e  refinação,  sub- 
n/etido  a  te/nperaturas  elevadiss/z/ias  è  a  pressões 
enormes,  torna-o  absolutan/ente  esterilizado.  A  trans- 
formação e///  calorias  é  muito  rápida,  pois  êle  se 
dissolve  con/  a  saliva  e  de  in/ediato  se  incorpora 
à  corrente  circulatória. 


Recon/enda  o  articulista  alias  dose.\  de  aç/icar 
para  os  que  trabalham  em  excesso,  para  as  crianças 
que  estudan/  e  praticam  esportes  com  intensidade, 
a  fim  de  se  prevenir  contra  a  anemia.  Louva  o 
hábito  de  chupar  caramelos  ou  simples  torrões  de 
a^/ícar  em  horas  várias  do  dia,  pois  assim  se  co/n- 
pensa  o  desgaste  natural  de  calorias.  A  seguir,  diz 
textualmente :  "Quando,  na  minha  qualidade  de 
médico,  me  visitam  as  mães  com  seus  pequenos  fi- 
lhos pálidos  e  com  olheiras,  perguntando-me  que 
devem  fazer,  além  de  lhes  receitar  os  n/edicamenlos 
específicos  coi/lra  a  anen/ia.  indico-lhes  que  acos- 
tumem os  pequenos  a  ingerir  altas  doses  de  açúcar 
todos  os  dias. 
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PARA  UM  ACÕRDO  SOBRE  O  AÇÚCAR 


Segundo  a  revista  «The  Ecoiiomist», 
melhoram  as  perspectivas  de  um  novo  acor- 
do internacional  sôbre  o  açúcar.  Em  mela- 
dos de  outubro  próximo  passado,  o  comité 
especial  encarregado  de  estudar  a  questão, 
enviou  um  relatório  ao  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar,  demonstrando  haver  che- 
gado o  momento  das  negociações.  O  acôrdo 
atualmente  em  vigor  data  de  1937,  porém, 
os  contingentes  nele  fixados  não  foram 
aplicados. 

Os  governos  dispuzeram  de  um  mês 
para  estudar  o  relatório  do  comité  antes  da 
reunião  do  Conselho  em  novembro,  para 
tratar  da  próxima  conferência  internacional 
do  açúcar,  que  será  eventualmente  convo- 
cada pelas  Nações  Unidas  na  próxima  pri- 
mavera. Não  será  fácil  chegar-se  a  um  novo 
acôrdo,  mas  a  sua  necessidade  é  geralmente 
reconhecida. 

O  Conselho  estima  que  o  excedente  de 
açúcar,  êste  ano,  será  de  2.385.000  tonela- 
das. A  oferta  dos  países  produtores  não  per- 
tencentes à  zona  do  dólar  será  absorvida; 
por  consequência,  tal  excedente  provém  da 
zona  do  dólar,  principalmente  de  Cuba.  Lem- 
bramos que  o  açúcar  é  um  produto  funda- 
mental para  a  economia  da  maior  parte  dos 
países  produtores  desta  zona;  reduzir  a  pro- 
dução, significaria  uma  baixa  de  rendimen- 
tos e  um  aumento  de  desemprego.  Em  con- 
sequência, êstes  países  manifestam-se  favo- 
ráveis a  todo  sistema  que  lhes  ofereça  o 
ensêjo  de  aliviar  as  restrições  de  produção 
que  lhes  incumbem.  À  primeira  vista,  os 
países  produtores  de  fóra  da  zona  do  dólar 
parecem  ter  menos  a  ganhar  com  um  acôrdo. 
No  entanto,  os  mercados  não  podem  ficar 
completamente  isolados  uns  dos  outros  por 
uma  mera  questão  monetária.  Mais  cedo  ou 
mais  tarde,  tôda  fraqueza  do  açúcar  pagá- 
vel em  dólares  influirá  sôbre  a  produção  no 
resto  do  mundo. 


Cuba,  que  fornece  a  maior  parte  do  açú- 
car vendido  no  mercado  livre,  detém  o  exce- 
dente atual.  A  colheita  recorde  do  ano  pas- 
sado elevou-se  a  7  milhões  de  toneladas, 
contra  uma  média  de  5,5  milhões.  Cuba  pôs 
em  reserva  cêrca  de  1,75  milhões  de  tone- 
ladas para  serem  liberadas  num  período  de 
5  anos,  restando  cêrca  de  2.400.000  tone- 
ladas à  venda  fóra  dos  Estados  Unidos  e  de 
Cuba.  Estas  quantidades  foram  absorvidas, 
com  exceção  de  50.000  toneladas.  No  en- 
tanto, tendo  a  maior  parte  dos  países  co- 
berto agora  as  suas  necessidades,  e  se  encon- 
trando as  nações  européias  colhendo  impor- 
tantes quantidades  de  beterrabas  açucarei- 
ras,  não  pai'ece  que  Cuba  possa  reduzir  con- 
venientemente o  seu  estoque  de  reserva.  O 
govêrno  cubano  pediu  que  a  colheita  do  pró- 
ximo ano  ficasse  limitada  a  5  milhões  de 
toneladas,  mas  não  quer  que  o  seu  país  seja 
o  único  a  suportar  as  diminuições  da  pro- 
dução, enquanto  o  i^endimento  de  outros 
países  produtores  fôr  deixado  livre. 

Desde  1937,  evoluíram  as  condições  do 
mercado  mundial  de  açúcar.  Antes  da  guerra, 
o  mercado  mundial  tinha  tendência  a  se 
contrair,  porque  os  países  consumidores  se 
e&foi'çavam  em  cobi-ir  as  suas  necessidades 
aumentando  a  sua  própria  produção.  Os 
contingentes  estabelecidos,  bastante  impor- 
tantes, jamais  puderam  ser  aplicados.  O  au- 
mento da  população  e  do  ritmo  do  consumo 
em  diversos  países  europeus  e  africanos, 
teve  por  efeito  aumentar  a  procura  poten- 
cial. Se  se  quiser  evitar  restrições  à  produ- 
ção em  Cuba  e  em  outros  países  da  zona 
do  dólar,  é  preciso  encontrar  o  meio  de 
facilitar  à  Inglaterra  e  a  outras  nações  con- 
sumidoras, pobres  em  dólares,  pagamento 
das  suas  compras  de  açúcar  em  outra  moeda 
cotada. 


(Transcrito  e  traduzido  do  jornal  "Cote  Des- 
foss",  de  Paris,  edição  de  13  de  outubro  de  1952)'. 
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NOVOS  RUMOS 


Pimentel  (íonies 


Nestes  dois  ou  Irès  últimos  nicsos.  live 
oportunidade  de  visitar  deuioradauienlc  e 
mais  uma  vez,  o  Nordeste  e  o  Sul.  Kstive 
principalmente  no  Ceará,  no  Paraná.  v\u 
São  Paulo  e  no  Esi)irito  Santo. 

O  Ceará,  percorrí-o  eni  todos  os  sen- 
tidos. Fui  ao  extremo  meridional  da  pro- 
vincia,  no  Cariri  Novo,  onde  as  fonli's  cau- 
dalosas, que  brotam  das  encostas  da  cha- 
pada do  Araripe,  criam  uma  zona  previk- 
giada,  uma  aniosti-a  do  que  será  o  Polígono 
<ías  Secas  quando  as  irrigações  se  generali- 
zarem. Fui  ao  baixo  Jaguaribe.  sem  dúvida 
um  dos  trechos  mais  promissores  do  Brasil. 
Há,  aí,  ampla  faixa  de  aluvião  extremamente 
fértil  e  muita  água  no  sub-áheo  do  rio  e 
no  subsolo.  As  irrigações  que  se  estendem 
e  se  alastram  estão  dando  resultados  muito 
animadores. 

Estive  depois  a  leste  das  serras  de  Ma- 
ranguape,  Aratanha  e  Baturité,  percorrendo 
um  trecho  bastante  úmido  e  produtivo.  Aí 
se  localiza  a  única  usina  de  açúcar  que  o 
Ceará  possui.  Trabalha  com  os  canaviais 
regados  pelas  águas  do  açude  Redenção.  É 
um  trecho  fecundo  e  promissor.  As  chu^•as 
são  copiosas  nos  anos  normais.  Há  bastante 
água  para  as  regas.  O  vale  é  calcário,  muito 
fértil  e  está  sendo  mais  ou  menos  tecnica- 
mente agricultado.  Na  montanha,  cafe- 
zais sombreados,  pomares  e  culturas  de  ce- 
reais e  leguminosas.  Algumas  florestas. 

Sobrevoei  o  litoral,  plano,  pluvioso,  la- 
custre, indo  até  à  embocadura  do  Curu.  í: 
uma  zona  vasta  e  razoavelmente  fértil  ainda 
quase  completamente  desaproveitada.  Pres- 
ta-se  admiravelmente  à  agricultura  moto- 
rizada. 

De  jipe,  fui,  posteriormente,  ao  vale  do 
Acarau,  onde  há  aluviões  ferazes,  e  à  serra 
da  Meruoca,  outrora  muito  fértil,  hoje  roída 
pela  erosão,  esíerilizando-se  aos  poucos,  ex- 
tremamente necessitada  de  um  planejamento 
visando  restaurar-lhe  o  solo.  O  refloresta- 
mento  do  terço  superior  dos  espigões  e  cabe- 
ços é  absolutamente  indispensável. 

Visitei  o  Paraná,  sobrevoando-o  desde 
Curitiba  até  Foz  do  Iguaçu,  onde  terras  de 


três  paist's  si'  nicuii I i  ;íiii.  I\  rt-on  i.  i  iu  |t;ii-|','. 
a  bacia  do  Picpúrí.  i'io  longo,  dr  nus 
ciuilònu-lios,  t|uc  atravessa  um  dos  Ireclios 
mais  férteis  do  Brasil  v  do  mundo.  Está 
inteiramente  col)i'i-l'i  dr  diMisas  rioi\'slas. 
Para  lá  acorrem  os  pi  iiiit  iros  colonos.  |)i-o- 
venientes  de  vários  pontos  do  |)ais,  princi- 
l)alnu"nte  de  Santa  Catarina  c  Bio  Cirandr 
do  Sul. 

Estive,  também,  no  vale  do  Paranapa- 
nema.  demorando  alguns  dias  no  numici- 
l)io  de  Avaré.  K  uma  zona  velha,  onde  os 
cafezais  foram,  em  gi-ande  parte,  substituí- 
dos por  extensas  invernadas.  Os  algodoais 
desapareceram.  O  êxodo  rui'al  está  despo- 
voando as  fazendas.  Os  colonos  se  dirigc-m 
l)ara  as  terras  novas  do  Panuiá  ou  se  ins- 
la.lam  nas  cidades.  .\\aré  está  crescendo 
rapidamente. 

Andei,  ainda,  pelo  norte  do  Espiíito 
Santo,  zona  nova,  onde  os  cafezais  estão 
substituindo,  aos  poucos,  as  florestas  virgens. 

Após  ter  percorrido,  mais  unia  vez,  re- 
giões diversas  do  país.  cheguei  a  algumas 
conclusões  (jue  me  ])arecem  inteivssantes. 

MIGRAÇÕES 

As  migrações  se  estão  processando  v\u 
vários  sentidos.  Há,  é  certo,  uma  corrida 
para  as  cidades.  Os  colonos  são  atraídos 
pelos  salários  mais  elevados  que  a  indústria 
proporciona  e  pelos  atrativos  próprios  dos 
centi  os  m-banos.  Ademais,  todas  as  vezes  que 
a  pecuária  substitui  a  lavoura  sobram  mui- 
tos braços.  Procuram  trabalho  nas  ativida- 
des  in'banas  ou  se  diríg(-in  jjaca  as  novas 
zonas. 

Há  também  e  em  escala  muito  grande, 
uma  corrida  das  zonas  velhas  |)ara  as  zonas 
novas.  No  norte  e  no  oeste  do  Paraná,  há. 
às  dezenas  de  milhares,  gaúchos,  catarineii- 
ses,  paulistas,  mineiros,  baianos,  pernambu- 
canos, cearenses...  No  norte  do  Esj)irit!» 
Santo,  as  florestas  caem  sol)  o  machado  de 
capixabas,  mineiros,  alagoanos,  pernambu- 
canos, fluminenses  e  cearenses.  No  sul  de 
Goiás  e  de  Mato  Grosso,  há  também  grande 
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afluxo  de  brasileiros  de  outras  zonas,  prin- 
cipalmente nJneiros,  paulistas  e  gaúchos. 

Nas  zonas  novas,  os  colonos  encontram 
recursos  naturais  mais  abundantes,  terras 
mais  férteis,  grandes  salários  e  a  possibili- 
dade de  mais  facilmente  se  tornarem  pro- 
prietários. E  há  o  espirito  de  aventura,  o 
pioneirismo  que  tanto  tem  contribuído  para 
o  progresso  brasileiro  e  até  mesmo  para  o 
engrandecimento  territorial  de  nosso  pais. 

Essas  migrações  estão  criando  novas 
zonas  produtoras,  dinamizando  trechos  até 
agora  abandonados,  embora  muito  férteis. 
Há,  em  consequência,  novos  e  grandes  cafe- 
zais no  norte  do  Espirito  Santo,  e  do  Pa- 
raná, e  no  sul  de  Mato  Grosso  e  Goiás. 
O  Paraná  tende  a  suplantar  São  Paulo  na 
produção  cafeeira.  Mato  Grosso,  dentro  de 
Filais  alguns  anos,  estará  exportando  muito 
café.  Em  Goiás,  o  café  está  contribuindo 
para  um  povoamento  bastante  rápido  e  ace- 
lerando a  construção  de  estradas  de  rodagem. 

As  migrações  internas,  em  suma,  refor- 
çam a  unidade  brasileira;  dinamizam  novas 
zonas;  aumentam  consideravelmente  a  pro- 
dução agrícola;  reforçam  nossas  fontes  de 
cambiais.  As  zonas  velhas  nada  perderão  se 
modernizarem  seus  processos  agrícolas. 

IRRIGAÇÃO 

O  Brasil  é  um  dos  paises  que  menos 
irigam.  Na  América,  irrigam  muito  mais 
que  o  Brasil,  os  Estados  Unidos,  o  México, 
o  Peru,  o  Chile  e  a  Argentina.  Em  que  pesem 
os  trabalhos  do  Departamento  Nacional  de 
Obi'as  Contra  as  Secas,  as  áreas  irrigadas 
do  Polígono  das  Sêcas  são  diminutas.  Nas 
outras  regiões,  não  se  irrigava.  Admitia-se 
que  as  águas  das  chuvas  eram  suficientes, 
o  que  nem  sempre  acontece.  É  a  escassês  de 
chuvas  que  prejudica  as  lavouras  de  trigo 
de  São  Paulo,  Minas  Gerais,  Goiás  e  Mato 
Grosso.  A  falta  de  chuvas  na  época  propícia 
reduz,  muitas  vezes,  as  safras  dos  cafezais 
brasileiros.  Os  canaviais  produziriam  muito 
mais  se  fossem  irrigados.  Os  exemplos  pode- 
riam ser  multiplicados. 

Felizmente,  começamos  a  cuidar  da 
iiTÍgação  mais  atentamente.  No  Nordeste, 
o  Departamento  Nacional  de  Obi-as  Contra 
as  Sêcas  está  construindo  novos  açudes  e 
fazendo  canais  de  irrigação.  Adeniais,  j)re- 
tende  irrigar  o  vale  do  Açu  com  água  do 
sub-álveo.  O  Ministério  da  Agricultura  está 


cedendo,  aos  fazendeiros,  milhares  de  mo- 
tobombas. Aproveitarão  as  águas  dos  rios 
lierenes  e  semi-periódicos.  Irrigarão  alguns 
milhares  de  hectares  dos  melhores  solos  bra- 
sileiros. As  regas  se  farão  principalmente 
nos  vales  dos  rios  Jaguaribe,  Acarau,  Curú, 
Coreau  e  Açu.  No  baixo  Jaguaribe,  Ceará, 
já  existem  algumas  dezenas  de  motobombas 
funcionando  com  resultados  extraordinaria- 
mente i^romissores.  Na  serra  de  Baturité, 
Ceará,  o  Ministério  da  Agricultura  tem  dois 
motobombas  irrigando  cafezais.  As  regas 
se  fazem  por  aspersão.  Em  São  Paulo  há 
centenas  de  motobombas  irigando  polo  mes- 
mo processo  adotado  no  Ceará.  É  pena  que 
se  não  esteja  fazendo  o  mesmo  em  Minas 
Gerais  e  nos  outros  estados  cafeeiros.  Os 
canaviais  estão  sendo  parcialmente  irrigados 
no  Nordeste  e  em  São  Paulo.  Infelizmente, 
ainda  não  se  rega  25  %  dos  canaviais.  Há, 
porém,  uma  mudança  de  rumo.  As  irriga- 
ções tendem  a  generalizar-se.  Dentro  de  um 
lustro  talvez  irriguemos  três  a  quatro  vezes 
mais  que  agora. 

MECANIZAÇÃO 

O  êxodo  rural  está  contribuindo  para  a 
mecanização  da  lavoura.  Em  1951  e  em  1952, 
o  Brasil  importou  muito  mais  tratores  que 
a  Argentina.  Atualmente,  temos  mais  tra- 
tores que  o  grande  pais  platino,  o  que  não 
sucedia  até  1950.  E  a  motoiúzação  continua 
aceleradamente. 

O  Ministério  da  Agricultura,  justiça  se 
lhe  faça,  muito  tem  contribuído  para  a  me- 
canização da  agricultura  nacional.  Adquiriu 
milhares  de  tratores.  Vende-os,  aos  fazen- 
deiros interessados,  com  grandes  facilidades 
de  pagamento.  É  uma  politica  sábia,  que  tem 
contribuído  para  o  aumento  de  produção  e 
a  modernização  de  nossa  agricultura. 

Infelizmente,  os  tratores  ainda  não  são 
brasileiros.  Precisamos  fabricar  nossos  pró- 
prios tratores.  A  Fábrica  Nacional  de  Mo- 
tores já  está  em  condições  de  fazê-lo.  Suas 
possibilidades,  porém,  ainda  não  estão  sendo 
devidamente  aproveitadas.  Enquanto  depen- 
dermos das  fábricas  estrangeiras  não  pode- 
remos mecanizar,  em  escala  apreciável  a 
lavoiu"a  brasileira.  Nem  mesmo  teremos  divi- 
sas para  isto.  Não  será  a  importação  de 
cinco  mil  tratores  por  ano  que  motorizará 
nossa  agricultura. 
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Temos  (Icscuidadí;,  quase  inUiiamcntc, 
as  máquinas  a  tração  anin\al,  ainda  hoje 
dominantes  na  Europa  c  coniunissimas  nos 
Estados  Unidos.  São  máquinas  simples,  ba- 
ratas, muito  eficientes.  Em  muitos  casos  são 
preferíveis  aos  tralorcs  e  seus  impleineulos. 
A  motomecanização  é  indispensável  nas 
grandes  propriedades  agrícolas.  Os  arados, 
as  grades  e  os  cultivadores  à  travão  animal 
são  insubstituíveis  nas  chácaras  e  nos  sítios. 

Parece-me  indispensável  a  fa])ricação. 
no  Brasil,  em  grande  escala,  de  mátjuinas 
agrícolas  a  tração  animal.  A  in.slalação  i\v 
grandes  fábricas  baratearia  a  produção.  O 
Ministério  e  as  Secretarias  da  Agricultura 
deveriam  manter  depósitos  de  máquinas 
agrícolas  brasileiras  à  tração  animal  eu! 
quase  todos  os  municípios,  vendendo-as  a 
prazos  longos  e  a  preços  módicos. 

ADUBAÇÕES 

As  adubações  se  fazem  cada  vez  mais 
necessárias.  O  rendimento  seria  nuiíto  maior 
se  estivéssemos  adubando  em  escala  con- 
veniente .  Infelizmente,  praticamente  não  sc 
aduba  em  áreas  amplíssimas.  É  o  que  su- 
cede no  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  e 
Leste,  se  excetuarmos  as  aplicações  de  fer- 
tilizantes que  se  fazem  em  alguns  cana- 
viais e  em  pouco  mais.  No  Sul,  principal- 
mente em  São  Paulo,  já  se  empregam  aiíu- 
bos  em  quantidades  consideráveis. 

O  emprego  de  adubos  em  grande  escala 
aumentaria  nossas  safras  agrícolas  de  pelo 
menos  50  %,  sem  aumento  de  área  i)lanl,i(la. 

Não  se  utilizam  maiores  quantidades 
de  adubos  porque  os  nossos  fazendeiros, 
sitiantes  e  chacareiros  não  têm  o  hábito 
da  adubação  e,  em  regra,  não  sabem  adubar. 
Ou  não  adubam  ou  adubam  erradamente. 

Ademais,  os  fertilizantes  estrangeiros 
quase  sempre,  são  caríssimos.  O  salitre,  por 
exemplo,  é  importado  do  Chile,  embora  pu- 
desse ser  fabricado  no  Brasil  em  melhores 
condições. 

Faz-se  mister  fabricar  no  Brasil  os  fer- 
tilizantes que  nos  são  indispensáveis;  apro- 
veitar, na  adubação,  os  resíduos  orgânicos, 
as  cinzas  de  madeira  e  os  adubos  verdes; 
difundir  os  processos  de  adubação;  orga- 
nizar, nas  Escolas  de  Agronomia,  cursos 
rápidos  de  adubação  para  fazendeiros  e 
sitiantes. 


NOVAS  CULTURAS 

K  muito  promissor  o  lato  de  estarmos 
intrtxluzindo  no  I^rasil  algumas  eiilluras  dr 
grande  valor  eco!u">nneo. 

.\  .juta,  o  sisal  e  a  \inlia  são  aquisiçõi'S 
relativamente  reet-ules.  ,\s  duas  primeiras, 
aliás,  são  recenlissimas.  Quanto  ao  sisal, 
pas.samos,  em  pouco  tempo,  dv  inipoi-tadores 
a  cxi)orta(lores.  Os  jutais  ania/ònicos  já 
abastecem  complelamenli.'  a  indústria  i)ia- 
sileira.  Dentro  de  uns  <iois  anos,  estaremos 
em  condições  de  e\i)ortar  juía  para  alguns 
países  sul-ai.iericanos,  como  o  Uruguai  e  a 
Argentina.  A  vinha.  end)ora  não  si  ja  uma 
cultura  no\a,  só  ultimamente  loniou  grande 
imjiídso  e  meliiorou  consideravelmente  os 
seus  pro(hitos.  Presentemente  lal)ricamos, 
por  ano,  mais  de  um  milliào  de  lu'ctolitros 
de  vinho.  E  os  vinhos  meilioiaram  conside- 
ravelmente, .lá  temos  boris  vinlios.  .Mguns 
(];'  nossos  vinhos  são  superiores  a  vinhos 
portugueses  que  erradamente  continuamos 
a  importar.  Nossos  vinhos  vendidos  em  gar- 
rafões são,  na  opinião  dos  técnicos,  muito 
melhores  que  os  portugueses  de  igual  emba- 
lagem. Temos  lam])ém  boas  cham|)anhas  e 
alguns  bons  vinhos  de  mesa  e  licoiosos. 
Além  do  Bio  (irande  do  Sul,  estão  produzin- 
do vinhos  em  grande  escala  Santa  Catarina. 
São  Paulo  e  Minas  Gerais.  Felizmente,  os 
vinhos  brasileiros  tendem  a  substituir  intei- 
ramente os  vinhos  estangeiros. 

Já  existem  grandes  olivais  no  Bi(!  Ciiiui- 
(k  do  Sul  e  em  São  Paulo.  O  governo  parana- 
ense está  fomentando  a  plantação  de  olivei- 
i"as  em  grande  escala.  A  Agrinco,  luiia  das 
companhias  interessadas,  vai  plantar  um 
milhão  de  oliveiras  no  oeste  paranaense.  O 
Mmistério  da  Agricultura  pretende  plantar 
oito  milhões  de  oliveiías  no  Leste  Seten- 
trional, em  coopei'ação  com  fazendeiros.  As 
plantações  se  farão  principalmente  no  Ceará, 
Paraíba,  Pernambuco  e  Bahia.  F.m  1955, 
devem  estar  sendo  vendidos,  no  Bio  de  .Ja- 
neiro, azeite  e  azeitonas  bi-asileiras. 

Faz-se  mister  plantar,  em  grande  esca- 
la, castanheiras,  nogueiras  e  amendoeiras 
européias.  (h-escem  e  produzem  perfeita- 
mente nos  planaltos  do  Centro  e  do  Sul  do 
Brasil. 

Também  devemos  tratar  de  plantar  so- 
breiros, para  que  produzamos  nossa  própria 
cortiça.  Prestam-se  para  isto  os  |)lanaltos 
da  Bahia  e  de  Minas  Gerais. 
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o  EMPREGO  DO  ENXOFRE 
NA  INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 


Francisco  Alberto  Falcão 

Químico  industrial 


Para  quem  observa  e  acompanha  as 
dificuldades  presentes  do  mercado  indus- 
trial, não  constitui  um  segredo  o  problema 
da  escassês  do  enxofre. 

É  tão  importante  o  enxofre  na  vida  in- 
dustrial, que  há  dois  anos  se  debate  inter- 
nacionalmente o  problema  de  abastecimento 
e  para  isso  incentiva-se  a  sua  substituição 
sempre  que  possível. 

Alarmam-se  os  governos  com  o  fabu- 
loso «deficit»  de  produção  do  enxofre  no 
corrente  ano,  que  é  da  ordem  de  1 . 700 . 000 
toneladas. 

No  Brasil,  além  do  problema  da  carên- 
cia do  enxofre,  temos  um  outro  de  igual 
magnitude,  —  a  escassês  de  divisas  mone- 
tárias e  tanto  é  assim  que  o  Banco  do  Brasil, 
nosso  instituto  oficial  de  crédito,  mantém 
em  funcionamento  um  órgão  controlador 
que  bem  se  assemelha  a  um  Ministério,  — 
a  CEXIM  (Carteira  de  Exportação  e  Impor- 
tação), com  a  finalidade  de  manipular  eco- 
nomicamente as  moedas  conversíveis. 

Com  esta  politica  de  economia  de  divi- 
sas, praticada  pelo  Banco  do  Brasil,  tem 
conseguido  o  govêrno,  paralelamente,  pro- 
teger a  indústria  doméstica,  mesmo  em  de- 
trimento de  determinadas  vantagens,  como 
sejam  :  preço  superior  e  qualidade  ligeira- 
mente inferior  ao  similar  estrangeiro. 

Observando  êste  quadro,  admiramo-nos 
por  que  no  Brasil  se  permite  que  20.000 
toneladas  de  enxofre  sejam  desnecessaria- 
mente queimadas  nas  usinas  açucareiras. 

O  emprêgo  do  enxofre  é  perfeitamente 
dispensável  na  indústria  do  açúcar  e  a  sua 
eliminação  será  muito  benéfica. 

Não  desconhecem  os  técnicos  açucarei- 
ros as  inconveniências  do  uso  do  enxofre 
nas  usinas,  visto  que  esta  rotina  acarreta 
os  prejuízos  seguintes  : 

1)  —  formação  de  sulfito  de  cálcio  nos 


aquecedores  e  tubos  dos  aparelhos  de  eva- 
poração e  nos  tachos  de  cosimentos; 

2)  —  abaixamento  brusco  do  pii  do 
caldo  e  consequente  destruição  de  sacarose; 

3)  —  deterioração  das  telas  dos  filtros 
pelo  ataque  dos  derivados  do  enxofre; 

4)  —  aumento  das  impurezas  minerais 
do  açúcar,  aumentando  consequentemente 
sua  higroscopicidade,  e  diminuindo  o  seu 
fator  de  segurança; 

5)  —  Corrosão  das  tubulações  da  fá- 
brica, que  são  na  maior  parte  confeccionados 
em  cobre,  outro  material  racionado,  além 
de  caríssimo. 

^  Êstes  são  os  danos  causados  nas  usinas 
açucareiras  propriamente  ditas,  mas  há  ainda 
os  distúrbios  e  jirejuízos  nas  refinarias 
como  : 

1 )  —  Inutilização  do  carvão  e  dos  pro- 
dutos adsorventes,  visto  que  os  compostos 
do  enxofre  são  catalizadores  negativos  da 
adsorção,  maxime  do  carvão  animal,  que 
também  é  bloqueado  pelos  sulfetos  e  sulfi- 
tos por  redução,  durante  a  sua  regeneração; 

2)  —  Corrosão  dos  equipamentos; 

3)  —  Odor  nos  produtos  finais. 

Pelo  exposto,  fácil  é  observar  quanto  é 
ilógico  queimar  o  enxofre,  dificilmente 
obtido,  nas  nossas  fábricas  açucareiras,  que 
representa  grande  desperdício  de  divisas 
estrangeiras. 

Não  são  apenas  as  divisas  do  valor  da 
importação  do  enxôfre,  mas  também  as  que 
correspondem  à  importação  do  cobre,  latão, 
carvão  e  mesmo  de  equipamentos  inutiliza- 
dos ou  destruídos  pelo  uso  do  enxôfre. 

Nos  países  onde  houve  evolução  na  téc- 
nica de  fabricação  de  açúcar  e  dêstes  são 
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padrões  Cul);!  e  Porto  l\ko,  a  indústria  ai'u- 
carcira  não  queima  uma  grama  sec(uer  do 
preciosc  e  escasso  mctaloide. 

Mesmo  no  Brasil,  há  iáhrieas  ([ue  não 
gastam  enxòíre  no  seu  processo  de  l'al)rica- 
ção,  como  as  usinas  Tamoio  e  Monte  Alegre, 
de  propriedade  da  Retinadora  l^aulisla  S^a' 
o  consórcio  açucareiro  nacional  mais  evo- 
luídc. 

A  única  defesa  em  lavor  do  enii)règo 
do  enxofre  na  fabricação  do  açúcar  é  o  lalo 
deste  material  proporcionar  a  obtenção  de 
açúcar  cristal  mais  branco.  Isto  é,  i)ortanto, 
apenas  uma  questão  de  satisfação  visual,  em 
detrimento  de  tantas  outras  de  ordem  téc- 
nica, económica  e  mesmo  salutar,  visto  que 
o  açúcar  de  consumo  direto  deve  ser,  em 
qualquer  hipótese,  o  refinado,  em  concor- 
dância com  a  evolução  da  técnica,  que  é  de 
produzir  sempre  o  melhor  pa.ra  o  consu- 
midor. 

Como  é  sal)ido,  o  açúcar  cristal  de  99 
de  pol.  que  é  elaborado  com  enxofre  é  um 
produto  não  só  facilmente  perecível  como 
cheio  de  inconvenientes  para  o  consumo 
imediato  ou  direto;  de  paladar  desagra- 
dável contendo  ácido  aconítico  em  quanti- 
dade suficiente  para  intoxicar  e  irritar  o 
organismo  do  consumidor,  provoca  a  oxi- 
dação da  solução  do  chá  e  a  instabilidade  das 
bebidas  refrigerantes  com  êle  fabricados; 
assim  é  que  as  mais  importantes  fábricas 
dêstes  últimos  produtos  como  de  outros 
destinados  a  alimentação  quotidiana,  so- 
mente se  utilizam  de  açúcar  refinado. 


-Mrni  das  incoiiN  rnirni  iiis  lu  iina  apon- 
-  tadas.  segundo  1..  WOod  <•  W,  \\,  Vusvy 
(Annual  Hevi<>\v  ol'  iiitu  lu  inistry  191.")) 
e  Cl.  M.  ("ook  (  ('.lienúcal  ( .oníixiuiuis  as  C.ar- 
cinogrnic  .\geiits.  os  i-arholiidiatt-s  tioni/a- 
dos.  principalmente  as  glucosis  e  sacai-oses. 
a.çucares  de  consunu)  mais  intiaisivo,  sobre 
s(_reni  alimentos  dos  mais  energéticos,  atuam 
agressivanieníi'  ali'avés  do  sen  metabolismo, 
l)rov()cando  leuci  inia  e  predispondo  o  orga- 
nismo do  consumidor  a  nUna-ação  e  cance- 
rização  dos  órgãos  iniernos  particulai-nienie 
do  aparéliio  gasi ro-iii Icsiin.d. 

Pelo  e\i;os|{).  o  açúcar  tratadt)  com  en- 
xólri'  é  um  alimeiílo  nocivo  à  saúde,  desde 
que  seja  consunúdo  diri-lanu  iili-,  islo  é.  sem 
haver  passado   ])el()  processo   de  n  rinação. 

Em  conclusão,  vemos,  |)orlanlo.  (pie  a 
iiisistència  de  usar  o  enxofre  no  processo  de 
clarificação  ('o  caldo  de  cana  para  i,  ei.iho- 
ração  do  açúcar  é,  ajjenas.  iiin;i  (pieslão  de 
rotina  mais  que  anacrónica  e  (|ui'  deve 
(pianio  antes  ser  elinúnada  em  beneficio  dos 
interesses  nacionais,  da  indústria  açucareira 
e  da  saúde  jiública,  o  que  é  mais  inq^orlante. 

Afastado  que  seja  èste  fator  de  desper- 
<lício,  que  é.  sem  contestação,  a  queima  <les- 
necessária  do  cnxófre  pelas  usinas  açucarei- 
ras,  veremos  as  nossas  escassas  divisas  mo- 
netárias e.  também,  a  quota  dêsle  material 
a  nós  destinada,  empregados  em  benefício 
da  coletividade  nas  fábricas  de  ácido  sulfú- 
rico, fertilizantes  e  inscticid;is.  fatores  de 
produção  c  progresso. 


MAIOR  FINANCIAMENTO  PARA  A  INDÚS- 
TRIA AÇUCAREIRA  ARGENTINA 

Tendo  eui  vista  os  f afores  cl/»ialéricos  adver- 
sos, que  ajetaram  sensivelmente  os  rendimentos  da. 
safra  de  1952,  cansando  prejuízos  aos  produtores, 
com  reflexos  no  equilíbrio  econômico-f inane eíro  de 
todas  as  atividades  conexas,  o  governo  argentino 
acaba  de  baixar  uni  decreto  amparando  a  indústria 
açucareira. 

Por  esse  ato  do  Presidente  Peron,  ficou  o  Banco 
da  Nação  Argentina  autorizado  a  conceder  emprés- 
timos a  produtores  de  cana  e  de  açúcar  para  aiender 


os  prejuízos  da  safra  atual  e  aumento  de  salários 
dos  seus  trabalhadores,  determinado  pela  Resolução 
460. 

Os  créditos  a  que  se  refere  o  Decreto  8.192, 
que  se  encontra  publicado  no  número  de  outubro 
de  "La  Industria  Azucarera" ,  terão  caráler  de  suple- 
men tacão  dos  financiamentos  ordinários  ou  especiais 
já  autorizados  em  favor  das  atividades  açucareiras 
e  dos  adianlamenlos  que  se  possam  fazer  com  rela- 
ção à  reintegração  do  Fundo  Regulador,  e,  por- 
tanto, só  serão  concedidos  no  caso  dêstes  resultarem 
insuficientes  para  a  satisfação  de  necessidades  emer- 
gentes. 
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.73  > 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  LSINA  —  SArRA  193:/ 53 
P  O  S  I  Ç  A  O    H  M    3  o    D  U    N  O  V  P.  M  B  R  O    D  E    19  5  2 
LI  N'  I  D  A  I)  E  :    SACO    D  H    o  O    Q  U  1  r   O  S 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Éstimad;'. 

Rl.iIíz.uLi 

A  rc.iliz.ir 

13.205.00  1 

 ^ 

5.33  i. 820 

7.870. ISO 

— 

2  . 000 

1 . 00-S 

— 
yyl 

6 . 000 

335 

5.665 

1 . 000 

1  . 000 

36.000 

20.^53 

5.647 

160.000 

66.449 

93.551 

650.000 

310.905 

339.095 

8.650.000 

3.680.012 

4.969.988 

2.000.000 

747  743 

1.252.257 

700.000 

156.667 

543.333 

1 .000.000 

341.348 

658.652 

li. 995. 000 

15 .018.022 

976.978 

1 .300,000 

1.194.220 

105.780 

100.000 

80.652 

15.348 

■í.  570. 000 

4.158.059 

411 .941 

9.300.000 

8.981 .140 

318.860 

515.000 

433.112 

81.888 

1  150.000 
1 

122.841 

27.159 

i 

i  35.000 

26.818 

8. 182 

j  25.000 

21  180 

3.820 

|.  29.200.000 
1 

20.352.842 

8.847.158 

NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará   

Amapá   

Maranhão   

Piauí  

Ceará   

Rio  Graude  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais   

Espírito  Santo  .  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 
Distrito  Federal  . ,.  . 

São  Paulo   

Paraná    .  .'  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

Goiás  
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"O  ENGENHO  DE  AÇÚCAR  NO  NORDES- 
TE" —  O  Sr.  Manuel  Diégues  Júnior  é  um  escritor 
dos  mais  bem  dotados  da  sua  geração,  e  um  estudioso 
dos  mais  sérios  dentre  quantos  se  consagram  à  pes- 
quisa e  ao  ensaio  histórico-sociológico  no  país.  Estas 
qualidades,  o  Sr.  Diégues  Júnior  as  vem  aplicando 
em  úteis  e  sugestivas  contribuições  ao  levantamento 
d^-  história  social  e  económica  do  açúcar  no  nordeste. 
De  sua  autoria  é  o  livro  "O  Banguè  nas  Alagoas", 
editado  pelo  í.  A.  A.;  agora,  iniciando  a  publica- 
ção de  uma  série  de  monografias  sob  o  título  de 
"Documentário  da  Vida  Rural",  o  Serviço  de  In- 
formação Agrícola  do  Ministério  da  Agricultura 
acaba  de  lançar  nova  obra  do  Sr.  Manuel  Diégues 
Júnior,  "O  Engenho  de  Açúcar  no  Nordeste". 

Em  65  páginas  de  admirável  confecção  grá- 
fica, com  ilustrações  de  Percy  Lau  e  várias  fotogra- 
fias do  arquivo  do  I.  A.  A.,  o  livro  do  Sr.  Diégues 
Júnior  oferece  ao  leitor,  de  maneira  cintilante  e 
exata,  o  conhecimento  da  atividade  económica  e 
social,  e  do  ambiente  humano,  da  área  açucareira 
de  tôda  uma  região  que  se  estende  do  Ceará  ao 
Recôncavo  baiano,  registrando  de  maneira  particular 
as  características  destas  mesmas  atividades,  ao  longo 
d(i  tempo,  nos  engenhos  de  açúcar  de  Pernam- 
buco e  das  Alagoas. 

Iniciando  o  seu  estudo  pelos  primórdios  da 
colonização  portuguesa,  desenvolve-o  o  Sr.  Diégues 
Júnior  através  da  função  económica  do  engenho 
de  açúcar  —  "eixo  da  vida  económica  do  Nordeste" 
• —  para  chegar  ao  período  da  grande  industrialização 
do  açúcar  em  que  as  usinas,  dando  melhor  técnica 
ao  fabrico  do  produto,  determinam  o  declínio  do 
banguê  e  com  éle  o  prestígio  e  fausto  dos  senhores 
de  engenho. 

Em  seu  trabalho,  o  Sr.  Diégues  Júnior  dedica, 
ainda,  vários  capítulos  à  agricultura  da  cana,  acom- 
panhando-lhe  a  evolução  do  emprêgo  da  enxada  ao 


do  arado  e  fazendo,  como  tantos  outros  historia- 
dores, o  elogio  do  massapé,  pela  excelência  de  sua 
qualidade  para  a  cultura  canavieira. 

Os  tipos  de  engenho,  suas  construções  e  ins- 
talações, seus  meios  de  transporte,  seus  animais,  sua 
arte  culinária  e  suas  festas  típicas  completam  o  qua- 
dro deste  ensaio  sugestivo  e  veraz,  que  se  encerra 
com  um  capítulo  retrospectivo  dos  elementos  de 
produção,  comércio  e  preços  na  economia  açucareira 
do  Brasil. 

"HOLANDESES  E  PORTUGUESES",  de  Má- 
y/o  Lacerda  de  Melo  —  Em  "plaquete"  da  "Editora 
Nordeste",  do  Recife,  foi  publicada  a  conferência 
que  o  Prof.  Mário  Lacerda  de  Melo  pronunciou  em 
janeiro  dêste  ano  no  Instituto  Arqueológico,  Histó- 
rico e  Geográfico  de  Pernambuco  sóbre  a  colonisação 
flamenga,  na  solenidade  comemorativa  de  mais  um 
aniversário  da  insurreição  pernambucana  contra  o 
domínio  holandês,  com  a  vitória  das  armas  luso- 
brasileiras. 

A  "plaquete"  foi  prefaciada  pela  Sr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  que,  a  propósito  do  tema  versado 
pelo  conferencista,  traça,  sucintamente,  um  para- 
lelo entre  a  diversidade  das  condições  em  que  se 
processaram  em  Pernambuco  as  colonisações  portu- 
guesa e  holandesa. 

Especialista  nos  estudos  de  geografia  humana 
e  historia  económica,  o  Prof.  Mário  Lacerda  de 
Melo  realiza  em  seu  trabalho,  um  ensaio  lúcido  sôbre 
os  sistemas  de  colonização,  examinando  os  fatores 
económicos  e  sociais  neles  influentes.  Dotado  dos 
melhores  elementos  culturais,  aperfeiçoados  e  enri- 
quecidos com  a  sua  experiência  da  cátedra  e  dos 
arquivos,  o  autor,  ocupando-se  de  uma  das  fases 
mais  pesquisadas  da  história  colonial  brasileira,  faz 
obra  objetiva  e  erudita  dirigida  no  sentido  do  conhe- 
cimento vertical  da  sociedade  do  passado  e  de  sua 
evolução. 
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DIVERSOS 

BRASIL  •  —  Thiers  Fleming  c  a  Costeira  n.t 
Justiça  do  Trabalho,  pelo  Dr.  Raimundo  G.  Gomes 
Sobrinho;  Exemplos  do  Aproveitamento  Industria! 
das  Propriedades  e  Características  do  Níquel  e  de 
suas  Ligas,  pelo  Eng.  Horacc  A.  Hunnicutt;  A  Agri- 
cultura em  São  Paulo,  n.  11:  Atividades  Governa- 
mentais, n.  ] ;  Anais  da  Associação  Brasileira  de 
Química,  vol.  X  (1951);  Boletim  de  Informações 
d.,  Confederação  Nacional  da  Indústria,  n.  89;  Bole- 
tim Informativo  da  Confederação  Nacional  dj  Co- 
mércio, ns.  95-6;  Boletim  Estatístico  do  D.N.C., 
n.  57;  Boletim  da  Superintendência  dos  Serviços  do 
Café,  n.  308;  Bragantia,  ns.  1/6;  Bibliografia  Eco- 
nômico-Social,  n.  11;  Boletim  de  Agricultura.  Mi- 
nas Gerais,  n.  8;  Boletim  Fiscal,  n.  8;  Boletim  da 
Filmoteca  Cultural  Shell,  n.  2;  Borracha,  Informa- 
ções Trimestrais,  vol.  1,  n.  2;  Boletim  Bibliográ- 
fico, Biblioteca  Pública  Municipal  de  São  Paulo, 
n.  20;  Conjuntura  Económica,  n.  12;  Comercio  In- 
ternacional, Boletim  Mensal  n.  9;  A  Defe?:^.  Nacio- 
nal, ns.  460/1;  Imprensa  Médica,  ns.  461, '2;  Im- 
posto de  Consumo,  n.  163;  Imposto  Fi^r2I,  n.  23; 
Imposto  de  Consumo  e  Renda,  ns.  11/12;  lAPB.  Re- 
latório de  1951  —  órgão  de  informações,  n.  l'; 
Informações  Comerciais  Mundiais,  ns.  5/23;  Ins- 
tituto Zimotécnico,  Publicações  ns.  1/4;  Justiça  ic 
Trabalho,  n.  189;  Lei  e  Polícia,  n.  20;  Mensagem 
Económica,  n.  4;  Mundo  Trabalhista,  n.  16-  Orien- 
tação Económica  e  Financeira,  ns.  109/10:  O  Obser- 
vador Agrário  e  Pastoril,  n.  1;  Revista  de  Tecnolo- 
gia das  Bebidas,  n.  2;  Revista  de  Agricultur?,  ns.  .  . 
9/10;  Revista  de  Química  Industrial,  n.  244;  Re- 
vista Ceres,  n.  49;  Revista  Fiscal  da  Bahia,  r.v  SO/1; 
Revista  do  Conselho  Nacional  de  Economi:i.  ns.  .  . 
6/7;  Revista  Técnica  Philips,  n.  2;  Revista  dc  IRP, 
n.  76;  Saúde,  Almanaque  1953;  Sítios  <=■  Fazendas, 
n.  12. 

ESTRANGEIRO  :  —  The  Australian  Sugar 
Journal,  n.  6;  Administración  Paraguaya  de  Alcoho- 
les.  Memoria  y  Balance  General  dei  Primer  Ejer- 
cicio;  L'Agronomie  Tropicale,  n.  5;  Boletin  Brasi- 
leno,  Paraguai,  n.  28;  Boletin  Brasilefio,  Chile, 
48;  Boletin  Brasileiío,  México  ns.  129/31;  Bole- 
tim Alemão,  n.  9;  Boletim  Mexicano,  ns.  129/31; 
Boletim  Brasileiro,  Lisboa,  n.  4;  Boletin  Uru- 
guayo,  n.  45;  Boletim  Paraguaio,  ns.  60/61;  Bo- 
letin le  Información  dei  Ministério  de  Agricul- 
tura, Madrid,  n.  36;  Boletin  Bibliográfico  Agrí- 
cola, Madrid,  n.  20;  Boletin  Agrícola  para  el 
Campesino  Cubano,  n.  9;  BoIIertino  delia  Camera 
di  Commercio  Italiana  per  le  Americhe,  n.  11;  Bole- 


tim Lmotipico,  n.  70;  Boletim  de  Inforni.ições  Ar- 
gentinas, ns.  O  10;  Bclgique- Anurique  L.itine.  n.  3(>: 
Bibliography  of  Agricuiture,  n.  11;  Brasil-tíulktin, 
Alemanha,  n.  9;  Bullelin  Agronomiqut,  n.  7;  Cuba 
Económica  y  Financiera,  n.  319;  Camara  de  Comer- 
cio Argentino-Brasilena,  Boletin  Mensual  n.  1^; 
Correio  Literário,  ns.  '^"'/H;  Endtavour,  ii.  -í  l;  Ex- 
port  Anzeiger,  n.  22;  F.  O.  Licht  s  Sugar  Informa- 
tion Service,  vol.  Si.  n.  IO  \—  Supplemenlary  Re- 
port,  n.  21;  Fortnightly  Revitw,  n.  423;  Gordejuela, 
n.  10:  The  International  Sugar  Journal,  n.  6-j7:  La 
Industria  Azucarera,  n.  709;  Infcrmaciones  Comcr- 
ci.des.  Peru,  n.  33:  Indian  Sugar,  ns.  2/6;  Da 
índia  Distante,,  ns.  -lO/^O:  La  Industria  Saccarifera 
Italiana,  n.  O  10;  International  Markets.  n.  10; 
Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  46/9:  El  Mundo 
Azu^arero,  n.  11 ;  La  Maison  dc  l  Amerique  Latine, 
Répertoire  des  Membres;  Paraguay  Industrial  y  Co- 
nK-rcial,  n.  99;  Producir  !,  n,  2;  Proccss  Industries 
Quarterly,  n.  2;  Revista  de  la  Unión  Industrial  Uru- 
guaya,  n.  89;  Revuc  dc-s  Industries  Agricoles,  ii.  3; 
Revista  de  la  Facultad  de  Agronomia,  La  Plata, 
tomo  28;  La  Sucrerie  Belge,  ns.  5-6;  Statistical  Bul- 
letin  of  The  International  Sugar  Counci),  n.  2;  The 
Sugar  Journal,  n.  6. 


PRODUÇÃO  DE  MELAÇO  EM  TUCUMAN 

A  produção  de  melaço  em  Tiiciniiàii.  que  é  a 
prineipal  província  açucareira  da  Argentina,  alcan- 
çou utu  lotai  de  292.749-603  quilos  no  ano  de 
1952.  Esta  produção  foi  superior  a  de  1951,  quando 
as  usinas  de  Tucunián  produziram  252.164.504  qui- 
los de  melaço. 

A  média  da  produção  de  melaço  por  tonelada 
de  cana  foi  de  44.56  quilos  em  1952  e  de  42.59 
quilos  em  1951. 

-  No  esforço  de  produção  de  melaço,  deslacou-se 
a  usina  Concepçión,  que  produziu,  sozinha,  no  ano 
passado.  35.794.728  quilos,  apresentando  uma  mé- 
dia de  51 .97  quilos  de  melaço  por  tonelada  de  cana. 

Seguiu-se-lhe  no  volume  de  produção  a  usina 
Bella  Vista,  com  19.395.592  quilos  de  melaço, 
apresentando  uma  média  de  44.10  quilos  por  tone- 
lada de  cana. 

A  usina  Lealps  foi,  d' entre  lôdas  as  de  Tucumán, 
a  que  ofereceu  mais  alta  percentagem  de  melaço  por 
tonelada  de  cana.  isto  é,  59.68  quilos. 

Em  rohtme  de  produção,  seguiu-se  as  usinas 
Concepçión  e  Bella  Vista,  a  usina  San  Pablo  com 
18.230.000  quilos  de  melaço,  sendo  a  uia  média 
de  41.10  por  tonelada  de  cana. 
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A  mais  eficiente  de  todas  as  instalações  -  uma  Usina 
Completa  montada  pela  SQUIER 


An  comprai  uma  usina  açucareira  equipada  pela  linha  rom- 
pleta  de  maquinaria  de  açúcar  da  Squicr,  pode  V.  estar 
certo  de  que  a  nova  instalação  conseguirá  o  máximo  na  tx- 
tração  da  cana  ao  mais  baixo  custo  de  produção  —  um 
rendimento    realmente    excepcional  ! 

Moendas,  centrífugas,  evaporadores  c  caldeiras  construí- 
das com  chapas  de  aço.  chapas  revestidas  de  aço,  secadoics, 
bombas  —  tudo  o  que  V.  S'f  necessitar  para  o  trato  eficitiite 
do  açúcar  é  fabricado  pela  SQUIER  Corp.  Durante  quase 
100  anos  a  Squier  tem  acumulado  experiência  neste  fabrico  — 
durante  quase  100  anos  sua  atenção  constante  voltada  para  o 
aperfeiçoamento  tem  aumentado  a  reputação  de  seus  produtos, 
graças  à  qualidade  e  eficiência  que  apresentam,  onde  quer 
que    se    venda    n:aquinaria    de  açúcar. 


SERVIÇO    SQUIER    DE  PLANEJAMENTO 

Como  serviço  aos  Compradores  de  maquinarias  de  aÇji^aí. 
a  SqUier  mantém  Uma  divisão  especial  na  empresa  com  o  obje- 
tivo  de  auxiliar  na  fase  do  planejamento,  a  fim  de  obter  o 
máximo  de  eficiência  na  produção.  Como  parte  do  trabalho 
executado  pelo  Serviço  Squier  de  Planejamento,  se  encontra  o 
preparo  de   croquis,   maquetts,   e   uma   análise  in-loco. 

Para  obter  detalhes  completos  sôbre  a  maquinaria  dc 
açúcar  da  Sq^iier  e  sôbre  o  Serviço  Squier  de  Pianejameuto. 
escreva-nos    dirijíndo-se    ao    seguinte  endereço: 

THE  XCLIEC  CCCP. 

(THE    GEO.    L.    SQUIER    MFG.  CO.) 
182   MORTIMER   STREET  BUFFALO,   N.  Y. 


SQUIER 


B  A  ;  yv 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 
DE  PERNAMBUCO  ETDA. 

RELATÓRIO  DO  CONSELHO  DE  ADMLMSTKACAO  DA  ( 001>EfaTlv  \  DOS  USLNFI- 
ROS  DE  PERNAMBUCO  UMITADA,  REFEP.ENTE  À  SAFRA  DE  l<.:,r^  >  VPRESrMMM) 
À  ASSEMBLÉSA  GERAL  0RDÍNÁRL\,  REALIZADA  NO  DIA  1  DE  SETE.MIJUO  DE  H»:,2 


Srs.  Associados  : 

Cumprimos  o  de\-er  de  aprescntar-vos  as  ionlas, 
o  balanço  encerrado  em  30  de  agosto  de  c  o 

Relatório  das  atividades  sociais  durante  o  exercício 
de  1951/52. 

CONSIDERAÇÕES  GERAIS 

Chegando  ao  fim  do  nosso  mandato  lamentamos 
não  poder  registrar,  no  presente  relatório,  um  resul- 
tado satisfatório  para  a  indústria  açucareira  desta 
região,  em  correspondência  com  os  trabalhos  que 
para  êste  fim  desenvolvemos  durante  o  bi-\nio  que 
ora  termma. 

Logramos  alcançar  no  exercício,  soluções  van- 
tajosas para  a  classe,  como  sejam  :  o  nivelamento  do 
pieço  do  açúcar  em  todo  o  país,  dando  nova  orien- 
tação à  política  açucareira  nacional,  do  que  deverá 
resultar  benefícios  para  o  nordeste;  o  acêrto  para 
a  consolidação  das  dívidas  dos  industriais  açucarei- 
ros em  crise,  com  o  auxílio  do  Banco  do  Brasil  e  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  saneando  as  finan- 
ças dessas  usinas  e  revigorando  o  mercado  de  crédito 
do  Estado,  e,  ainda,  o  preço  do  açúcar. 

Todavia,  a  elevação  dos  preços  pelo  qual  nos 
vimos  batendo  há  vários  anos,  somente  foi  concedida 
m  fim  de  dezembro  do  ano  passado,  quando  grande 
parte  da  safra  1951/52  já  estava  colocada,  concor- 
rendo em  pequena  parcela  para  beneficiar  a  média 
do3  preços.  Depois,  é  certo  que  o  aumente  foi  insu- 
ficiente, como  oportunamente  salientamos,  e  já  hoje 
é  reconhecido  sem  contestação  em  todos  os  meios 
ligados  às  classes  açucareiras.  Padecemos  no  Brasil, 
há  longo  tempo,  do  êrro  de  conceder  aumentos  min- 
guados para  o  preço  do  açúcar,  sempre  aquém  das 
necessidades  expostas  e  sempre  com  incrível  atrazo. 
Quando  o  novo  tabelamento  é  aprovado,  abaixo  das 
exigências  reais  já  o  usineiro  vem  sofrendo  prejuízo 
efetivo,  entregando  o  produto  por  preço  inferior  ao 
custo. 

A  demora  na  concessão  do  último  aumento 
ocasionou  a  elevação  do  passivo  das  usinas  associa- 


d.is  iiKidcnti.i  dl.  |uros  t  ptlcs  prejuízos  verifi- 

cados na  fabricação  de  um  artigo,  uijo  preço  dc 
venda  era.  em  muitos  casos,  inferior  ao  custo  dc 
produção.  Daí  a  situação  deficitária  que  atravessa  a 
|->roduç.ão  açucareira  em  Pernambuco,  há  longos  anos. 
apes-.r  dos  oportunos  c  renovados  protestos  que  os 
nossos  órgãos  de  cla.sse  têm  apresentado. 

A  prolongada  estiagem  que  prejudicou  especial- 
mente a  nossa  zona  sertaneja,  reduzindo  as  safras 
de  cereais,  a  carência  de  nuiiierário  reclamada  em  todo 
o  país,  muito  mais  sensível  no  Nordeste  e  nu  Norte, 
regiões  de  economia  débil,  o  retardamento  na  con- 
cessão dos  novos  preços  do  açúcar  e  cutros  fatores 
provocaram  as  conhecidas  dificuldades  financeiras 
que  tivemos  de  enfrentar  durante  a  nossa  gestão, 
agravadas  no  decorrer  do  exercício  social  findo,  pela 
crise  financeira  sem  precedente  no  Estado,  em  con- 
sequência da  qual,  os  Bancos  se  retrairam,  faltando 
<à  Cooperativa  os  recursos  necessários  para  manter 
a  situação  que  ela  vinha  amparando  com  o  seu  cre- 
dito. Nesta  contingência  a  Diretoria  tomou  as  medi- 
das indicadas  e  de  -  posse  das  hipotecas  dos  bens, 
que  os  associados  devedores,  sem  hesitação,  oferece- 
ram em  garantia  das  suas  dívidas,  dirigiu-se  ao  Banco 
do  Brasil  dando  ditas  hipotecas  em  caução  para  um 
empréstimo  de  CrS  250.000.000,00.  Esse  emprés- 
timo, que  foi  autorizado  pelo  Exmo.  Snr.  Presidente 
Getúlio  Vargas,  em  março  do  ano  corrente,  ainda 
não  foi  concluído,  embora  já  executado  em  parte, 
por  ter  c  Banco  do  Brasil  preferido  que  elas  fossem 
feitas  diretamente  com  as  Usinas,  operação  que  de- 
manda tempo  pelas  exigências  do  Banco  em  confor- 
midade com  os  seus  estatutos.  E  por  não  ter  sido 
concluído  êsse  empréstimo  somos  forçados  a  encer- 
rar o  nosso  balanço  sem  que  estejam  liquidadas  as 
contas  dos  nossos  associados. 

Em  julho  dêste  ano,  procedemos  a  uma  reforma 
dos  nossos  estatutos  que  foi  unanimemente  apro- 
vada pela  grande  maioria  da  classe  que  compareceu 
a  assembléia,  convocada  para  êsse  fim.  O  projeto 
de  reforma  que  visou  atender  as  aspirações  dos  asso- 
ciados criando  laços  mais  fortes  entre  êles  e  conso- 
lidando a  força  desta  associação,  foi  elaborado  por 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1952  —  Pág.  91 


740 


urna  comissão  composta  dos  seguintes  membros  : 
Antiógenes  Chaves,  Wilfrid  Shorto,  João  Pereira 
dos  Santos,  José  Lopes  de  Siqueira  Santos,  Júlio  Ma- 
ranhão Filho  e  Murilo  de  Barros  Guimarães.  Esses 
novos  estatutos  já  foram  arquivados  na  Junta  Co- 
mercial e  encaminhados  para  o  órgão  competente 
do  Ministério  da  Agricultura  pelo  Departamento 
de  Assistência  às  Cooperativas.  De  acordo  com  os 
novos  estatutos,  a  Assembléia  Geral  para  aprovação 
das  contas  e  eleição  da  diretoria  e  conselheiros  fiscais 
foi  antecipada  de  dezembro  para  setembro.  Encer- 
rando-se  em  3G  de  agosto  o  nosso  exercício,  foi 
preciso  um  esforço  tremendo  para  preparar  êsse  ba- 
lanço, conhecida  como  é,  a  complexidade  da  nossa 
contabilidade.  Devemos  à  dedicação  dos  nossos  fun- 
cionários, especialmente  à  Secção  de  Contabilidade, 
à  frente  o  nosso  digno  Contador,  Sr.  Antônio  Te- 
nório Valença  e  nosso  Gerente  Sr.  José  Joaquim  Dias 
Fernandes  Filho  a  confecção  do  balanço,  possibili- 
tando a  realização  da  assembléia  no  prazo  estipulado. 
Foi  uma  atuação  digna  de  especial  louvor,  convindo 
destacar  que  o  referido  contador  está  convalescente 
de  longa  enfermidade  e  teve  de  fazer  prolongados 
serões  durante  vários  dias.  Na  elaboração  do  balanço 
foi  consultada  a  tradicional  firma  Deloitte,  Plender, 
Griffiths  &  Co.  sobre  os  assuntos  que  o  nosso  Con- 
tador julgou  oportuno  esclarecer. 

PRODUÇÃO 

A  produção  de  açúcar  de  diferentes  tipos  alcan- 
çou um  total  de  7.440.726  sacos  de  60  quilos,  apenas 
inferior  em  cerca  de  100.000  sacos  ?•  safra  passada. 
Ccnsiderando-se  as  adversas  condições  de  estiagem 
e  de  preços  deficitários,  temos  de  reconhecer  que 
foi  um  bom  resultado  expressando,  eloquentemente, 
o  desejo  das  classes  açucareiras  de  Pernambuco  de 
demonstrarem  as  suas  possibilidades  e  a  importância 
que  a  sua  produção  representa  para  a  economia 
nacional. 

A  nova  safra  1952/1953  fundada  numa  época 
em  que  se  esperava  fôsse  aprovado  um  tabelamento 
capaz  de  restabelecer  o  equilíbrio  da  indústria  açu- 
careira de  Pernambuco,  deverá  atingir  o  maior  índice 
já  registrado  nesta  região,  aproximando-se  do  nosso 
limite  máximo  fixado  pelo  I.  A.  A.  se  o  nosso  verão 
não  fôr  totalmente  desfavorável. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  em  face 
da  estimativa  da  nova  safra,  já  está  tomando  as 
necessárias  providências  para  exportar  parte  do  ex- 
cesso de  nossa  produção,  para  o  estrangeiro,  e  trans- 
formar o  restante  em  álcool.  Com  essas  acertadas 
medidas  ficam  saneado  o  mercado  e  garantidos  os 
preços. 


ESCOAMENTO 

O  escoamento  foi  feito  normalmente,  havando 
sempre  perfeito  entendimento  entre  esta  Cooperativa 
e  as  companhias  de  navegação  que  nos  prestaram 
excelente  colaboração,  no  exercício  findo,  fazendo 
júri  aos  nossos  agradecimentos. 

A  produção  entregue  à  Cooperativa  foi  assim 
distribuída  : 

Produção  entregue   5.521. 078 

Remanescente  da  Safra  1950/51    3.161 

Sobras  na  trituração    867 

5.525.106 


Faturamento    5  . 175  . 659 

Donativos    580 

Quebras    500 

Estoques  em  30  de  agosto  348.367  5.525.106 


PREÇO  E  DESPESAS  DA  SAFRA 

A  média  líquida  obtida  para  o  açúcar  cristal, 
na  safra  finda  foi  a  Cr$  168,47.428  por  saco.  Esta 
média  pode  ser  considerada  excepcional  em  face 
dos  ónus  que  gravaram  o  açúcar  no  exercício  findo, 
em  que  não  faltaram  atropelos  e  dificuldades  de 
tôda  sorte,  apesar  de  ter  sido  estabelecido  melhor 
preço  para  o  açúcar,  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.  Êste  preço,  porém,  sòmente  foi  aprovado 
no  dia  29  de  dezembro  do  ano  prox.  findo,  alcan- 
çando a  safra  em  fase  muito  adiantada.  Logo  que 
dele  tivemos  ciência  iniciamos  o  nosso  faturamento 
dentro  das  novas  tabelas  fixadas  pela  Resolução  n.  .  . 
619/51,  de  29/12/51.  Acontece,  porém,  que  a  Co- 
missão Executiva  do  I.  A.  A.  aprovou  em  30  de 
janeiro  de  1952  a  Resolução  n.  644/52,  que  dispõe 
sôbre  cs  açúcares  em  poder  do  produtor,  na  data  da 
publicação  da  Resolução  619/51,  que  fixou  o  novo 
preço,  determinando  que  os  açúcares  adquiridos  pelos 
comerciantes  atacadistas  até  31  de  dezembro  de 
1951,  que  tenham,  sido  objeto  de  venda  por  êstes 
a  terceiros  até  10/1/1952,  seriam  liberados  indepen- 
dente de  pagamento  das  diferenças  de  preço  devidas 
ao  Instituto.  Em  face  desta  Resolução,  na  qual  se 
enquadrava  grande  parte  de  nossas  vendas  até  aque- 
la data  de  31  de  dezembro,  tivemos  de  extornar 
as  respectivas  diferenças,  atingindo  esta  restituição 
a  apreciável  cifra  -de  Cr$  17.000.000,00.  Se  não 
fôsse  isto  a  nossa  média  seria  beneficiada  em  cêrca 
de  Cr$  4,00  por  saco.  Ressaltamos,  ainda,  que  o 
estoque  que  passa  para  a  próxima  safra,  foi  conside- 
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rado  em  balai,ço,  pdo  preço  do  financiamento,  ou 
seja  Cr$  150,00  por  saco.  Se  este  cstõciuc  j.i  tivesse 
sido  faturado  ao  preço  oficial,  é  claro  e]iic  a  nossa 
média  seria  beneficiada  em  CrS  2,94,  que  adiciona- 
dos a  Cr$  4,00  relativus  à  restituição  acima  nien- 
conada,  teríamos  conseguido  uma  média  de  CrS  .  . 
175.415,28  por  saco  para  o  cristal. 

As  despesas  da  Cooperativa,  descontadas  d.i 
taxa  de  produção  atingiram  a  CrS  1  1 . 853  .  S27,8{). 
o  que  corre.sponde  a  CrS  1,58.125  por  saco  de 
açúcar. 

As  despesas  de  retenç.ão,  abatidas  das  médias 

dos  respectivos  tipos  se  elevaram  a  CrS   

14.708.418,60  que  ficaram  reduzidas  a  CrS 
10.841.512,60  em  virtude  da  bonificação  concedida 
pelo  í.  A.A.  no  valor  de  Cr$  3.866.906,00,  sôbre 
os  açúcares  warrantados,  dela  participando,  somen- 
te, os  produtores  que  entregaram,  o  seu  produto  n 
Cooperativa. 

FINANCIAMENTOS 

A  Cooperativa  realizou  financiamentos  aos  seus 
associados  durante  a  safra  finda,  no  valor  de  CrS  .  . 
827.030.985,00.  Para  êsse  total  o  I.  A.  A.  concor- 
reu com  Cr$  287.007.155,00  provenientes  de  re- 
cursos próprios  e  através  do  Banco  do  Brasil,  des- 
tinando-se  a  parcela  fornecida  pelo  I.  A.  A.,  para 
warrantagem  dc  açúcar. 

Além  desses  financiamentos,  a  Coopera-ti\'a  de 
há  longo  tempo  vem  realizando  operações  financei- 
ras nos  Bancos  da  praça,  a  favor  dos  seus  associa- 
dos, no  valor  aproximado  de  Cr$  400.000.000,00. 
Na  safra  finda,  devido  à  crise  financeira  que  nos 
surpreendeu  e  que  foi  a  maior  já  verificada  no  país 
essas  operações  foram  limitadas  à  Cr$  180.217.176,80 
contra  363.993.668,70  na  safra  anterior,  havendo, 
portanto,  uma  diferença  para  menos  de  CrS  .... 
183.770.191,90,  o  que  muito  concorreu  para  a  si- 
tuação de  dificuldades  que  essa  Cooperativa  teve  de 
enfrentar,  a  fim  de  evitar  a  paralisação  de  algumas 
usinas  por  falta  de  recursos  e  as  suas  trágicas  con- 
sequências de  caráter  social. 

Contudo,  é  digno  de  registro,  o  movimento  de 
descontes  de  títulos,  feitos  nos  Bancos  das  praças 
do  Recife  e  do  Rio  de  Janeiro,  pela  Cooperativa, 
apesar  dessa  crise.  O  que  conseguimos,  confcme 
mapa  que  damos  abaixo,  reflete  bem  o  conceito 
da  Cooperativa  junto  aos  estabelecimentos  de  'rédito 
da  praça,  os  quais  nos  prestaram  inestimável  cola- 
boração. 

Não  podemos  deixar  de.  salientar  a  cooperação  do 
Banco  do  Brasil  que  vem  sendo  o  esteio  da  indús- 
tria açucareira  do  país,  o  auxílio  da  maioria  dos 


bancos  estran^^eiros  desta  pr.n^a  e  de  ui--;  grande 
numero  de  bancos  nacionais  aqui  sediados,  que  nos 
atenderam  nos  inonientos  mais  diticeis.  ajudando- 
nos  a  vencer  uma  batalha  importante,  \\ir.i  a  c|ual 
contamos,  também,  com  a  eolaboraç.u)  iK)s  iios.sos 
associados  que  nos  ajudaram  na  colheita  da  safra 
1951/1952,  deixando  Pern.imbuco,  com  uma  s.ifr.i 
fundada  para  cerca   le  9.^^00. 000  sacos. 

I  '.i/or  i/rt.i  iittihi\ 


BA  \  COS  JcSi  oni.iJos 

Brasil  S/  A   ^  Í2  . 622 . 022,-1() 

Brasil  S/A.  ~  Ric  ^) . 000 . ()0(),0() 

Auxiliar  do  Comércio  5  A.  ...  8-1 . 714  .  3^1 1,90 

The  National  City  B.mk  .  20.350.617,40 

Bank  of  London   .  ^3  . 0'i2  . 919,30 

Banco  do  Povo  S/A.  16.030.204,90 

Royai  Bank  of  Canadá  .  I  .S .  781  .  "183,90 

Banco  Nacional  Ultramarino   .  67 . 10'> .  653.10 

Banco  Nacional  do  Norte  S  A.  10.976.661.10 
Banco  Comércio  e  Indústria  de 

Pernunbuco   34.786.685,70 

Banco  Nacional  de  Pernambuco 

S/A   31.807.209.90 

Banco  Com.  e  Indústria  de  M. 

Gerais  S/A   34  .  i80 . 960,  ío 

Banco  Com.  e  Indústria  de  M. 

Gerais  S/A.  (C/Caução)  .  6.694.563,50 
Banco  Irmãos  Guimarães  Limi- 
tada —  Recife   1  .000.000,00 

Banco  Irmãos  Guimarães  Limi- 
tada —  Rio    6.966.  576, "^0 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

Recife    21.122.798,20 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

—  Rio    3.000.000,00 

Comércio  e  Indústria  de  S.  Pau- 
lo—  Recife    17.376.604,00 

Banco  Nac.   de   Descontos  — 

Rio    2.000.000,00 

Bíinco  de  Crédito  Real  de  Mi- 
nas Gerais  —  Rio    1.000.000,00 

Banco  do  Estado  de  S.  Paulo 

—  Rio   39.000.000,00 

Banco  da  Província  do  Rio  G. 

do  Sul  —  Rio   3.707.000,00 

Banco  Nac.  de  Crédito  Coope- 
rativo —  Rio    36.032.393,90 


1 .082.608.806,10 
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MERCADORIAS 

A  Cooperativa,  como  vinha  fazendo  todos  os 
anos,  adquiriu  mercadorias  indispensáveis  à  indús- 
tria para  distribuição  entre  as  usinas  do  Estado. 

Na  safra  em  apreciação,  essas  compras  se  ele- 
varam muito,  embora  as  aquisições  se  limitasse  a 
sacaria  e  a  enxofre.  Em  face  do  preço  do  saco  que 
subia  sempre,  a  Cooperativa,  para  atender  aos  seus 
associados,  em  virtude  dos  pedidos  que  lhe  estavam 
sendo  dirigidos,  adquiriu  maior  quantidade  de  saca- 
ria. Acontece,  entretanto,  que  tendo  baixado  o  preço 
do  algodão  na  época  em  que  as  usinas  deveriam  se 
abastecer  de  sacaria  para  a  safra  a  iniciar-se,  os 
fabricantes  começaram  a  oferecer  sacos  aos  usinei- 
ros,  diretamente,  o  preço  inferior  ao  do  nosso  esto- 
que. De  acordo  com  a  deliberação  do  Conselho, 
aprovada  pelos  fiscais  de  nossa  contabilidade  Se- 
nhores Deloitte,  Plender,  Griffiths  &  Co.,  êsse  esto- 
que figura  em  nosso  balanço  pelo  seu  real  valor. 

As  nossas  compras  de  sacos  se  elevaram  a  .  .  .  . 
3.007.500  no  valor  de  Cr$  41.269.282,70. 

Quanto  ao  enxofre  adquirimos  1.497.977,530 
kgs.,  no  valor  de  Cr$  6.301.152,60.  Tratando-se 
de  um  produto  indispensável  à  fabricação  de  açúcar 
e  deante  das  dificuldades  cada  vez  maiores  para  a 
sua  importação,  nos  alargamos  um  pouco  nessas 
compras,  cujos  resultados  temos  agora  registrando  um 
estoque  suficiente,  para  suprimento  de  tôdas  as  usi- 
nas do  Estado,  nesta  ocasião,  em  que  foram  proi- 
bidas pela  CEXIM  as  licenças  para  importação  dêsse 
produto. 

Tôdas  essas  medidas  foram  tomadas  pela  Coo- 
perativa, visando  beneficiar  os  seus  associados  para 
que  não  viessem  a  sentir  falta  de  artigos  necessá- 
rios às  suas  atividades. 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Os  serviços  de  assistência  social,  prestados  pela 
Cooperativa  aos  seus  funcionários,  não  sofreram,  na 
safra  finda,  qualquer  modificação  e  atenderam  ple- 
namente à  sua  finalidade. 

As  despesas  com  êsse  serviço,  elevaram-se,  no 
exercício  passado,  a  Cr|  367 . 300,80,  assim  distri- 
buídas : 

Assistência  Médica    276. 093.]  O 

Assistência  Dentária    31.074,40 

Assistência  à  Maternidade    48.119,80 

Auxílio  para  funeral    12.013,50 

367.300,80 


Em  obediência  a  dispositivos  legais,  a  Coope- 
rativa concorreu,  ainda,  com  a  sua  parte  e  contri- 
buição dos  seus  funcionários  para  as  organizações 
de  assistência  social  nos  seguintes  valores  : 

I.A.P.E.T.C   286.858,60 

I.A.P.1   180.700,80 

L.B.A   34.194,50 

SENAI    30.350,70 

SESI    60.701,30 


592.805,90 


Conforme  vem  sendo  feito  desde  que  está  em 
vigor  o  Decreto-Lei  n.  9.827,  que  criou  a  taxa  de 
Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar,  para  a  assistência 
social  ao  trabalhador,  esta  Cooperativa,  vem  descon- 
tando para  o  serviço  médico  e  hospitalar  das  usinas 
desta  Capital  a  taxa  de  Cr$  0,50  por  saco.  A  partir 
do  exercício  de  1950/51  a  Cooperativa,  devida- 
mente autorizada,  passou  a  descontar  Cr$  0,80, 
por  saco,  entregando-a,  em  sua  maior  parte,  à  Socie- 
dade Beneficente  e  Hospitalar  das  Usinas  de  Açúcar 
de  Pernambuco  e  o  restante  ao  Hospital  do  Sindicato 
dos  Trabalhadores  na  Indústria  do  Açúcar. 

Êste  desconto,  que  na  safra  em  análise,  atingiu 
a  Cr$  6.322.184,80  foi  assim  distribuído  : 

Sociedade  Beneficente  e  Hospitalar 
das  Usinas  de  Açúcar  de  Per- 
nambuco   5.302.184,80 

Hospital  do  Sindicato  dos  Traba- 
lhadores na  Indústria  do  Açú- 
car   1.020.000,00 


6.322.184,80 


FISCALIZAÇÃO 

Como  vem  acontecendo  todos  os  anos,  o  De- 
partamento de  Assistência  às  Cooperativas  tem  pres- 
tado sua  fiscalização  a  esta  Cooperativa,  assim  como 
a  firma  Deloitte,  Plender,  Griffith  &  Co.  continuou 
orientando  e  fiscalizando  a  nossa  contabilidade. 

RELAÇÕES  COM  OS  ÓRGÃOS  AÇUCAREIROS  E 
COM  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA 

Mantivemos  sempre  estrito  contacto  com  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e~  do  Álcool,  autarquia  que  orienta 
a  economia  açucareira  do  país.  Seu  atual  Presidente, 
Gileno  Dé  Carli,  velho  e  profundo  conhecedor  dos 
nossos  problemas  e  o  seu  antecessor,  Sílvio  Bastos' 
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Tavares,  sempre  acolheram,  com  simpatia,  os  nossos 
pleitos  dentro  dos  programas  que  tra^-aram  a  sua 
ação.  A  Delegacia  Regional  de  Pernambuco  acom- 
panhou, com  isenção,  a  nossa  tarefa  cumprindo  as 
instruções  recebidas  da  Administração  Central.  N.i 
Comissão  Executiva,  com  a  sua  tradicional  dedicação 
aos  nossos  interesses  e  esclarecida  visão,  permanece 
em  defesa  dos  nossos  direitos  o  Dr.  Gil  de  Metódio 
Maranhão. 

A  Associação  dos  Fornecedores  de  Pernam- 
buco continuou  representada  junto  ao  nosso  Conselho 
de  Administração  pelo  Dr.  Mário  Lins  e  Melo. 
sempre  vigilante  na  defesa  dos  interèses  de  sua 
classe,  cimentando  as  boas  relações  que  aproximam 
usineiros  e  fornecedores  de  cana,  do  nosso  Estado. 

Encontramos  sempre  apoio  e  bôa  vontade  das 
autoridades  federais,  estaduais  e  municipais,  para 
solução  dos  problemas  da  indústria  açucareira  de 
Pernambuco.  Manda  a  justiça  que  consigne  a  nossa 
gratidão  ao  Presidente  Getúlio  Vargas,  velho  defen- 
sor da  produção  açucareira  do  Nordeste,  e  que  tem 
sabido  compreender  as  nossas  necessidades,  dando- 
Ihes  a  pcssivel  solução.  Não  podemos  deixar,  sem 
uma  referência  especial,  o  Sr.  Ricardo  Jafet,  Presi- 
dente do  Banco  do  Brasil,  vários  Diretores  do  mesmo 
Banco,  salientando  entre  estes  os  Srs.  Vilobaldo 
Campos,  Loureiro  da  Silva,  Egídio  Câmara  c  o  chefe 
da  Carteira  Agrícola  Dr.  Vieira  de  Alencar,  com 
quem  mantivemos  entendimentos  relativos  às  nossas 
pretenções  e  de  cuja  colaboração  resultou  que  guar- 
damos e  que  representa  a  salvação  da  indústria 
açucareira  do  nosso  Estado. 

Salientamos  a  ação  decidida  do  Exmo.  Senhor 
Ministro  da  Agricultura,  Dr.  João  Cleófas  de  Oli- 
veira a  favor  desta  Cooperativa.  A  todos  os  nossos 
sinceros  agradecimentos. 


1:  com  prolunda  emoi,ão  que  c\0(.auios  .i  figur.i 
do  governador  Aganumnon  NLigaihães,  cujo  infaus- 
to desaparecinuilto  ainda  afeta  o  nos.so  Lstado  e 
que  prestou  relevantes  Serviços  a  esta  Cooperativa, 
interv  indo  com  o  seu  iniludível  prestígio,  em  l.iv  u 
das  justas  pretensões  das  classes  açucareiras  de  Pt.r- 
nimhuco.  A  cie  queremos  prestar  at.|ui  .is  no^^.ls 
sintcras  homenagens. 

(  C)N(  l.USÃO 

Esperamos  haver  relatado  com  precisão  os  fatus 
principais  ocorridos  no  exerci»,  io  findo,  no  pr.izo 
angustio.so  de  que  dispusemos  pel.i  antecip.n,,u)  d.i 
época  do  balanço  já  acima  mencionado. 

Deverá  ser  escolhida  agora  nova  diretoria  para 
l^residir  aos  destinos  da  associação  no  biénio  I9'i2  ' 
"^-í  e  a  ela  que  representará,  por  certo,  a  expressão 
da  vontade  da  nossa  classe  unida  para  o  objetivo 
comum  de  defesa  da  produção  açucareira  do  Estado, 
auguramos  as  maiores  facilidades  na  sua  missão 
e  o  êxito  integral  do  .seu  programa. 

Desejamos  ressaltar  o  trabalho  devotado  do< 
funcionários  desta  Ca.sa,  que  não  pouparam  esfor- 
ços na  colaboração  que  nos  prestaram  sob  a  direção 
dos  nossos  operosos  e  eficientes  auxiliares  Srs.  Josc 
Joaquim  Dias  Fernandes  Filho,  Antônio  Tenório 
Valença  c  Carlos  Selva. 

A  esses  funcionários  e  auxiliares,  aos  nossos 
colegas  usineiros  que  cooperararm  para  consecução 
dos  objetivos  sociais,  a  todos  quantos  nos  empres- 
taram sua  colaboração,  consignamos  aqui  os  nossos 
agradecimentos. 

Recife,  25  de  setembro  de  1952. 

JOSÉ  PESSOA  DE  QUEIROZ 
Presidente 


PARECER  DO  CONSELHO  FISCAL 

Nós  abaixo  assinados,  membros  do  Conselho  Fiscal  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco 
Limitada,  usando  das  atribuições  que  nos  são  conferidas  pelos  Estatutos  sociais  e  tendo  em  vista  a  perfeita 
ordem  e  regularidade  que  encontramos  nas  operações  e  nos  negócios  da  Sociedade,  relativos  ao  ano  social 
findo  em  30  de  agosto  próximo  passado,  verificadas  as  contas,  inventários,  documentos,  balanço  e  demais 
peças  constantes  do  Relatório  da  Diretoria,  referentes  ao  dito  ano  social,  somos  de  parecer  que  seja  aprovado 
pela  Assembleia  Geral  Ordinária  a  realizar-se  no  próximo  dia  30  do  corrente,  o  mencionado  Relatório,  bem 
como  todos  os  documentos  supra-citados. 

Recife,  25  de  setembro  de  1952. 

(a.  a.)    PLÁCIDO  GOUVEIA  Dr  MELO 
JOÃO  PEREIRA  DOS  SANTOS 
GUILHERME  MARTINS  DE  ALBUQUERQUE 
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COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  PERNAMBUCO  LIMITADA 

Demonstração  da  conta  «LUCROS  E  PERDAS» 

Em  30  de  agosto  de  1952 

CRÉDITO 

Taxa  sobre  a  produção  cobrada  aos  Associados  de  acordo  com  o  Artigo  14 
dos  Estatutos 

12 . 705 . 161,60 

DÉBITO 

Despesas  da  safra  1951/52    11.853.527,80 

Depreciação  sobre  o  Ativo  Fixo,  transferida  para  i  tonta 

"Reserva  para  Depreciações"    652.578,80 

Prejuízo  n/safra  com  Encerados  imprestáveis   33.590,00 

12.539.696,60 

Sobra  líquida  do  Exercício   

165.465,00 

DISTRIBUIÇÃO  DAS  SOBRAS  : 

Fundo  Reserva  — 

10%  de  acordo  com  o  artigo  16  dos   Estatutos  16.546,50 

Retorno  creditado  aos  Associados    148.918,50 

165.465,00 

(a.  s.)    fojé  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente. 

]osé  Joaquim  Dias  Fernandes  Filho 

—  Gerente. 

Antônio  Tenório  Valença  \ —  Contado 

r  —  C.R.C.  n.  47. 
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rOOPKR.VTIVA  DOS  I  SINEIllOS  DF.  IT.RNAMIilCO  I.IMITAnA 


ÍNDICE  ALFABÉTICO  E  REMISSIVO 


Vo!.  XL  —  julho  a  dezembro  de  1952 


ABASTECIMENTO 

Plano  de  safra  do  ãçú<:.u  dc  1952/ -13  .  .  1-16 
ACORDO 

Convénio  com  os  usineiros  de  São  Paulo 

em  tôrno  do  sobrepreço    5ô()S 

Mercado  internacional  do  aí^úcar  ......  2-193 

Para  um,  sôbre  o  açúcar    6-726 

ADUBAÇÃO 

Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia 
■ — •  Marcelo  Chagas  Camarão  1-88,  2- 

224,    3-363   e-    -Í-Í88 

A  questão  do  lançamento  de  resíduos  das 

destilarias   nos   rios    3-296 

Capacidade  nitrificante  do  estume,  lama 

da  prensa  e  sulfato  de  amónio    1-102 

Concorrência  para  financiamento  de  adu- 
bos  em   Pernambuco    5-509 

Criação  do  Instituto  de  Solos  do  Brasil- 

Artur   Torres   Filho    3-366 

Da  cana  de  açúcar   1-  4 

Da  lavoura  canavieira    5-512 

Época  de  aplicação  de  salitre  do  Chile 
na  cultura  da  cana  de  açúcar-Diogenes 

de  M.  Vasconcelos    1-92 

Exposição  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira 
sôbre   a   missão   que   desempenhou  na 

Europa    3-316 

Financiamento  de  adubos    1-  6 

Financiamento  para  aquisição  de  adubos  3-253 

Plano  de,  de  composto'  orgânico    2-114 

Produção  de  adubos  orgânicos  3-245   .  .  4-405 

AFRICA  DO  SUL 

Crónica   açucareira    internacional    4-473 

AGUARDENTE 

Defesa  do  plano  de,  na  Câmara  dos  De- 
putados   -4-445 


Dcsidr.U.ição    ilc,   (>-(>'>2 

Dcsidratadorcs    de,    no    Rio    Cirande  dc> 

Sul    "is  1  1 

Aplausos    da    As.stmblcia  1'luniini.nsc  ao 

plano   nacional    de,    s.')6,s 

Credito  especial  á  D.C.R.J.  para  aquisi- 
ção   dc   3-2*18 

Concorda  o  Presidente  da  República  com 

a  execução  do  Plano  Nacional  da,  .  .  .  6-695 

Entrepostos  de,  em   Pernambuco    5-588 

Execução    do    Plano    da,    3-202 

Financiamento  ás  cooperativas  produto- 
ras   de,    6-692 

Iniciada  em  Pernambuco  a  execução  do 

Piano  de  Defesa  da,    4-557 

Memorial  da  Cooperativa  dos  Produtores 
dc,    do   Norte    Fluminense   á  Câmara 

dos   Deputados    6-682 

Notas   e  observações   sôbre   a  economia 

açucareira  —  Nelson  Coutinho   2-211  3-3'^4 

O  Plano  Nacional  da,  e  a  sua  constitucio- 
nalidade. Parecer  do  Embaixador  Pon- 
tes de  Miranda    5-557 

Plano  de  Defe.sa  da,    2-175 

Plano  de  Defesa  da,  na  safra  1952/53.  .  3-264 

Política  Açucareira  3-243,  4-379  e  ....  6-651 

Requisição   de,    3-245 

Requisição  de,  em  poder  dos  atacadistas  .  4-404 
Requisição  de  50%  da  produção  do  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro    1-  12 

Revalorização,  da,    3-289 

Ser\'iço  de,  em  São  Paulo    5-544 

Sôbre  o  consumo  de,    4-466 

ALAGOAS 

Conversão  de  açúcar  mascavo  em  álcool  .  .  4-381 
Fundação  Hospital  da  Agro-Indústria  do 

do  açúcar  de,    6-706 

Processos  despachados  pilo  Sr.  Presidente 

do  LA.  A.  1-35,  2-155,  3-279,  4-415  e  5-545 

Reequipamento  da  Usina  Caeté    5-586 
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ÁLCOOL 

Aspectos  da  agro-indústria  do  açúcar  em 

São  Paulo,  na  safra  1951/52    6-615 

Amparo  aos  produtores  dos  Estados  do 

Sul    4-553 

Aquisição   de,    5-510 

Baixou  o  preço  do,  nos  Estados  Unidos  .  .  1-85 
Bonificação  sobre,  1-81,  2-115,  3-245  e  .  ,  4-382 
Bonificação  sôbre,  em  Pernambuco   ....  5-510 
Como  fonte  de  energia  motôra-Jaime  Ro- 
cha de  Almeida    6-628 

Compra  de,    3-246 

Conversão  de  açúcar  mascavo  em,    4,381 

Dispensa  de  taxa    4-380 

Estocagem  de,  em  São  Paulo    4-380 

Exportação  de,  de  São  Paulo    1-  5 

Financiamento  à  Usina  São  Bento,  de 
São  Paulo,  para  instalação  de  destila- 
ria  de,   anidro    3-255 

Financiamento  e  reequipamento  de  novas 

destilarias  de,  anidro    5-577 

Montagem  de  destilarias  autónomas  ....  2-181 

Notas  de  entrega  e  expedição  de,    5-527 

Notas   e   observações   sôbre   a  economia 

açucareira-Nelson  Coutinho  —  2-211  e  3-354 
Novos  esclarecimentos  do  Presidente  do 

L  A.  A.  sôbre  o  Plano  de,    6-700 

O  combustível  de  amanhã    4-469 

Plano  do,  na  safra  de  1952/53    2-122 

Política  Açucareira    2-113 

Produção  de,  pela  Usina  União  e  Indústria 

de  Pernambuco    6-704 

Produção  e  movimento  de,  no  mundo  .  .  6-720 
Quota  de  retenção  para  amortização  sôbre 

entregas  de,  anidro    6-711 

Regulamentação  sôbre  a  produção  de,  das 

destilarias  autónomas    4-401 


ALEMANHA 

Problema  açucareiro  das  duas  Alemanhas  1  86 
ALEMANHA  OCIDENTAL 

Crónica  açucareira  internacional  4-473  e  5-599 

ALIMENTAÇÃO 

A  cárie  dentária  e  o  açúcar  como  comes- 
tível   3-347 
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As  crianças  precisam  de  calorias    6-725 

Cana  para  a,  do  gado    1-104 

O  açúcar  e  as  cáries  dentárias    2-213 

ALMEIDA,  JAIME  ROCHA  DE 

Discurso  prenunciado  por  ocasião  da  inau- 
guração da  usina-piloto  na  Escola  Su- 
perior de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz  6-688 

O  álcool  como  fonte  de  energia  motora  6-628 

ANGOLA 


Crónica    açucareira    internacional    3-337 

Produção  e  comércio  de  açúcar  de,   ....  2-209 

ANTILHAS 

Disputa  açucareira  nas,    2-210 

ANTILHAS  BRITÂNICAS 

Crónica   açucareira   internacional    4-473 

ARGENTINA 

A  estação  exprimental  agrícola  de  Tucu- 

man    6-709 

Aumento  de  salário  para  os  trabalhadores 

da  indústria  açucareira  na,    6-664 

Crónica    açucareira     internacional  2-202, 

3-337,  4-473,  5-599  e    6-716 

Maior    financiamento    para    a  indústria 

açucareira  na,    6-731 

Nova   regulamentação   sôbre   o  emprego 

de  melaço  na,   6-699 

Produção  de  açúcar  na,    1-79 

Produção  de  Bentonite  para  clarificação  .  .  2-184 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mun- 
do '   6-720 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Aos  trabalhadores  canavieiros    6-697 

Fundação  Hospital  da  Agro-Indústria  do 

do  açúcar  de  Alagoas   6-706 

Hospital  de  Alagoas   4-382 

Hospital  Edgard  Gois  Monteiro    2-116 

Hospital  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  4-467 

Problemas  da  lavoura  canavieira  baiana  .  .  5-581 
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AUSTRÁLIA 

Colheita  mecânica  da  cana  na   6-(->l  i 

Crónica   açucareira    internacional    1-67    c  3-337 
Técnicos  opinam  sobre  a.  indústria  açuca- 
reira  da,   ;  '  1 .  ^ 

ÁUSTRIA 

Crónica  açucareira  internacional  1-67  e  5-'i99 
auxílios  E  DONATIVOS 


A  Escola  Politécnica  de  São  Paulo   ....  6-6^3 
A  Fundação  Getúlio  Vargas  2- ISO  c   .  .  =í-5.1t 
A  Cooperativa  de  Consumo  dos  Funcio- 
nários do  I.  A.  A   4-391 

Ao  Instituto  Profissional  São  José   5-310 

Ao  Orfanato  das  Irmãs  Salesianas    3-510 

BAHIA 

Crédito  especial  á  Destilaria  Central  de 

Santo  Amaro    5-523 

Problemas  da  lavoura  canavieira  baiana  .  .  5-581 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.  A.  A.  1-35,  2-155,  3-279,  4-415, 

5-545  e    6-672 

Surto  da  "cigarrinha"  na,    3-323 

Tabelamento  de  cana  na,    4-555 

BALANÇAS 

Aferição  de,    5-510 

BÉLGICA 

Crónica  açucareira  internacional  1-67,  2- 

203    .   3-338 
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Anais  da  XIX  conferência  da  Associação 
de  Tecnólogos  do  Açúcar  do  Queens- 

land   4-503 


An.ii.s  da  reunião  dt  iv^^l  doN  tccnólogos 
açiKarciros  das  índias  Ocidentais  Bri- 
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de  Melo   
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Relatório   anual    lie    19^1    do  Presidente 
da  Associação  de  Produtores  de  Açúcar 

de  Porto  Rico    •l-'Sí)> 

Relatório   da   Cooperativa   dos  Usineiros 

de  Pernambuco   1-109 

Relatório  da  Cooperativa  Fluminense  dos 


Usineiros    .   2-239 

BOLÍVIA 

Crónica  açucareira  internacion.d  'í-'S99  e  6-716 
BONIFICAÇÕES 

Plano  de  Álcool  na  safra  de  1952  'S3  ..  2-122 
BOYD,  TOMAS  D. 

Contabilidade  nas  fábricas  de  açúcar  e  ál- 
cool feita  em  quilos  de  sacarose  c  qui- 
los de  açúcar  invertido    4-497 

CAMARÃO,  MARCELO  CHAGAS 

Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia  — 

1-88,   2-224,   3-363  e    4-488 

CANA 

A  cultura  alternada  do  ananaz  e,  de  açúcar  3-318 

Aspectos  da  agro-indústria  do  açúcar  em 

São  Paulo,  na  safra  de  1951/52   ....  6-615 

Colheita  mecânica  da,  na  Austrália   6-614 

Cultivo   de  variedades   campistas   de,  de 

açúcar  em  São  Paulo    2-190 

Emprego  de  hervicidas    3-310 

Floração  e  riqueza  de  sacarose    6-627 

Germinação  da^    2-208 

Importação  de  mudas,  sementes  e  roletes 

de   5-566 
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Moendas  para,  de  açúcar    3-245 

Não  açúcares  com  fósforo  no  caldo  de,  .  .  4-472 

Pagamentos  de,  de  fornecedores    4-462 

Para  alimentação  do  gado    1-104 

Pré  germinação  e  transplantio  de,   3-349 

Plano  de  safra  do  açúcar  de  1952/53  .  .  1-  16 

Problemas  da  lavoura  canavieira  baiana  .  .  5-581 

Q  58  —  nova  variedade    4-468 

Revisão  da  tabela  de  preços  de,  de  forne- 
cedores   6-698 

Serviço  de  "Roguing"  na  Co  290    1-  51 

Tabelamento  de,  na  Bahia    4-555 

Tomada  contínua  de  amostras  de  caldo  de,  3-295 
Sub-produtos    de,    (veja  SUB-PRODU- 
TOS) 

Utilização  dos  residuos  da,  de  açúcar  .  .  .  3-283 

Variedades  australianas  para  o  Havaí  .  .  .  4-450 

Variedades  de,   da  Lousiania    2-210 

Variedades  mais  cultivadas  em  demerara  6-714 


CANADÁ 

Crónica  açucareira  internacional  4-474  e  6-717 
CARNEIRO,  WILSON 

Cooperativismo  de  Consumo  no  I.  A.  A.  6-638 
CEARA 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presiden- 


te do   I.  A.  A.,   2-155,   3-279,  4-415, 

5-545  e    6-672 

CEILÃO 

Crónica  açucareira  internacional  1-68  e  .  .  3-338 
Fábrica  de  açúcar  em,    5-595 

CHILE 

Crónica  açucareira  internacional  1-68,  3- 

338  e    4-474 

COLÔMBIA 

Crónica  açucareira  internacional,  1-68  e  4-474 
COMISSÃO  EXECUTIVA 

Atas  da,  1-8,  2-117,  3-247,  4-383,  5-515 

e    6-655 
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Criação    de    novos    órgãos    regionais  do 

do  I.  A.  A   5-572 

Gratificação  dos  membros  da,   3-324 

Julgamentos  da,  (veja  JULGAMENTOS) 
Provimentos  da,  (veja  PROVIMENTOS) 

Regimento  da,    4-382 

Resoluções  da,   (veja  RESOLUÇÕES) 
Revisão  dos  processos  de  fixação  de  quo- 
tas   5-590 

Suplentes  da,    1-  5 

Votos  de  pezar:  Constâncio  Coutinho  .  .  6-654 

Indústrial  Cesar  Proença    6-652 

Industrial  Oscar  Berardo    2-192 

Governador  Agamemnon  Magalhães  ....  3-298 

CONGO  BELGA 

Crónica   Açucareira   internacional    6-717 

CONSUMO 

De  açúcar  no  México    5-531 

De  açúcar  em  vários  países    4-444 

Necessidade  urgente:  Vendedores  de  açú- 
cares mundiais    b-606 

Para  um  acórdo  sobre  o  açúcar    6-726 

"Per-capita"  de  açúcar  na  Europa    4-484 

Produção  e,  de  açúcar  —  1-105,  2-235, 

3-319,  3-370,  4-499,  5-643  e    6-732 

COSTA  FILHO,  MIGUEL 

Engenhos  de  Açúcar  na  "Rezão  do  Esta- 
do"   6-640 

COOPERATIVA  DE  CONSUMO  DOS  FUNCIO- 
NÁRIOS DO  I.A.A.  : 

Donativo  do  I.A.A.  à  .   4-391 

COOPERATIVA    DOS    PRODUTORES    DE  A- 
GUARDETE  DO  NORTE  FLUMINENSE 

Memorial  da,  à  Câmara  dos  Deputados  .  .  6-682 

COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE  PERNAM- 
BUCO 

Eleito  o  novo  conselho  de  administração 

da,   6-712 

Nova  Diretoria  da,    2-187 

Relatório  da,    6-739 
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Financiamento  às,    6-692 

COUTINHO-NELSON 

Notas  e  observações  sobre  economia  ai^u- 

careira,  2-211,  3-354  e     i-iss 

CUBA 

Crónica  açucareira  internacional  — ■  2-203, 

3-339,  4-474  e   "."  ^-399 

Moléstia  não  identificada  em,   3-286 

O  preço  do  açúcar  de,  durante  meio  sécu- 

lo-Leon  Primelles    2-233 

Perspectivas  da  Safra  de,    1-77 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mun- 
do   6-720 

Recorde  mundial  de  produção  nurina  usi- 
na de,    -4-475 

Superprodução  —  um  problema  para,  .  .  3-348 

CULTIVO 

Criação  do  Instituto  de  Solos  no  Brasil- 

Artur  Torres  Filho    3-366 

Cultura  alternada  do  ananaz  e  cana  de 

açúcar    3-318 

De  variedades  campistas  de  cana  de  açú- 
car em  São  Paulo                         ...  2-190 

Emprego  de  hervicidas    3-310 

Germinação  da  cana    2-208 

Pré-germinação  e  transplantio  de  cana  .  .  3-349 

DAHLBER,  H.  W 

Açúcar  americano  de  beterraba  em  1775?  1-103 

DANTAS-BENTO 

Combate    aéro-químico    à  "Cigarrinha" 

dos  Canaviais  em  Sergipe    2-214 

DÊ  CARLI,  GILENO 

Discurso    na    apresentação     do  quadro 

"L'Annonciation,  de  El  Greco    6-680 

Discurso  pronunciado  por  ocasião  da  visi- 
ta a  Campos    4-437 

Discurso  pronunciado  por  inauguração  da 
Usina  Piloto  na   "Escola   Superior  de 

Agricultura"  —  Luis  de  Queiroz  ....  6-690 


DESTILARIA  DA  RllODlA 

Fornecimento  dc  cuia  .1   .Ml-j 

DESllLARlA  C.  DO  RIO  DL  JANLIRO 

Bonificação  sobre  álcool   3-2  i> 

Crédito  especial  p.ira  ac|uisição  de  aguar- 
dente   3-2 'SS 

Crédito  suplementar  à   2-122 

Crédito    suplementar    para    aumento  de 

produção  da,    '^-'SI9 

DESTILARIA  CENTRAL   LEONARDO  IRUDA 

Compra  de  álcool    3-246 

Pagamento  a  fornecedores  de   i-iHI 

DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE  \'ARGAS 

Crédito  especial  —  3-253  e    3-254 

Crédito    suplementar   2-121 

Crédito  suplem.entar  para  compra  de  ál- 
cool   4-389 

DESTILARIA  C.  SANTO  AMARO 

Crédito   especial    5-523 

Salário  minimo  na,    2-116 

DIVERSOS 

Cancelamento  de  inscrição  de  engenhos  .  .  4-424 

Conselho'  Internacional  de  Açúcar    4-380 

Estação  Experimental  de  Piracicaba  ....  5-512 

Exposição  do  I.  A.  A.  em  Quitandinha  .  .  3-246 

Inscrição  como  Fornecedor    5-511 

IX  Congresso  Internacional  de  Indústrias 

Agrícolas    3-312 

Reune-se  em  Londres,  o  Congresso  Inter- 
nacional de  Açúcar    1-  75 

Transformação  de  Engenho  em  Usina  ..  2-114 

ECONOMIA 

Açúcar  brasileiro  para  a  Tunísia    3-311 

Amparo  aos  produtores  dos  Estados  do 

Sul    4-553 

A  reorganização  do  mercado  francês  de 

beterraba   6-721 

Aspectos  da  agro-indústria  do  açúcar  em 

São  Paulo,  na  safra  de  1951/52    6-615 
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Cancelamento    "ex-officio"    do  registro 

de  engenhos  de  açúcar    5-530 

Concorda  o  Presidente  da  Républica  com 
a  execução  do  Plano  Nacional  de  Aguar- 
dente   6-695 

Crónica  açucareira  internacional,  1-67,  2- 

202,  3-337,  4-473,  5-599  e    6-716 
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Execução  do  Plano  de  Aguardente    3-302 
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não  possuam  destilarias  anexas   ......  -4-399 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 

2-193,  3-334,  4-470,  5-596  e    6-715 

Montagem  de  destilarias  autónomas   ...  2-181 
Necessidade  urgente:  vendedores  de  açú- 
car mundial    6-601 

Notas  e  observações  sóbre  a,  açucareira  — 

Nelson  Coutinho  2-211,  3-354  e  ....  4-485 
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nalidade da  Resolução  619/51  —  Pa- 
recer do  Dr.  M.  Seabra  Fagundes  ....  1-43 

O  preço  uniforme  do  açúcar  para  tódas  as 
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Pontes  de  Miranda,  Res.  619/51   ....  2-166 

O  açúcar  do  ponto  de  vista  internacional  4-488 

O  preço  do  açúcar  cubano  durante  meio 

século-León  Primelles    2-233 

Padronização  das  escritas  das  usinas  do 

país    3-250 

Plano  de  defesa  da  aguardente   2-175 

Plano  de  defesa  da  aguardente  na  safra  de 

1952/53    3-264 

Plano  de  safra  do  açúcar  de  1952/53  ....  1-  16 

Plano  de  safra  do  álcool  de  1952/53  ....  2-122 
Problemas   açucareiros   das   duas  Alema- 

nhas    1-  86 

Produção  de  adubos  orgânicos    4-405 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mun- 
do   6-720 

Regulamentação   da   produção   de  álcool 

das  destilarias  autónomas    4-401 

Requisição  de  50%  da  produção  de  aguar- 
dente do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  .  .  1-12 
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Exporta  melaço    6-697 
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DE  QUEIROZ 

Usina  piloto  na,  5-583  e    6-688 

ESPANHA 

Crónica  açucareira  internacional  4-476,  5- 
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ESPIRITO  SANTO 

Liberação  da  produção  da  Usina  S.  Miguel  3-245 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.  A.  A.  1-35  3-279,  4-415,  5-545  e  6-672 


ESTADOS  UNIDOS 

Baixou  o  preço  do  álcool  nos,    1-85 

Campanha  contra  o  açúcar    4-410 

Crónica  açucareira  internacional  i —  1-69, 

2-204,   4-476  e    5-601 

Propaganda  contra  o  açúcar    3-341 

Variedades  de  cana  na  Lousiana    2-210 

ESTATÍSTICA 

Estoque  de  açúcar  —  1-108,  2-238,  3-373, 

4-502,   5-646  e    6-735 

Produção  de  açúcar  —  1-106-7,  2-236- 
237,  3-371-372,  4-500-501,  5-644-645, 

6-733  e    6-734 

Produção  e  consumo  de  açúcar  —  1-105, 

2-235,  3-370,  4-499,  5-643  e    6-732 

ESTOQUES 

De   açúcar   1-108,   2-238,    3-373,  4-502, 

5-646  e    6-735 

De  álcool  de  São  Paulo    4-380 
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EXPORTAÇÃO 

Açúcar  brasileiro  para  a  Tunísia 
De  açúcar  —  4-381  e  .  _  .  . 

De  açúcar  subvencionada   

De  álcool  de  São  Paulo 
De  mais  500.000  sacos  dc  açúcar  demerara 
para  o  exterior   


Embarques  de  açúcar  em  1951  ..........  6-612 

O  Equador  exporta  melaço    6-697 

Restabelecido  o  Fundo   de  Cojnpcnsaçfie  3-290 

FAGUNDES,  M.  SEABRA 

O  preço  único  do  açúcar  e  a  constitucio- 
nalidade da   resolução   n"   619/51  — 

parecer  de    1-  -i3 

FALCÃO,  FRANCISCO  ALBERTO 

O  emprego  do  enxofre  na  indústria  do  ' 

açúcar    6-730 

FARIAS,  ERALDO  LOPES  DE 

Combate    aérc-quimíco    á  "Cigarrinha" 

dos  canaviais  em  Sergipe    2-214 

FIGUEIREDO,  ALBERTO  CA^'■ALCANTE ' 

Cera  da  cana  de  açúcar   2-227 

FILIPINAS 

Crónica  açucareira  internacional    2-204 

FINANCIAMENTOS 

A  usineiros  de  São  Paulo    1-  4 

Às  cooperativas  produtoras  de  aguardente  6-692 

de  adubos   :   1-  6 

de  Usinas  não  cooperadas    5-512 

E  reequipamento  de  novas  destilarias  de 

álcool  anidro    5-577 

No  Rio  Grande  do  Norte   5-508 

Para  adubação  da  cana  de  açúcar  .   1-  4 

FINLÂNDIA 

Crónica  açucareira  internacional    3-342 
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I  ITOPA  rOI.OGlA 

(  rcdiío  cspcci.d  para  i.onibatc  da  "uu.iri  i- 

nli.i"   '^■'21 

(  rédito  cspL-cial   para  combate  ás  pra::,.- 

ciii  i-^ern.unbuco    i 

Crédito  especial  par.i  combate  a  praga  da 

da  "cigarrinha"  em  Sergipe    i  ^'»*» 

Combate  á   "cigarrinha"    'S-'S(;n 

Combate  aero-químico  à  "cigarrinha  '  dos 
canaviais  em  Sergipe  —  B(.nlo  Dantas, 
Eraldo  Lopes  Farias  e  Emanuel  Franco  2-211 

Combate  ás  pragas  da  lavoura  canavieira 


cm  Pernambuco    3-299 

Moléstia  não  identific:ída  cm  Cuba   ....  3-286 

Pragas  nos  canav  iais  pernambucanos   6-6'i2 

Problemas  da  lavoura  canavieira  baiana  .  .  'S-  >8I 

Serviço  de  "rcguing"  na  Co  290    1-  "Si 

Surto  da  "cigarrinha"  na  Balii.i  v3.?3 

[•RANÇA 

A  reorganização  do  mercado  francês  de 

beterraba    6-721 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-205. 

4-478,  5-602    6-718 

Produção  e  movimento  do  álcool  no  mun- 
do  ;   6-720 

FRANCO,  EMANUEL 

Combate  aerc-químico  à  "cigarrinha"  dos 

canaviais  de   Sergipe   2-214 

FORMOSA 

Crónica   açucareira    internacional    2-204 

FUNCIONALISMO  DO  I.  A.  A. 

Abóno  ao,    2-115 

Crédito  especial  para  pagamento  do  abó- 
no ao,   4-397 

Crédito  suplementar  concedido    ao  Fundo 

de   Benef  iciencia,    1  -  9 

Natal   do,    5-510 

O  Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  c  o,  6-653 

Reajustamento  de  gratificação    3-256 

Requerimentos  despachados  pelos  Srs. 
Presidente,  Diretor  da  D. A.  e  chefe  do 
do  Serviço  do  Pessoal  1-38,  2-161,  3-284, 

4-422,  5-552  e  .  :   6-676 
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GENÉTICA 

Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia 
— Marcelo  Chagas  Camarão  1-88,  2-224, 
3-363  e    4-488 

GOIÁS 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presiden- 
te do  I.  A.  A.  —  2-155,  4-415,  5-546  e  6-672 

GOMES,  PIMENTEL 


A  fazenda  do  Polígno  das  Secas    2-230 

Conjuntura   agrícola    4-495 

Mosaicos  económicos    1-100 

Novos  Rumos    6-727 

Um  planeta  de  terras  pobres    3-360 


GRÃ-BRETÂNHA 

Crónica  açucareira  internacional  3-342  e  4-478 
HAVAI 

Crónica   açucareira   internacional    3-342 

Inquérito  sobre  o  trabalho  nas  usinas  do,  6-714 

HISTÓRIA 

Açúcar  americano  de  beterraba  em  1775? 

—    H.W.    Dahlberg    1-103 

Engenhos  de  açúcar  na  '"Rezão  de  Estado", 

Miguel   Costa   Filho    6-640 

Exposição  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira 

sóbre  a  missão  que  desempenhou  na 

Europa    3-316 

Precursores  em  refinação  de  açúcar  ....  1-104 
"HOLANDA 

Crónica  açucareira  internacional    2-205 

ILHA  DA  REUNIÃO 

O  açúcar,  riqueza  número  um  da,    4-483 

ÍNDIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-205 

3-343,   4-478   e    5-602 


INDONÉSIA 

Crónica  açucareira  internacional  —  4-478 

e    6-718 

INGLATERRA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-70, 

2-205   e    5-603 

IRÃ 

Crónica  açucareira  internacional  —  4-478, 

5-604  e    6-718 

IRLANDA 

Crónica  açucareira  internacional    1-70 

ISRAEL 

Crónica  açucareira  internacional    2-205 

ITÁLIA 

Crónica  açucareira  internacional    5-604 

JAPÃO 

Crónica  açucareira  internacional    2-206 

JAVA 

Crónica  açucareira  internacional    2-206 

JULGAMENTOS 

Primeira  hislância  : —  1^  Turma 
Acórdãos 

1.639  —  Alberto  &  Cia,  Rubens  Viana  e 


outro  —  Alagoas  —  Auto  de  in- 

f ração    2-139 

1.650  —  Centros  dos  Lavradores  de  Ubá 

I —  Pinto  Bouchardet  &  Cia.  — 
Usina  Ubaense  —  Minas  Gerais 

—  Homologação  de  acórdo   ...  2-139 

1.651  —  Domingos  Viana  Neto  —  Usina 

Poço  Gordo  — ■  Estado  do  Rio  — 
Homologação  de  acórdo    2-140 

1 .652  —  José  Carlos  de  Oliveira  —  José  Pi- 

mentel Belo  —  E.  de  Pernambuco 

—  Açúcar  clandestino   2-140 
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1.65Ò  —  Irmãos  Munhoz  Ltda.  (Casa  Mu- 
nhoz) —  José  Bonifácio  da  Fonse- 
ca Lima  —  E.  de  S.  Paulo  — 
Notas  de  remessa    2-\-iO 

1.654  —  Angelo  Cressoni  &  Filhos  —  Car 

los  Cássia  —  E.  de  São  Paulo  — 
Notas  de  remessa   2-lií 

1.655  —  Oliveira  &  Póvoa  Ltda.  e  Luis 

Nascimento  j —  José  Gonçalves 
Lima  —  Minas  Gerais  —  Auto 
de   infração    2-l-il 

1.656  —  Francisco  Sinval  da  Luz  &  Cia. 

— ■  Euvaldo  Feliciano  —  E.  da 

Bahia  —  Auto  de  infração   2-1  i2 

1.657  —  José  Gomes  de  Lima  —  Petrônio 

Castro  Pinto  —  E.  da  Paraíba  — 

Notas  de  entrega    2-142 

1.658  —  José  Tomaz  de  Aquino  - —  Petrô- 

nio Castro  Pinto  —  E.  da  Paraí- 
ba —  Notas  de  remessa  .  .■■   2-145 

1 ,  66o  — ■  Aniceto  de  Barros  —  Hamilton 
Alvaro  Pupe  —  E.  de  Minas  — 
Taxa  de  defesa    2-143 

3  , 661  —  Irmãos  Saltareli  &  Cia.  Ltda.  — 
Lauro  Martins  Guerreiro  e  outro. 
Minas  Gerais  —  Auto  de  infração  2-144 

1.662  —  José   Laert  Nogueira   —  Usina 

Cambaíba  —  E.  do  Rio  —  Ar- 
quivamento  de  reclamação    ....  '2-144 

1.663  —  Alzira  Ribeiro  da  Cruz  Pereira  — 

Usina  Quissaman  —  Cia.  Engenho 
Central  de  Quissaman  - —  E.  do 
Rio  de  Janeiro  —  Desistência  da 
reclamação    2-145 

1 . 664  —  Aurino  Silva  —  F.  Lamego  & 

Cia.  e  outros  —  E.  do  Rio  de 
Janeiro  —  Reclamação  improce- 
dente   2-145 

1 . 665  —  Manoel  Messias  de  Gusmão  e  ou- 

tros —  S.  Pragana  &  Cia.  — 
Usina  Santo  Antônio  —  Estado 
de  Alagoas  ■ —  Desistência  de  re- 
clamação   2-145 

1 . 677  — ■  Antônio  Mesquita  —  Usina  Cam- 

baíba ' —  Cia.  Usina  Cambaíba  — 
E.  do  Rio  de  Janeiro  —  Recla- 
mação improcedente    2-146 

1 . 678  —  João  Inácio  de  Oliveira  —  Usina 

Barcelos  —  Cia.  Agrícola  e  In- 
'  dustrial  Magalhães  —  E.  do  Rio 
de  Janeiro  —  Reclamação  impro- 
cedente   ^-14^ 


l  .6''9  —  Carles  de  Lima  Castanha  c-  outros 

—  Cia.  Usina  Central  Barreiros. 

—  Usina  Central  Barreiros  -  V. 
de  Pernambuco  —  Distiibuiç."io  '.ie 
quotas  .  .    .M  •í"' 

1.6S0  —  Companhia  Agro-Industrial  Ome- 
na  Irmãos  —  Usina  Bititinga  — 
Adwaldo  l'lorèncio  e  outro  -  - 
Alagoas  l —  Auto  de  infração  im- 
procedente   2-li7 

1.681  —  Usina  Santana  S.  A.  —  Claudino 

Manso  Póvoa  c  outros  —  E.  do 
Rio  de  Janeiro  —  Notas  de  re- 
messa   2-148 

1.682  —  Antônio  José  da  Luz  e  outros  — - 

Antônio  Martins  Furtado  de  Sou- 
za e  outro  ■ —  Pernambuco  —  No 
tas  de  remessa    3-276 

1.683  —  Joaquim  Bandeira  &:  Cia.  —  Wal- 

mor  Leverrier  Borges  Camozzato 

—  Pernambuco  —  Auto  de  infra- 
ção  3-276 

1  .689  —  Saturnino  de  Souza  —  Afonso  Cel- 
so Ribeiro  de  Castro  —  E.  do 
Rio  de  Janeiro  —  Desistência  de 
reclamação    3-277 

1.690  —  Eugênio  Mangolini  &  Filhos  — 

Antônio  Geraldo  Bastos  —  São 

Paulo  —  Notas  de  remessa  ....  3-277 

1.691  —  Pedro  Honório  de  Lima  e  Firmo 

Lins  —  Vicente  Amaral  Gouveia 

—  E.  de  Pernambuco  —  Auto  de 
infração    3-278 

1.692  —  Usina  Santana  S.  A.  —  Claudia- 

no Manso  de  Póvoa  e  outros  — 
E.  Pernambuco  —  Recolhimento 
de  taxa   3-278 

1.640  —  Augusto  Manzato  &  Irmão  — ■ 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  de 
Santa  Bárbara  S.  A.  —  Usina 
Santa  Bárbara  ■ —  Homologação  de 
acôrdo    4-412 

1.72;:  —  Hiroshi  Kawashima  —  Casa  Alian- 
ça —  Walnior  Leverrier  Borges 
Camozato  —  São  Paulo  i —  Notas 
de  remessa   6-665 

1.725  —  Nestor  Morais  —  Reclamados: 
Francisco  Alexandre  e  Plínio  Lou- 
renço de  Souza  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  —  Arquivamento  de 
processo   6-665 
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1.723  —  M.  C.  Silva  —  Carlos  Cássia  — 

São  Paulo  —  Notas  de  remessa  6-666 

1  . 724  —  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana  —  Reclamada  : 
Cia.  Agrícola  e  Industrial  Maga- 
lhães —  Usina  Barcelos  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  —  Reclamação 
arquivada    6-666 

\  .116  —  Usina  Santana  S.  A.  —  Claudino 
Manso  Póvoa  e  outros  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  —  Recolhimen- 
to de  taxa    6-666 

1 . 727  —  Cia.    Açucareira   Usina  Laginha 

S.  A.  —  Usina  Laginha  —  Henri- 
que Afonso  Vera  e  outro  —  Ala- 
goas —  Sonegação  da  taxa  de 
defesa    6-667 

1.728  —  Rafael  e  Paulino  Mutti  —  Recla- 

mada :  Usina  Açucareira  Furlan 
S.  A.  —  São  Paulo  —  Reclamação 
procedente    6-668 

1 . 729  —  Cheker  Cesário  Pedro  —  Recla- 

mada :  Usina  Santa  Cruz  —  Mi- 
nas Gerais  —  Homologação  de 
acordo    6-668 

1.730  —  José  de  Souza  Neto  —  Reclama- 

da :  Usina  São  José  S.  A.  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  'j —  Arqui- 
vamento de  processo    6-668 

1 . 743  —  Irmãos  Franceschi  S.  A.  —  Usina 

Diamante  —  Carlos  Cássia  —  São 

Paulo  —  Auto  de  infração   6-669 

1.744  — ■  Usina  Açucareira  Tabajara  S.  A. 

(Usina  Tabajara)  —  Carlos  Cás- 
sia —  São  Paulo  —  Sonegação 
de  taxa    6-669 

1.745  — ■  Oton  Nunes   da   Cunha  (Usina 

Santa  Fé)  —  Benedito  Augusto 
London  ' —  Mato  Grosso  —  Auto 

de  infração  insubsistente    6-670 

1 .  746  —  Leontina  Figueiredo  —  Valde- 
mar Moreira  Gomes  e  outro  i — 
Sergipe  —  Auto  de  infração  in- 
subsistente   6-670 

Primeira  hnlâncici  —  2"  Turma 
Acórdãos 

1.641  — ■  Josefino  Benedito  dos  Anjos  — 
Cia.  Agrícola  e  Industrial  Maga- 
lhães —  Usina  Barcelos  —  E.  do 
Rio  —  Reclamação  improcedente    1-  29 


1.642  —  Teófilo  Maluf  &  Cia.  —  Usina 

Açucareira  Bom  Retiro  S.  A.  — 
Usina  Bom  Retiro  —  Gonzaga 
Batista  da  Silveira   —  Açúcar 
clandestino    1-  29 

1 . 643  —  Carlos  Hespanhol  &  Cia.  —  Car- 

los Cássia  —  E.  de  São  Paulo 

Nota  de  remessa    1-30 

1 . 644  —  José  Xavier  Barbosa  —  José  Jo- 

vino  da  Silva  —  E.  do  Rio  de 
Janeiro  —  Homologação  de  acor- 
do   1-30 

1.645  —  Silvino  Gomes  Ribeiro  —  Antô- 

nio Gomes  da  Silva  —  E.  do  Rio 
de  Janeiro  —  Renovação  de  con- 
trato   1-  31 

1 . 646  —  Alberto  Felix  de  Oliveira  —  José 

Mendes  Passos  —  E.  Minas  Ge- 
rais —  Açúcar  clandestino    1-31 

1 . 647  —  F.  Monteiro  &  Cia.  Ltda.  —  Jairo 

Castilho  Dania  —  E.  São  Paulo  — 
Notas  de  remessa    1-  31 

1 . 648  ■ —  Usina  Açucareira  São  Manoel  S.A. 

—  Djalma  Rodrigues  Lima  — 
E.  São  Paulo  —  Álcool  sem  au- 
torização   1-  32 

1 . 649  —  José  Jorge  Paulo  —  Carlos  Cás- 

sia —  E.  São  Paulo  —  Notas  de 
remessa    1-  33 

1 . 666  —  Jáccmo  Furlan  —  Fioravante  Fur- 

lan &  Irmãos  —  E.  de  São  Paulo 
— Reclamação  improcedente  .  .  .  2-148 

1 . 667  —  Manoel  Pereira  Batista  —  Usina 

São  José  S.  A.  —  Usina  São  José 

—  E.  do  Rio  de  Janeiro  —  Re- 
clamação improcedente    2-149 

1 . 668  —  Alexandre  Trahia  ' —  Antônio  Ge- 

raldo Bastos  —  E.  de  São  Paulo 

—  Nota  de  entrega    2-149 

1 . 669  —  Pedro  de  Araújo  Sobrinho  —  Re- 

finaria São  José  —  Petrônio  Cas- 
tro Pinto  —  E.  da  Paraíba  — 
Nota  de  trânsito   2-150 

1 . 670  —  Desconhecido  —  Jacinto  de  Fi- 

gueiredo Martins  —  E.  de  Sergipe 

— ■  Açúcar  clandestino    2-150 

1.671  —  Maria  de  Miranda  Cordeiro  e  ou- 

tros —  Cia.  Agrícola  e  Industrial 
Magalhães  —  Usina  Barcelos  — 
E.  do  Rio  —  Reclamação    2-150  . 
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1.672  —  Aluízio  Per^iM  de  Araújo  Usi- 

na Passagem  E.  B.iía  Re- 
clamação prejudicada   ... 

1.673  -  Isami  Takayama  —  Afanoel  Lopcs 

Pereira  —  E.  do  Paraná  —  Açú- 
car clandestino    2- 1  >  1 

1-674  —  José  Salomão  Irmão  —  Walmor 
L.  Borges  Camozzato  —  E.  São 
Paulo  —  Notas  de  reinessa  ....  2-1^1 

1.675  —  José  Lopes  da  Silva  —  Adwaldo 

Florêncio  e  outro  —  E.  Alagoas 

—  Notas  de  remessa    2-1^2 

1 . 676  —  Usina  Santana  S.  A.  —  Manoel 

Augusto  Viana  Monteiro  —  E.  do 
Rio  de  Janeiro  —  Notas  de  re- 
messa   2-l'í3 

1 . 684  —  Usina  Barão  de  Suassuna  S.  A.  — 

Us  ina  Barão  de  Suassuna  —  Abe- 
lardo de  Vasconcelos  Beltrão  e 
outros  , —  E.  Pernambuco  ; —  Re- 
clamação precedente   4-412 

1.685  —  Teodorico   Ferreira   de   Melo  — 

Bernardino  Soares  da  Silva  — 
Pernambuco  —  Homologação  de 
acordo    4-413 

1 . 686  —  Olavo  Rangel    —    Usina  Santo 

Amaro  —  E.  do  Rio  de  Janeiro 

—  Arquivada  a  reclamação  ....  4-413 

1.687  —  Virgínio  Nunes  Ferraz  —  Bene-  , 

dito  Augusto  London  —  E. 
Mato  Grosso  —  Auto  de  inf ra- 
ção   4-414 

1 . 688  —  Vitório  Davoli  &  Irmão  ■ —  Carles 

Cássia  —  E.  de  São  Paulo  — 

Nota  de  remessa    í-414 

1 . 694  —  José  Fonseca  dos  Santos  —  Carlos 

Cássia  —  E.   de  São   Paulo  — 

Nota  de  remessa    5-535" 

1.695  —  Manuel  Dias  de  Morais  —  Re- 

clamado :  H.  Costa  õí  Cia.  — 
Usina  Santa  Luzia  —  Bahia  —  Ar- 
quivamento do  processo    5-536 

1 . 698  —  Irmãos  Saltereli  &  Cia.  Ltda.  — 
Hamilton  Álvaro  Pupe  e  cutro  — 
Minas  Gerais  —  Neta  de  expedi- 
ção   5-536 

1.704  —  Cia.  Brasil  Rural  S.  A.  —  Usina 

São  Luiz  —  Alonso  Menezes  — 

São  Paulo  —  Nota  de  remessa  .  .  5-537 

1.705  —  Milton  Antônio  —  Lauro  Guer- 

reiro e  outros  —  São  Paulo  — 
Açúcar  clandestino    5-537 


l               Aí-iiuxl  IVitiiNa  da  SiU.i  AiUv) 
nio  Martins  l'uriaJo  de  Soii^a  c 
outros —  E.  PcrnainbiKO       \'.  ' 
de  trânsito    s  is 

1  —   Ekusin.i    Ferreira  Guimarâo 

Reclainada:  Robcrl  Durand  òi:  (  ia. 

—  Llsina  Paranaguá  —  Balii.i 
RLclamação  procedente  .  ^   V-i 

1  ."'08  —  Indústria  Açucareira  Antonio  Mar- 
tins de  Albuquerque  -  Rei  Li- 
mado ;  Alvaro  Agenor  Cimeiro 
Leão  —  E.  Pernambuco  —  Hoino- 
iogação  de  redistribuição   s.s^^ 

!  709  —  Amaro  Alves  Barreio  —  Reci,!- 
mada  :  Cia  Agrícola  Baixa  Gran- 
de —  Usina  Santo  Amaro  ■ —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  —  Recla- 
mação procedente    ^-539 

1.712  —  Pedro  Rossi  e  outros  —  Reclama- 

da :  —  Fioravanti  Furlan  <S;  Ir- 
mão - —  Usina  Furlan  —  São  Pau 
Io  —  RedaiTiação  procedente  .        '">-')  ÍO 

1.713  —  Joaquim  Rafael  Cavalcanti  de  Al- 

buquerque --  Reclamado  :  Pedro 
Francisco  da  Silva  —  E.  Pernam- 
buco —  Homologação  de  distri- 
buição .   5-54  1 

1.714  —  Caio  de  Brito  —  José  Gonçalves 

de  Lima  e  cutro  •■ —  Minas  Gerais 

—  Nota  de  remessa    5-5  Í1 

1 .717  —  S.  A.  Usina  Ouricuri  Açúcar  e  Ál- 

cool —  Usina  Ouricuri  —  Henri- 
que Afonso  Vera  e  outros  — -  Ala- 
goas —  Açúcar  clandestino  ....  5-542 

1.718  —  Naim  Dibo  —  Walmor  Leverricr 

Borges  Cainczato  —  Mato  Gros- 
so —  Nota  de  remessa   5-542 

1.719  —  Alcides  Gemes  Mothé  ■ —  Recla- 

mada :  Usina  Queimado  —  Julião 
Nogueira  &  Irmão  ', —  E.  do  Rio 
de  Janeiro  —  Homologação  de 
desistência   5.S43 

1.720  —  Usina  Bonsucesso  Ltda.  —  Caeta- 

no L.  Domênico  —  E.  Minas  Ge- 
rais —  Auto  de  inf  ração    ,'-543 

Seg/nida  hislânáa   {^Comissão  Execiilha) 

533  —  Miguel  Acióli  de  Faro  —  Usina 
Salobro  —  E.  de  Sergipe  —  Ne- 
gar provimento  ao  recurso    2-153 
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534  —  Luis  Zilo  &  Sobrinho  —  E.  de 

São  Paulo  —  Negar  provimento 

ao  recurso    2-154 

535  —  Societé  Sucrerie  do  Rio  Branco 

S.  A.  —  E.  Minas  Gerais  —  Ne- 
gar provimento  ao  recurso    5-532 

536  — •  Heribaldo  Dantas  Vieira  (Usina 

Timbó)  —  Sergipe  —  Negar  pro- 
vimento ao  recurso    5-532 

537  —  Abílio  Alves  da  Silva  —  Alagoas 

— ■  Negar  provimento  ao  recurso  5-533 

538  —  Armazéns  dos  Operários  Ltda.  e 

Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em 
Pernambuco  —  E.  Pernambuco  ■ — 


Negar  provimento  ao  recurso  ...  5-533 

539  —  Antônio  José  de  Siqueira  —  Re- 

clamada :  Usina  Cambaíba  S.  A. 
—  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — 
Homologação  de  acordo    5-534 

540  —  Usina  Maria  das  Mercês  S.  A.  e 

João  Leal  &  Cia.  —  E.  Pernam- 
buco —  Negar  provimento  ao  re- 
curso   5-534 

541  —  Société  Sucreries  Brésiliennes  — 

Usina  Raffard  —  São  Paulo  — 
Não  tomar  conhecimento  do  re- 
curso   5-535 

542  —  Usina  Modelo  S.  A.  —  São  Pau- 

lo ) —  Negar  provimento  ao  re- 
curso   5-535 

LEGISLAÇÃO 

O  plano  nacional  da  aguardente  e  a  sua 
constitucionalidade,  parecer  do  Embai- 
xador Pontes  de  Miranda    5-557 

O  preço  único  do  açúcar  e  a  constitucio- 
nalidade da  Resolução  n.  619/51  — 
Parecer  do  Dr.  M.  Seabra  Fagundes  .  .  1-43 

O  preço  uniforme  do  açúcar  para  todas  as 
usinas  do  país  —  Parecer  do  Embaixa- 
dor Pontes  de  Miranda,  sobre  a  Reso- 
lução n.  619/51    2-166 

LYON,  DR.  HAROLD  L. 

Açúcar,  base  de  todo  o  progresso   1-59 

MADAGÁSCAR 

Crónica  açucareira  internacional    2-207 


MAQUINARL^  ' 

Colheita  mecânica  da  cana  na  Austrália  .  .  6-614 

Moendas  para  cana  de  açúcar   3-245 

Problemas  da  lavoura  canavieira  baiana  .  .  5-581 

MARANHÃO 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  LA.  A.  —  1-35,  2-155,  3-279,  4- 
415  e    6-672 

MARANHÃO,  GOMES 

Comentários  da  imprensa    6-647 


MATO  GROSSO 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presiden- 
te do  LA.A.  —  1-36,  2-155,  3-279  e  5-546 

MATOS,  ANÍBAL 


Fabricação  de  açúcar  integral    2-185 

MERCADO 

A  reorganização  do  mercado  francês  de 

beterraba    6-721 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-67, 

2-  202,  3-337,  4-473,  5-599  e   6-716 

Desenvolvimento  do,  açucareiro  mundial  1-  73 

Disputa  açucareira  nas  Antilhas   2-210 

Internacional  do  açúcar  —  1-64,  2-193, 

3-  334,  4-470,  5-596  e    6-715 

MfiXICO 

Consumo  de  açúcar  no,    5-531 

Crónica  açucareira  internacional  - —  2-207, 

3-343  e    6-719 

Desenvolvimento   da   indústria  açucareira 

no,    3-365 

Expansão  da  indústria  açucareira  no,  .  .  1-80 
O  Estado  de  Veracruz  lidera  a  produção 

do,    5-575 

Papel  de  bagaço  de  cana  no,   3-297 

Produção  e  movimento  de  álcool  no  mundo  6-720 

MINAS  GERAIS 

Execução  do  Plano  Nacional  de  Aguar- 
dente   3-309 
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Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1,35,  2-153,  3-279,  4--Í16 


5-546  e   6-672 

MOÇAMBIQUE 

Crónica  açucareira  internacional    2-207 

PALESTINA 

Crónica  açucareira  internacional    4--Í79 

PARA 

Instalação  de  destilaria  autónoma   6-693 

PARAÍBA 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  2-156,  3-280,  5-546  e   6-673 

PARAGUAI 

Crónica  açucareira  internacional  —  4-479 

e    5-604 

PARANÁ 

Congratulações  pela  criação  da  Delegacia 

Regional  do  I.A.A.  no,    6-653 

Desenvolve-se  a  Produção  Açucareira  no,  6-605 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-36,  2-156,  3-280,  4- 

417,  5-547  e    6-674 

PIAUÍ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-36,   2-156,  3-280,  4- 

418,  5-547  e    6-674 

PERNAMBUCO 

Adiantamento  à  Usina  Santa  Teresinha  .  .  6-661 

Bonificação  sóbre  álcool  em    5-510 

Compra  de  terreno    3-246 

Concorrência  para  financiamento  de  adu- 
bos em,  ..  .   5-509 

Crédito  especial  para  combate,  às  pragas 

em,    5-524 

Créditò  especial  a  Usina  Cucaú   3-253 

Combate  às  pragas  da  Lavoura  Canavieira 


Licito  o  novo  Conseilio  de  Adniini>(  rn  In 

da  Cooperativa  dos  L'sin(.iros  dc.  ~12 
Empréstimo  dó  16*^  miiliõcs  aos  usiiumts 

dl.',    ó-(->'<2 

Empréstimo  para  rcccjuipamento  da  L^si 

na  União  e  Indústria    "'-'i22 

Entrepostos  de  aguardente  em   '>-'^88 

Despesas  de  retenção  em,  ,   í-k^-S 

Iniciada  em,  a  execução  do  Plano  de  De- 
fesa da  Aguardente    4-557 

Nova  Diretorfa  da  Cooperativa  dos  Usinci- 

ros  de,   2-187 

Pagamento  de  canas  de  fornecedores  ....  -Í-  Í62 

Pragas  nos  canaviais  de,    6-6^1 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —   1-36,   2-156,   3-280.  í- 

417,  5-547  e    6-674 

Produção  de  álcool  pela  Usina  União  e  In- 
dústria de,    6-704 

PERU 

II    Congresso   Nacional   de  Engenheiros 

Agrónomos  do,    6-724 

Crónica  açucareira  internacional    5-604 

PLANTIO 

(veja  CULTIVO) 


PONTES  DE  MIRANDA 


O  Plano  Nacional  da  Aguardente  e  a  sua 

Constitucionalidade,  carecer  de,    5-557 

Preço  uniforme  do  açúcar  para  tódas  as 
usinas  do  país  —  Parecer  sóbre  a  Re- 
solução 619/51    2-166 

POLÍTICA 

Política  açucareira  —  1-3,  2-113,  3-243,  4- 

379,  5-507  e   6-651 

Açúcar  brasileiro  para  a  Tunísia    3-311 

Agrícola  dos  países  europeus    1-89 

Amparo  aos  produtores  dos  Estados  do  sul  4-553 
A  reorganização  do  mercado  francês  de 

beterraba    6-721 

Aspectos  da  Agro-Indústria  do  Açúcar  em 

S.  Paulo  na,  safra  1951/'52    6-615 

Cancelamento  "Ex-Ofício"'  do  Registro  de 

Engenhos  de  Açúcar    5-530 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


DEZEMBRO,  1952  —  Pác.  109 


758 


Cobrança  da  Sôbre-Taxa  de  Cr$  3,00  des- 
tinada ao  Fundo  de  compensação  dos 

preços  de  açúcar  na  safra  1952/53  .  .  .  5-585 

Concorda  o  Presidente  da  República  com  a 
execução  do  Plano  Nacional  de  Aguar- 
dente   6-695 

Criação    de    novos    órgãos    regionais  do 

I.A.A   5-572 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-67, 

2-202,  3-337,  4-473,  5-599  e    6-716 

Execução  do  Plano  da  Aguardente   3-302 

Excursão  do  Presidente  do  I.A.A.  ao  mu- 
nicípio de  Campos   4-425 

Exportação  de  mais  500.000  sacos  de  açú- 
car demerara  para  o  exterior   5-574 

Defesa  do  Plano  Nacional  da  Aguardente 

na  Câmara  dos  Deputados   4-445 

Desenvolvimento   do   mercado  açucareiro 

internacional    1-  73 

Iniciada,  em  Pernambuco,  a  execução  do 

Plano  de  Defesa  da  Aguardente    4-557 

Financiamento  e  Reequipamento  de  Novas 

Destilarias  de  Álcool  Anidro    5-577 

Liberação  do  Extra-Limite  das  Usinas  .  .  .  5-529 

Liberação  do  extra-limite  das  usinas  que 

não  possuam  destilarias  anexas,    4-399 

Mercado  internacional  de  açúcar  —  1-64, 

2-  193,  3-334,  4-470,  5-596  e   6-715 

Montagem  de  destilarias  autónomas  ....  2-181 
Necessidade  urgente  :  Vendedores  de  açú- 
cares mundiais   6-606 

Notas  e  observações  sôbre  a  economia  açu- 
careira —  Nelson  Coutinho  —  2-211, 

3-  354  e    4-483 

Novos  esclarecimentos  do  Presidente  do 

I.A.A.  sóbre  o  Plano  do  Álcool   6-700 

Novo  plano  açucareiro  na  L^nião  Francesa  3-350 

O  açúcar  do  ponto  de  vista  internacional  4-488 

O  açúcar  na  zona  do  dólar   4-482 

O  preço  único  do  açúcar  e  a  constitucio- 
nalidade da  Resolução  n.  619/51  —  Pa- 
recer do  Dr.  M.  Seabra  Fagundes  ....  1-43 
O  preço  uniforme  do  açúcar  para  tódas  as 
usinas  do  país  —  Parecer  do  Embaixa- 
dor Pentes  de  Miranda  —  Resolução 

619/51   '..  2-166 

Padronização   dai  escritas  das   usinas  do 

país    3-250 

Para  um  acórdo  sóbre  o  açúcar   6-726 

Plano  de  defesa  da  aguardente   2-175 


Plano  de  defesa  da  aguardente  na  safra 

de  1952/53    3-264 

Plano  de  safra  do  açúcar  de  1952/53  ...  1-  16 
Plano  de  safra  do  álcool  na  safra  de  1952/ 

53    2-122 

Problemas  açucareiros  das  duas  Alemanhas  1-  86 

Produção  de  adubos  orgânicos    4-465 

Regulamentação  da  produção  de  álcool  das 

destilarias  autónomas    4-401 

Requisição  de  aguardente  em  poder  dos 

atacadistas    4-404 

Requisição  de  50  %  da  produção  de  aguar- 
dente do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  .  .  1-12 
Restabelecido  o  Fundo  de  Compensação  .  .  3-290 

Reunião  regional  açucareira    4-441 

Revalorização  da  aguardente   3-289 

Revisão  dos  processos  de  fixação  de  quotas  5-590 

PORTO  RICO 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-207, 

3-343,  4-480  e    5-604 

Escasseia  a  mão  de  obra  em,    3-346 

PORTUGAL 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-71  e  4-479 

PREÇOS 

Baixou  o,  do  álcool  nos  Estados  Unidos  .  .  1-85 
Crónica  açucareira  internacional  —  1-67, 

2-202,   3-337,  4-473,   5-599  e   6-716 

Expansão  da  indústria  açucareira  no  Mé- 
xico   1-80 

Exportação  de  mais  500.000  sacos  de  açú- 
car demerara  para  o  exterior   5-574 

Desenvolvimento   do   mercado  açucareiro 

mundial   1-73 

Liberação  do  extra-limite  das  usinas  •  •  •  .  5-529 
Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 

2-193,  3-334,  4-470,  5-596  e   6-715 

O,  do  açúcar  cubano  durante  meio  século 

—  Léon  Primelles    2-233 

Pagamentos  de  canas  de  fornecedores  .  .  .  4-462 

Plano  de  safra  do  açúcar  de  1952/53  ...  1-  16 

Plano  de  álcool  na  safra  de  1952/53  .  .  .  2-122 
Regulamentação  da  produção  de  álcool  das 

destilarias  autónomas    4-401  • 
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Requisição  de  50       da  prcdução  dc  aguar- 
dente do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ...  1-12 

Revisão  da  tabela  de,  de  cana  de  fornece- 
dores  (^_(^,)^ 

Tabelamento  de  cana  na  Bahia  .    i-ss^ 

PRESIDÊNCIA  DO  I.A.A. 

A  apresentação  do  quadro  "L'Anncncia- 

tion"  de  El  Greco    6-6^8 

Atos  do  presidente  —  1-35,  2-155  3-279, 

4-415,  5-545,  e   ■;   .  6-672 

Criação  de  novos  (Srgãos  regionais  do  lAA  5-^^72 
Excursão  do  presidente  ao  município  de  ^ 

Campos   4-425 

Inquérito  parlamentar  sôbre  as  atividades 

do  I.A.A   5-513 

Novos  esclarecimentos  do  Presidente  sôbre 

o  Plano  de  Álcool    6-700 

PRIMELLES,  LEON 

O  preço  do  açúcar  cubano  durante  meio 

século    2-233 

PRODUÇÃO 

Açúcar  na  zona  do  dólar   4-482 

Amparo  à,  sergipana    6-694 

Aspectos  da  agro-indústria  do  açúcar  em 

São  Paulo  na  safra  de  1951/52    6-615 

Cresce  a,  mundial  de  açúcar    4-498 

Crónica  açucareira  internacional,  1-67,  2- 

202,3-337,  4-473,  5-599  e    6-716 

E  comércio  do  açúcar  de  Angola   2-209 

E  consumo  de  açúcar  —  1-105,  2-235,  3- 

319,  3-370,  4-499,  5-643    6-732 

E  movim.ento  de  álcool  no  mundo   6-720 

Escasseia  a  mão  de  obra  em  Perto  Rico  .  .  3-346 
Execução  do  Plano  da  Aguardente   ....  3-302 
Expansão  da  indústria  açucareira  no  Mé- 
xico   1-80 

Expansão  da,  açucareira   1-  7 

Extra-limite  dos  turbinadores    3-246 

De  açúcar  —  1-106-107,   2-236-237,  3- 

371-372,  4-500-501,  5-644-645  e  6.733  6-734 

De  açúcar  na  Argentina  .   1-  79 

De  açúcar  em  Piracicaba   3-310 

De  adubos  orgânicos  —  3-245  e   4-405 


açucarei: 


.K  iK  .iri  iro 


D.-  .Uc.;o! 

l\rnambuco    .  . 
De  b;  ntonitc  par.i  i l.ini ii..i^,,io 
Dc.sLn\ol\e-si.-  a,  açucarcir.i  no  Paraná 
Di-Sein  oh  inii.  11(0    d.i    in  lúslri.i 

mexicana   

DcsLnvch  iniLiUo   do  nKri.ulo 
mundial  .  

Mercado  internacional  do  ai,uv.u        1  o  i. 

2-  193,  3-334,  i-470,  5-596  c   

Montagem  de"  destilarias  autónomas 
Necessidade  urgente  :  V(.ndcdcres  de  .^u 

cares  mundiais  .  

Notas  e  observações  sóbrc  economia  açuca- 
reira —  Nelson   Coutinho  —  2-211, 

3-  354  e   

Novo  plano   açucarcuo   na   União  l"ran- 

cèsa   

O  Estado  de  Veracruz  lidera  a,  mexicana 

Para  um  acórdo  sôbre  açúcar  

Perspectivas  da  safra  cubana   

Plano  de  defesa  da  aguardente   

Plano  de  defesa  da  aguardente  na  safra 

de  1952/53   \  

Plano  de  safra  do  açúcar  dc  1952/53  .  .  . 
Plano  de  álcool  na  safra  de  1952/53  .  .  . 

Política  Açucareira   

Problemas  açucareiros  das  duas  Alemanhas 
Prev  isão  da  safra  de  açúcar  européia  .... 
RcLcrde  mundial  de,  numa  usina  de  Cuba 
Regulamentação  da,  de  álcool  das  destila- 
rias autónomas   

Rendimento  industrial  das  usinas  do  sul 
Revisão  dos  processos  de  fixação  de  quotas 
Super,  de  açúcar  um  problema  para  Cuba 

PROVIMENTOS 


-  KS  I 


(V  '  I 

^  1  S ! 
6-6()6 


3-3  "iO 

5-  5-'5 

6-  726 

1-  77 

2-  175 

3-  264 

1-  16 

2-  122 
1-  3 

1-  86 
6-694 

4-  475 

4-  401 

2-  115 

5-  590 

3-  348 


1/52  —  Cancelamento  "ex-officio"  do  re- 
gistro de  engenhos  de  açúcar  que 
tenham  paralizado  sua  atividade 
industrial  ou  que  não  tenham 
iniciado  seu  funcionamento  no  pe- 
ríodo de  duas  safras  consecutivas  5-530 

QUÍMICA  AÇUCAREIRA 

Clarificação   do   caldo   com   reagente  de 

Herle   6-679 

Fabricação  de  açúcar  integi-al  —  Anibal 

Matos    2-185 
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Não  açúcares  com  fósforo  no  caldo  de 

cana    4-472 

O  álcool  como  fonte  de  energia  motora  ( — 

Jaime  Rocha  de  Almeida    6-628 

QUOTAS 

De  fornecimento    3-246 

De  retenção  para  amortização  de  adianta- 
mento   6-711 

De  usinas    6-754 

Fixação  de,  de  fornecimento   5-511 

Revisão  de    5-598 

Revisão  dos  processos  de  fixação  de,  ....  5-590 

Transferência  de,  do  fornecimento   6-686 

Usinas  instaladas  sem,    2-116 

REEQUIPAMENTO 

Â  Usina  União  e  Indústria   2-116 

Da  Usina  Caeté    5-586 

Empréstimos  para,    2-179 

Financiamento  e,  de  novas  destilarias  de 

álcool  anidro    5-577 

Plano  de,  industrial   1-  50 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Crónica  açucareira  internacional  —  3-344 

e    5-605 

RESOLUÇÕES 

652/52  —  Dispõe  sóbre  a  padronização  das 

escritas  das  usinas  do  país  ....  3-250 

670/52  —  Abre,  às  diversas  rubricas  do  Or- 
çamento vigente,  créditos  espe- 
ciais no  valor  de  Cr|   

20.000.000,00    3-252 

671/52  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 
"9609"  (Adiantamentos  —  De- 
legacia Regional  em  Recife)  do 
Orçamento  vigente    3-253 

672/52  — ■  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "7173"  (Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas  —  Segu- 
ros, o  crédito  suplementar  de  .  . 
Cr$  36.473,30    3-254 

673/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "7979"  (Despezas  de 
de  Exercícios  anteriores),  o  cré- 
dito suplementar  no  valor  de 
Cr$  189.604,50    1-  11 


674/52  — ■  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9311"  o  crédito  especial 
de  Cr$  1 .400.000,00    1-11 

675/52  —  Abre  créditos  suplementares  às 
rubricas  "9171"  e  "7136"  do  or- 
çamento vigente   2-121 

676/52  — ■  Requisitada  50%  da  produção 
de  aguardente  do  E.  do  Rio  de 
Janeiro    1  12 

677/52  —  Dispõe  sóbre  o  plano  da  safra 

de  açúcar  de  1952/53    1-  16 

678/52  —  Abre  ao  Orçam.ento  vigente,  ru- 
brica "8472"  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cri  65.300,00    2-122 

679/52  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9510"  do  Orçamento  vigente  .  .  3-255 

680/52  — •  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
brica "0303"  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  22.400,00    3-256 

681/52  — ■  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
brica "8703"  (Aquisição  de  veí- 
culos —  Sede),  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  75.000,00    3-257 

682/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
bricas "9172"  e  "7235",  crédi- 
tos especiais  de  Cr$   

20.000.000,00    3-258 

683/52  \ —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
brica "0303"  (Administração 
Central  —  Gratificação  pro-la- 
bore),  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  3.400,00    3-258 

684/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
bricas "9171"  e'"7132"  dois  cré- 
ditos suplementares  de  Cr$  .  .  . 
6.300.000,00,  cada  um    4-389 

685/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
bricas "9277"  e  "7739",  dois 
créditos  suplementares  de  Cr$  .  . 
22.000,00  cada  um   4-390 

686/52  — •  Dispõe  sóbre  o  plano  do  álcool 

na  safra  de  1952/53    2-122 

687/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  .  .  . 
30.000,00    4-390 

688/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 

crédito  especial  de  Cr$   

50.000,00    4-391 

689/52  —  Abre  o  crédito  especial  ao  Orça- 
mento vigente  no  total  de  Cr$  . 
13.300,00    4-392' 
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690/52  —  Aditamento  à  Resolução  n.  6^2/ 
52  que  estabelece  o  sistema  de 
contas  padronizadas  para  as  Usi- 
nas de  Açúcar    3-2 'i^) 

691/52  —  Abre  crédito  especial,  rubrica 
'9.603",  do  Orçamento  viqen- 
•^e   .  .  .i-393 

692/52  —  Prorroíía  o  prazo  fixado  pelo  ar- 
tigo 5''  da  Resolução  647  ^2 
para  publicação  da  novas  cjuotas 
de  produção  das  usinas  do  país  4-39Í 

6í;3/52  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  .  .. 

"0199",  do  Orçamento  vigente  -i-39i 

694/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
brica "0361"  (Administração 
Central  —  Outros  serviços  de 


terceiros)    o   crédito  suplemen- 
tar de  CrS  370.000,00    3-261 

695/52  —  Dispõe  sôbre  a  inobservância  pe- 
las usinas  do  recolhimento  do  so- 
brepreço  e  dá  outras  providên- . 
cias    2-262 

696/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  CrS  .... 
8.000,00"   4-39^ 

697/52  —  Abre  crédito  especial  de  CrS  .  . 

400.000,00,  à  rubrica  "9603", 
como  adiantamento  à  usina  Sul 
Goiana    4-396 

698/52  —  Aprova  o  plano  de  defesa  da 
aguardente,  na  safra  de  1952  53 
e  dá  outras  providências   3-364 

699/52  —  Abre  um  crédito  especial  à  ru- 
brica "03"  do  Orçamento  vi- 
gente   4-397 

700/52  ■• —  Abre  um  crédito  especial  à  ru- 
brica "03"  do  Orçamento  \'i- 
gente    4-3S>"7 

701/52  —  Abertura  de  crédito  suplementar 
à  rubrica  "8308"  do  orçamento 
vigente    4-389 

702/52  —  Dispõe  sôbre  a  liberação  do  ex- 
tra-limite  das  usinas  que  não  pos- 
suam destilarias  anexas  e  dá  ou- 
tras providências    4-399 

703/52  —  Dispõe  sôbre  a  produção  de  ál- 
cool das  destilarias  autónomas 
e  dá  outras  providências   4-401 

704/52  —  Requisição  de  aguardente  em  po- 
der dos  atacadistas  para  sua  trans- 
formação em  álcool  anidro   .  .  .  4-404 

705/52  —  Dispõe  sôbre  a  produção  de  adu- 
bos orgânicos    4-405 


<^  ^  -  Abre  ao  orçamento  xic^nt^  ucJi 
ditos  suplementares  no  toial  de 
C  rS  37.301  .  1"=! •>.()()   

"ii"  ^2  Revigora  o  crédito  especial  de 
CrS  <i2 .  ^00. 00  à  rubriia  .  .  . 
"OiyO"  do  Orçamento  vigente  '^-'^21 
708  •''i2  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  ru- 
bricas "9003"  e.  "0323",  os  cré- 
ditos especiais  de  CrS   

l'!.  000,00    e    CrS  ^.1)00,00. 

respectivamente    \' 

709/52  —  Abre  crédito  especial  .1  rubrica 
"'■)'i09",  para  empréstimo  des- 
tinado ao  reequipamento  d.i  "Usi- 


na Uni.lo  e  Indústria"  ■'■^ll 
710/52  —  Abre   ao   Orçamento   vigente  o 

crédito  especial  de  CrS   

83.076.20    5-S23 

711  ^2  —  Abre   ao   Orçamento   vigente  o 

crédito  especial  de  CrS   

600.000  ,   ^--i:  I 

712  ')2  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 

brica "6065"  do  Orçamento  vi- 
gente   ^-525 

713/52  —  Abre  diversos  créditos  ao  Orça- 
mento vigente    6-659 


714/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  CrS  .  .  . 
527.789,60    à    rubrica    "0189"  6-66O 

715/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  CrS  .... 
.   3.232,10      6-660 

720/52  —  Dispõe  sôbre  a  cobrança  da  so- 
bretaxa de  CrS  3,00  destinada 
ao  Fundo  de  Compensação  dos 
Preços  de  Açúcar,  na  safra  1952/ 


1953    VS2^ 

721  /52  —  Dispõe  sôbre  as  Notas  de  En- 
trega e  Expedição  de  Álcool  e 
dá  outras  providências    5-'>27 

722/52  — ■  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

"9609"   do   Orçamento   vigente  6-661 

723/52  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  CrS  .... 
300.000,00    6-662 

724/52  — •  Abre  ao  Orçamento   vigente  o 

crédito  especial  de  CrS  

150.000,00    6-663 

725/52  —  Abre  crédito  especial  à  rubri- 
ca "9175"  do  Orçamento  vi- 
gente   6-663 
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731/52  — ■  Dispõe  sôbre  a  liberação  do  ex- 


tra-limite  das  usinas  a  que  se  re- 
fere a  Resolução  n.  702/52  ...  5-529 

RIO  DE  JANEIRO 

Aferição  de  balanças   5-510 

Assistência  hospitalar  no  Estado  do,  ....  4-467 

Assistência  social  aos  trabalhadores  cana- 

vieiros    6-697 

Crédito  especial  à  Destilaria  Central  do 

Estado,  para  aquisição  de  aguardente  .  .  3-258 

Crédito  suplementar  para  aumento  de  pro- 
dução da  Destilaria  Central  do  Estado, 

do,'    5-519 

Eleição  da  Associação  Campineira  de  Im- 
prensa   1-  6 

Execução  do  Plano  de  Aguardente    3-307 

Excursão  do  Presidente  dc  I.A.A.  ao  mu- 
nicípio de  Campos   4-425 

Financiamento  de  usinas  não  cooperadas  .  5-512 

Memorial  da  Cooperativa  dos  Produtores 
de  Aguardente  do  Norte  Fluminense  à 

Câmara  dos  Deputados    6-682 

Pagamento  de  álcool  anidro  à  Usina  Santa 

.Maria    4-393 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-37,  3-280,  4-418,  5-547, 

e    6-674 

Requisição  de  50  da  produção  de  aguar- 
dente do  Estado  do,    1-  12 

Reunião  Regional  açucareira    4-441 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Financiamento  no  Estado  do,    5-508 

Processes  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-36  e   3-280 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Exportação  de  álcool  de  São  Paulo    1-  5 

Desidratadoras  de  aguardente   nc  Estado 

do,    5-511 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.,  2-157,  3-280,  4-418,  5-547  e  6-Ó75 


RODRIGUES  DOS  ANJOS,  VINITIUS  TAVARES 

Esquema  para  seleção  industrial  do  fermen- 
to dentro  das  normas  do  processo  Mêlle- 


Boinot    3-356 

SAFRA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-67, 

2-202,  3-337,  4-473,  5-599  e    6-716 


Expansão  da  indústria  açucareira  mexicana  1-  80 
Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 

2-193,  3-334,  4-470,  5-596  e    6-715 

Perspectivas  da,  cubana    1-77 

Plano  de  defesa  da  aguardente  na,  de  .  . 

1952/53                                 ..'   3-264 

Plano  de  álcool  na,  de  1952/53    2-122 

Plano  de,  do  açúcar  de  1952/53    1-  16 

Política  Açucareira    l-  3 

Previsão  da,  de  açúcar  européia    6-694 

Produção  de  açúcar  na  Argentina   1-79 

SANTA  CATARINA 

Empréstimo  à  Usinn  Tijucas  para  instala- 
ção de  uma  destilaria    4-382 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-37,  2-158  e   4-420 

SÃO  PAULO 

Aspectos  da  agro-indústria  do  açúcar  em, 

na  safra  de  1951/52    6-615 

Autorização  à  Usina  Ester  a  ajnpliar  suas 

instalações    4-381 

Auxílio  à  Escola  Politécnica  de,    6-653 

Convénio  com  os  usineiros  dc,  em  tôrno 

do  sobrepreço    5-508 

Cultivo  de  variedades  campistas  de  cana 

de  açúcar  em,    2-190 

Emprêgo  de  hervicidas    3-310 

Estocagem  de  álcool  em,    4-380 

Execução  do  plano  de  aguardente  em,  .  .  .  3-302 

Exportação  de  álcool  de,    1-  5 

Financiamento  à  Usina  São  Bento  para 

instalação  de  destilaria  de  álcool  r.nidro  3-255 

Financiamento  a  usineiros  de,    í-  4 

Inscrição  de  destilaria  autónoma    5-509 

Instalação  de  uma  usina  piloto  na  Escola 

Luis  de  Queiroz   5-583 

Hospital  Edgard  Gois  Monteiro   2-116 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-37,  2-158,  3-282,  4- 

420,  5-548  e    6-675 

Produção  de  açúcar  em  Piracicaba   3-310 

Serviço  da  aguardente  em,   5-544 

SERGIPE 

Amparo  à  produção  de   6-694 

Crédito  especial  para  combate  da  "cigarri- 

nha"  em,  4-395    5-522 
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Combate  à  "cigarrinha"  em    5-509 

Empréstimo  à  usinas  de,    1.  12 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  2-159,   4-421.   ^-5-i9  e  6-67S 

SERVIÇO  DO  PESSOAL 

Requerimentos  despachados  nelos  Senho- 
res Presidente,  Diretor  da  D.  A.  e  chefe 
do,  1-38,  2-162,  3-284.  -í-422,  =i-552  e  6-676 

SIÃO 

Crónica  açucareira  internacional   '  .Í--ÍSO 

SUIÇA 

Crónica  açucareira  internacional    5-605 

SUÉCIA 

Crónica  açucareira  internacional    3-344 

SUB-PRODUTOS 

Cera  da  cana  de  açúcar  —  Alberto  Caval- 
canti de  Figueiredo   2-227 

Cêras  de  cana  de  açúcar   1-  52 

Já  em  1896  cuidava-se  de  aproveitar  o  ba- 
gaço de  cana  no  fabrico  do  papel  ....  6-713 

O   açúcar,   riqueza   número   um   da  Ilha 

da  Reunião    4-483 

O  aproveitamento  do  açúcar  e  seus  deri-- 

vados    2-186 

O  aproveitamento  do  bagaço  de  cana  na 

fabricação  de  papel    6-626 

Papel  de  bagaço  de  cana  no  México  .  .  .  3-297 

TECNOLOGIA 

A  baixa  de  pureza  na  sulfitação    2-157 

Açúcar,  base.  de  todo  o  progresso.  Dou- 
tor Harold  L.  Lyon    1-  59 

A  Fazenda  do  Polígno  das  secas  —  Pi- 
mentel Gomes    2-230 

A  filtração  por  pressão  para  solução  da 

recirculação    1-  33 

Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia 
—  Marcelo  Chagas  Camarão  —  1-88, 
2-224,  3-363  e   4-488 

A    questão    do    lançamento    de  resíduos 

das  destilarias  nos  rios   :   3-296 

Calandras  de  fita  para  os  tachos  de  vácuo  6-647 

Cera  da  cana  de  açúcar  —  Alberto  Caval- 
canti de  Figueiredo    2-227 

Cêras  de  cana  de  açúcar    1-  52 

Clarificação  do  caldo  com  o  reagente  de 

Herle   "   6-679 


Conjuntura  .igiKoi.i         PimcntJ  Guinas  -1-495 
Contabilidade  nas  fábriias  de  açúi.u-  c  ál- 
cool feita  em  quilos  de  sacarcsc  c  quilos 

de  açúcar  invertido  -     Tomas  O.  Bnvd  i- fO' 
Criação  do  Instituto  de  Solo>  Ju  Brasil 

Artur  Torres  Filho   .>-3oíi 

Efeito  da  colheita  niecânii.a  sr)br<.  o  estado 

do  solo  .   I .  -^s 

Emprego  da  transfornração  iòniia  na  usina 

de  açúcar    1-90 

Época  de  aplicação  de  salitre  do  Chile  na 
cultura  da"  cana  de  a(,úcar  —  Diógenes 

de  M.  Vasconcelos    1-92 

Equilíbrio  entre  açúcares  c  umidade  atmos- 
férica   3-3'iS 

E.squema  para  seleção  industrial  do  fermen- 
to dentro  das  normas  do  processo  Melle- 
Boinot  —  Vinitius  Tavares  Rodrigues 

dos  Anjos   3-3'>6 

Estudos  espectrofotométricos  dos  açúcares 

brutos  de  cana  em  solução    6-627 

Fabricação  de  açúcar  integral  —  Anibal 

Matos                                                  .  2-18"^ 

Fatores  que  afetam  a  clarificação   5-550 

Novo  desinfetante  para  moendas  de  cana  3-314 

Novos  Rumos  —  Pimentel  Gomes  .....  6-727 

Mosaicos  económicos  —  Pimentel  Gomes  1-100 
Máximo    esgotamento   em    massa  cosida 

inferior   3-375 

O  emprego  do  enxofre  na  indústria  do  açú- 
car —  Francisco  Alberto  Falcão   6-730 

Preservação  de  amostras  de  caldo  por  con- 
gelação  3-274 

Produção  de  Bentonite  para  clarificação  .  2-184 

Remoção  de  ca!  dos  melaços    1-81 

Serviço  de  "Roguing"  na  Co  290    1-  51 

Técnicos  opinam  sóbre  a  indústria  açuca- 
reira australiana    1-83 

Tratamento  das  caldas  das  destilarias  .  .  .  4-459 
Um  planeta  de  terras  pobres  —  Pimentel 

Gomes    3-360 

TORRES  FILHO,  ARTUR 

Criação  do  Instituto  de  Solos  do  Brasil  .  .  3-366 

TRANSPORTE 

Baixou  a  taxa  de  seguro  do,  de  açúcar  .  .  1-  6 

Plano  de  defesa  da  aguardente    2-175 

Resultados  de  um  embarque  de  açúcar  ^ 

grane!   4-419 

TRIBUTAÇÃO 

Projeto  de  lei  sobre  o  açúcar    1-  4 
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TRUDA,  LEONARDO 

Homenagem  à  memória  de,    1-41 

TURQUIA 

Crónica  açucareira  internacional    3-344 

UNIÃO  FRANCESA 

Novo  plano  açucareiro  na,    3-350 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Crónica  açucareira  internacional    4-480 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-71, 

5-605  e    6-719 

URUGUAI 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-207 

e    6-719 

USINA  ANA  FLORÊNCIA 

Aquisição  de  álcool    6-664 

Compra  de  álcool   3-246 

Venda  de  álcool    5-510 

USINA  CAETÉ 

Reequipamento    5-586 

USINA  CARAPEBUS 

Pagamento  de  cana    6-654 

USINA  CONCEIÇÃO  DO  PEIXE 

Redução  de  quota  de  remissão   5-513 

USINA  CUCAÚ 

Crédito  especial    3-253 

USINA  CUPIM 

Quota  de  retenção  para  amortização  do 
adiantamento  sóbre  entregas  de  álcool 
anidro    6-711 

USINA  ESTER 

Autorização  para  ampliação  de  suas  ins- 
talações   4-381 

USINA  FORTUNA 

Empréstimo    1-  n 

USINA  FRONTEIRA 

Redução  da  quota  de  remissão   1-  6 

USINA  OUTEIRINHOS 

Empréstimo    j.  i] 
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USINA  POUSO  ALEGRE 

Autorização  para  funcionar   2-116 

USINA  QUISSAMAN 

Financiamento    5-512 

USINA  SANTO  ANTÔNIO 

Autorização  para  funcionar    2-116 

USINA  SANTA  BÁRBARA 

Empréstimo    1-  11 

USINA  SANTA  MARIA 

Pagamento  de  álcool  anidro    4-393 

USINA  SANTA  TEREZINHA 

Adiantamento    6-661 

USINA  SÃO  BENTO 

Financiamento  para  instalação  de  destila- 
ria de  álcool  anidro   3-255 

USINA  SÃO  MIGUEL 

Liberação  de  produção    3  245 

USINA  SUL  GOIANA 

Adiantamento    4-396 

USINA  TIJUCAS 

Empréstimo  para  instalação  de  destilaria  4-382 

USINA  UNIÃO  E  INDÚSTRIA 

Produção  de  álcool    6-704 

Reequipamento  —  2-116  e   5-522 

USINA  VÁRZEA  GRANDE 

Empréstimo   1-  11 

USINAS  NACIONAIS 

Aumento  de  capital    5-513 

Renovação  de  fiança    4-382 

USINAS  SOCIETÉ  DE  SUCRERIES  BRASILIEN- 
NES 

Autorização  para  funcionar   1-  5 

VASCONCELOS,  DIÓGENES  DE  M. 

Época  de  aplicação  de  salitre  do  Chile  na 

cultura  da  cana' de  açúcar   1-92 

VENEZUELA 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-208  e  4-480 
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INSTITUTO  DO  AÇÒCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DliCURTO  N"  ::  rs'),  >lc  1"        (UNHO  Pi;  mi 

DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  n  AI.BL-Ql-ERQL'E.         —  Aí.kcíó 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCÍO  S.  A.  MAGAI.HÂl-S  —  RI  A  TORQUATO  BAÍA,  ^    3'  ;ind..r  —  S.ilv.ulor 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  S67,  6' -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 
Endereço  Telegr;ífico  :  SATELÇUCAR 

•PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/30  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 

EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149-3-  andar  —  Recife 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO    DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.L 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

FDiFlCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  .s/3  —  Aracaju 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  ~  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  CE.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fcne  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


c 


ompan 


AÇÚCAR 


"PÉROLA" 


FABRICAS 


RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Saco  Azul 
Cinta  encarnada 


Pacotes  de  1  e  5 
quilos 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 
Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 
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